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APRESENTAÇÃO 


A obra intitulada “Ciências sociais aplicadas e seus impactos na sociedade 
vol.01”, publicada pela Brazilian Journals Publicações de Periódicos e Editora, 
apresenta um conjunto de vinte capítulos que visa abordar diversos temas 
relacionados com as ciências sociais aplicadas no contexto atual. A seguir são 
apresentados os estudos que compõem os capítulos deste livro. 

Logo, os artigos apresentados neste volume abordam: A educação ambiental 
crítica: uma necessidade social ou uma decisão política?; direito ao esquecimento em 
tempos de fake news e discurso de ódio; a refração política e suas influências na 
legislação educacional e na gestão dos sistemas de ensino; peculiaridades da lei 
3.765/60 que guarda as pensões por morte no âmbito das forças armadas, com o 
advento da medida provisória 2.131/00, e ênfase nas filhas maiores de 21 anos; 
restrição da doação de sangue por homens que fazem sexo com homens e o estigma 
social: uma revisão de literatura, entre outros. 

Dessa forma, agradecemos aos autores por todo esforço e dedicação que 
contribuíram para a construção dessa obra, e esperamos que este livro possa 
colaborar para a discussão e entendimento de temas relevantes para a área de 
administração, orientando docentes, estudantes, gestores e pesquisadores à reflexão 
sobre os assuntos aqui apresentados. 


Edilson Antonio Catapan 
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RESUMO: O conceito de ecoeficiência surgiu da necessidade de se utilizar de forma 
eficiente os recursos naturais. O objetivo desta pesquisa foi calcular o Indice de 
Ecoeficiência (IE) brasileira através do método Envoltória com Livre Disposição para 
os anos de 1991 a 2014. Os dados utilizados foram de origem secundária obtidos no 
site do Banco Mundial. Os resultados não se mostraram satisfatórios, provando a 
necessidade da constante ampliação do conhecimento acerca do assunto para propor 
melhores alternativas na busca para se alcançar a sustentabilidade econômica e 
ambiental. Importante também o incentivo à educação ambiental, estimulando assim 
a população a se fazer presente nas ações de preservação dos recursos naturais, visto 
que deve ser um compromisso de todos e não somente dos governantes. 


PALAVRAS-CHAVE:  Ecoeficiência; Recursos Naturais; Sustentabilidade; 
Desenvolvimento; Preservação. 


ABSTRACT: The concept of eco-efficiency arose from the need to use natural 
resources efficiently. The objective of this research was to calculate the Brazilian Eco- 
Efficiency Index (El) using the Free-Wrap method for the years 1991 to 2014. The data 
used were of secondary origin obtained on the World Bank website. The results were 
not satisfactory, proving the need for constant expansion of knowledge on the subject 
to propose better alternatives in the search to achieve economic and environmental 
sustainability. Also important is the incentive to environmental education, thus 
stimulating the population to be present in the actions of preserving natural resources, 
since it mustbe a commitment of all and not only of the government. 


KEYWORDS: Eco-efficiency; Natural resources; Sustainabilty; Development; 
Preservation. 
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1. INTRODUÇÃO 


Com o objetivo de expandir as atividades produtivas em âmbito mundial, o ser 
humano tem utilizado de forma intensa os combustíveis fósseis, prejudicando assim 
os recursos naturais do planeta. No entanto, a lógica do sistema econômico capitalista 
faz com que a preservação destes recursos não se torne prioridade, já que a busca 
por crescimento econômico é o principal objetivo de mercado. 

Desde meados dos anos de 1950 a importância da questão ambiental já era 
citada por alguns estudiosos, mas somente nos últimos vinte anos passou a ter uma 
maior participação nos debates políticos/econômicos de muitos países, mostrando- 
se a urgência de um equilíbrio entre a produção desenfreada de produtos e serviços, 
consumo excessivo e desnecessário e o uso do meio ambiente. Entretanto, o maior 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia trouxe mudanças de comportamento 
tanto das empresas quanto dos consumidores, já que a oferta de produtos e serviços 
cresceu rapidamente, fazendo com que a população consumisse mais produtos, 
sem se importar como estes eram produzidos e o que geravam para o meio 
ambiente. No entanto, a partir da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento no ano de 1992 no Riode Janeiro foram tratados os 
principais fundamentos sobre o meio ambiente, no qual focavam no crescimento da 
consciência ambiental e do desenvolvimento sustentável para as empresas. Nessa 
ocasião, entrou em pauta a discussão acerca do novo conceito, a Ecoeficiência. 

O estudo da ecoeficiência foi uma nova ferramenta criada na busca por 
melhores soluções para continuar aumentando a produção e, simultaneamente, 
reduzindo os impactos causados aos ambientes naturais. Segundo Schaltegger 
(2008) este conceito surgiu nos anos noventa como uma noção mais abrangente da 
sustentabilidade. Nos últimos anos este tema tem recebido atenção especial de 
pesquisadores, já que estes enfrentam o desafio de fornecer aos formuladores de 
políticas ambientais, informações e possíveis soluções para o conflito de interesses 
entre produtores, consumidores e ambientalistas. 

Para o Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável 
(World Business Council for Sustainable Development — WBCSD — 1992) o conceito 
de ecoeficiência afirma que é preciso gerar bens e serviços a preços competitivos e 
que satisfaçam as necessidades humanas e possibilitem uma melhor qualidade de 


vida, ao mesmo tempo em que reduzam progressivamente os impactos ambientais e 
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o uso de recursos naturais ao longo do ciclo de vida destes bens e serviços até, pelo 
menos, o nível de sustentabilidade do planeta. 

A ecoeficiência surge como uma estratégia de gestão para promover a 
sustentabilidade, buscando menos desperdício, além da redução do consumo de 
matéria, de energia e de emissões de poluentes. Também veio para contribuir na luta 
contra a exploração dos ambientes naturais, pois era necessário e urgente que 
ocorresse uma modificação na relação entre o ser humano e a natureza, que é 
exploratória, criando barreiras para o futuro ao utilizar de forma desmedida os 
recursos, produzindo a escassez, poluindo o ambiente, desmatando, extinguindo 
espécies e aquecendo o planeta. 

O objetivo desta pesquisa foi calcular o Índice de Ecoeficiência para o Brasil 
nos anos de 1991 a 2014, com dados do Banco Mundial, a fim de analisar o 
comportamento das variáveis brasileiras referentes a emissão dos gases do efeito 
estufa, consumo de energias renováveis, emprego total, área de floresta e o produto 


interno bruto. 
2. POLÍTICA AMBIENTAL E ECOEFICIENCIA 


A Revolução Industrial trouxe mudanças significativas para a sociedade. Antes 
os meios de produção eram artesanais e as quantidades produzidas eram apenas o 
suficiente para as necessidades básicas, porém a Revolução Industrial modificou a 
relação do homem com o meio em que vive, já que esta trouxe a transição do trabalho 
manual para a produção feita por máquinas, aumentando assim a produção e fazendo 
com que a economia crescesse de forma mais rápida. 

Devido ao avanço econômico, os recursos naturais passaram a ser utilizados 
de forma mais intensa e assim tornaram-se cada vez menos abundantes, 
influenciando assim o debate acerca da importância da construção de políticas 
protetoras para o meio ambiente. A política ambiental, conforme Lustosa e Young 
(2002), pode ser definida como o conjunto de normas e instrumentos que visam 
reduzir os impactos negativos da ação do homem sobre o meio ambiente. 

O debate brasileiro acerca da política ambiental é muito recente e por isso ainda 
não se tem políticas adotadas com resultados amplos e satisfatórios como em outros 
países. O modelo de gestão ambiental brasileiro consistiu na Política Nacional de Meio 
Ambiente (Lei n.6938 de 31/08/1991). De acordo com Lustosa e Young (2002) a 
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política ambiental brasileira elaborada a partir da Conferência de Estocolmo 
fundamentou-se basicamente no controle da poluição e na criação de unidades de 
conservação da natureza. Não era o ideal, já que o uso dos recursos naturais abrange 
diversas situações, mas já era o início de uma preocupação em proteger os ambientes 
naturais. 

A política ambiental brasileira iniciou-se no primeiro governo de Getúlio Vargas 
com o objetivo de ordenar o uso dos recursos naturais. No ano de 1934 foi criado o 
Código Florestal, das Águas, Minas, Caça e Pesca e ocorreu a primeira Conferência 
Brasileira de Proteção à Natureza, além da criação, em 1937, do Parque Nacional de 
Itatiaia e da legislação de proteção ao patrimônio histórico e artístico nacional. 

Segundo Salheb et al. (2009) o primeiro momento da política ambiental 
brasileira foi marcado por duas preocupações básicas: a racionalização do uso e 
exploração dos recursos naturaise a definição de áreas de preservação permanente, 
estabelecendo, assim, alguns limites à propriedade privada. 

O conceito de ecoeficiência surgiu da necessidade urgente de se promover 
ações coletivas locais, regionais, nacionais e mundiais a fim de proteger o meio 
ambiente para as futuras gerações, buscando opções de produção menos danosas 
aos recursos naturais. 

A eficiência está diretamente relacionada à capacidade de realizar atividades 
com a menor quantidade de recursos possíveis, ao combinarmos com o “eco”, que 
traz a ideia de natureza, ou ecologia que, implica produzir mais enquanto estiver 
usando menos recursos e produzindo menos resíduos e poluição. Esta ideia passou 
a ser uma estratégia de negócio para as empresas, mas não é avaliada somente em 
empresas e sim para economias mundiais, nacionais e regionais. 

O significado de ecoeficiência foi citado pela primeira vez por Schaltegger e 
Sturm na Suíça no ano de 1990. Porém, a implementação de políticas e modelos de 
gestão que tratassem de controleda poluição e redução de resíduos, sem esquecer O 
lado econômico, datam de algumas décadas anteriores, a década de 1970. 

De acordo com Erkko et al. (2005) a ecoeficiência consiste na busca pelo 
Desenvolvimento Sustentável nos negócios, combinando eficiências econômicas e 
ambientais. No entanto a aplicação destas combinações não é fácil, já que ainda é 
oneroso investir em formas de produção menos danosas ao meio ambiente, 
contribuindo assim para o uso de fontes poluidoras que ainda são mais baratas para 


o empresário, facilitando assim a obtenção dos seus retornos financeiros. 
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A definição de ecoeficiência está em constante evolução, já que o ajustamento 
do desempenho econômico com o ambiental continua sendo aprimorado, porque 
inicialmente não se acreditavam que trariam de fato melhorias ambientais. O princípio 
é continuar fabricando no ritmo exigido pela economia, porém utilizando menos 
material ou um material menos agressivo ao meio ambiente, estimulando assim o 
mínimo de desperdício possível, buscando impactar cada vez menosos recursos 
naturais, enquanto fabrica produtos mais competitivos e que continuem atendendo as 
exigências do mercado. 

Conforme Oliveira (2012), a ecoeficiência preconiza a implantação de um 
sistema de gestão que adota a política dos 3r's: reduzir, reutilizar e reciclar. Vinha 
(2003) complementa que consiste num modelo de gestão que busca harmonizar 
economia com meio ambiente, ao substituir alterações pontuais e dispendiosas, 
permitiu significativa economia de recursos, incrementou a produtividade e a 
eficiência, resultando em vantagem de custo sobre os competidores. 

Para o Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável 
(World Business Council for Sustainable Development —- WBCSD -— 1992) a 
ecoeficiência é a geração de bens e serviços a preços competitivos que satisfaçam as 
necessidades humanas e possibilitem melhor qualidade de vida, ao mesmo tempo em 
que reduzem progressivamente os impactos ambientais e ouso de recursos naturais 
ao longo do ciclo de vida destes bens e serviços até, pelo menos, o nível de 
sustentabilidade do planeta. 

Já para Schmidheiny (1996) e Helminen (2000) o termo significa um processo 
que direcionaos investimentos e o desenvolvimento de tecnologias para gerar valor 
ao acionista, minimizando o consumo de recursos, eliminando assim o desperdício e 
a poluição. 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE - 
(Organization for Economic Co-operation and Development) no ano de 1998 definiu a 
ecoeficiência como a eficiência com que os recursos ecológicos são usados para 
atender às necessidades humanas, e os seus resultados são obtidos a partir do valor 
dos produtos e serviços gerados por uma empresa, setor econômico, ou mesmo um 
país, dividido pela soma das pressões ambientais gerados pelas empresas e setores. 

O conceito de ecoeficiência decorre da concepção global dos impactos 
ambientais das diferentes fases do ciclo vida de um produto, e o desejo de reduzir os 
diversos efeitos ambientais negativos. A gestão ecoeficiente dos processos de 
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produção ou serviços de uma empresa aumenta acompetitividade da empresa porque 
reduz o desperdício de recursos através da melhoria contínua, reduz o volume e 
toxicidade dos resíduos gerados e reduz o consumo de energia e as emissões de 
poluentes (FUNDACIÓN FÓRUM AMBIENTAL, 2001, p.08). 

Leal (2005) constata que a ecoeficiência é baseada na redução da grande 
exploração dos recursos naturais e na redução da poluição causada pelos intensos 
processos produtivos. A ecoeficiência tem sido descrita como uma nova revolução 
tecnológica. 

A década de 1990 consolidou o conceito, buscando assim diminuir a distância 
entre o avanço econômico e a utilização dos recursos da natureza, mostrando que é 
importante para as empresas adotarem este conceito. Já que na década passada 
o que ocorria no âmbito ecológico eram o cumprimento das leis ambientais, mas 
sem se importar com o meio ambiente, e sim com os retornos financeiros. 

A ecoeficiência começou a ser vista pelas empresas como uma forma de 
melhorar sua imagem, já que o avanço da tecnologia e o processo produtivo tornaram- 
se mais ágeis e eficientes, necessitando assim de uma quantidade cada vez maior de 
recursos ambientais. Além da cobrança da sociedade pela eficiência ambiental das 
empresas, comprometendo assim seus ganhos. 

Para a ecoeficiência o importante é continuar produzindo, crescendo 
economicamente, mas com menos recursos naturais como água, energia, papel, 
madeira, ouro, entre outros. As diretrizes do World Business Council for Sustainable 
Development (WBCSD — Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento 
Sustentável- 2000) destacam sete dimensões da ecoeficiência: (a) reduzir a 
intensidade do consumo de materiais em produtos e serviços; (b) reduzir a intensidade 
doconsumo de água e energia em produtos e serviços; (c) reduzir a dispersão de 
compostos tóxicos; 

(d) promover a reciclagem; (e) maximizar o uso de recursos renováveis; (f) 
estender a durabilidadedos produtos; e (9) aumentar a intensidade do uso de produtos 
e serviços. 

No Brasil, o conceito vem ganhando força desde a criação do Conselho 
Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS). Este órgão 
reúne grandes corporações e tem a missão de promover o Desenvolvimento 
Sustentável no mundo dos negócios. Na agenda 21 brasileira o capítulo trata de 
ecoeficiência e a responsabilidade social das empresas, defendendo suaadoção e 
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consequentemente aumentando a eficiência pela incorporação de valores éticos e 
culturaisao processo de decisão. 

Conforme o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2002), a Agenda 21 reconheceu 
que cada vez mais que a produção, a tecnologia e o manejo utilizam recursos de 
maneira ineficiente criam resíduos que não são reutilizados, despejando dejetos que 
causam impactos adversos à saúde humana e ao meio ambiente, por isso são 
necessárias novas tecnologias, sistemas de engenharia e boas práticas de manejo, 
além do conhecimento técnico-cientifico que reduza ao mínimo os resíduosao longo do 
ciclo de vida dos produtos. Reconhecendo assim a necessidade de uma transição em 
direção de políticas de produção mais limpas. 

O Sistema Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) criou 
o Programa Sebrae de Ecoeficiência em Micro e Pequenas Empresas, o qual engloba 
a gestão da manutenção, eficiência energética e gestão dos resíduos. As micro e 
pequenas empresas foram o principal alvo do programa, já que são muito relevantes 
para a economia brasileira. Estas podem buscar melhorias ambientais modificando 
algumas ações como a redução do desperdício de água, energia e materiais. 

Ao adotarem procedimentos ambientalmente sustentáveis, estes 


proporcionam inovação e uma maior eficiência econômica e ambiental. 
3. MATERIAL E MÉTODOS 
3.1 Área geográfica de estudo e fonte de dados 

A pesquisa foi feita para o Brasil, nos anos de 1991 a 2014, com base na 
disponibilidade de dados para o período estudado. Os dados utilizados foram de 
origem secundária obtidos no site do Banco Mundial. 

3.2 Envoltória com livre disposição (free disposal hull — fdh) 

Utilizou-se a Envoltória com Livre Disposição (FDH — Free Disposal Hull para 

calcular os escores de ecoeficiência. Especificou-se um modelo de fronteira 


estocástica com base nos trabalhosde Robaina — Alves et al. (2015) que avaliaram a 
ecoeficiência para os países europeus, e Camarero et al. (2012) que calcularam a 
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ecoeficiência para 22 países pertencentes a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

Os resultados obtidos com o FDH foi o Índice de Ecoeficiência (IE), este varia 
entre O e 1, com base no trabalho de Robaina — Alves et al. (2015). Quanto mais 
próximo de 1, mais ecoeficiente é o país. Dentro destes limites, optou-se por 


estabelecer os seguintes critérios: 


2 MUINTO: BAIXO = sassascana eras aaa ae UR na E Sr E <0,25 
o) DS je» de GR RD RR RE RR 0,25 < IE <0,50 
E) MÉDIO: sis iiaiss pr o rsais ans anna nisi aanEE gain dat sn i di ad 0,50 < IE < 0,75 
6 DP O PRERRRS IR UERR ORDER CREA RR ARE RA E 0,75 <IE<S1,0 


As variáveis foram extraídas do site do Banco Mundial. A seleção das entradas 
(inputs) e saídas (outputs) do modelo foi baseada no estudo de Robaina — Alves et al. 
(2015). Os inputs utilizados: Emprego Total, Área de Floresta, Consumo de Energias 
Renováveis. Os outputs utilizados: Produto Interno Bruto a preço de mercado (US$ 
constante em 2010), Emissões Totais dos Gases do Efeito Estufa em kt de equivalente 
de COs. 

Para o cálculo da ecoeficiência o “output” utilizado foi a divisão entre o Produto 
Interno Bruto, considerado saída desejável, e as Emissões Totais dos Gases do Efeito 
Estufa, saída indesejável. Espera-se que a ecoeficiência seja maior quando as 
emissões diminuífrem para o mesmovalor do PIB. O cálculo foi realizado no programa 
estatístico STATA 12.0. 


4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


O Índice de Ecoeficiência (IE) varia entre O e 1, quanto mais próximo de 1 mais 
ecoeficiente, ou seja, o país se compromete a dar importância, não somente às 
variáveis econômicas, mas também às variáveis ambientais, buscando diminuir os 
impactos causados pelas atividades produtivas além de contribuir para que as 
gerações futuras possam usufruir dos recursos naturais. 

O comportamento do IE brasileiro entre os anos de 1991 a 2014, tabela 1, 
mostra que o IE brasileiro diminuiu. O Brasil em quase todo o período analisado 


classificou-se com o Índice de Ecoeficiência baixo, e em alguns anos como o ano de 
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2008 classificou-se como muito baixo, obtendo um aumento em torno de 17% nos 


anos estudados. 


Tabela 1 — Índice de Ecoeficiência Brasileira. 





País 1991 1996 | 2000 | 2002 | 2004 | 2008 | 2010 2012 2014 





Índice de Ecoeficiência (IE) 



































Brasil | 0,3468 | 0,2861 | 0,2724 | 0,2672 | 0,2654 | 0,2490 | 0,28283 | 0,2825 | 0,2890 





Fonte: Resultados da pesquisa. 


O Brasil figura entre as dez maiores economias mundiais quando analisa-se o 
Produto Interno Bruto (PIB). No ano de 1991 o PIB brasileiro atingiu o valor de US$ 1 
trilhão e 207 bilhões de dólares, ocupando a oitava posição. Em 2012 0 país melhorou 
sua posição, passando para a sexta,com um PIB de US$ 2 trilhões e 339 bilhões de 
dólares, quase duplicou o valor do seu PIB em pouco mais de 20 anos. 

De acordo com Baltar (2015) os dois períodos de maior crescimento do PIB 
brasileiro após a abertura da economia foram 1993-1997 e 2004-2008. Em 2007 e 
2008, antes de a crise mundial atingir o país, o PIB manteve um crescimento anual de 
6 %. 

Um crescimento do PIB com maior taxa de investimento e aumento da 
produtividade tende a gerar proporcionalmente mais ocupações especializadas e mais 
bem remuneradas. Dadas as enormes diferenças de renda do trabalho que ainda 
existem no Brasil, o aumento da fração de ocupações especializadas e mais bem 
remuneradas contribuiria para acentuar o aumento da média. Lograr essas mudanças 
na composição do emprego e nas diferenças de remuneração do trabalho, 
necessárias para que a média aumente tanto quanto a produtividade, mas diminuindo 
a dispersão relativa, é um desafio para o aperfeiçoamento da regulação do trabalho 
assalariado. Este aperfeiçoamento envolveria continuar a política de valorização do 
salário-mínimo e facilitar as condições para melhorar a organização dos assalariados, 
de modo a obter maiores reajustes de salário nas categorias profissionais e reduzir a 
enorme rotatividade do trabalho, ampliando a fração de postos em que os vínculos de 
emprego são mais estáveis (BALTAR, 2015, p.55). 

O Brasil estar entre os cinco países que mais emitem gases do efeito estufa 
contribuiu para o mal resultado do IE como mostra o gráfico 1. O Brasil obteve um 


aumento de 90,41 % no total deemissões no período analisado. No ano de 1991 
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emitiu 1.569.962 kt e no ano de 2012 subiu para 2.803.398 kt. Apesar do país ter 
riquezas naturais que poderiam ser utilizadas na produção de energias renováveis, a 
dependência energética por fontes poluentes como o carvão, ainda é bastante 
utilizada. Além da agropecuária, dos constantes desmatamentos e dos intensos 
processos produtivos industriais. 


Gráfico 1 — Ecoeficiência Brasileira. 


1991 1993 1995 1997 1999 2001 2003 2005 2007 2009 2011 2013 


Fonte: Resultados da pesquisa. 


Em 2009, o governo brasileiro adotou, pela primeira vez, compromissos para a 
redução de emissões de gases do efeito estufa e, em 2010, um decreto presidencial 
definiu que estimativas de emissões oficiais seriam publicadas anualmente a partir de 
2012. A produção de inventários e estimativas oficiais pelo governo federal é 
fundamental, tanto para cumprir as obrigações do país junto à Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima quanto para avaliar o statusdas emissões de 
gases de efeito estufa geradas pelas diferentes fontes e a progressão dessas emissões 
ao longo do tempo, a fim de subsidiar políticas públicas que objetivem sua redução e 
seu controle (OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 2016, p.5). 

As áreas florestais brasileiras também influenciaram de forma negativa o 
resultado do IE. As áreas florestais diminuíram, passando de 63,90% nos anos de 1990 
para 58,07 % no final de 2012,0 país perdeu 984 mil hectares de florestas, devido aos 
desmatamentos que ocorrem com frequência na região amazônica. Segundo a 
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (2015), o Brasil lidera 


o ranking de desmatamentos. 
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Gráfico 2 — Área Florestal (% da área terrestre). 
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Fonte: Resultados da pesquisa. 


Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2015), a área de florestas 
brasileiras abrange em torno de 60 % do território nacional, ocupando a 2º posição 
mundial em quantidade de km2 em áreas florestais, possuindo 516 milhões de 
hectares de florestas, sendo composta por áreas destinadas a reservas extrativistas 
e de desenvolvimento sustentável, terras indígenas, áreas de proteção dos recursos 
hídricos e do solo, de conservação da biodiversidade em unidades de conservação 
federais e estaduais, de produção madeireira e não madeireira em florestas nacionais 
e estaduais e florestas plantadas, de proteção ambiental e áreas ocupadas com 
florestas. 

No Brasil, de acordo com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (2015), 
o desmatamento só tem aumentado e no período de agosto de 2015 à julho de 2016 
foi de 7989 km?,29 % maior que no período anterior. A estimativa é de que essa 
destruição tenha liberado na atmosfera 586 milhões de toneladas de carbono 
equivalente-o mesmo que 8 anos de emissões por todos os automóveis no Brasil. Isso 
faz com que o país se distancie das ações necessárias para limitaro aquecimento do 
planeta em no máximo 1.5ºC e evitar graves consequências das mudanças climáticas. 
O aumento também coloca em risco o avanço obtido na redução do desmatamento 
entre 2005 e 2012. É a primeira vez em 12 anos que o desmatamento na maior floresta 
tropical do planeta apresenta aumento consecutivo. Essa perda de controle ilustra a 
falta de ambição do governo em lidar com o desafio de cessar a perda de florestas. 


Como mostra o gráfico 3 as emissões de COZ, que também contribuem para a 
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emissão dos gases do efeito estufa, aumentou nos anos pesquisados devido, 
principalmente ao setor de transportes e ao setor energético. É urgente que se 
promova e se torne mais barato o uso das alternativas sustentáveis para o setor de 
transportes como o uso dos automóveis elétricos. Além do estímulo ao uso da energia 
limpa, não somente em empresas produtoras, mas também no consumo dos lares 


domésticos. 


Gráfico 3 — Emissões de CO2 (toneladas métricas per capita). 


tos 


1991 1996 2000 2002 2004 2008 2010 2012 2014 


Para diminuir as emissões dos gases do efeito estufa é importante o aumento 
do uso de energias renováveis. No ano de 1991 o Brasil consumiu 48,93 % de fontes 
de energias renováveis, no entanto, no ano de 2012 houve uma pequena retração 
neste valor para 43,62 %. Conforme o Ministério do Meio Ambiente (2015) em dez 
anos, o uso de energia renovável cresceu 30 %, passando de 2,8 % de toda a oferta 
de energia interna em 2004 para 4,1 % em 2014. Essa pequena expansão da oferta 
de energia renovável não foi suficiente para atender o consumo de energias 
renováveis no Brasil, mostrando-se urgente a necessidade de um maior 
esclarecimento da importância do uso dessas energias, além de estímulos através de 
políticas públicas para que empresas e sociedade em geral tornem-se adeptos e 


defensores ao uso da energia renovável. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O Brasil não obteve resultados satisfatórios referentes ao Índice de 
Ecoeficiência. Este resultado sugere que muito ainda precisa ser feito para que de 
fato os números acerca da ecoeficiência possam se tornar relevantes e essenciais na 
formulação de políticas públicas e na conscientização da população em geral. 

Uma das principais conclusões dos resultados obtidos é de que são 
necessárias regulamentações mais rigorosas acerca do tema ambiental, mesmo com 
os compromissos internacionais de cooperação entre os países com o objetivo de 
combater o aquecimento global, como o Protocolo de Quioto, estes, muitas vezes, 
não entram em consenso sobre suas metas de diminuição de emissões ou não 
buscam colocá-las em prática. 

Importante também incentivar a educação ambiental nos lares e nas escolas, 
estimulando assim a população a se fazer presente nas ações de incentivo a 
preservação dos recursos naturais, visto que deve ser um compromisso de todos e 


não somente dos governantes. 
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RESUMO: O presente ensaio aborda, por uma perspectiva sócio-política, o tema da 
Educação Ambiental (EA) com a intenção de estimular uma dialética entre os atores 
envolvidos, para que possam desenvolver uma consciência plena e crítica do modelo 
econômico vigente e assim contrapor opções sociais e econômicas mais eficazes. 
Este estudo pretende mostrar que a EA necessita ir além do patamar teórico / holístico 
e, ao denunciar as mazelas do desenvolvimento sustentável que se caracteriza em 
administrar a escassez de recursos, apresentar possibilidades de ações decisivas de 
professores e professoras, que implementadas nas diversas esferas governamentais 
e realidades sociais, permitam diminuir o impacto das ações antrópicas sobre o meio 
ambiente. 


PALAVRAS-CHAVE: Alfabetização Científica; Alfabetização Política; 
Desenvolvimento Sustentável; Ecodesenvolvimento; Educação Ambiental. 


ABSTRACT: This test covers, by a socio-political perspective, the theme of 
environmental education (EA) with the intention of stimulating a dialectic between the 
actors involved, so that they can develop a full and critical awareness of the prevailing 
economic model and thus counteract social and economic options more effective. This 
study aims to show that EA needs to go beyond theoretical level/holistic and, to 
denounce the evils of sustainable development which is characterized in manage 
resource scarcity, presenting opportunities for decisive actions of professors and 
teachers, implemented in different spheres of Government and social realities, may 
lessen the impact of human actions on the environment. 


KEYWORDS: Scientific Literacy; Political literacy; Sustainable Development; Eco- 
Development; Environmental Education. 
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1. INTRODUÇÃO 


Este ensaio tem como objetivo abordar a temática da Educação Ambiental (EA) 
sob um prisma sócio-político. Esta perspectiva justifica-se pela análise dos processos 
de degradação ambiental e da deterioração da qualidade de vida da população 
humana. Os signos advindos desta apreciação e analisados por Enrique Leff (2009) 
sinalizam que estamos no limite da racionalidade econômica sobre a qual se construiu 
a base da civilização moderna. 

Como afirma Leff, em seu livro Ecologia, capital e cultura (2009), torna-se 
urgente e necessário o desenvolvimento de um diálogo aberto e crítico entre a 
economia, a política e a ecologia,emergindo desta dialética, uma teoria integradora 
entre a economia ecológica e a ecologia política, mobilizando os atores sociais do 


ambientalismo. 


2. DESENVOLVIMENTO 


Debater sobre as múltiplas crises nas quais o Brasil está imerso é fato que se 
repete em todos os níveis da nossa sociedade. Discutem-se as crises no âmbito da 
economia, da política, da educação, da ciência, do meio ambiente, entre outras. 
Segundo Krasilchik (2007), nessas linhas de embate alguns autores vêm identificando 
na literatura o que se convencionou chamar de “4 modelos de comunicação pública 
da ciência” — modelo de déficit, modelo contextual, modelo de experiência leiga e 
modelo de participação pública. Embora exista um consenso de que os modelos 
propostos encontram-se presentes de forma articulada, havendo, contudo, uma 
predominância do modelo de déficit, a estrutura e a dinâmica curricular da EA está 
mais ligada aos modelos contextual e de experiência leiga. 

Os modelos aplicados à EA valorizam os saberes locais para a resolução de 
problemas científicos, tecnológicos e sócio-culturais que estão no entorno da 
comunidade, onde a unidade escolar está inserida. Devemos ressaltar, que parte 
significativa dos jovens brasileiros tem contato, nas escolas públicas e privadas, nos 
diversos segmentos, com um currículo que se traduz na baixa qualificação dos 
estudantes — modelo de déficit, onde o professor é detentor do conhecimento e o 


aluno, o receptor passivo. 
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Desta forma, a sociedade, como um todo, deve se conscientizar que o 
“analfabetismo” científico, de grande parcela de nossa população, é um fator de 
entrave ao nosso desenvolvimento social e econômico e à construção de uma 
coletividade democrática (LEFF, 2009 e FOSTER, 2010). Em nosso corpo social atual, 
a dinâmica estrutural conduz à dominação das consciências onde, segundo Paulo 
Freire (2011), “a pedagogia dominante é a pedagogia das classes dominantes”. Por 
isso O processo educativo existente não busca a alfabetização científica e muito 
menos a “alfabetização política” (BERTOLT BRECHT apud CHASSOT, 2010). O 
ensino vigente proporciona aos indivíduos que continuem cada vez mais alienados 
para aceitarem as relações de desigualdade dentro do processo capitalista e não 
possam ser capazes de compreender a realidade em que estão inseridos e, então, 
interferir de maneira reflexiva, para descobrir-se e conquistar-se como sujeito de 
sua própria destinação histórica, na busca de respostas e ações. 

A hipertrofia e a hiperplasia do presenteísmo e do utilitarismo, entre os jovens 
inseridos no processo educacional, são dois sinais, bem característicos, do momento 
social existente. Existindo então, uma deformação da visão social, política e 
educacional e, assim, caracterizando um retrocesso em relação às ênfases 
curriculares da “ciência do cotidiano” e da “ciência, tecnologia e sociedade”, ambas 
propostas por Roberts (1981). 


A ênfase da “ciência do cotidiano” diz que a ciência é um importante meio 
para entender e controlar o ambiente, seja natural ou tecnológico. Na ênfase 
da “ciência, tecnologia e sociedade” é feita uma distinção entre problemas 
científicos e problemas práticos, mostrando as limitações das ciências para 
resolver os últimos citados, uma vez que sua solução envolve também 
aspectos políticos e sociais (ROBERTS,1981, p.247). 


No que se refere à EA, existe um consenso internacional sobre a seriedade dos 
problemas de crescimento da população, da gestão dos recursos renováveis e não 
renováveis e do gerenciamento das alterações do meio ambiente global. Devido a isso, 
a dimensão ambiental do processo educativo pode vir a ser uma das maiores 
preocupações das educadoras e dos educadores atuantes. Ao ressaltar esta 
dimensão, autores como Chassot (2011), afirmam que o aluno, pelo fato de ter 
discutido estes problemas no âmbito formal e não formal da escola, pode torna-se 
capaz de propor um processo de seleção na coleta do lixo na sua comunidade. Desta 
forma, exercendo então uma cidadania mais crítica do que aquele que organiza uma 
passeata para salvar pandas ameaçados de extinção. Assim como, a aluna que 


souber orientar sua mãe para que esta procure usar proteção para as mãos e para os 
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olhos quando trabalha com produtos sanitários agressivos é mais ecologicamente 
consciente ao traduzir uma realidade mais próxima do que se estivesse discutindo os 
riscos dos derivados de fluor carbonetos para a camada de ozônio, mesmo ciente da 
importância deste conhecimento. 

Mesmo não assumindo uma postura de tragédia eminente, é possível afirmar 
que o impacto antrópico no meio ambiente cresce exponencialmente e as novas 
tecnologias representam riscos cadavez maiores. Devemos ter plena consciência que 
ao falarmos em meio ambiente não estamos desconsiderando os homens e as 
mulheres que habitam este planeta. Destarte, quando a eles se nega, em função das 
novas variantes mecanicistas, o emprego digno, está se negando os direitos básicos 
de qualquer cidadão: alimentação, vestuário e moradia. Esta é, muito provavelmente, 
a maior agressão ao ambiente. 

Quando as classes dominantes sugerem que nos dias de hoje está ocorrendo, 
na verdade, um choque de civilizações, pode ser até atraente, mas historicamente não 
é convincente. Podemos pensar, isto sim, que a situação crítica no mundo atual, 
incluindo o aspecto ambiental, não decorre exatamente de um choque de civilizações, 
mas sim do choque entre dominantes e dominados. Talvez, ousar em dizer, entre os 
dominantes mais velhos e dominados mais novos. Esses jovens dominados veem o 
futuro mais com sarcasmo do que com esperança. A maioria deles, independente 
de seus objetivos sociais, políticos e ideológicos, estabelecem “zonas de confronto” 
com os dominantes, que ignoram os apelos para a instauração de procedimentos em 
busca de soluções. 

Nos encontros de organizações mundiais que reúnem representantes de 
países pobres, o chamamento é um só: condições míninas para uma sobrevivência 
digna para aqueles que estão na periferia do capitalismo. Claro que há diferenças 
culturais, mas elas estão cedendo lugar às necessidades humanas mais básicas. 
Dessa forma, embora o conflito se manifeste como conflito de culturas, a sua raiz é 
política, econômica e social. 

Temos então, a “crise de valores” que, somada à “crise ecológica”, estrutura 
o cenário que demonstra a grande importância da educação. Mauro Grún (1986) 
aponta para o “o papel de extrema relevância que a educação ocupa nesse cenário 
de crise econômica, política e sócio-ambiental”. 

A importância da educação, segundo Eloísa Penteado (1994), se insere no 


próprio encaminhamento da problemática sócio-ambiental. Ela diz que as “questões 
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sócio - ecológicas reclamam da necessidade de serem analisadas pelas Ciências 
Humanas; pela formação de uma consciência ambiental, trabalho a ser desenvolvido 
pela educação; e, pela abordagem sócio — política da questão”. 

Entre as ações envolvendo a educação de professores e professoras nas 
questões ambientais, devemos ressaltar, as do Programa de Pós - Graduação em 
Educação da Unisinos que possuem como marco, a dissertação de Paulo Saul (1999) 
nas comunidades da região da Bacia do Rio dos Sinos (RS) onde, por intermédio das 
redes de ensino, os problemas ambientais estão sendo equacionados através de 
mudanças de posturas e valores ante o ambiente, mediante as práticas de EA. 


Esta dissertação traz uma análise e discussões a respeito de ações em 
Educação Ambiental. Quer também traduzir o percurso que o autor vem 
fazendo como professor. Ela é, assim, um teorizar em uma prática 
continuada. Com grupos específicos de professores das redes municipais, 
ele vem desenvolvendo trabalhos de extensão que buscam uma melhor 
compreensão dos problemas ambientais e como inseri-los na realidade 
escolar, a partir do contexto onde vivem e atuam esses professores 
(SAUL,1999,p.2) 


Outros caminhos que compõem os mecanismos de desenvolvimento da EA 
levam o auxílio a populações ribeirinhas ou de encostas de morro. A referência desta 
variante é a dissertação de Mestrado em Geologia de Bibiane L. Michaelsen que 
propõe contribuições na construção de muros de arrimo para populações em áreas 
de risco. A escola e a comunidade, nesta situação, se tornam parceiras no 
desenvolvimento de técnicas de reaproveitamento, reciclagem e descarte do lixo. 

O espectro de ações possíveis em EA possui exemplos interessantes e pouco 
usuais, como a dissertação de Mestrado em Educação, também do Programa de Pós 
- Graduação da Unisinos, de Inês Caroline Reichert, ao incluir uma proposta de EA 
no currículo que considera a diversidade cultural e o multiculturalismo crítico como 


uma questão ambiental. 


Este trabalho foi o resultado de uma investigação que enfocou uma prática 
pedagógica realizada na Escola de Ensino Fundamental João Baptista 
Jaeger, em Novo Hamburgo, nas áreas de Estudos Sociais e Ciências em 
uma quarta- série do ensino fundamental. A escola foi contemplada em seu 
sentido amplo, envolvendo não apenas professores/as e alunos/as e seu 
espaço físico, mas a comunidade escolar. A seguinte questão orientou a 
investigação: Quais são as possibilidades e os limites de uma prática 
pedagógica que busca no processo histórico das famílias de migrantes 
rurais a preservação de seus saberes e a compreensão de problemas 
ambientais em que vivem? (REICHERT,1998, p.2). 


Para incitar a inserção da EA na estrutura curricular, temos a elaboração do livro 


- Ciência daTerra e meio ambiente: diálogo para (inter)ações no planeta. Esta obra 
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procura organizar ações sobre o que pode ser feito para melhorar as condições das 
mulheres e dos homens que habitam este planeta. 

O professor Antonio Manoel dos Santos Oliveira, do IPT de São Paulo, ressalta, 
no início do livro, a importância da reflexão crítica sobre a prática do dia a dia, pois todo 
diálogo inicia-se em nós mesmos. Então, nos perguntamos: quais são as nossas 
coisas da Terra e do Meio Ambiente? Para responder a essa questão é necessário 
deixar, por um momento, as grandes questões ambientais, como o efeito estufa, a 
agressão à camada de ozônio (...). Embora sejam estes os fatos que catalisam nossas 
emoções e preocupações, quando pensamos em meio ambiente, não são, em sua 
maioria, tangíveis pelo nosso dia-a-dia. Vamos considerar a unidade espacial de 
análise do meio físico que habitamos, como sendo a bacia hidrográfica. Em que bacia 
hidrográfica está a nossa casa? Qual é o menor e mais próximo curso d'água da nossa 
residência? (...) A água subterrânea sob nossa casa está sendo explorada”? Poluída? 
(...) Há áreas degradadas? (...) Qual é o nosso envolvimento, e dos nossos vizinhos, 
com tais questões? (OLIVEIRA, 1999). 

Devemos, em respeito aos nossos alunos e por compreender que a educação 
é uma forma de intervenção no mundo, enfatizar que desenvolvimento e preservação 
ambiental não são posicionamentos paradoxais e sim complementares. 

O pensamento ecológico atual dividido em quatro áreas — ecologia natural, 
ecologia social, conservacionismo e ecologismo (LAGO; PÁDUA, 2009), permite ir do 
estudo das leis que regem os sistemas naturais, transpassando pela reflexão dos 
muitos aspectos que constituem a relação entre os seres humanos e o meio ambiente, 
e ao ter consciência da destrutividade ambiental da ação humana, desembocar em 
duas áreas interconectadas e mais próximas de nossos alunos e da sociedade no seu 
sentido mais amplo. Áreas estas que englobam não só as ideias e estratégias de ação 
voltadas em favor da conservação da natureza e da preservação dos recursos 
naturais, mas também o projeto político de transformação que apregoa uma ampla 
mudança na economia, na cultura e na própria maneira da espécie humana se 
relacionar entre sie com a natureza. 

A EA crítica, também chamada de emancipatória ou ecopedagógica, atualmente 
desenvolvida no Brasil, é originada da interconexão entre a educação popular de 
Freire e a pedagogia crítica, a qual baseia-se na teoria crítica marxista e neomarxista 
de interpretação da realidade social. Associa também discussões trazidas pela 
ecologia política que insere a dimensão social nas questões ambientais, passando 
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estas a serem trabalhadas como questões socioambientais. Dessa maneira o primeiro 
procedimento para se construir uma EA mais avançada — Crítica — é não lhe retirar o 
conteúdo político- ideológico. No entanto, é importante assinalar que não significa 
abrir mão de um conhecimento acumulado e rigoroso sobre a relação do homem com 
a natureza (LIMA, PORTILHO, 2001; OLIVEIRA, 2002, FOSTER, 2010). 

Para que possamos ter uma visão ampla e coerente sobre o desenvolvimento 
da EA nas instituições escolares, públicas ou privadas, é necessário que 
abandonemos de vez a visão neutra e asséptica em sala de aula. Torna-se urgente, 
para as sociedades consideradas em desenvolvimento, marcadas por profundas 
desigualdades sociais e por situações de pobreza aguda, que o conceito de 
darwinismo social (ROSTOW, 1971) seja expurgado dos modelos de estruturação 
curricular (KRASILCHIK, 2007), pois este pensamento prega a exclusão da 
diversidade cultural e a uniformização midiática e telemática pela estrutura 
sociocultural estadunidense. Esta tentativa de nivelamento social leva ao que Adlai 
Stevenson (1974) chamou de “expectativas crescentes”, o que gera, devido a 
frustração contínua dessas expectativas e a real deterioração dos padrões de vida a 
um aumento nas taxas de uso de drogas, de crimes, de desordens civis e do aparelho 
repressor do estado (GUATTARI, 2011). 

Para que a EA assuma o papel que lhe cabe na sociedade globalizada é 
necessário reconhecer, de maneira definitiva e sem falsos pudores, a falência não 
declarada do sistema que sustenta a falácia do desenvolvimento sustentável e 
apropriar- se, como Ignacy Sachs (1986), do termo ecodesenvolvimento (MAURICE 
STRONG,1973), permitindo o florescer de suas três premissas básicas: eficiência 
econômica, justiça social e prudência ecológica. 

Sachs (1986) enfatiza que o ecodesenvolvimento é um estilo de 
desenvolvimento que, em cada ecoregião, insiste nas soluções específicas de seus 
problemas particulares, levando em conta os dados ecológicos da mesma forma que 
os culturais, as necessidades imediatas como também aquelas de longo prazo, 
caracterizando desta maneira a sinonímia desenvolvimento endógeno. Os teóricos 
ecodesenvolvimentistas não desconsideram a importância dos intercâmbios técnicos- 
científicos, mas reagem aos procedimentos universalistas na resolução dos 
problemas ambientais. Isto permite que o espaço desmensurado à tecnologia externa, 
seja questionado, favorecendo a capacidade das sociedades humanas de identificar 
os seus problemas e de lhes dar soluções originais. 
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Para que ocorra o desmonte da mecânica do desenvolvimento sustentável e a 
implementação das estratégias comprometidas com a prudência ecológica e justiça 
social devemos impor-nos voluntariamente um teto de consumo material, procurando o 
bem estar pleno em esferas não materiais de nossas vidas, enfatizando a dimensão 
educativa cultural da natureza humana, ou ficaremos presos na corrida acelerada da 
aquisição de número cada vez maior de bens (GUATTARI, 2011; LAYRARGUES, 
1997). 

Enquanto o ecodesenvolvimento reforça o perigo da crença ilimitada na 
tecnologia moderna, e prioriza a criação de tecnologias endógenas, o 
desenvolvimento sustentável, em sua concepção teórica, é centrado no potencial da 
tecnologia moderna, e ainda propõe a transferência de tecnologia como o critério de 
“ajuda” ao Terceiro Mundo. Esta transposição teria um caráter dependente, pois a 
matriz tecnológica e as inovações permanecem no país de origem, e desarticulado, 
pois as multinacionais não obedecem as necessidades culturais do país, e sim à 
lógica de mercado. 

Podemos reforçar a diferenciação entre os dois tipos de desenvolvimento 
ressaltando que o ecodesenvolvimento coloca limites à livre atuação do mercado, 
contrapondo-se ao desenvolvimento sustentável que além de trabalhar com piso de 
consumo, afirma que a solução da crise ambiental virá com a instalação do mercado 
total na economia das sociedades modernas, omitindo o peso da responsabilidade da 
poluição da riqueza, da mitigação da pobreza e o desprezo pela justiça social. 


3. CONCLUSÃO 


A análise do exposto acima ressalta a importância do enfoque transdisciplinar 
no conteúdo curricular legal de EA, mesmo este sendo consequência da perversa 
economia neoliberal. Revela quea malha social tem conhecimento dos problemas — 
chave, das informações — chave relativas ao mundo, por mais aleatório e difícil que 
seja a compreensão dos fenômenos (MORIN, 2011). Um dos pontos que compromete 
a eficácia do processo é a proletarização dos profissionais da educação, tornando-os 
excluídos dos meios que fazem transformações neste planeta, e incapazes de 
articular e organizar as informações acessadas. 

Como perceber e conceber o contexto, o global (a relação todo/partes), o 
multidimensional, o complexo para que aqueles que se ocupam da educação 
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ambiental constituam a vanguarda ante a incerteza de nossos tempos? Talvez a 
resposta seja conectar os conhecimentos e assim reconhecer os problemas globais, 
mas para isso, é necessária a mudança do pensamento. Entretanto, a essência desta 
reforma que é paradigmática e não programática: é a questão fundamental da 
educação, já que se refere à nossa aptidão para organizar o conhecimento. A esse 
problema universal confronta-se a dimensão ambiental da educação do futuro, pois 
existe inadequação cada vez mais ampla, profunda e grave entre, de um lado, os 
saberes desunidos, divididos, compartimentados e de outro lado, as realidades ou 
os problemas cada vez mais multidisciplinares, transversais, multidimensionais, 
transnacionais, globais e planetários (GUATTARI, 2011 e BONFIM, 2009). 
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RESUMO: O presente artigo examina a visão que as empresas têm sobre a 
sustentabilidade, a partir do discurso presente em suas peças publicitárias. O discurso 
organizacional sobre a sustentabilidade, assim como o posicionamento que a 
empresa tem diante do tema, encontra seu reflexo nas propagandas organizacionais. 
O objetivo dessa pesquisa é verificar se a literatura científica da área de administração 
e as propagandas organizacionais utilizam o mesmo conceito de sustentabilidade. São 
recorrentes dois pontos importantes na estrutura conceitual de sustentabilidade que é 
a necessidadee a ideia de limitação ao ambiente. Parte das empresas pensa que a 
sustentabilidade e suas exigências estão no futuro. O alcance da auto-organização é 
factível pelas organizações atuais. Essa prática empresarial sustentável remonta um 
novo paradigma — o sócio-ambiental. Com isto, as organizações ficaram mais aptas a 
entender e participar de mudanças estruturais direcionadas à sustentabilidade. O uso 
do termo desenvolvimento sustentável por empresas do setor de energia, 
petroquímica, mineração e siderurgia é bastante expressivo, setores estes cujas 
atividades mais impactam no meio ambiente, daí a estratégia de equilibrar 
informações desfavoráveis e favoráveis utilizando-se da lógica de argumentação. A 
análise também revela que o termo sustentabilidade está sempre ligado a ações 
relacionadas ao produto final da empresa. O discurso se torna sensível quando trata 
das futuras gerações e principalmente quando essa expressão aparece associada a 
imagens de crianças personificando as gerações futuras. O estudo revela que não há 
similaridade entre a visão acadêmicae a empresarial sobre sustentabilidade. Essas 
visões apresentam polos distintos. 


PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade ambiental; Discurso; Estratégia empresarial. 


ABSTRACT: This article examines the view that companies have on sustainability, 
based on the discourse presentin their advertising pieces. The organizational discourse 
on sustainability, as well as the company's position on the subject, finds its reflection 
in organizational advertisements. The objective of this research is to verify if the 
scientific literature in the administration area and the organizational advertisements 
use the same concept of sustainability. Two important points are recurring in the 
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conceptual framework of sustainability, which is the need and the idea of limiting the 
environment.Part of the companies think that sustainability and its requirements are in 
the future. The scope of self-organization is feasible for today's organizations. This 
sustainable business practice goes backto a new paradigm - the socio-environmental 
one. As a result, organizations were better able to understand and participate in 
structural changes aimed at sustainability. The use of the term sustainable 
development by companies in the energy, petrochemical, mining and steel sectors is 
quite expressive, sectors whose activities have the greatest impact on the 
environment, hence the strategy of balancing unfavorable and favorable information 
using the logic of argumentation. Theanalysis also reveals that the term sustainability 
is always linked to actions related to the company'sfinal product. The speech becomes 
sensitive when it comes to future generations and especially when this expression 
appears associated with images of children personifying future generations. The study 
reveals that there is no similarity between academic and business views on 
sustainability. These views have different poles. 


KEYWORDS: Environmental sustainability; Discourse; Business strategy. 
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1. INTRODUÇÃO 


O debate sobre o desenvolvimento sustentável tem sido uma constante, 
culminando nas ações e postura que as organizações, governos e sociedade devem 
constituir para atingir esse objetivo, além da conjectura sobre qual o papel de cada 
um no futuro do planeta. A visão que as empresas têm sobre a sustentabilidade, bem 
como seus planos de contribuição para um presente e futuro melhores é uma 
constante em suas peças publicitárias. Há sinceridade nisso? As organizações estão 
falando a língua correta quando empregam o vocábulo sustentabilidade”? 

O discurso organizacional sobre a sustentabilidade, assim como o 
posicionamento que a empresa tem diante do tema, encontra seu reflexo nas 
propagandas organizacionais. Uma conjugação de imagens e palavras transformam e 
potencializam a mensagem dirigida ao leitor. Mas, existe uma distinção clara entre o 
que se diz e o que se faz. É preciso que o discurso acompanhe a prática, caso 
contrário, o discurso é vazio, inverídico e ilusório. 

Para tanto, desvendar o que está coberto, escondido nas propagandas 
organizacionais é ação presente neste artigo. A análise de conteúdo, enquanto lógica 
de pensamento, “absolve e cauciona o investigador por esta atração pelo escondido, 
o latente, o não-aparente, o potencial de inédito (donão-dito), retido por qualquer 
mensagem” (BARDIN, 2009, p. 11). Entende-se por análise deconteúdo, uma 
técnica de pesquisa para se alcançar conclusões através da identificação sistemática 
das características específicas de um texto (BAILEY apud DELLAGNELO e SILVA, 
2005, p. 99). Um aspecto emblemático é descobrir a sinceridade no discurso 
organizacional, através de suas propagandas relacionadas à sustentabilidade e 
identificar a utilização da visão de sustentabilidade pela academia e organizações. 
Daí deriva o seguinte questionamento: há proximidade entre o conceito de 
sustentabilidade, constante na produção científica brasileira e o sentido de 
sustentabilidade presente nas propagandas organizacionais? O objetivo deste artigo, 
pois, é verificar se a literatura científica da área de administração e as propagandas 
organizacionais utilizam o mesmo conceito de sustentabilidade. 

Para alcançar a verificação dessa proximidade, elaboram-se objetivos 
intermediários como: apresentar a visão acadêmica e empresarial de sustentabilidade, 


trazer a superfície o conceito de sustentabilidade baseado no Relatório Brundtland e 
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identificar aspectos da sustentabilidade na literatura em administração e nas 
propagandas organizacionais. 

São colocadas a prova nesta pesquisa duas antecipações de resposta ao 
problema, isto é, suposições, quais sejam: há similaridade entre a visão acadêmica e 
visão empresarial do conceito de sustentabilidade; e os textos acadêmicos convergem 
para a idéia de sustentabilidade com base no conceito do Relatório Brundtland. 

Como se pretende desvendar o que está obscuro, segundo Bardin (2009, p. 16), 
“por detrás do discurso aparente geralmente simbólico e polissêmico esconde-se um 
sentido que convém desvendar”, este trabalho consiste em uma seção serão 
dedicadas aos aspectos metodológicos em análise qualitativa. Em seguida, serão 
elencados aspectos teóricos que fundamentam a sustentabilidade, bem como sua 
importância. Na seção seguinte, serão apresentados os resultados e, por último, são 


tecidas as conclusões que respondem à pergunta proposta. 
2. METODOLOGIA DA PESQUISA 


A natureza de pesquisa incorporada ao artigo é qualitativa, pois se apóia no 
método da análise de conteúdo com o objetivo de descrever e decodificar se 
propagandas organizacionais e a produção científica na área de administração fazem 
uso do mesmo conceito em sustentabilidade. 

Os métodos “não são substitutos de uma boa teoria e de um problema de 
pesquisa sólido” (BAUER, 2007, p. 195), já que esta porta os preconceitos do 
pesquisador. Todavia, teoria e método são interdependentes e se nutrem, buscando, 
em conjunto, responder às expectativas, na consecução dos objetivos da pesquisa 
(VERGARA, 2008). Embora existam várias taxionomias sobre o tipo depesquisa, o 
presente artigo adota a classificação defendida por Vergara (2009), a partir de dois 
critérios básicos: quanto aos fins e quanto aos meios. 

Quanto aos fins, a pesquisa é descritiva pois objetiva verificar se há 
proximidade do conceitode sustentabilidade contidos na produção científica em 
administração e as propagandas organizacionais. É ainda descritiva porque visa 
descrever características do desenvolvimento sustentável, bem como apresentar 
aspectos da sustentabilidade na visão acadêmica e organizacional. Quanto aos meios, 
a pesquisa é bibliográfica, pois foi realizada uma consulta sistematizada desenvolvida 


com base em material publicado em revistas especializadas, anais de eventos 
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científicos em administração e literatura acerca do tema central. A pesquisa também é 


telematizada, pois em sites da internet foram obtidos dados sobre a sustentabilidade 


e índices sociais de organizações. 


Objetivando alcançar resposta ao problema, a análise dos dados foi feita por 


meio de uma abordagem qualitativa: o método da análise de conteúdo. Em síntese, 


Bardin (2009, p. 44) define aanálise de conteúdo como 


um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens. 


Para tanto, o roteiro da pesquisa foi estruturado a partir da sugestão de pólos 


cronológicos de Bardin (2009): pré-análise, exploração do material e tratamento dos 


resultados e interpretação. Os procedimentos realizados são descritos a seguir. 


Desenvolveu-se a leitura flutuante do material analisado, por conseguinte 
procedeu-se a determinação do corpus (conjunto de documentos tidos em 
conta para serem submetidos aos procedimentos analíticos); 
Os índices de referência são as palavras ou expressões que estão contidas 
no conceito de sustentabilidade: Desenvolvimento Sustentável, Futuro 
Melhor, Responsabilidade Social Empresarial, Índices de Sustentabilidade, 
Energia Limpa, Qualidade de Vida, Ecoeficiênciae Preocupação com o Meio 
Ambiente. Outro índice de referência é a imagem presente nas propagandas; 
O indicador desses índices é a frequência de aparecimento no corpus; 
Definição dos códigos para desenvolvimento da análise de conteúdo, segundo 
Bardin (2009). Um dos elementos centrais do pesquisador está no trabalho de 
poda, isto é, aquele de determinar as unidades de codificação e registro. O 
recorte da unidade de registro é de nível semântico (o tema). As unidades de 
registro são as propagandas organizacionais; 
Análise das propagandas organizacionais e do conceito de sustentabilidade 
apresentados por artigos científicos; 
Síntese e seleção de resultados; 
Inferências e interpretações. 

Na etapa de codificação, foi feita uma convergência de semântica, isto é, 


reunião de palavras e expressões que são sinônimas e, portanto, possuem o mesmo 


sentido, sendo registradas como umaúnica frequência. Daí a codificação ser um 
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“processo pela qual os dados brutos são transformados e agregados em unidades, as 
quais permitem uma descrição exacta das características pertinentes do conteúdo” 
(BARDIN, 2009, p. 129). 

O método da análise de conteúdo parte da comparação contextual entre a 
teoria e o conteúdo das propagandas organizacionais e nos artigos científicos em 
administração, pois a análise de conteúdo deve levar em conta: 


suas bases teóricas e metodológicas, a complexidade de sua manifestação 
que envolve a interação entre interlocutor e locutor, o contexto social de sua 
produção, a influência manipuladora, ideológica e idealizada presentes em 
muitas mensagens, os impactos que provocam, os efeitos que orientam 
diferentes comportamentos e ações e as condições históricas sociais e 
mutáveis que influenciam crenças, conceitos e representações sociais 
elaboradas e transmitidas via mensagens, discursos e enunciados 
(FRANCO, 2007, p. 17). 


Na formulação do problema e identificação do corpus, utilizou-se a expressão 
propagandas organizacionais. Propaganda é a venda do conceito de um produto ou 
empresa, alinhado à imagemda organização, enquanto publicidade é a venda dos 
produtos em si. 

A amostra é aleatória e se constitui de quatro revistas especializadas em 
diversos assuntos que são fonte de consulta para empresas, uma revista nacional de 
formação de opinião, um livro contendo coletânea de artigos sobre sustentabilidade e 
artigos de anais de eventos científicos. 


3. REFERENCIAIS TEÓRICOS UTILIZADOS NA VERIFICAÇÃO 


A verificação de proximidade entre o conceito de sustentabilidade na academia 
e o discurso das empresas imprimido nas propagandas organizacionais será 
alicerçada em dois referenciais teóricos: a sustentabilidade e o desenvolvimento 


sustentável como recurso estratégico. 
3.1 Sustentabilidade sob a ótica do relatório brundtland 


No ano de 1987, a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(em inglês WCED) elabora o Relatório Brundtland (Nosso Futuro Comum) que reporta 
conceitos oficiais sobre desenvolvimento sustentável. “Em busca do Desenvolvimento 
Sustentável” revela o segundo capítulo desse relatório em que define Sustentabilidade 


como sendo: 
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o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas 
próprias necessidades. Ela contém em si dois conceitos-chave: o conceito 
de "necessidades", em particular as necessidades essenciais dos pobres do 
mundo, ao qual deve ser dada grande prioridade, e a idéia de limitações 
impostas pelo estado da tecnologia e da organização social sobre o 
ambiente da sua capacidade para satisfazer as necessidades presentes e 
futuras (WORLD COMMISSION ON ENVIRONMENT | AND 
DEVELOPMENT, 1987, cap. 2, sec. 1). 


São recorrentes dois pontos importantes na estrutura conceitual de 
sustentabilidade que é a necessidade e a idéia de limitação ao ambiente. É crescente 
a preocupação com o meio ambiente, por isso as organizações procuram um caminho 
para a sustentabilidade. O progresso do pensamento sobre o desenvolvimento 
sustentável está diretamente ligado à história do pensamento ambiental. 

De forma sintética, divide-se a evolução da preocupação com a 
sustentabilidade em cinco temas: preservação da natureza; desenvolvimento da 
administração e da ciência ecológica dos trópicos; ambientalismo e crise global, 
ecologia global; conservação e meio ambiente; e ambientalismo global. Ao discutir a 
questão do desenvolvimento sustentável, Sachs (1993) apresenta cinco dimensões, 
conhecidas como dimensões da sustentabilidade dos sistemas econômicos, 
necessitando serem observadas a fim de planejar o desenvolvimento: social, 
econômico, ecológico, espacial e cultural. 

A sustentabilidade social, apresentada como a primeira dimensão, tem o 
objetivo de melhorar os níveis de distribuição de renda, a sustentabilidade econômica 
considera aumentos na eficiência do sistema (tanto na alocação de recursos quanto 
na gestão). A sustentabilidade espacial relaciona-se ao equilíbrio da ocupação rural e 
urbana e a sustentabilidade cultural está associada à alteração nos modos de pensar 
e agir da sociedade, objetivando despertar uma consciência ambiental aos modos de 
consumo. Ao considerar todas essas dimensões, na perspectiva de Sachs (1993), o 
desenvolvimento sustentável é atingido. 

Procurar um caminho próprio para a sustentabilidade é confundir meio e fim. 
Enfatiza Franco (2008, p.99) que “não existe um caminho para a sustentabilidade: ela 
é o caminho. Tal como qualquer realidade processual — como a democracia ou a paz 
— a sustentabilidade é modo de caminhar”. O uso racional dos recursos naturais, a 
utilização de energias renováveis, a implantação de processos de resíduos entre 
outros são formas empregadas que atendem às necessidades atuais efuturas. No 


entanto, o desenvolvimento sustentável supera o estágio de preservação dos recursos 
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naturais. Segundo Viederman, a dedução de sustentabilidade enfoca a visão da 
comunidade, a prudência no uso dos recursos naturais, as gerações atuais e futuras 
pois 


é um processo participativo que cria e almeja uma visão de comunidade que 
respeita e usa com prudência todos os recursos — naturais, humanos, feitos 
pelas pessoas, sociais, culturais, científicos e assim por diante. A 
sustentabilidade procura garantir, o máximo possível, que as gerações 
atuais tenham um elevado grau de segurança econômica e possamter 
democracia e participação popular no controle das comunidades. 
Parcialmente, as gerações atuais devem manter a integridade dos sistemas 
ecológicos dos quais dependem toda a vida e a produção. Devem também 
assumir responsabilidades em relação às gerações futuras, para deixar-lhes 
a mesma visão (VIEDERMAN apud MAXIMIANO, 2006, p. 435). 


O sustentável está alicerçado no entendimento de que os problemas 
planetários são independentes e sistêmicos, segundo Maximiano (2006). Desta forma, 
pensar em ações no presentea fim de preservar os recursos do sistema, é tarefa 
precípua dessas organizações. Ainda ressalta Franco (2008) que a visão deve estar 
projetada no futuro e não a ação, pois uma ação no futuro nãosignifica nada. Parte 
das empresas pensa que a sustentabilidade e suas exigências estão no futuro. O 
estado de letargia das empresas pode gerar problemas futuros. Por isso, é necessário 
pensar em ações que tragam resultados positivos ao sistema ambiental. As 
organizações assumem um papel importante, através da prática empresarial 
sustentável. O alcance da auto-organização é factível pelas organizações atuais. 

Essa prática empresarial sustentável remonta um novo paradigma — o sócio- 
ambiental -“[...] a idéia é de integração e interação propondo uma nova maneira de 
olhar e transformar o mundo” (ALMEIDA apud KRAEMER, 2005, p. 6) No quadro 1 


apresenta-se a distinção entre o velho e o novo paradigma. 
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Quadro 1 — Paradigma cartesiano versus paradigma da sustentabilidade. 








Cartesiano Sustentável 
Reducionista, mecanicista, o E a 
tecnocêntrico Orgânico, holístico, participativo 





Fatos e valores não relacionados Fatos e valores fortemente relacionados 


Preceitos éticos desconectados das Ea a e 
Etica integrada ao cotidiano 


práticas cotidianas 
Separação entre o objetivo e o subjetivo Interação entre o objetivo e o subjetivo 


Seres humanos e ecossistemas Seres humanos inseparáveis dos 
separados, em uma relação de dominação | ecossistemas, em umarelação de sinergia 


Conhecimento compartimentado e empírico ui emprsde 


Relação linear de causa e efeito Relação não-linear de causa e efeito 
Natureza entendida como um conjunto de 
sistemas inter-relacionados, o todo maior 

que a soma das partes 

Bem-estar avaliado pela qualidade das inter- 
relações entre os sistemas ambientais e 

















Natureza entendida como descontínua, o 
todo formado pela soma das partes 





Bem-estar avaliado por relação de poder 
(dinheiro, influência, recursos) 

















sociais 
Ênfase na quantidade (renda per capita) Ênfase na qualidade (qualidade de vida) 
Análise Síntese 
Centralização de poder Descentralização de poder 
Especialização Transdicisplinaridade 
Ênfase na competição Ênfase na cooperação 





Limite tecnológico definido pela 
sustentabilidade 
Fonte: Almeida apud Kraemer, (2005, p 6). 


Pouco ou nenhum limite tecnológico 














Com isso, as organizações ficaram mais aptas a entender e participar de 
mudanças estruturais direcionadas à sustentabilidade. A exploração dos recursos 
naturais, as fontes de energia e o processo de reciclagem de resíduos serão ações 
certamente praticadas pelas organizações. 

O planeta é um sistema altamente dinâmico. Bertalanffy (1975) traz um conceito 
sólido de sistemas em que tudo está ligado a tudo, cada organismo realiza um 
processo de intercâmbio com o meio circunvizinho, isto é, o organismo é um sistema 
aberto e “tudo que é sustentável tem o padrão de rede” (FRANCO, 2008, p. 5). 
Sustentabilidade induz a imagem de dinamismo, e uma visão de sustentabilidade deve 
estar ligada às mudanças que certamente as organizações terão que suportar ao 
adaptar-se às novas práticas. 

No que diz respeito à empresa sustentável, evidencia-se o cnamado “Tríplice 
Resultado” desenvolvido por John Elkington, embora a definição mais adotada 
atualmente seja a elaborada por Savitz e Weber (apud FRANCO, 2008, p, 67): 
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“empresa sustentável é aquela que gera lucro para os acionistas, ao mesmo tempo 
em que protege o meio ambiente e melhora a vida das pessoas comque mantém 
interações” e, para Franco (2008), ao realizar uma leitura analítica, as pessoas 
concluem que realmente é disso que se trata: sustentabilidade econômica (gerar 
lucro), sustentabilidade ambiental (proteger o meio ambiente) e sustentabilidade social 
(melhorar a vida dos cidadãos). 

O conceito de sustentabilidade supera os setores apresentados na definição de 
empresa sustentável. Tendo um caráter sistêmico não pode ser adequado a uma 
soma de ações setoriais (econômico ambiental e social) tão somente. Ainda para o 
mesmo autor, a definição de empresa social é imprecisa, porque a ação não está na 
proteção ao meio ambiente e sim na sua conservação dinâmica”. É imprecisa, ainda, 
pois não se trata de melhorar a vida das pessoas e sim colaborar na criação de 


ambientes que viabilizem seu desenvolvimento humano e social. 
3.2 Desenvolvimento sustentável como estratégia empresarial 


Ao se tratar de propagandas em veículos de comunicação, o que se vê 
atualmente é muita confusão entre o que as empresas fazem por obrigação legal e o 
que apregoam fazer com base na responsabilidade social. As peças publicitárias 
misturam obrigações trabalhistas e o respeito ao consumidor como práticas 
socialmente responsáveis quando, na verdade, estão elencados como direitos de 
trabalhadores e consumidores em suas leis próprias. O discurso da responsabilidade 
social corporativa ainda encontra espaço, entretanto, com um pouco de atenção pode- 
se perceber que ações apresentadas como éticas ou socialmente responsáveis como 
um programa de qualidade de vida dos funcionários, por exemplo, pode esconder 
estratégias para evitar que o absenteísmo prejudique a produção e 
consequentemente o lucro da empresa. 

A utilização dessas práticas, portanto, visam apresentar a empresa como ética 
e despreocupada com lucros e vantagens, mas francamente comprometida com 
aspectos sociais e ambientais. Isto quer dizer que aparentes atitudes socialmente 
responsáveis não caracterizam necessariamente a adoção por parte dos gestores de 
um comportamento mais responsável, podendo esconder o simples interesse em se 
utilizar da responsabilidade social corporativa e da ética nos negócios exatamente no 


momento em que a empresa passa a ser cobrada em seu relacionamento com a 
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sociedade (VOGEL, 1986), aliando estratégia e oportunidades e responsabilidade 
social corporativa, o que para Davis (2005) é perfeitamente possível. 

A defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 
elaboração e prestação se faz presente no artigo 170, VI e no artigo 225 da 
Constituição vigente, este último se utilizando do sentido de desenvolvimento 
sustentável ao afirmar que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para a presente e futuras gerações. A Política Nacional do Meio Ambiente se encontra 
na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente estão dispostas na Lei 
nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, cujo artigo 4º prevê a possibilidade de ser 
desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

A sustentabilidade ambiental passa a fazer parte do discurso das corporações. 
Cunhada pela Primeira-ministra da Noruega Gro Harlem Brundtland no documento 
intitulado Nosso Futuro Comum da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, no qual desenvolvimento sustentável é concebido como “o 
desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”. Banerjee 
(2008, p. 65) não aceita essa concepção de sustentabilidade como um conceito 
propriamente dito, mas como simples s/ogan que não cria teoria alguma e assim, 


o desafio é achar tecnologias novas e ampliar o papel do mercado na 
alocação de recursos ambientais com a suposição que pôr um preço no meio 
ambiente natural é o único modo de protegê-lo, a menos que o degradar 
fique mais lucrativo (Beder, 1994). Em lugar de reformular mercados e 
processos de produção ajustando-os à lógica de natureza, o 
desenvolvimento sustentável usa a lógica do mercado e da acumulação 
capitalista para determinar o futuro de natureza (SHIVA, 1991). A linguagem 
do capital é bastante aparente em discursos de desenvolvimento 
sustentável. 


Assim é que a questão ambiental está sendo utilizada para aumentar o conceito 
da empresa perante seu público e a sustentabilidade faz sua parte: práticas 
comprometidas com um futuro sustentável são bastante abstratas para serem 
contestadas de imediato. A imagem associada às empresas, muito embora 


argumentos inconsistentes ou subjetivos demais para serem invalidados, é favorável 
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junto ao público consumidor que diuturnamente é bombardeado por notícias negativas 
emrelação às mudanças climáticas, desertificação, assoreamentos e inundações. 

Se algo o consumidor pode fazer é optar por consumir daquelas que apregoam 
as vantagens ambientais. Em outras palavras, vivendo em uma sociedade de alto 
consumo, a saída é consumir dequem apresenta uma imagem ética, mas sempre 


consumir! Não como negar: é uma estratégia, uma boa estratégia. 


4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 


4.1 Propaganda organizacional: a imagem e as mais de mil palavras 


Na etapa de pré-análise foram determinados os índices e indicadores que 
sustentariam a pesquisa. Esses índices estão conectados a um eixo, O 
Desenvolvimento Sustentável. Os indicadoressão a frequência em que os índices 
aparecem nas propagandas organizacionais presentes no corpus. Antes de imergir 
nos indicadores e no eixo da sustentabilidade, foi aplicada a codificação. Nesta sub- 
etapa necessitou-se convergir palavras e expressões distintas, mas com o mesmo 
sentido. Para tanto, foram construídas algumas categorias para aplicação do método 
da análise de conteúdo. Observou-se uma grande intensidade de propagandas 
organizacionais de empresas do setor energético. Tal observação será apresentada 
nesta subseção. 

O eixo supracitado conecta-se aos índices: futuro melhor, preocupação com o 
meio ambiente, qualidade de vida, energia limpa, ecoeficiência, índices de 
sustentabilidade e responsabilidade social e ambiental. Todo esse arcabouço 
estrutural da sustentabilidade faz-se presente no discurso organizacional midiático, 
analisados a seguir. 


Desenvolvimento Sustentável: o eixo central 
Por ser considerado neste trabalho um eixo central se espera que tal tema seja 
prioridade, uma vez que a sustentabilidade está presente em muitas organizações e é 


vista como estratégia em política ambiental. Um pouco mais da metade das setenta e 


duas propagandas organizacionais analisadas apresentaram diretamente o 
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desenvolvimento sustentável. O uso desse termo por empresas do setor de energia, 
petroquímica, mineração e siderurgia foram bastante expressivos. 

Constatou-se na análise que as empresas dos setores supracitados utilizavam 
o termo relacionando a sua manutenção no mercado, bem como tornar público suas 
preocupações sustentáveis. Esses setores são os que mais impactam o meio 
ambiente, por isso a estratégia é equilibrar informações desfavoráveis e favoráveis. É 
questionável se essas preocupações são reais ou apenas visam minimizar o impacto 
que muitas dessas empresas causam ao meio ambiente. 

A análise revela também que a sustentabilidade está sempre ligada a ações 
relacionadas ao produto final da empresa. No setor elétrico foi observado que a 
sustentabilidade também está presente em doze das vinte e duas propagandas de 


empresas de energia, vinte e uma de energia hidráulica e uma eólica. 
Futuro Melhor (gerações futuras) e Qualidade de Vida 


Um dos pontos que se conectam ao eixo da sustentabilidade é o futuro melhor. 
Preocupar-se com as futuras gerações se torna uma missão inexorável das empresas. 
O discurso se faz sensível quando se reporta às futuras gerações, mormente quando 
a expressão aparece aliada às imagens decrianças personificando as gerações 
futuras. É comum encontrar expressões ligadas ao futuro melhor como: “construir o 
presente pensando no futuro melhor”, “pensar no amanhã” e outras. 

Novamente se faz presente esta expressão no discurso de empresas dos 
setores energético, petroquímico, mineração e siderurgia. Nesse momento da análise 
aparecem as propagandas do setorfinanceiro, os bancos imprimindo sua preocupação 
com as futuras gerações, mais uma vez relacionando ao produto final. Não seria um 
futuro melhor um futuro com mais clientes e, consequentemente, resultados 
econômicos satisfatórios? 

A qualidade de vida também é outro termo muito comum nas propagandas 
analisadas. Principalmente no discurso das empresas dos setores de energia, 
mineração e construção civil. Dentre os setenta e dois recortes de propagandas foi 
observada a presença de seis propagandas de organizações do terceiro setor, com 
uma abordagem singular e informativa. Das vinte e uma propagandas com a presença 
da expressão qualidade de vida, dez são de empresas energéticas. Esta preocupação 
fundamenta-se na multiplicação de ações e projetos que possam beneficiar milhares 
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de pessoas. A qualidade de vida está relacionada ao uso eficiente de produtos da 
empresa. Em qualidadede vida surgem expressões com: “vida saudável” e “bem-estar 
de todos”. 


Preocupação com o meio ambiente 


Atualmente, preocupar-se com o ambiente é imprescindível, pois tudo está 
conectado em rede, isto é “tudo que é sustentável tem o padrão de rede” (FRANCO, 
2008, p. 5), e, dessa forma, é possível entender o quanto é importante preservar e 
conservar o ambiente. 

A análise trouxe uma ambivalência interessante: de um lado, o discurso de 
empresas que falamde “preocupação”, e do outro o discurso onde está presente a 
“preservação”. Preocupação com o meio ambiente é apenas um pensamento, levando 
a inércia, ao menos inicialmente. A preservação é mais que um pensamento, 
imprimindo a idéia de ação. As empresas que mais impactam negativamente no meio 
ambiente utilizam a expressão preocupação, enquanto as empresas que se 
comprometem a cuidar e conservar o ambiente usam a expressão preservar. 
Preservar dá idéia de movimento, de atitude pró-ativa. 

Esse tema aparece em mais da metade das propagandas organizacionais e 
também está inserido no discurso das empresas que tem considerável impacto 
ambiental. Observou-se nesta análise que o tema aparece associado à imagem de 
florestas, árvores, parques verdes, campos férteis. O objetivo é enfatizar no discurso a 
“real preocupação” que as empresas têm pelo ambiente. Em outras palavras, a 


empresa projeta a visão no presente e a ação no futuro. 


Energia Limpa e ecoeficiência 


Energia sustentável aparece nas propagandas organizacionais de empresas 
do setor elétrico. Isso acontece porque quase a totalidade das empresas desse setor 
produz energia através de hidrelétricas que, apesar de ser considerado um tipo de 
energia limpa, tem impacto na construção e geração de energia. Daí a necessidade 
de se desenvolver investimento em energia renovável. 

Esse tema apresenta-se no discurso da empresa para ponderar os impactos 


que ela mesma causa ao ambiente. Investimentos em energia limpa, segura e 
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econômica fazem com que essas organizações sejam reconhecidas por suas ações 
de preservação dos recursos naturais e de energia. Destaca-se que a ação da 
empresa e seu discurso estão em frequências distintas. 

Quanto ao setor de energia, a análise revelou que nas setenta e duas 
propagandas, nenhum outro setor foi tão expressivo na amostra quanto o setor 
energético. Com vinte e duas empresas, o setor de energia apresentou uma 
combinação de termos como: energia limpa, qualidade de vida, futuro melhor e 
preocupação com o meio ambiente. Esses temas associados ao apelo através de 
imagens do meio ambiente deixam evidente como o uso da sustentabilidade no 
discurso é uma questão de estratégia. 

A ecoeficiência também está no discurso das organizações, ações como a 
reciclagem, reutilização de recursos, reaproveitamento de resíduos e efluentes 
industriais, combustível mais limpo e peças recicláveis são evidentes nas 


organizações que agem no presente e projetam a visão para o futuro. 
Índices de Sustentabilidade e Responsabilidade Social e Ambiental 


Outro tema bem recorrente é o índice de sustentabilidade, onde se observa a 
presença do ISE (Índice de Sustentabilidade Empresarial) da Bovespa e o DJSI (Dow 
Jones Sustainable Indexes), este último considerado um dos primeiros índices 
globais de monitoramento do desempenho financeiro das empresas líderes em 
sustentabilidade baseada em todo o mundo. Há alguns anos, iniciou-se uma tendência 
global de investidores de procurarem empresas socialmente responsáveis, 
sustentáveis e rentáveis para aplicação de seus recursos. Aplicações essas 
denominadas InvestimentoSocialmente Responsável (SRI) que consideram empresas 
sustentáveis gerarem valor aos acionistasa longo prazo, essas empresas estão mais 
preparadas para enfrentar riscos econômicos, sociais e ambientais. Daí o interesse 
que o índice tem para as empresas no intuito de se destacarem no mercado como 
empresas sustentáveis. 

Nota-se que as empresas do setor energético divulgam claramente o índice 
em suas propagandas organizacionais. Das trinta e quatro empresas que compõem 
o ISE, sete são do setorde energia e todas elas têm propagandas organizacionais 
enfáticas. Parte dessas empresas é do setor de geração e transmissão de energia, 
onde os impactos ambientais dessa atividade são consideráveis. A Responsabilidade 
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Social Ambiental mescla-se, nas propagandas organizacionais, ao Triple Botton Line 
(TBL), isto é, o equilíbrio econômico, social e ambiental. Muito presente nas 
propagandas dos setores de mineração, financeiro, siderurgia e energia. A fusão entre 
a mensagem alicerçada no TBL e a imagem se torna mais impactante e convincente. 
A sinceridade nas propagandas é um importante aspecto para reflexão, uma vez que 
o discurso certamente reflete a prática da empresa. 

A cerca da indústria da mineração que necessita de instrumentos de controle 
mais sólidos em relação ao desenvolvimento sustentável, os seus relatórios precisam 
ter alinhamento com a realidade dessas firmas (MORAIS; MARTINS; SANTOS, 2020), 


pois também lá se evidencia o discurso organizacional. 


4.2 A visão acadêmica 


A visão da sustentabilidade para as empresas, baseado na análise das 
propagandas organizacionais, é incompleta. Os Índices que emergiram da pesquisa 
comprovam o emprego destecom outros sentidos, o que leva a ser questionada a 
sinceridade do discurso empresarial em algumas propagandas. 

Por outro lado, percebe-se um esforço de empresas na busca pelo 
entendimento do tema, masque não está evidente à primeira vista nas propagandas. 
A sustentabilidade sob a ótica da academia, através da produção científica em 
administração, é fundamentalmente crítica em relação às ações que as organizações 
realizam. Mais da metade da produção científica em administração pesquisadatrás o 
conceito de sustentabilidade presente no Relatório Brundtland, mas retoma esse 
conceito o criticando. 

Portanto, a visão “empresarial” e “acadêmica” sobre a sustentabilidade não está 
na mesma frequência. Esta tem a sustentabilidade como estratégia, aquela como uma 


área em evolução onde os resultados serão úteis às organizações e ao ambiente. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A língua do desenvolvimento sustentável falada por organizações e sociedade 
é bem fluente na atualidade, falar em ações socialmente responsáveis e 
ambientalmente corretas são imprescindíveis às organizações. O meio ambiente 


ecologicamente equilibrado recebe o status de bem jurídico no caput do artigo 225 da 
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Carta Constitucional de 1988, e o desenvolvimento sustentável como “aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidadedas gerações 
futuras atenderem a suas próprias necessidades” ainda pode ser empregado com o 
sentido de melhoria da qualidade de vida humana dentro dos limites da capacidade 
de suporte dos ecossistemas. 

Duas afirmações foram colocadas a prova e uma foi negada através dos 
resultados apresentados. Não há similaridade entre a visão “acadêmica” e a 
“empresarial” sobre sustentabilidade. Essas visões apresentam posicionamentos 
distintos em sustentabilidade. Comprovou-se que a produção científica que constituiu 
o corpus se baseia no conceito de desenvolvimento sustentável do Relatório 
Brundtland, mas imprime um posicionamento crítico sobre o conceito. 

Para uma análise eficaz dos resultados obtidos, faz-se necessário destacar 
uma característica da técnica de análise de conteúdo aplicada na presente pesquisa: 
“o interesse não está na descrição dos conteúdos, mas sim no que estes nos poderão 
ensinar após serem tratados” (BARDIN, 2009, p.40). O objetivo fundamental da 
análise de conteúdo, segundo Henry e Moscovici (1968 apud BARDIN, 2009, p. 42) 
não é “o estudo da língua ou da linguagem, mas sim a determinação mais oumenos 
parcial das condições de produção dos textos”. Apresenta-se como foco central da 
análise deconteúdo a articulação entre: “a superfície do texto descrita e analisada — 
pelo menos alguns elementos característicos — e os fatores que determinam essas 
características, deduzidas logicamente”. 

Alicerçado no método sugerido por Bardin (2009), constatou-se que a 
sustentabilidade na visão das empresas é fundamentalmente estratégica. A 
frequência dos índices e o apelo a imagens foram presentes em boa parte das 
propagandas organizacionais. 

Como continuidade da investigação desta pesquisa, recomenda-se a aplicação 
do método da análise de conteúdo para avaliar o real engajamento das organizações 
no planejamento estratégico, com a missão, visão e valores, assim como a análise de 


slogans onde se observa a presença de expressões de desenvolvimento sustentável. 
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NOTA DE FINAL DE TEXTO 


1 — Avaliando-se a definição divergente de empresa social apontada por Franco 
(2008), onde a açãode proteção ao meio ambiente assume o lugar da conservação 
dinâmica, esse posicionamento é presente em algumas propagandas organizacionais. 
A análise apresentada prelo autor traz outra fecunda questão: em desenvolvimento 
sustentável, quando “preservar” preocupa e “preocupar” preserva? A preservação 
apresentada por uma organização pode não estar alinhada às suas reais ações, 
trazendo preocupação; e a preocupação com o meio ambiente de algumas 
organizações pode refletir na preservação que esta empresa pratica. 
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RESUMEN: La preparación de alumnos en estudios de posgrado de las áreas de 
administración y negocios conformó una serie de análisis teóricos sobre los diferentes 
modelos de competitividad referidos en laliteratura; la comprensión bajo la aplicación 
de estándares de medición en las áreas de costos permitió que los profesionales 
realicen una toma de decisiones mucho más efectivas en las áreas empresariales, tal 
es el caso del modelo de Michael Porter cadena de valor, el objetivo de este trabajo 
radica en evidenciar que el desarrollo de casos de estudio a través del enfoque de 
costos aplicables ala cadena de valor generó una perspectiva de análisis diferente al 
enfoque teórico lo que sin duda fortaleció la visión de los profesionales a nivel 
posgrado. La metodologia que se abordó se centró enel análisis teórico de la cadena 
de valor, en el estudio de casos prácticos y en el desarrollo de procesosde costeo 
aplicables a las actividades primarias y de soporte que integran el modelo, como 
resultadode esta práctica docente se logró el desarrollo de casos de estudio donde se 
plasmó el análisis de costeointegrados a la cadena de valor de empresas mexicanas. 


PALABRAS-CLAVE: Cadena de valor; Practicas Docente; Costos. 


ABSTRACT: The preparation of students in postgraduate studies in the areas of 
administration and business formeda series of theoretical analyzes on the different 
models of competitiveness referred to in the literature; understanding under the 
application of measurement standards in the cost areas allowed professionalsto make 
much more effective decision-making in business areas, such is the case of the 
Michael Porter value chain model, The objective of this work is to show that the 
development of case studiesthrough the cost approach applicable to the value chain 
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generated a perspective of analysis different from the theoretical approach, which 
undoubtedly strengthened the vision of professionals at the graduate level. The 
methodology that was approached focused on the theoretical analysis ofthe valuechain, 
in the study of practical cases and in the development of costing processes applicable 
to the primary and support activities that make up the model, as a result of this teaching 
practice, the development of case studies where the cost analysis integrated into the 
value chain of Mexican companies was achieved. 


KEYWORDS: Valuechain; Teaching practices; Costs. 
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1. INTRODUCCIÓN 


Según el Sistema Nacional de Información Estadística Educativa (2017) de la 
Secretaría de Educación Pública de México, para el aÃão 2016 existía un total de 2,296 
Instituciones de Educación Superior, las cuales atendieron al 11 % del total de la 
población integrada al sistema educativo, es decir, de 3,762,679 jóvenes 
universitarios, tan sólo 238,872 alumnos cursaban un estudio de posgrado, mismos 
que se dividieron en Especialidades, Maestrías y Doctorados. Estos indicadores 
demuestran que la participación educativa de la población mexicana se encuentra muy 
por debajo delos índices educativos de los países industrializados, es por ello que 
resulta de gran importancia vigilar que los jóvenes que tiene acceso a una educación 
superior cuenten con programas educativos de calidad y de contenidos temáticos que 
permitan afrontar la realidad económica y social de la población. 

Ponce, L. (2018) confirma que la creación de programas de posgrado, deben 
contar con tres elementos indispensables; pertinencia, innovación y formación de 
capacidades; el primer elemento sedefine como la función de relacionar la educación 
con las necesidades sociales, la innovación no se refiere exclusivamente a la vertiente 
tecnológica, sino que aborda también los procesos educativos einnovación social, por 
su parte la formación de capacidades se relaciona estrechamente con el propósito 
fundamental del posgrado, el cual deberá extenderse a diversos ámbitos sociales y 
productivos. Bajo esta perspectiva se entiende que tanto las organizaciones nacionales, 
internacionalesy los expertos en la creación y evaluación de estudios de posgrado, 
concuerdan en que el cuidado dela calidad en la creación y aplicación de los programas 
de posgrado son el eje rector para la formación de recurso humano altamente 
capacitados que atiendan las demandas de la sociedad. 

Este trabajo presenta la experiencia docente sobre los resultados obtenidos de 
los alumnos del programa educativo de la Maestría en Administración de Negocios 
(MBA) de la Universidad del Valle de México (UVM) campus Mexicali, en la materia de 
Administración Estratégica de la Cadenade Valor y especificamente sobre las técnicas 
educativas desarrolladas en la tercera unidad denominada “análisis de la cadena de 
valor”. El plan clase disefiado propuso que el estudiante apliquey distinga a través de 
los conceptos de la cadena de valor, la contribución de ésta a la competitividad de las 
empresas. Para el logro de los objetivos de la unidad de aprendizaje fue necesario el 
desarrolloy comprensión delos conceptos que integran la cadena de valor, el análisis 
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de los procesos de casos de estudio y la clasificación de las actividades que ejecuta 
una organización en cada eslabón de la cadena incluyendo los costos realizados por 
cada actividad. 

Como parte de las estrategias didácticas aplicadas en el aula de los diferentes 
casos de análisis, se obtuvo la reflexión y evaluación entre el académico y los 
maestrantes de la aplicación de los costosdentro de cada eslabón de la cadena. Esto 
permitió un debate desde la perspectiva económica que más convenga a la 
organización. El enfoque principal de esta experiencia didáctica fue el desarrollo 
metodológico propuesto para la comprensiónde los casos de estudio, donde se 
pretende que tanto el proceso de la cadena de valor y el desarrollo de la misma genere 
una estrategia de mejora en losprocesos organizacionales que impacten 
significativamente. 

Con esta práctica docente se logró el objetivo planteado sobre el desarrollo de 
capacidades y competencias en profesionales para la toma de decisiones que el nivel 
posgrado requiere. Este ejercicio pedagógico permitió que los jóvenes detectaran las 
ventajas y desventajas del funcionamiento de la cadena de valor. Este trabajo 
presenta dos casos deanálisis; el primero analiza a una empresa inserta en el sector 
industrial denominada “Tetra Pak” y el segundo caso se desarrollóa nivel estado y se 
refiere al análisis delos procesos productivos de la actividad pecuaria de especies. 


2. METODÓLOGA 


Los procesos de ensefianza-aprendizaje a nivel posgrado requieren de una 
preparación específica del plan de clase, es necesario que el docente realice una 
lectura de las competencias solicitadas para el alumno en la unidad de aprendizaje a 
impartir y empatar el cumplimiento de los objetivos deseados por el propio programa. 
Este trabajo presenta los resultados obtenidos en la clase de Administración 
estratégica de la cadena de valor, donde los alumnosfueron capaces de evaluar y 
desarrollar estrategias empresariales que permiten mantener y lograr una posición 
competitiva de las organizaciones analizadas. 

La tercera unidad del posgrado hace énfasis en el análisis de la cadena de valor 
y establece como objetivo específicoque el maestrante deberá desarrollar la cadena 
de valor y determinar cuál delos eslabones contribuye en mayor a menor medida para 


el desarrollo de una ventaja competitiva. Detal forma que la herramienta pedagógica 
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seleccionada fue la implementación de casos de estudios susceptibles al análisis a 
través de la Cadena de Valor de Michael Porter. Los casos de estudio pretenden 
reforzar el aprendizaje mediante un desarrollo metodológico practico para la 
comprensiónde ideas que vienen a concretar los criterios fijados en la correcta toma 
de decisiones que impactara a la organización. Es decir, para dar inicio al 
cumplimiento de esta competencia, el alumno realizó una selección de la organización 
o ramo a evaluar bajo esta herramienta, para ello se solicitó que se realizara un 
análisis teórico de los conceptos de la cadena de valor y que posteriormente se 
establecieran los parámetros de acceso a la información confidencial de la empresa o 
ramo elegido. 

Cada caso establece costos reales que emanan de la evidencia documental 
obtenida por el maestrante, con el debido cuidado del resguardo de la información 
confidencial; la intención esta ensolventar el correcto desarrollo del caso a analizar. 
La integración de los costos determinó así su practicidad para ser evaluados en cuanto 
a su nivel de afectación en cada rubro de la cadena. Ahora bien, concluida la revisión 
documental, el alumno procedió al análisis cuantitativo, el cual provee la detección de 
las áreas empresariales en su clasificación por eslabón que comprende la cadena de 
valor; estas se deberán ordenar atendiendo su estructura operativa en relación con 
las actividades primarias y de soporte que ejerce la empresa. 

El maestrante identificó en base a esa clasificación, las áreas en relación al 
mayor desembolsoen cuanto al costodetectado a través de sus valores monetarios, 
para con ello asentar el impacto queejerceen la empresa seleccionada, esto con el fin 
de tener evidencia cuantitativa que será objeto de análisis. Llegado a este punto se 
solicitó al alumno que sintetice la información de tal forma que sea susceptible de 
visualizar de forma gráfica conceptos ycostos ejercidos en cada eslabón de la cadena 
de valor. Esto permitió la detección de las áreas que en mayor o menor medida se 
generan enel desempehio de la industria o ramo. En este punto se le requirió al alumno 
que desarrolle una estrategia viable y factible que a corto plazo otorgue beneficios 
tangibles. 
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3. DESARROLLO 


3.1 Estudios de posgrado en méxico 


En México una de cada cinco personas de 25 a 64 afios de edad y una de cada 
cuatro de 24 a 34 ahos tienen un título de posgrado (Consejo Mexicano de estudios 
de posgrado, 2016), lo que significa que existe un gran interés por parte de la 
población Mexicana para obtener una mayor preparación en las áreas de expertiz 
según la disciplina de cada carrera profesional. Por su parte la Organización para la 
Cooperación y Desarrollo Económico (2015) menciona que los estudios de posgrado 
son importantes porque permiten contar con recursos humanos altamente 
capacitados y formar personas críticas con cualidades para generar conocimiento, 
esta organización deja en claro que una persona con preparación en posgrado no sólo 
se concreta a adquirir conocimiento, sino que también deben insertarse al medio 
laboral con herramientas de pensamiento crítico para la resoluciónde problemas. 

La creación de programas de posgrado, deben contar con tres elementos 
indispensables; pertinencia, innovación y formación de capacidades, el primer 
elemento se define como la función de relacionar la educación con las necesidades 
sociales, la innovación no se refiere exclusivamente ala vertiente tecnológica, sino que 
aborda también los procesos educativos y la innovación social, porsu parte la 
formación de capacidades se relaciona estrechamente con el propósito fundamental 
del posgrado, el cual deberá extenderse a diversos ámbitos sociales y productivos 
(PONCE, L. 2018), bajoesta perspectiva se entiende que tanto las organizaciones 
nacionales, internacionales y los expertos en la creación y evaluación de estudios de 
posgrado, concuerdan en que el cuidado de la calidad en la creación y aplicación de 
los programas de posgrado son el eje rector para la formación de recurso humano 
altamente capacitado que atiendan las demandas de la sociedad. 

El posgrado como organización, ejerce un liderazgo intelectual y es reconocido 
como una escuela de pensamiento a nivel nacional e internacional, se ha constituido 
en un elemento central parael desarrollo regional o nacional, además contribuye de 
manera sustantiva a la innovación de las actividades sociales y económicas. Los 
egresados deben demostrar capacidad de liderazgo y trabajo en equipo, esto 
constituye un factor de cambio y de desarrollo profesional (PONCE. L. 2015), para el 


logro de estas habilidades individuales, los contenidos de los programas de posgrado, 
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deberán ponersuma atención al aporte al conocimiento disciplinario y al desarrollo de 
las competencias del alumno en cada una de las unidades de aprendizaje que integran 
el programa educativo de posgrado. 

El desarrollo de capacidades se refiere a las transformaciones que empoderan 
a las personas, los líderes, las organizaciones y las sociedades (Programa de las 
Naciones Unidas para el Desarrollo, 2009). El ejercicio de la libertad individual, al 
contar con un mayor desarrollo de capacidades que impactan la propia vida ya las 
instituciones, permite obtener mejores resultados tanto en acción individuales como 
en la mejora de los acuerdos sociales, es decir, de la acción colectiva que busca unfin 
común (PEREIRA, 2006). Estos autores dejan claro que todo individuo ampliamente 
capacitado genera una expansión de beneficio común al ejercer sus habilidades y 
conocimientos generales o específicos en la solución de problemas concretos; es por 
ello que cada Institución de Educación Superior, tiene la obligación de verificar los 
contenidos temáticos de las unidades de aprendizaje en la preparación de alumnos 
de posgrado, para que dicha capacitación se apegue a la realidad social y económica 
de la localidad o de un país donde se imparta el posgrado. 

Particularmente en el programa de estudio de posgrado de la Universidad del 
Valle de México, Campus Mexicali, se oferta la Maestríia en Administración de 
Negocios, la cual incluye en el módulodos la materia de Administración Estratégica de 
la Cadena de Valor; esta unidad de aprendizaje contempla como objetivo general que 
“El estudiante evaluará estrategias que permitan mantener y lograr una posición 
competitiva en el contexto de los negocios, en la toma de decisiones y acciones 
estratégicas donde transforma la manera en que operan las organizaciones para 
enfrentar la competencia en el sistema económico”, la tercera unidad contempla el 
análisis de la cadena de valor, la cual cuenta con el siguiente objetivo específico: “El 
estudiante analizará de la cadena de valor y sus principales características, con el fin 
de establecer ventajas y desventajas en la contribución delos eslabones de la cadena 
de valor". Para el aprendizaje significativo de esta unidad, se implementóel desarrollo 


de casos de estudioen los diferentes sectores económicos. 


4. CADENA DE VALOR 


El desarrollo de la cadena de valor en una organización busca identificar las 
principales actividades que crean un valor para los clientes y para las actividades de 
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apoyo relacionadas en la empresa. Además, la cadena permite enlistar los distintos 
costos que incurren en una organización a través de la realización de sus procesos 
productivos, esta herramienta de análisis constituye un elemento indispensable para 
determinar la estructura de costos de una compafiía. Cada actividad de la cadena 
incurre en costos y limita activos, para con ello poder realizar su debido análisis, que 
permita mejorar la eficiencia técnico-económica de una empresa, un grupo de 
empresas o de un determinado sector económico (QUINTERO, J. Y SÁNCHEZ, J., 
2006). Esta definición, permite entender el grado de importancia de la aplicación 
práctica en los conceptos teóricos a través de un análisis en materia de costos. Una 
organización que identifica en unidades y costos sus actividades primarias y de 
soporte, puede establecer estrategias efectivas de reducción, reorientación o bien de 


transformación de sus procesos de producción o comercialización. 
4.1 Actividades de soporte 


Porter, M. (1986) distingue que las actividades de soporte de la cadena de valor 
son aquellasque sustentan a las actividades primarias de una organización, y que 
ambas seapoyan entre sí. Losapartados que integran las actividades de soporte se 
clasifican en; infraestructura, gestión de recursoshumanos, desarrollo tecnológico, y 
suministro de insumos a través de las compras. Quintero, J. y Sánchez, J. (2006) 
definen a la infraestructura, como el conjunto de elementos o servicios necesariospara 
que una organización pueda funcionar o bienpara que una actividad se desarrolle 
efectivamente. Esperanza, Segura y Figueroa (2017) establecen que la gestión de 
recursos humanos es la actividad organizacional relacionada con la búsqueda, 
contratación, entrenamiento y desarrollo delpersonal para mantener una fuerza de 
producción eficaz. El Consejo Nacional de Ciencia y Tecnologia (2019) describe al 
desarrollo de tecnología como el uso sistemático del conocimiento y la investigación 
dirigidos hacia la producción de materiales, dispositivos, sistemas os métodos 
incluyendo el disefio, desarrollo, mejora de prototipos, procesos, productos, servicios 
o modelos organizativos. Carro, R. y González D. (2017) concretan que el apartado 
de las compras se engloba como el conjunto de actividades que permiten identificar y 
adquirir bienes y servicios que una organización requiere para sus operaciones 
adecuadas y eficientes. 


Se deberá entender entonces, que las actividades de soporte tendrán que ser 
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analizadas en cadauno de sus componentes y cada uno de los recursos que se 
consumen para el buen funcionamiento deestos. La identificación de los componentes 
de cada una de las actividades de soporte y la asignaciónde los costos por área, 
permitirá a la organización identificar en su estructura organizacional las actividades 
más sólidas; éstas deberán mantenerse para que la empresa funcione de forma 
armoniosay adecuada, las que se identifiquen como frágiles deberán ser reforzadas 
con nuevas políticas o acciones que les permitan ejercer un apoyo efectivo a la 
funcionalidad de la empresa; el buen funcionamiento en las actividades de apoyo de 
cada organización, permitirá tener un elemento diferenciador entre sus competidores 


y ser líder en costos. 


4.2 Actividades primarias 


Por otra parte el modelo de la cadena de valor distingue cinco actividades 
primarias, entre lasque se encuentran: logística interna, operación de producción, 
logística externa, marketing y venta yservicio post-venta. Orjuela J., Castafeda, C., y 
Calderón, M. (2008), determinan que la logística interna son las actividades asociadas 
con recibo, almacenamiento y diseminación de insumos, como manejo de materiales, 
almacenamiento, control de inventarios, programación de vehículos y retornoa los 
proveedores. Carro, R. y González, D. (2015) considera que las operaciones son 
actividades asociadas con la transformación de insumos en la forma final del producto, 
como maquinado, ensamble, mantenimiento de equipo, pruebas, impresión y 
operaciones de instalación, estos eslabonesde la cadena de valor son clasificados 
como las herramientas que pudieran desarrollar estrategias de fabricación. 

Por su parte Rodríguez, L., Ochoa. W., Hernández, K., Ariza, C., Mufoz, C., 
Mufioz, C. (2017) han definido que la logística externa son las actividades asociadas 
con la recopilación, almacenamiento y distribución física del producto a los 
compradores, como almacenes de materias terminadas, manejo de materiales, 
operación de vehículos, procesamiento de pedidos y programación.De igual manera 
Garralda, J. (2013) determinó que el Marketing y ventas son las actividades asociadas 
con proporcionar un medio por el cual los compradores puedan comprar el producto e 
inducirlos a hacerlo, como publicidad, promoción, fuerza de venta, cuotas, 
selecciones del canal, relaciones del canal y precio. Rodríguez, L., et al. (2017) 
definen al Servicios post-venta como una actividad asociada con la prestación, 
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reparación, entrenamiento, respuestas y ajuste del producto, asícomo a los servicios 
de postventa. Estas actividades primaras pueden proporcionar información lo 
suficientemente sólida como para generar estrategias de comercialización en una 
organización. 

Las actividades primarias en la cadena de valor son aquellas que implican la 
creación física del producto, su venta y transferencia al comprador así como la 
asistencia posterior a la venta. Las actividades de valor son los eslabonesde la ventaja 
competitiva, estas actividades se desempefianen combinación con su economía a 
través de las cuales se determina si una empresa cuenta con un costoalto o bajo en 
relación con sus competidores. El desempefio de cada actividad de valor también 
determinará la contribución a las necesidades del comprador y por lo mismo a la 
diferenciación. La cadena de valor en términos estratégicos es una herramienta que 


puede ser utilizada para la elaboración de cualquier estrategia. 


5. RESULTADOS 


Para el cumplimiento del objetivo general y específico descrito en la unidad de 
aprendizaje “Administración de la Cadena de Valor” del programa educativo de MBA 
de la UVM campus Mexicali, se desarrolló un plan clase que contempló la aplicación 
de casos de estudio en los componentes de la cadena de valor, teniendo como eje 
central la formación del alumno a nivel posgrado, quien debe adquirir conocimientos 
de carácter integral, acumulativos, formativos, sumativos y participativos. El 
cumplimiento de los objetivos de la unidad de aprendizaje se logrará através de la 
resolución de casos de estudio que permitan el desarrollo de las competencias 
estudiantiles, para generar en el maestrante un sentido crítico, juícios de valor a través 
de la revisiónde la literatura y comprensión de ideas. 

El alumno en primera instanciadeberá identificar la empresa a estudiar, 
describiendo a la organización de forma interna y externa, es decir, se deberán 
considerar como puntos básicos a describir: la visión, misión, objetivos, estructura 
organizacional, metas y estrategias a seguir por partede la empresa; de igual forma la 
descripción interna deberá desglosar los métodos y procedimientos que la empresa 
desarrolla para el logro de los objetivos, en este punto es importante hacer una 
distinción por departamento. En el ámbito externo se deberá considerar el análisis de 


las políticas gubernamentales, aspectos legales, económicos, sociales, tecnológicos 
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y medio ambientales que pudieran favorecer o perjudicar al fortalecimiento de la 
empresa. 

Como segundo elemento de análisis el alumnoiniciarácon una revisión 
documental sobre la teoría de la cadena de valor, paraidentificar, clasificary ubicar los 
procesos organizacionales de cada eslabón de la cadena, esta clasificación de 
actividades permitirá distribuir en valores monetarios sus actividades; en otras 
palabras la cuantificación de cada una de las tareas y el impacto que otorgan estas a 
la realización de un producto y/o servicio ofrecido. 

Una vez clasificadas las actividades en cada eslabón y asignados los costos 
por actividad, se procederá a la determinación de la participación porcentual. Como 
procedimiento para la distribuciónporcentual se tomará como base el total de los costos 
determinados en los eslabones de la cadena, conel propósito de visualizar la 
participación que otorgan cada uno de ellos. Determinada la participaciónporcentual 
por actividad se podrá establecer la participación por cada eslabón de la cadena, esto 
permitirá el desarrollo de estrategias basadas en liderazgo en costos, diferenciación o 
enfoque. 

A continuación se presentan los resultados de casos de estudio desarrollados 
por estudiantes del posgrado de MBA. El primer caso es una empresa multinacional 
conocida como “Tetra Pak”, fundada en Suecia en 1943, dedicada al disefo y 
producción de envasado de cartón y procesamientopor la industria alimentaria, forma 
parte de Tetra Laval Group, que incluye asimismo Delaval y Sidel, empresa 
especializada en botellas de plástico PET. La empresa ofrece alimentos seguros 
disponiblesen todo el mundo y a partir de 1951 brinda las mejores soluciones posibles 
en materia de envasado yprocesamiento de alimentos, actualmente cuenta con más 
de 24 000 empleados en todo el mundo. Esta organización cree en el liderazgo 
industrial responsable y en un enfoque sostenible del negocio, tiene por lema, 
“PROTECTS WHAT'S GOODT”" (PROTEGE LO BUENO), lo que refleja una visión 
de disponibilidad y alimentos seguros. 

Los integrantes del equipo de trabajo de Tetra Pak decidieron el análisis de esta 
organizacióndebido a que forman parte de la planta laboral en el área de Ingeniería, 
esto debido a que conocen delos procesos y cuentan con acceso a información 
documental. Enseguida se presenta el análisis realizado por los maestrantes, quienes 
identificaron las áreas y funciones que forman parte de la cadena de valor de esta 


organización; para ello se realizó una descripción para sustentar las actividades 
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primarias y de soporte (Ver ilustración 1). 


lHustración 1 - Cadena de Valor. Caso de estudio: Empresa Tetra Pak planta de Mexicali, Baja 
California, México. 


Infraestructura de la empresa 
Almacenes; área de manufactura con 41 inyectoras de moldeo 


Gestión de recursos humanos 
Outsourcing 


Desarrollo de tecnologia 
Maquinaria y moldes de origen europeo, sistema SAP 


Actividades de Soporte 


Compras 
Proveedor primario de US y Europa 


Logística Operaciones Logística Marketing Servicio 
Interna Moldeo por externa y ventas post venta 
Recepción inyección, Embarques en | Planeacion, Fuerza de 
de materias ensamble, América, Asia, | Inventarios Ventas 
primas y inspección de terrestres y 


control de cámaras 


inventarios QA/QC. meritimos 





Actividades Primarias 


FUENTE: Caso estudio elaborado por estudiantes MBA. 


Como se observa en la ilustración 1, las actividades de soporte están 
conformadas por la infraestructura de la empresa, la cual cuenta con: almacenes y 
una área de manufactura con 41 inyectoras de moldeo; la gestión de recursos 
humanos se ejecuta por medio de Outsourcing; el desarrollo de tecnología funciona 
con la maquinaria y el moldes de origen europeo así como el sistema SAP; además el 
área de compras se realiza con proveedores de Estados Unidos de Norte américa y de 
Europa. Las actividades primarias engloban la logística interna que incluye: la 
recepción de materias primas y control de inventarios; en la parte de Operaciones se 
utiliza el molde de inyección, ensamble e inspección de cámaras QA/QC; por otra parte 
en la logística externa son considerados los embarquesque la organización realiza 
hacia América y Asia vía terrestre y marítima; el marketing y ventas conlleva así mismo 
una minuciosa planeación de inventarios y finalmente el servicio post-venta vienea 
fortalecer en la organización objeto de estudio el seguimiento que se les brinda a los 
clientes. 

Una vez evaluada la situación organizacional, los maestrantes tendrán la tarea 
de consultar deforma documental los costos ejecutados por cada área clasificada en 
cada eslabón que componen las actividades primarias y de soporte que integran la 
cadena de valor. Esto con el propósito de visualizarel porcentaje de participación de 
cada actividad de la cadena. (Ver ilustración 2). 
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Ilustración 2 — Determinación del costo en la Cadena de Valor.Caso de estudio: Empresa Tetra 
Pak planta de Mexicali, Baja California, México. 


ACTIVIDAD 





Logistica de interna 
Operaciones 














costO % DE 
MENSUAL PARTICIPACIÓN 
TOTAL 


$ 10,000.00 5% 
$ 40,000.00 











Logistica de salida 
Marketing y Ventas 















$ 50,000.00 
$ 5,000.00 





Sericio de post-venta $ 5,000.00 2.5% 
Gestión de recursos $ 30,000.00 15% 
humanos | 

Infraestructura $ 5,000.00 2.5% 


















Desarrollo de tecnologia 





$ 5,000.00 2.5% 





Compras 





Producción mensual 
ta 


pones 
Costo unitario de tapa 
(USD) 














$ 50,000.00 25% 
$ 200,000.00 


900,000,000 


















Precio de venta unitario 
USD 






FUENTE: Caso estudio elaborado por estudiantes de MBA. 


DO A00%| 
$.00022 
$.00034 

| 


La ilustración 2 presenta los costos que de forma mensual se realizan en la 


producción de tapones de Tetra Pak, en la distribución porcentual se observa que los 


departamentos de mayor impacto son: operaciones con un 20 % de participación, 


logística de salida con un 25 % y compras conotro 25 %; esto significa que los sueldos 


y salarios, los procesos de entrega y distribución del materialasí como la adquisición 


de la materia prima son los conceptos que mayormente impactan en las actividades 


de producción. Otro dato obtenido a través del análisis fue la determinación del 


margen de contribución por unidad producida, la cual alcanzó el 35%. Esto se 


determina calculando el costo unitario por tapa el cual resulta al dividir el total de 


loscostos mensuales entre la producción mensual. Otra forma de visualizar la 


participación porcentual de cada una de las actividades de la cadena de valor, pudiera 


ser a través de una gráfica (Ver ilustración 3). 
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llustración 3 — Porcentaje reflejado por funciones. Caso de estudio: Empresa Tetra Pak planta 
de Mexicali, Baja California, México. 


Compras Logistica 
25% Interna 












Operaciones 
20% 


Desarrollo 
tecnologia 
3% 


Infraestructura 
3% 
Gestión de 


recursos o Ma 


humanos post-venta Ventas 
15% 2% 2% 


ogistica de 
salida 
25% 


FUENTE: Caso estudio elaborado por estudiantes de MBA. 


Una vez analizado el comportamiento de los costos, se plantea la estrategia de 
diferenciaciónen costos, es decir los alumnos proponen una reducción significativa 
enel eslabón de Operaciones, particularmente en la eficientización de la maquinaria 
de moldeo y unareducción en el desperdício. Además, sugieren que el eslabón 
delogística de salidasea ajustada en sus procedimientos de embarque, así como la 
modificación del disefo de caja que permita enviar más producto en menos número 
de envios. Estas propuestas impactarán directamente al margen de contribución por 
unidad que la organización determine. 

Una vez analizada la aplicación de la cadena de valor en el ramo industrial a 
través de la empresa Treta Pak, a continuación se muestra un caso de estudio donde 
la cadena de valor es aplicadapara evaluar la producción de carne de cerdo en el 
Estado de Baja California, México. Los integrantes del equipo de trabajo de la 
producción porcina a través del análisis realizado por los maestrantes, quienes 
identificaron las áreas y funciones que forman parte de la cadena de valor del sistema 
productivo, se dieron a la tarea de desarrollar una descripción para sustentar las 


actividades primariasy de soporte (Ver ilustración 4). 
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Ilustración 4 - Cadena de Valor. Caso de Estudio: Microempresas Porcicultoras del Estado de Baja 
California, México. 







Infraestructura de la empresa 
Corrales, cercos perimetrales y lugares para la alimentación 


Gestión de recursos humanos 
Empleo y Capacitación 


Desarrollo de tecnologia 
Presentación del producto, estudio zootécnico y estudio de mercado 


Actividades de Soporte 


Compras 
ión de los s 


emovientes 








Logistica Operaciones 
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programación corrales 
de Producción saneamiento, 
y ventas. desinfección de 
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Servicio 

post venta 
Satisfacción 
del cliente 


Logistica 
Externa 
Administrativ 
o, 
control de 
producción y 
alimentación 


Marketing 
y ventas 
Precio de 
venta, 
transformación 
del producto, 
ventas 










































Actividades Internas 


FUENTE: Caso de estudio elaborado por estudiantes de MBA. 


Como se observa en la ilustración 4, las actividades de soporte están 
conformadas por la infraestructura de la empresa, la cual cuenta con: corrales, cercos 
perimetrales y comederos; la gestiónde recursos humanos considera el empleo y la 
capacitación; el desarrollo de tecnología se compone de la presentación del producto, 
estudio zootécnico y estudio de mercado; además el área de comprascontempla la 
adquisición de los semovientes. Las actividades primarias engloban la logística interna 
que incluye: el sistema de producción, el programa de producción y las ventas de 
semovientes; en laparte operacional se incluye el método de reproducción, la limpieza 
de corrales, el saneamiento y la desinfección de ombligos; la logística externa incluye 
el área administrativa, el control de produccióny la alimentación; el marketing y ventas 
se integra por el precio de venta, la transformación del producto, las ventas de 
mayoreo o menudeo y las promociones y por último el servicio post venta donde se 
verifica la satisfacción del cliente. 

Una vez evaluada la situación organizacional, los maestrantes tendrán la tarea 
de consultar deforma documental los costos ejecutados por cada área clasificada en 
cada eslabón que componen las actividades primarias y de soporte que integran la 
cadena de valor. Esto con el propósito de visualizarel porcentaje de participación de 


cada actividad de la cadena. (Ver ilustración 5). 
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Ilustración 5 - Determinación del Costo de la cadena de valor. Caso de Estudio: Microempresas 
Porcicultoras del Estado de Baja California, México. 
CosTO 


MENSUAL 
TOTAL 















Logistica de interna ,500. 
Operaciones 14,790.00 
Logistica de salida 2,000.00 
























Marketing y Ventas 5,400.00 
Sericio de post-venta 1,200.00 
Gestión de recursos humanos 20,450.00 
Infraestructura 5,600.00 





Desarrollo de tecnologia 











FUENTE: Caso de estudio elaborado por estudiantes de MBA. 


La ilustración 5 presenta los costos promedio mensual de la producción de 
carne de cerdo, enla distribución porcentual se observa que los departamentos de 
mayor impacto son: logística interna con un 36 % de participación y gestión de 
recursos humanos con una participación del 23 %; esto significa que el sistema de 
producción manifiesta un alto impacto en costos en los procesos de alimentación, así 
como una alta tasa de mortandad que se encuentran por encima del promedio 
esperado, por consiguiente los costos en la producción se concentran en un menor 
número de animaleslistos para su comercialización. Otro dato significativo se muestra 
en el área de recursos humanos, donde el alto índice de rotación de personal impacta 
directamente en los costos mensuales. 

Otra forma de visualizar la participación porcentual en cada una de las 
actividades de la cadenade valor, pudiera ser de forma gráfica (Ver ilustración 6). 


Ilustración 6 - Porcentaje reflejado por funciones. Caso de Estudio: Microempresas Porcicultoras 
del Estado de Baja California, México. 


Desarrollo de Compras Logistica de 
tecnologia 6% interna 
SO ua 37% 













Infraestructura 
6% 


Sericio de post- 
venta 
1% 
Marketing y Logistica de 
Ventas salida 
6% 2% 


FUENTE: Caso de estudio elaborado por estudiantes de MBA. 


Operaciones 
16% 


Una vez analizado el comportamiento de los costos en las microempresas 
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porcícolas del Estado de Baja California, México, se plantea la estrategia de 
diferenciación en costos, es decir los alumnos proponen una reducción en el eslabón 
de logística interna relacionada con la disminución delos índices de mortandad, en la 
misma propuesta mencionan que se debe realizar un específico cuidado en los 
procesos de prefiez, a través de la calidad en la alimentación y en el fortalecimiento de 
los nutrientes suministrados a los vientres porcinos; es decir, la buena salud de los 
vientres permitiráaumentar los índices de sobrevivencia de los lechones. Además, 
sugieren que en el eslabón de recursos humanos se establezcan estrategias de 
capacitación, particularmente en el manejo de los hatos, debido a que los trabajadores 
contratados no cuentan con la experiencia en los procesos productivos del ramo 
porcícola, lo que incrementa los índices de rotación. 

Cabe sefialar que en ambos ejercicios los maestrantes se dieron a la tarea de 
contextualizar cada una de las actividades en que opera la organización, con el fin de 
detallar los componentes que integran cada rubro en especifico; esto marco la pauta 
para definir la estrategia en costos con relaciónal grado de afectación e impacto 
económico que es absorbido por el sector estudiado. El debate en clase por rubro e 
integración de cada eslabón de la cadena fue analizado con precisión antes de llegar 
a la generación de la estrategia a sugerir en cada sector. 

En este sentido, los casos de estudio desarrollados se han visualizado desde 
una perspectiva empresarial con afectaciones a nivel microeconómico, sin embargo 
el transitar a nivel meso económico tendrá sin duda implicaciones en relación a los 
gobiernos locales en el sentido de reglamentación, control y vigilancia a través de 
políticas que están enfocadas al desarrollo industrial, políticas de infraestructura y 
tecnología que fomente un entorno innovador en el âmbito empresarial. Para ello Rojo 
G. (2007) refiere a Terpend (1997) en su estudio de análisis meso económico donde 
afirma que en su origen el análisis de las líneas de producción se emplea para abordar 
problemas de organización industrial, aunque este concepto se traslada al terreno de 
los alimentos y otros productosagrarios elaborados. Dentro de este enfoque, no se 
trata de que una única empresa, tal vez de elevadadimensión, realice todo el proceso, 
sino que el análisis de una línea de producción consiste en reunirdesde el punto de 
vista analítico en un conglomerado a todos los agentes participantes en la misma y 
estudiar su estructura interna (micro), sus relaciones con el conjunto del sistema 
(macro) y su inserción institucional. En este contexto las valoraciones realizadas en el 


ejercicio de la practica docente para los maestrantes de MBA tuvo a bien 
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contextualizar un panorama en el cual esta inserta cada organización según su 
actividad, mostrado en el contexto analizado de la cadena de valor de ambos sectores, 
donde se permite mantener una estructura solida de competencia efectiva en el 


mercado donde están insertas. 


6. CONCLUSIONES 


Las Instituciones de educación superior son los organismos que atienden las 
necesidades de generación de conocimiento profesional de un país, a través de la 
creación de programas que a nivellicenciatura o de posgrado retomen problemáticas 
de la realidad social, económica, política y empresarial. Sin duda uno de los actores 
de mayor importancia en el proceso de ensefianza- aprendizaje, lo es el docente, el 
cual tiene como obligación el contar con conocimientos actualizados, adquiridos a 
través de su experiencia en el ámbito laboral, por llevar cursos de actualización, 
diplomados, pertenecer a colegio, câmaras, entre otros, relacionados con su perfil 
profesional. 

La práctica docente requiere de herramientas, técnicas, procedimientos o bien 
de estrategias que permitan transmitir conocimiento y experiencias profesionales a los 
alumnos, por tanto el docentedeberá contextualizar problemáticas reales para focalizar 
situaciones empresariales que logren queel alumno genere habilidades y 
conocimientos para determinar posibles directrices de solución. Este trabajo utilizó 
como técnica de análisis la aplicación y desarrollo de casos de estudio, donde los 
alumnos analizaron la cadena de valor en el sector industrial y sector primario. 

Por consiguiente se concluye que una vez analizados los casos de estudio por 
los alumnos, se logró dar cumplimiento a el objetivo que plantea la unidad de 
aprendizaje “Administración Estratégica de la Cadena de Valor” de la Maestría en 
Administración de Negocios de la UVM campus Mexicali, el cual refiere que: “El 
estudiante analizará de la cadena de valor y sus principales características, con el fin 
de establecer ventajas y desventajas en la contribución de los eslabones de la cadena 
de valor”, es decir, el maestrante demostró un sentido crítico en la resolución de casos 
de estudio, aportó juícios de valor por medio de la revisión literaria y comprensión de 
ideas que le permitieron entender, analizar e interpretar problemáticas reales. Con esto 
se confirma que la práctica docente ejercida dio cumplimiento al desarrollo de 
competencias y habilidades en el maestrante. 
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CAPÍTULO 05 


DIREITO AO ESQUECIMENTO EM TEMPOS DE FAKE NEWS E DISCURSO DE 
0/5] (0) 
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RESUMO: Nos tempos atuais, tem sido cada vez mais recorrente a procura pelo 
Poder Judiciário para tentar minimizar os danos sofridos decorrentes de ataques 
pessoais através de perfis falsos em redes sociais. O presente artigo tem por escopo 
analisar a ponderação entre o direito ao esquecimento e a liberdade de expressão, no 
que diz respeito as informações contidas no âmbito da internet, especificamente 
aquelas que são expressadas de forma ofensiva, com conteúdos ultrajantes e, por 
vezes, falsos. E cediço que o crescimento desenfreado de novas tecnologias e a 
facilidade ao acessoaà internet potencializaram a disseminação de tais conteúdos 
vexatórios. Assim, pretende-se demonstrar como o poder judiciário pátrio e 
estrangeiro tem enfrentado tais situações. Ademais, partindo das premissas 
axiológicas e de ontológicas, pretende-se demonstrar a relação entre o direito ao 
esquecimento e as chamadas fake news, mensurando a valia do direito pessoal à 
esquecer, não somente no que diz respeito as questões criminais envolvendo maus 
antecedentes, mas também no âmbito civil, dando ênfase a esse novo desafio que é 
apagar da memória e da internet conteúdo falsos e difamatórios que destroem a 
reputação e a imagem de inúmeras pessoas. 


PALAVRAS-CHAVE: Direito ao esquecimento; Liberdade de expressão; Internet; 
redes sociais; Notice andtake down; Fake news; Discurso de ódio. 


ABSTRACT: Nowadays, resort to the Courts to minimize the damage suffered as the 
result of fake profiles on social networks has been increasingly recurrent. This paper 
tackles the debate over the relation between right to be forgotten and freedom of 
speech regarding the scope of information contained on internet, specifically those are 
expressed offensively with outrageous and false contents. Obviously the unrestrained 
growth of new technologies also easy internet access maximize dissemination of these 
kind of contents. It aims at verifying any sort of national and international jurisdictional 
decisions in these cases. Furthermore starting from axiological and deontological 
premise, it aims to demonstrate the relation between right to be forgotten and fake 
news measuring the value of that right, not only involving criminal record but also civil 
law with emphasis on this new challenge that's delete memories and remove fake 
contents on the internet that can destroy the reputation of many people. 


KEYWORDS: Right to be forgotten; Freedom of speech; Internet; Social networks; 
notice and take down; Fake News; Hate speech. 
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1. INTRODUÇÃO 


Com o surgimento da internet e seu avanço repentino, concomitantemente com 
os avanços tecnológicos dos meios de comunicação, principalmente, no que diz 
respeito as invenções de smartphones e tablets, seu acesso foi facilitado de forma 
abrupta. A passos largos, a criatividade tomou conta do meio digital, surgindo 
websites, e-commerce e redes sociais que tomaram conta da vida de milhares de 
pessoas. 

Seu acesso facilitado pelas ofertas de baixo custo das operadoras de telefonia 
possibilitou tal disseminação. De fato, fatores positivos não faltam quando nos 
referimos às benesses trazidas pela internet. 

Contudo, a problemática se instaura quando o comportamento online traz 
consequências negativas para a vida real, que nada mais são que reflexos da 
velocidade incontrolável da propagação de informações, da ausência de meios 
eficazes para a responsabilização dos autores de crimes digitais e da escassez de 
normas legislativas que realmente sejam capazes de conter tais abusos cometidos 
através da internet. 

Demandas pleiteando a retirada de informações falsas, vexatórias e que 
propagam o discurso de ódio, bem como comentários em redes sociais — em sua 
maioria através de perfis falsos — difamando ou caluniando pessoas, tem sido cada 
vez mais frequentes no âmbito do Poder Judiciário brasileiro. 

Recentemente, vimos o caso do youtuber Felipe Neto!, acusado falsamente de 
ter cometido o crime de pedofilia. Hackers invadiram sua conta no Twitter e publicaram 
um “Tweet” passando-se pelo mesmo, fazendo insinuações de baixo calão 
relacionadas ao crime em comento. Inclusive, o youtuber participou do | Congresso 
Digital da OAB para falar sobre o ocorrido, onde enfatizou que “Há um pensamento 
estratégico na criação do discurso de ódio” e que os ataques são premeditados. 
Segundo o mesmo, tais ataques acontecem através de uma estrutura criminosa em 
forma de “pirâmide”, que operam através de mensagens privadas via WhatsApp e 
Telegram. 

Desta forma, alguns indivíduos agem em conluio para disseminar notícias 


falsas com o fim específico de difamar ou caluniar alguém, utilizando números de 


! Disponível em: | hitp://ena.oab.org.br/noticia/58346/ha-pensamento-estrategico-na-criacao-do- 
discurso-de-odio-diz- felipe-neto-em-conferencia-magna Acesso em: 06 de setembro de 2020. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 10, p. 74088-74102, oct. 2020. ISSN 2525-8761 77 


celulares clonados ou cadastrados em nome de terceiros inocentes, criando “grupos” 
de WhatsApp e Telegram para esse fim específico. Assim, o alcance dessas 
informações é infinitamente maior, já que os links desses grupos são compartilhados 
facilmente, pois tem como destinatários pessoas com interesses em comum, sejam 
religiosos, políticos ou ideológicos. 

Evidente que os autores destes discursos de ódio não se intimidam com 
qualquer punição legal, visto que até mesmo o Supremo Tribunal Federal e seus 
membros foram vítimas das chamadas fake news e de discurso de ódio, além disso, 
houveram ameaças contra os membros da Corte e seus familiares. A investigação do 
crime em comento segue através do inquérito sob o número 47812. 

É nesse contexto que o presente artigo visa abordar o direito ao esquecimento 
como ferramenta para banir notícias falsas e veiculações que colaborem para o 
fomento do ódio, assim como demonstrar que o direito à esquecer é instrumento de 
tutela dos direitos de personalidades infringidos por esse tipo de conduta, tais como: 
direito de imagem, direito à privacidade, direito davida privada, direito à identidade 
pessoal, a inviolabilidade da intimidade e da honra. 

Ademais, a proposta é refletir sobre os limites entre a liberdade de expressão 
e o direito ao esquecimento no âmbito da internet, principalmente, nas redes sociais. 
Indissociável a tais reflexões faz-se necessário analisar a jurisprudência nacional e 
estrangeira, com o fim de averiguar até onde o direito fundamental da liberdade de 
expressão pode ser garantido. As temáticas aqui presentes são demasiadamente 
abrangentes e a polêmica envolvendo fake news nas redes sociais é recente, assim 
trata-se de ponderações cujo propósito é colaborar para reflexões e análises mais 


profundas. 
2. DIREITO AO ESQUECIMENTO 


Sua origem teve como ponto de partida o impacto causado na vida de ex 
condenados devido à lembrança da sociedade e o permanente estigma. 
Historicamente, teve início na legislação e jurisprudência francesa e italiana no final 
dos anos 70 ( FRAJHOF, Isabella, 2018, p. 51). O dirittoall'oblio ou droit à 'oubli é um 
meio fundamental para a reinserção do indivíduo na sociedade e para o devido 


2 Disponível em: http://porial.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe .asp?idConteudo=445860&ori=1 
Acesso: 06 de setembro de 2020. 
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cumprimento do papel do direito penal no que se refere a ressocialização, evitando 
que os indivíduos que já cumpriram as penas impostas, sejam perseguidos por essa 
sombra pelo resto de suas vidas, tendo assim, direito a uma segunda chance. 

Contudo, o direito ao esquecimento foi, da mesma forma, bem amparado pelo 
direito privado, inclusive como forma de tutelar os direitos de personalidade que 
ganharam maior relevância após asegunda Guerra Mundial, ante as atrocidades 
cometidas pelos governos totalitários à dignidade humana (DINIZ, 2007), tendo como 
principal alicerce os danos causados aos direitos de personalidade, tais como: o 
direito à privacidade, à intimidade, honra, imagem, identidade, dentre outros. 

Isto porque, conforme dito anteriormente, através da mídia e da rápida 
disseminação de informações na internet, notícias desabonadoras, falsas, pouco 
confiáveis ou que em nada dizem respeito ao interesse público quanto informação à 
sociedade, não justificando, portanto, sua publicização, começaram a interferir na vida 
pessoal e privada de pessoas conhecidas ou anônimas, que acabaram ganhando 
engajamento negativo em consequência desse tipo de informação. 

Pois bem. Seguindo essa breve noção introdutória, o direito à esquecer consiste 
em não permitir que algum fato ocorrido em seu passado, verídico ou não, que acabou 
sendo exposto publicamente,o desabone, causando-lhe danos de ordem psíquica e 


moral. 


3. DIREITO AO ESQUECIMENTO: GARANTIDOR DOS DEMAIS DIREITOS DE 
PERSONALIDADE? 


Nos tempos atuais a “hiperinformação” vem predominando devido a utilização 
dos meios de comunicação através da internet. Desta forma, cada vez mais é 
necessário trazermos à tona os debates sobre o direito ao esquecimento, que já foi 
objeto de muitas discussões quanto aos polêmicos casos envolvendo figuras públicas 
ou condenados que já haviam cumprido suas penas, cujas histórias eram transmitidas 
através de programas televisivos e jornais. 

O enunciado 531, VI, da Jornada de direito do CJF/STJ, dispõe que: “A tutela 
da dignidade da pessoa humana na sociedade da informação inclui o direito ao 
esquecimento.” Dessa forma é possível concluir de pronto que o direito ao 
esquecimento é uma forma de tutelar os direitos individuais infringidos por outros 


direitos fundamentais como liberdade de expressão, liberdade de imprensa e direito à 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 10, p. 74088-74102, oct. 2020. ISSN 2525-8761 19 


memória. 

Dentre os direitos de personalidade que podem ser diretamente ceifados pelas 
fake news e discursos de ódio através do exercício do direito à liberdade de expressão 
praticado, por óbvio, de forma ilícita, estão: o direito à identidade, pois como bem 
definiu Carlos Alberto Bittar, constitui um elo entre o indivíduo e a sociedade, através 
do nome e outros sinais identificadores. (2015, p. 195); o direito à imagem, que está 
intrinsicamente ligado ao direito à identidade e que pode ser gravemente violado 
quando é criado um perfil falso, de forma maliciosa, para desabonar o próprio 
indivíduo ou terceiros utilizando sua imagem como escudo para escorar-se no 
anonimato. 

Além destes, podem ser citados o direito à honra, à intimidade, à integridade 
psíquica, ao segredo, cediço que uma notícia desabonadora lançada na internet pode 
arruinar com a vida e a psiquê de um indivíduo. 

Evidente que o direito ao esquecimento é uma poderosa ferramenta para 
proteger não só os direitos de personalidade, como os danos psicológicos que 
fatalmente decorrem de uma fake news ou discurso de ódio. 

Há alguns direitos que, em certa medida, podem confrontar-se com os direitos 
individuais acima expostos. O direito à liberdade de imprensa, à exibição da imagem 
e a liberdade de informação são alguns deles. O conceito de liberdade de imprensa, 
foi descrito por Robert Stevenson, nos seguintes termos: 

“Freedom of the press is the right to speak, broadcast, or publish without prior 
restraint by or permission of the government but with limited legal accountability after 
publication for violations of law. It may also encompass legal guaranties of: (i) 
reasonable access to information about government, business and people; (ii) a right 
of reply or correction; (iii) a limited right of access tothe media; and (iv) some special 
protections for journalists, [...]' (Apud MALDONADO, 2017, p.249-250) 

Assim, em tradução livre, entende que a liberdade de imprensa deve ser sem 
censura e sem prévia autorização governamental, mediante reparação ulterior em 
caso de violação legal. Além da liberdade de imprensa, há também a liberdade de 
informação que, a nosso ver, é um gênero da espécie liberdade de imprensa, vez que 
aquela abarca uma forma mais ampla de passar informação do que esta. Aplicando- 
se por analogia às redes sociais, evidentemente que tais liberdades não podem 


sobrepor-se aos direitos fundamentais individuais. 
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A Convenção Europeia de Direitos Humanos, no seu artigo 10º , garante a 
liberdade de expressão desde que seguindo os seguintes termos: 


1. Everyone has the right to freedom of expression. This right shall include freedom to hold opinions and 
to receive and impart information and ideas without interference by public authority and regardless of 
frontiers. This article shall not prevent States from requiring the licensing of broadcasting, television or 
cinema enterprises. 2. The exercise of these freedoms, since it carries with it duties and responsibilities, 
may be subject to such formalities, conditions, restrictionsor penalties as are prescribed by law and are 
necessary in a democratic society, in the interests of national security, territorial integrity or public safety, 
for the prevention of disorder or crime, for the protection of health or morals, for the protection of the 
reputation or rights of others, for preventing the disclosure of information received in confidence, or for 
maintaining the authority and impartiality of the judiciary. 


O regramento é claro ao dispor que qualquer pessoa tem direito à liberdade de 
expressão, abrangendo a liberdade de opinião e de transmitir ideias sem qualquer 
censura das autoridades governamentais, tampouco haver considerações fronteiriças. 
Já o ponto 2 do referido artigo estabelece que o exercício dessa liberdade, implica 
em deveres e responsabilidades, podendo ser submetido a certas condições, 
formalidades, restrições ou sanções previstas em lei, necessárias em uma sociedade 
democrática. Mais adiante, dispõe que tais precauções servem para amparar a 
proteção da saúde ou da moral, da honra ou dos direitos de outrem. 

No Brasil, tais direitos de personalidade são assegurados pela legislação pátria 
e pela Constituição Federal de 1988, em seu art 5º, X, garantindo o direito a reparação 
pelo dano materiale moral decorrente de sua violação. Desta forma, parte-se da 
premissa que uma vez abarcados tais direitos pela Carta Magna, deve-se sopesar 
com os demais direitos que possam colidir para que nenhum dos direitos 


fundamentais sejam preteridos. 


3.1 Direito ao esquecimento: contendo abusos da liberdade de expressão 


O direito à liberdade de expressão, segundo a lição de Celso de Bastos, nada 
mais é do que: “direito de exprimir e divulgar livremente o seu pensamento. É o direito 
de não ser impedido de exprimir-se. Ao titular da liberdade de expressão é conferido 
o poder de agir, pelo qual contará com a abstenção ou com a não intervenção de 


quem quer que seja no exercício do seu direito.” (2000 apud NOVELINO, 2018, p. 


* Disponível em: https://Awww.coe.int/enAweb/conventions/full-list/-/conventions/treaty/005 Acesso em: 
15 de setembro de 2020. 
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388) Salienta-se que a limitação desse direito só encontra guarida quando o discurso 
for manifestamente ilícito, com o poder de causar prejuízos a outrem. Tanto é que 
ocorrida violação relacionada à intimidade de terceiro, antes de mais nada, verificar- 
se-á o interesse público em divulgar ou não aquela informação. 

Noberto Bobbio traz a relação da liberdade de expressão com a democracia, 
enfatizando, sabiamente, que a liberdade de dissentir coaduna-se com um sistema 


pluralista: 


“[...Ja liberdade de dissentir necessita de uma sociedade pluralista, uma sociedade pluralista permite 
uma maior distribuição do poder, uma maior distribuição do poder abre as portas para a democratização 
da sociedade civil e finalmente a democratização da sociedade civil alarga e integra a democracia 
política”. (2000, p. 76) 


Tal direito é consagrado como um direito fundamental pela Constituição 
Federal de 1988, em seu art. 5º, IV, IX e XIV. Gostaríamos de trazer a baila, 
especificamente, o disposto no inciso IV: “é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato.” Ademais, o inciso XIV resguarda o sigilo da fonte, apenas 
quando necessário ao exercício profissional. 

Percebe-se de pronto que as argumentações ligadas a suposta violação à 
liberdade de expressão quando da aplicação da doutrina do notice and take down, 
positivada pelo Marco Civil da Internet”, caem por terra. Isto porque, o inciso IV, acima 
mencionado, é enfático ao vedar o anonimato, sendoum espécie de requisito para o 
exercício da liberdade de expressão e, sabemos que a maioria dos discursos de ódio 
e ofensas são engrenados através de perfis falsos nas redes sociais, amparados 
justamente pelo anonimato, vedado pela Carta Magna. 

Nesta toada, Robert Alexy é claro ao dispor que “El concepto de restricción de 
un derecho fundamental no parece presentar problemas; éstos resultan 
exclusivamente de la determinación del contenido y alcance permitidos de las 
restricciones [...]” ( 2002, p.267) 

Já no direito estrangeiro, segundo o italiano Stefano Rodotá, em entrevista 


concedida ao site italiano Itenovas: 


“na Itália, no código de ética jornalística, existem regras que determinam que as figuras públicas só 
podem solicitarque as notícias não sejam divulgadas se não forem absolutamente relevantes e se o 
direito ao esquecimento já tiver sido excluído pelo Tribunal de Justiça em sua decisão sobre a atividade 
do Google portanto, é infundada a preocupação de que a defesa da privacidade entre em conflito com 


*Lei 12.965/14, disponível em: http:/Avww .planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm 
Acesso em: 12 de setembro de 2020. 
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o direito de imprensa”s (RODOTÁ, 2014) 


Para o jurista, a rede deve ser um espaço livre, devendo combater qualquer 
tentativa de podá- la, vez que, em suas palavras, “O fato de o Facebook, Twitter e 
Google terem uma dimensão globalnão os protege da necessidade de responderem 
pelo seu comportamento”* ( RODOTÁ, 2014) 

Aqui cabe a menção da concepção kantiana de que a moral legitima-se por si 
mesmo, não visando um fim ou uma consequência para se beneficiar daquela 
determinada atitude. O direito de um indivíduo e a autonomia privada só será legítimo 
se estiver pautado na autonomia moral. 

Jurgen Habermas leciona que “é possível enfeixar as diferentes linhas de 
argumentação, a fim de fundamentar um sistema de direitos que faça jus à autonomia 
privada e pública dos cidadãos. Esse sistema deve contemplar os direitos 
fundamentais que os cidadãos são obrigados a se atribuir mutuamente [...]” (1997, p. 
154). 

Em outra passagem de sua obra, especificamente no título Ill, traz a 
fundamentação dos direitos pelo caminho da teoria do discurso. Brilhantemente, 
Habermas expõe que é possível garantir o exercício da liberdade de expressão, 
autonomia privada, sem infringir os direitos fundamentais de terceiros. Aqui trago outro 


pertinente trecho para a reflexão do tema em comento: 


“Partimos da história dos dogmas do direito subjetivo, a fim de mostrar como a legitimidade surge 
paradoxalmente da legalidade; desenvolvemos, a seguir, um modo próprio de interpretar o conceito de 
autonomia, na linha de uma teoriado discurso, o qual torna possível reconhecer o nexo interno entre 
direitos humanos e soberania do povol...] Quando seintroduz o direito em geral como complemento da 
moral, a facticidade da normatização e da imposição do direito, bem como a auto-aplicação construtiva 
do direito, passam a ser constitutivos para um determinado tipo de interações destituídas de peso 
moral.” ( 1997, p. 155) 


3.2 É possível cumprir o direito ao esquecimento nas eras digitais? 


A grande incógnita que surge quando o tema é trazido à tona é, se os meios 


* Tradução livre de: “in Italia nel codice deontologico giornalistico ci sono norme che dicono che le figure 
pubbliche posso no chiedere che non siano divulgate notizie solo se non hanno assoluta rilevanza e il 
diritto all'oblio é giã stato escluso dalla Corte di giustizia nella sua sentenza sull'attivitã di Google, quindi 
la preoccupazione che la difesa della privacy confligga con il diritto di cronaca é infondata" Disponível 
em: http://www .itenovas.com/in-italia/1034-rodota- stefano-oblio-politici-no-internet.ht 

é Tradução livre de: “[...] | fatto che gli 'over the top' come Facebook, Twitter e Google abbiano una 
dimensione globale non li mette al riparo dalla necessitã di rispondere dei propri comportamenti”. 
Disponível em: http:/Anww.itenovas.com/in-italia/1034-rodota-stefano-oblio-politici-no-internet.ht 
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para retirar os conteúdos impróprios do ar são realmente eficazes. Aqui cabe a 
reflexão, uma vez que os meios processuais, hoje disponíveis, para que possamos 
proteger uma pessoa que teve seus direitos de personalidade violados por conteúdos 
impróprios caia no esquecimento são deveras morosos, se comparado com a 
velocidade que as notícias veiculadas através da internet se espalham. 

Ora, levando em consideração que uma decisão judicial em sede liminar, ainda 
que o magistrado seja cauteloso, no sentido de proferir uma decisão com certa 
rapidez, leva dias para ser publicada, o dano já estará feito, vez que o 
compartilhamento de informações através das redes sociais, como instagram e 
whaisapp levam segundos. 

Outrossim, cabe a crítica, como se verá adiante, à “isenção” da 
responsabilização dos administradores de redes sociais durante o prazo concedido 
pelo poder judiciário para que tome as providências para excluir o conteúdo impróprio 
da rede. 

Ainda que tal responsabilidade não ocorra de forma absoluta, e sim, para alguns 
casos pontuais, como para controle de perfis falsos em redes sociais, como instagram 
ou twitter e para o controle de mensagens que incitem o ódio, contrariando os preceitos 
fundamentais da Carta Magna. 

Da mesma forma, responsabilização para o controle dos números cadastrados 
no aplicativo WhatsApp, que hoje tornou-se importante ferramenta de comunicação, 
vez que a maioria dos crimese veiculações de notícias falsas através dessa rede são 
praticados através de números clonados, utilizando dados pessoais de terceiros de 
boa-fé, estranhos a tal prática. 

Cediço que se os criadores de tais redes sociais têm competência para inventar 
diversos aplicativos, trazendo diversão para as pessoas e lucro para as empresas, 
também conseguem criar mecanismos que protejam seus usuários, gerindo seus 
dados com maior sabedoria. 

Isto porque, na ampla maioria dos casos, ainda que a pessoa física que criou o 
perfil falso possa ser responsabilizada, na prática, isso se torna impossível, uma vez 
que o sujeito utiliza, covardemente, dados falsos ou dados de terceiros, cometendo 
tais ofensas no anonimato. Na prática vemos que tampouco com o número de IP 
(Internet Protocol) é possível identificar o sujeito, pois, de forma ardilosa, dispõe de 
artifícios para burlar tal identificação. 

Desta forma, trata-se de uma afronta ao dever de reparação integral do dano, 
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posto que na prática não é possível responsabilizar o criador do perfil falso e, diante 
da doutrina do notice and take down, positivada no Marco Civil da Internet, há uma 
isenção da responsabilização do administrador da rede social durante o lapso temporal 
concedido para a retirada do conteúdo. Vemos então que há uma janela temporal onde 
torna-se possível que a vítima do dano sofrido fique sem qualquer reparação. 

Tais ponderações são feitas levando em conta que o dano moral e/ou material 
pode ocorrer em frações de segundos quando estamos tratando de uma veiculação 
de informações tão rápida. Desta forma, o direito ao esquecimento pode não surtir o 
efeito esperado. A internet pode ser um espaço democrático, contudo, pode ser 


também um espaço extremamente perigoso. 
3.3 A doutrina do notice and take down 


Concebida no Digital Millennium Copyright Act”, lei norte-americana de 1998, 
a qual implementou dois tratados internacionais, visa primordialmente disciplinar 
conflitos de natureza autoral. Nada mais é do que a isenção da responsabilidade do 
provedor de internet quando atender prontamente o pedido do ofendido ou da justiça 
para retirar, de forma imediata, conteúdo impróprioque viole os direitos autorais de 
determinado indivíduo. (SCHREIBER, Anderson, 2012, p. 162) 

O título Il da mencionada lei, intitulado Online Copyright Infringement Liability 
Limitation, regulou o procedimento de notificação, inseriu o $ 512, no capítulo 5, título 
17, do United States Code”, criando quatro novas limitações para responsabilização 
dos provedores de internet, bem como disciplinando as providências a serem tomadas 
para que não sejam responsabilizados. 

Trata-se, portanto, de uma específica obrigação de agir por parte do provedor 
para se eximir de uma eventual responsabilização. 

No Brasil, a doutrina já vinha sendo aplicada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
mesmo com a falta de previsão legal, conforme informativo de nº 500 desta Corte, 
datado em agosto de 2012.º Inclusive, tal regulamentação veio quando da 


7 United States. Digital Millennium Copyright Act Law. Disponível em: 
https://www.copyright.gov/legislation/dmca.pdf .Acesso em 11 de setembro de 2020. 

8 United States. 17 US Code $ 512. Disponível em: https:/Avww.copyright.gov/title17/title17.pdf e 
https://uscode.house.gov/. Acesso em 11 de setembro de 2020. 

? REDES SOCIAIS. MENSAGEM OFENSIVA. REMOÇÃO. PRAZO. A Turma entendeu que, uma vez 
notificado de que determinado texto ou imagem possui conteúdo ilícito, o provedor deve retirar o 
material do ar no prazo de 24 horas, sob pena de responder solidariamente com o autor direto do dano, 
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promulgação da lei do Marco Civil da Internet'º. 

Corroborando nesse sentido, tal doutrina vem sendo utilizada também para 
retirar do ar perfis falsos em redes sociais, conforme julgamento da 6º Turma Cível Do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal". 

Ressalta-se que o período do dano eventualmente sofrido, leia-se, lapso 
temporal entre a notícia indecorosa e a notificação, ainda que milhares de pessoas 
tenham acessado a notícia e que os prejuízos acarretados tenham sido imensuráveis, 
não são passíveis de indenização. Para nós essa posição da doutrina do notice and 
take down é extremamente criticável, vez que cria uma espécie de isenção de 
responsabilização do administrador responsável pelo site ou pela rede social até o 
prazo fatal concedido após ter sido notificado. 

Nessa linha de raciocínio cita-se Anderson Schreiber (2012, p. 163), o qual 
menciona voto vencedor do relator Des. Otávio Rodrigues, em acórdão da 11º câmara 
cível do Tribunal de Justiçado Estado do Rio de Janeiro!2, o qual dispõe: 

Inclusive, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral dessa 


pela omissão praticada. Consignou-se que, nesse prazo (de 24 horas), o provedor não está obrigado a 
analisar o teor da denúncia recebida, devendo apenas promover a suspensão preventiva das 
respectivas páginas, até que tenha tempo hábil para apreciar a veracidade das alegações, de modo 
que, confirmando-as, exclua definitivamente o perfil ou, tendo-as por infundadas, restabeleça o seu 
livre acesso. Entretanto, ressaltou-se que o diferimento da análise do teor das denúncias não significa 
que o provedor poderá postergá- la por tempo indeterminado, deixando sem satisfação o usuário cujo 
perfil venha a ser provisoriamente suspenso. Assim, frisou-se que cabe ao provedor, o mais breve 
possível, dar uma solução final para o caso, confirmando a remoção definitiva da página de conteúdo 
ofensivo ou, ausente indício de ilegalidade, recolocá-la no ar, adotando, na última hipótese, as 
providências legais cabíveis contra os que abusarem da prerrogativa de denunciar. Por fim, salientou- 
se que, tendo em vista a velocidade com que as informações circulam no meio virtual, é indispensável 
que sejam adotadas, célere e enfaticamente, medidas tendentes a coibir a divulgação de conteúdos 
depreciativos e aviltantes, de sorte a reduzir potencialmente a disseminação do insulto, a fim de 
minimizar os nefastos efeitos inerentes a dados dessa natureza (STJ, 3º Turma, REsp 1.323.754/RJ, 
Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, julgado em 19/6/2012). 

10 Lei 12.965/2014. Disponível em: http://www4 .planalto.gov.br/legislacao/ Acesso em: 13 de setembro 
de 2020. 

Il Interessante notar, ainda que a título de reminiscência, que tal julgamento aponta justamente o 
confronto entre direitos fundamentais já debatidos: “[...JO direito à intimidade e à vida privada integram 
o conceito de dignidade da pessoa humana como uma garantia fundamental. Aludido direito, no 
entanto, deve ser exercido em harmonia com outros direitos fundamentais, sobretudo o direito à 
liberdade de expressão e à livre circulação de ideias 2. Estabelece a Lei nº 12.965/2014, em seu art. 
19, que ?(sic) o provedor de aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por 
danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as 
providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar 
indisponível o conteúdo apontado como infringente [...]” TJDFT, Apelação 0722679-51.2018.8.07.0001, 
Rel. Carlos Rodrigues, j. 03/04/19. Acesso em: 11 de setembro de 2020. Disponível em: 
https://pesquisajuris.tjdft.jus.br 

E TJRJ. Apelação 2008.001.56760, j. 3.12.2008, Disponível em: 
http:/Ayww4.tirj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=200800156760 Acesso em: 12 de setembro de 
2020. 
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grande celeuma no RE 1037396'º, onde discutir-se-á a constitucionalidade do art. 
19'4, da lei do Marco Civil da Internet, justamente no que se refere a prévia ordem 
judicial e prazo para exclusão de conteúdo ofensivo para a responsabilização do 
administrador responsável pelo site ou rede social. No caso concreto, a autora da 
ação nunca teve conta no facebook e teve seu direito a privacidade violado quando 
criaram um perfil falso com seus dados. Tal perfil foi utilizado especificamente para 
ofender terceiros com os famigerados discursos de ódio. 


3.4. A recente decisão do STF acerca do direito ao esquecimento 


Importante mencionar a recente decisão da Suprema Corte, em 11 de fevereiro 
de 2021, no RE 1010606, com repercussão geral reconhecida que, majoritariamente, 
declarou a incompatibilidade do direito ao esquecimento com a Constituição Federal 
de 1988 sob o fundamento de que a liberdade de expressão, neste caso específico, 
prepondera-se sobre direito à privacidade. 

Frisa-se que tal decisão levou em consideração tão somente a seara criminal e 
eventual reparação à família da vítima devido a reportagem veiculada em 2004, por 
um programa televisivo que reconstituiu as cenas do crime de grande repercussão 
cometido nos anos 50. 

Na ocasião, a ministra Cármen Lúcia ao votar desfavoravelmente ao pedido da 
família, afirmou que deve haver solidariedade entre gerações, não sendo possível 
negar às futuras gerações o direito à verdade histórica, bem como não há como 
considerar o direito ao esquecimento, de forma genérica e plena, como direito 
fundamental em nosso ordenamento jurídico. 

Seguindo o entendimento da ministra, os Ministros Dias Toffoli e Ricardo 
Lewandowski, ponderando valores e sopesando os direitos à liberdade de expressão 
e os de personalidade, entenderam que deve-se prevalecer o primeiro. Já o Ministro 
Marco Aurélio também seguiu o relator, fundamentando sua decisão na livre 


manifestação de pensamento, da criação, da expressão e da informação. 


3 RE 1037396. Disponível em: portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5160549 . Acesso em: 
12 de setembro de 2020. 

4 O caput do referido artigo dispõe: “Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a 
censura, o provedor de aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por 
danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as 
providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar 
indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as disposições legais em contrário.” 
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Em posições divergentes, os ministros Gilmar Mendes e Nunes Marques, com 
fundamento nos direitos à intimidade e à vida privada, afirmaram que é indenizável a 
exposição humilhante e vexatória, ainda que haja interesse público, histórico e social. 

Importante asseverar, para o presente trabalho que não foi afastado por 
completo o direito ao esquecimento, vez que o ministro Luiz Fux afirmou ser um direito 
de decorrência lógica do princípio da dignidade humana e que havendo confronto com 
demais valores constitucionais, estes devem ser sopesados. Aqui citamos passagem 
de relevo do julgamento em comento: 

“É incompatível com a Constituição Federal a ideia de um direito ao 
esquecimento, assim entendido como o poder de obstar, em razão da passagem do 
tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados 
em meios de comunicação social — analógicos ou digitais. Eventuais excessos ou 
abusos no exercício da liberdade de expressão e de informação devem ser analisados 
caso a caso, a partir dos parâmetros constitucionais, especialmente os relativos à 
proteção da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade em geral, e as 
expressas e específicas previsões legais nos âmbitos penal e cível”. 

Ante a leitura do transcrito acima, é possível extrair que não houve a afirmação 
de que o direito ao esquecimento é absolutamente incompatível com o ordenamento 
jurídico pátrio, tão somente referindo-se ao âmbito penal e de fatos verídicos que já 
haviam sidos publicados no passado. Em que pese não concordarmos com a decisão 
prolatada, respeitando opiniões contrárias, vez que a família da vítima não merece 
reviver todo o sofrimento já sentido anos atrás quando da morte da vítima, pois é 
desumano aceitar que os abalos psicológicos sofridos pelos familiares não são 
indenizáveis, cediço não haver mero dissabor no caso concreto, importante termos 
em mente que o direito ao esquecimento não foi completamente afastado pelo STF, 
vide os termos do transcrito alhures, qual seja, a liberdade de expressão deve ser 
analisada caso a caso, sopesando-se os valores que com ela se choquem, levando 


em consideração previsões do âmbito penal e cível. 


4. ANÁLISE DO CENÁRIO INTERNACIONAL 


Aqui serão analisados os entendimentos de um país que segue a common law, 
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bem como outros que seguem a civil law, para fins comparativos. Evidente que tal 
tema merece maior aprofundamento, inclusive com análise de Cortes de outros 
países, contudo, para o presente trabalho, iremos nos ater a essas duas linhas de 
direito, para que possamos causar uma maior reflexão sobre esse tema tão complexo 
e debatido. 


4.1 Jurisprudência americana 


É possível verificar que há uma predominância de ideias liberais e dos ideais 
utilitaristas de Jeremy Bentham na sociedade americana. Conforme afirma Mary Ann 
Glendon “é bastante difundida entre os “americanos médios” a ideia de que 
determinados direitos (individuais) são absolutos, o que afasta, segundo esse 
pensamento, qualquer atuação do Estado ou da coletividade que vise limitar um direito 
[...]) (GLENDON apud CAVALCANTI FILHO, 2018, p.90). 

Neste sentido, o utilitarismo defendido por Jeremy Bentham e, mais tarde, pelo 
seu discípulo John Stuart Mill, visa basicamente o bem estar da sociedade, em 
detrimento do bem estar da minoria, estudo este que merece aprofundamento, 
contudo, iremos nos ater a essa pequena passagem para introduzir a análise da 
jurisprudência americana. 

Seguindo esta linha, por óbvio a defesa da liberdade de expressão é 
demasiadamente acentuada.Os fundamentos para esse ideal liberal-utilitário são: a 
busca da verdade e a ideia de um “livre mercado de ideias”. Justamente por conter o 
viés utilitarista, O que significa dizer que a liberdade é defendida puramente pela 
consequência trazida para a sociedade e não pela sua essência, é que tal argumento 
pela busca da verdade é rechaçado por Dworkin, que segue uma corrente liberal- 
deontológica. (CAVALCANTI FILHO, 2018, p.92) 

Partindo dessa premissa, analisemos os casos concretos. No século XX, 
jurisprudência americana adotou a Teoria do clear and present danger, como limite ao 
exercício do direito à liberdade de expressão. (CAVALCANTI FILHO, 2018, p.94) 
Significa dizer que só poderia ser limitado se causasse um perigo evidente e iminente, 
assim, estariam desprotegidas as pessoas de eventuais danos que não pudessem ser 
enquadrados nessa expressão. 

Ulteriormente, a Corte adotou um entendimento menos restritivo, aplicando a 


Teoria bad intention. Segundo o que preleciona João Trindade Cavalcanti Filho, tal 
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teoria, além de abarcar o perigo evidente e iminente, o discurso proibido deveria estar 
revestido de má intenção. Posteriormente, decidiu-se pela aplicação da fighting words, 
adotada no caso Chaplinski vs. New Hampshire, em 1942, tese esta mais liberal que 
as anteriormente mencionadas, considerando que arestrição seria cabível quando 
fossem proferidas palavras de verdadeiro conflito. Entretanto, nos casos concretos 
que foram adotados tal teoria, verificou-se que esta só era aplicada de forma aparente, 
mas que na essência seguia os mesmos entendimentos anteriores, não protegendo o 
indivíduo das palavras de ódio. Houve uma modificação das teses adotadas no caso 
Brandenburg vs. Ohio, em 1969, garantindo mais liberdade de expressão, adotando o 
imminent Lawless action.!* (2018, p. 95). 

Dessa forma, percebe-se que a evolução jurisprudencial americana foi no 
sentido de garantir mais proteção à liberdade de expressão, principalmente ao 
liberalismo político. 

Concernente ao direito de privacidade, “The Right to Privacy”, apesar de não 
estar expresso na Constituição Americana, a Suprema Corte em diversas 
oportunidades reconheceu a sua existência, pautando-se na autonomia da liberdade 
pessoal protegida pela décima-quarta emenda. (MALDONADO, 2017, p. 260) 

Viviane Maldonado cita o recente caso Lawrence vs. Texas, cujo o Ministro 
Kennedy reafirma o conceito da proteção da privacidade. Aqui transcrevo suas 
palavras: 

[...] these matters, involving the most intimate and personal choices a person 
may make in a lifetime, choices central to personal dignity and auto-nomy, are central 
to the liberty protected by the Fourteenth Amendment. Atthe heart of liberty is the right 
to define one's own concept of existence, of meaning, of the universe, and of the 
mystery of human life. The petitioners are entitled to respect for their private lives. The 
State cannot demean their existence or control their destiny by making their private 
sexual conduct a crime. Their right to liberty under the Due Process Clause gives them 
the full right to engage in their conduct without intervention of the government. Itis a 
promise of the Constitution that there is a realm of personal liberty which the 
government may notenter” (Apud MALDONADO, 2017, p. 261) 


!5 Para os leitores que desejam aprofundar-se no assunto, sugiro a leitura da obra de João Trindade 
Cavalcanti Filho. O Discurso de ódio na jurisprudência alemã, americana e brasileira, que fala com 
propriedade sobre essa temática. 
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4.2 União europeia 


A então, vice presidente da Comissão Européia, Viviane Reding, em 2010, 
ressaltou a importância de revisar as diretivas de proteção de dados pessoais, dando 
ênfase à importância da privacidade das pessoas, da garantia de seus direitos 
fundamentais e do direito ao esquecimento, entendendo que as pessoas deveriam ter 


o direito de ter seus dados removidos por completo. Aqui transcrevo suas palavras: 


“God forgives and forgets but the Web never does!" This is why the "right to be forgotten" is so 
important for me.With more and more private data floating around the Web — especially on social 
networking site — people should have the right to have their data completely removed.”!ê 


No mesmo ano, a Comissão Europeia editou a diretiva denominada “A 
Comprehensive Approach on Personal Data Protection in the European Union”?”, 
criada para deixar expresso o “The Right to Be Forgotten”, devendo ser deletados os 
dados de indivíduos que não sirvam mais para legítimos propósitos, aqui incluídos os 
escritos e lançados em mídias sociais. ( MALDONADO,2017, p. 265). 

Em 2019, o Tribunal de Justiça da União Europeia, no julgamento no processo 
nº C507-17!8,cujo caso concreto envolvia o Google e a Commission nationale de 
linformatique et des libertés (CNIL) que abarcava a temática aqui em pauta, decidiu 
que o direito ao esquecimento deve ser aplicado em toda a extensão da União 
Europeia. Desta forma o Google não precisará aplicar o direitoao esquecimento em 
escala global. A título de conhecimento, no caso concreto, a CNIL, agência francesa 
que regula a proteção de dados, ingressou com a ação contra o Google, pleiteando 
que fossem removidos resultados de buscas de determinadas pessoas. 

Importante salientar que o preceito também refere-se a defesa dos direitos 
fundamentais das pessoas e do direito ao esquecimento como sua forma de proteção, 
conforme retirado do acórdão em comento, “a Diretiva 95/46"º, de acordo com o seu 
artigo 1º, 1, tem por objeto a proteção das liberdades das pessoas naturais, 
principalmente do direito à vida privada, no que diz respeito ao tratamento de dados 


!6 Disponível em: https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/SPEECH 10 700 . Acesso 
em: 14 de setembro de 2020. 

“ Disponível em: hitp://ec.europa.eu/justice/news/consulting public/0006/com 2010 609 en.pdf 

!8 Consulta processual disponível em: 
http://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?lgrec=fr&td=;ALL&language=en&num=C- 507/178jur=C . Acesso 
em: 13 de setembro de 2020 

1º Diretiva europeia sobre a proteção de dados pessoais. 
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pessoais, bem como a remoção dos obstáculos à circulação destes dados.”?º 

O caso em comento encontra fundamento no que dispõe o preceito 20, da 
Diretiva 95/46?!, que considera que é de sua responsabilidade a proteção de dados, 
ainda que estabelecida em um país terceiro, não devendo constituir obstáculos à 
proteção das pessoas. 

Especificamente, no tocante ao direito ao esquecimento, os julgadores afirmam 
na ocasião, que há o direito ao esquecimento quando a conservação desses dados 
violar tal diretiva. Ademais, entenderam que o administrador da rede de buscas é o 
responsável por determinar medidas eficazes para a proteção efetiva, não superficial, 
dos direitos fundamentais dos indivíduos. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Diante o exposto, é possível notar a importância do direito ao esquecimento 
como ferramenta para tutelar os direitos de personalidade eventualmente ceifados 
pelas chamadas fake news e discursos de ódio propagados através das redes sociais. 

Tampouco há que se falar em violação à liberdade de expressão, pois como 
visto, a Constituição Federal proíbe o anonimato e sabemos que a maioria dos 
discursos de ódio, ofensas e notícias falsas são engrenados através de perfis falsos 
nas redes sociais. 

Isso significa dizer que para proteger os direitos individuais não é necessário 
abrir mão ou reduzir demais direitos fundamentais garantidos pela Carta Magna pátria. 
Vimos que a jurisprudência e doutrina estrangeiras caminham nesse sentido, umas 
em menor proporção no que diz respeito as questões políticas, como as Cortes 
americanas, outras em maior proporção conforme vem sendo amplamente defendido 
pela Comissão Europeia. 

O fato é, ainda que o direito à esquecer seja garantido aqui no Brasil, vimos 
que isso acontece tardiamente, deixando a vítima desamparada. Tanto é verdade 
que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral no RE 1037396 
para discutir a constitucionalidade do art. 19, do Marco Civil da Internet, justamente 


20 Tradução livre de: “According to Article 1(1) thereof, the purpose of Directive 95/46 is to protect the 
fundamental rights and freedoms of natural persons, and in particular their right to privacy with respect 
to the processing of personal data, and to remove obstacles to the free movement of such data.” 

* Disponível em: hitps://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A31995L0046 . Acesso 
em: 14 de setembro de 2020. 
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no que diz respeito a prévia ordem judicial e prazo para exclusãode conteúdo ofensivo 
para a responsabilização do administrador responsável pelo site ou rede social. Desta 
forma, o intuito do presente trabalho é proporcionar uma reflexão não só sobre a 
“isenção”, contra legem, da responsabilização dos administradores de sites e redes 
sociais duranteo lapso temporal entre a divulgação da notícia indecorosa e o 
prazo concedido para retirar oconteúdo do ar, como a remota possibilidade de 
identificar os autores desse tipo de conduta pelos motivos anteriormente expostos, 
gerando ausência de reparação do dano material e/ou moral sofrido pela vítima, indo 
em direção oposta ao dever de reparar integralmente o ilícito desde sua ocorrência. 
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CAPÍTULO 06 
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RESUMO: INTRODUÇÃO: O tabagismo é considerado pela Organização Mundial da 
Saúde a principal causa de morte evitável do mundo. Este comportamento aditivo tem 
difícil tratamento, e um dos elementos que tem ganhado destaque na literatura é a 
motivação do indivíduo em parar de fumar. OBJETIVO: Avaliar o nível motivacional 
de participantes dos grupos de tabagismo do Serviço de Saúde Comunitária (SSC) do 
Grupo Hospitalar Conceição (GHC), Porto Alegre (RS). METODOS: Estudo 
longitudinal com 81 tabagistas dos grupos de cessação do tabagismo do SSC durante 
os meses de março a agosto de 2019, com aplicação de Questionário 
Sociodemográfico e Sobre o Hábito de Fumar, Escore de Fagerstrom, Régua de 
Importância e Régua de Prontidão para Mudança. Ao final do quarto encontro, foram 
identificados os desfechos com relação a cessação do tabagismo e a relação com o 
nível motivacional. RESULTADOS: Do total de 81 indivíduos, 64,2 % concluíram o 
programa de 04 encontros e, destes, 21 dos concluintes (40,4 %) estavam abstinentes 
ao final do grupo, com taxa de sucesso geral de 25,9 %. Com relação à prontidão para 
parar de fumar, 70,4 % dos participantes indicaram nota 7 ou mais (alta motivação) 
na Régua de Prontidão para a Mudança, com nota média de 7,6. Houve diferença 
estatisticamente significante na média de prontidão para a mudança entre as 
categorias sucesso e fracasso ao final dos grupos, com valor de p de 0,029. 
DISCUSSAO: A maior parte dos inscritos não participaram da primeira reunião, com 
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abstenção de 61,3%. Das pessoas que compareceram, entretanto, a média de 
prontidão encontrada foi de 7,6, o que representa alto nível motivacional. A menor 
taxa de sucesso encontrada entre os indivíduos pouco motivados vai de encontro com 
a literatura, reforçando a relação da motivação com a taxa de cessação do tabagismo. 
CONCLUSAO: O nível motivacional foi fortemente fator que contribuiu para o 
desfecho. A presença no primeiro encontro dos grupos parece funcionar como um 
filtro que seleciona os indivíduos com maior motivação para a abandonar o hábito de 
fumar. 


PALAVRAS-CHAVE: Motivação; Tabagismo; Atenção Primária à Saúde. 


ABSTRACT: INTRODUCTION: Smoking is considered by the World Health 
Organization as the main cause of preventable death in the world. This addictive 
behavior is difficult to treat, and one of the elements that has been highlighted in the 
literature is the individual's motivation to quit smoking. OBJECTIVE: To evaluate the 
motivational level of participants of smoking cessation groups from the Community 
Health Service (CHS) of the Conceição Hospital Group from Porto Alegre (RS). 
METHODS: Longitudinal study with 81 smokers from the smoking cessation groups of 
the CHS from March to August 2019. Sociodemographic and smoking habit 
questionnaire, Fagerstrom Score, Importance Rule and Readiness Rule were applied. 
At the end of the fourth meeting, the outcomes regarding smoking cessation and the 
relation with the motivational level were measured. RESULTS: From 81 individuals, 
64.2 % completed the 4-date program and 21 of those (40.4 %) were abstinent at the 
end of the group, with an overall success rate of 25.9 %. Regarding readiness to quit 
smoking, 70.4 % of the participants indicated grade 7 or higher (high motivation) in the 
Readiness Rule, with an average grade of 7.6. There was a statistically significant 
difference in the mean grade of the readiness for change between the success and 
failure categories at the end of the groups, with p value of 0.029. DISCUSSION: Most 
of the participants did not attend the first meeting, with 61.3 % abstaining. Of the people 
who attended, however, the average readiness to quit smoking was 7.6, which 
represents a high motivational level. The lower success rate found among low- 
motivated individuals is in line with the literature, reinforcing the relationship between 
motivation and the smoking cessation rate. CONCLUSION: The motivational level was 
a strong contributing factor tothe outcome. The presence in the first meeting of the 
groups seems to work as a filter that selects the individuals more motivated to quit 
smoking. 


KEYWORDS: Motivation, Tobacco Use Disorder, Primary Health Care. 
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1. INTRODUÇÃO 


O tabagismo é considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) a 
principal causa demorte evitável e um dos principais responsáveis pela carga de 
doenças no mundo.! O uso do tabacoé um hábito adquirido extremamente difundido 
e arraigado, sendo alvo de pesquisas de forma crescente em todo o mundo.2:º 

Este comportamento aditivo é considerado um dos mais difíceis de se tratar, 
dada aquantidade de fatores envolvidos na gênese, no desenvolvimento e na 
manutenção da sua dependência. Estes incluem desde características individuais, 
estados de humor, grau de dependência nicotínica a fatores sociais e genéticos.” 
Como um processo complexo, a abordagem do tabagismo exige uma avaliação 
ampla de diversos fatores,? e um dos elementos cruciais desse emaranhado que tem 
ganhado destaque na literatura é a motivação do indivíduo em parar de fumar. 

A motivação pode ser definida como um estado de avidez e de prontidão para 
a mudança,*ºa qual oscila constantemente de acordo com o tempo e situação.” 
Traduz-se como a probabilidade de que o indivíduo inicie, dê continuidade e 
permaneça em determinado processo de mudança, tendocomo aspecto essencial o 
reconhecimento do comportamento como um problema.º Visto o Modelo Transteórico 
desenvolvido por Prochaska e Di Clemente, os sujeitos circulam através de cinco 
estágios dinâmicos de motivação (pré-contemplação, contemplação, preparação, 
ação e manutenção) que são divididos conforme as atitudes que o indivíduo toma 
durante o processo de mudança de hábito. 

Reduzir o tabagismo apresenta uma razão de custo-efetividade maior que o 
tratamento das principais doenças crônicas, como também de outras intervenções 
preventivas.” No Brasil, como parte da política de combate ao tabagismo, o SUS 
oferece tratamento gratuito para fumantes ofertando uma ampla gama de recursos 
para abordagens individuais e coletivas, como os grupos decessação do tabagismo. !º 
Como resultado dessas ações de abandono do tabaco, a prevalência de tabagismo 
vem diminuindo ao longo dos anos,!º com prevalências que foram de 34,8 %, em 1989 
a 9,3 % em 2018.!! 

Entretanto, as taxas de fracasso nos programas de cessação do tabagismo são 
preocupações frequentes para os interessados no controle do tabaco no Brasil e no 
mundo.!'2 Em média, com os grupos de tabagismo ofertados pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), o custo por paciente que não para de fumar é, em média, de R$534,00 
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e, por paciente que deixa de fumar, R$1.435,00.!º Tendo em vista os custos 
envolvidos, torna-se importante qualificar e quantificar os fatores associados ao 
fracasso terapêutico, visando minimizar gastos e intensificar a efetividade.!*-!4 

Fumantes com baixa motivação têm maiores chances de fracasso na cessação 
do tabagismo quando comparados aos fumantes com alta motivação. Avaliar o nível 
motivacional do indivíduo a quem se propõe mudanças com relação ao tabagismo é 
necessário para que se realize intervenções adequadas e compatíveis com a prontidão 
para a mudança.!>!8 Com este intuito, alguns instrumentos e escalas têm sido 
utilizados para a mensuração e monitoração dos estágios motivacionais, como a 
Régua de Prontidão para a Mudança. 

Este estudo tem como objetivo principal avaliar o nível motivacional de usuários 
participantes de grupos de tabagismo ofertados pelo Serviço de Saúde Comunitária 
de um grupo hospitalar do sul do Brasil, relacionando o nível motivacional ao 
desfecho dos grupos quanto a manutenção ou abstinência do hábito de fumar. 


2. MÉTODOS 


Foi realizado estudo de caráter longitudinal tendo como população usuários 
tabagistas maiores de 18 anos inscritos nos grupos de cessação de tabagismo do 
Serviço de Saúde Comunitária (SSC) do Grupo Hospitalar Conceição (GHC) de Porto 
Alegre, Rio Grande do Sul. O período de coleta dos dados ocorreu durante os meses 
de março a agosto de 2019. Como critérios de inclusão,os participantes deveriam 
estar cadastrados em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) vinculada ao Grupo 
Hospitalar Conceição, matriculados em um grupo de tabagismo, estarem presentes 
no primeiro encontro do grupo e se autodeclararem tabagistas. 

O SSC-GHC conta com doze UBS que ofertam de forma descentralizada 
grupos para cessação do tabagismo de acordo com o Programa de Tabagismo do 
Ministério da Saúde/INCA,!º com quatro encontros semanais seguidos de encontros 
quinzenais e mensais de manutenção. As unidades participantes foram aquelas que 
ofertaram grupos dentro do período de coleta. Ao todo, um grupo de tabagismo de 
onze das doze unidades foram incluídas dentro do período correspondente, em um 
total de 89 pessoas da pesquisa. Após exclusão de 08 indivíduos por recusaou por 
incompatibilidades das informações preenchidas com dados do sistema de 
informação do SSC-GHC, ao final a amostra foi de 81 pessoas. 
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Os dados foram coletados a partir de questionários autoaplicáveis nas salas de 
grupos das UBS logo antes da realização do primeiro encontro do grupo de tabagismo. 
Os instrumentos aplicados no estudo foram o Questionário Sociodemográfico e sobre 
o Hábito de Fumar, Escore de Fagerstrom,? Régua de Importância e Régua de 
Prontidão para Mudança.!”18 

O questionário Sociodemográfico e sobre Hábito de Fumar foi especificamente 
elaborado para esta pesquisa, formado por duas partes com as seguintes variáveis: 
Parte | - gênero, idade, corde pele, situação conjugal, anos de estudo, trabalho fora 
de casa e renda familiar; Parte Il - tempo de tabagismo, número de cigarros por dia, 
tentativa anterior de abandono, encaminhamento ao grupo e principal motivo da 
tentativa de parar de fumar. 

Os instrumentos de avaliação do nível motivacional adotados foram a Régua de 
Importânciae a Régua de Prontidão para a Mudança. Com valores de 0 a 10, a norte de 
corte estipulada no estudo foi de 7, categorizando valores abaixo de 7 como, 
respectivamente, baixa contemplação e baixa prontidão para parar de fumar, e valores 
acima de 7 como alta contemplação e alta prontidão para cessar o tabagismo.!? 

Os participantes foram avaliados no início do grupo e ao final do quarto 
encontro, quandoforam coletadas informações sobre desfecho e uso de medicações 
anti-tabágicas. Foi considerado como fracasso todos aqueles que não concluíram 
ou mantiverem o hábito de fumar ao final doprograma, e considerado como sucesso 
todos aqueles que estiveram abstinentes do tabaco ao final. Após o preenchimento 
dos instrumentos, os dados foram analisados em programa estatístico 

Stata 14.0 e IBM SPSS Statistics. Inicialmente, foi realizada análise descritiva 
das variáveis, com cálculo de prevalências, medidas de tendência central, 
estratificação em grupos e construção de gráficos e tabelas. A variável “principal 
motivo de parar de fumar” foi analisada qualitativamente, com as respostas agrupadas 
pela técnica de análise de conteúdo em modalidade temática, sendo considerado 
somente um único motivo principal. 

As variáveis do estudo foram posteriormente relacionadas a variável desfecho, 
com cálculode prevalências. Para avaliar a relação do nível motivacional com o hábito 
de fumar ao final do programa, foi realizado análise univariada dos valores médios da 
Régua de Prontidão para a Mudança e a variável desfecho, com cálculo do valor de p 
a partir do Teste t de Student. 
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Este trabalho foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa através da 
Plataforma Brasil eaprovado sob o número 06646918.2.0000.5530. 


3. RESULTADOS 


O estudo foi realizado a partir de 11 grupos de cessação do tabagismo ocorridos 
entre março e agosto de 2019 em Unidades Básicas de Saúde vinculadas ao Grupo 
Hospitalar Conceição, localizado em Porto Alegre (RS). Ao total dos 11 grupos, 230 
pessoas estavam inscritas a participarem. 

Quando do início do primeiro encontro, somente 38,7 % deste número 
compareceu (89 participantes). Foram excluídos 08 indivíduos por não terem aceitado 
fazer parte da pesquisa, por erros de preenchimento e/ou incompatibilidades entre as 
informações dos questionários coletados eos dados secundários gerados pelos 
coordenadores dos grupos. Ao final, o número de participantesda pesquisa foi 81 
pessoas. 

Deste total de 81 indivíduos, 52 (64,2%) concluíram o programa de 04 
encontros. Dentre os 52 participantes, 21 dos concluintes (40,4 %) estavam 
abstinentes no quarto encontro. A média de participantes por grupo foi em torno de 08 
pessoas, tendo variação de 02 a 14 participantes entre osgrupos realizados. Houve 
variabilidade entre os grupos, desde grupo sem nenhum indivíduo abstinente a grupo 
com 100 % de abstinência. Dessa forma, tendo como referência um total de 21 
concluintes para 81 pessoas ao início dos encontros, a taxa de sucesso dos grupos 
avaliados no SSC foi de 25,9 %. 

Como pode ser visto na Tabela |, o perfil do participante dos grupos de 
tabagismo foi: ser do gênero feminino (61,7 %), de cor de pele branca (70,4 %), com 
45 anos ou mais (74,1 %), sem companheiro (60,5 %), com renda familiar de 02 
salários mínimos ou mais (80,3 %), com 08 anos ou mais de estudo (67,9 %) e que 


não trabalham fora de casa (55,6 %). 
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Tabela 1 — Características socioeconômicas e demográfica dos participantes dos 11 grupos de 
cessação do tabagismo avaliados do Serviço de Saúde Comunitária do Grupo Hospitalar Conceição 


entre março e agosto de 2019. 













































































Variáveis n % 
Gênero 
Masculino 31 38,3 
Feminino 50 61,7 
Cor de Pele 
Branca 57 70,4 
Não-Branca 24 29,6 
Idade 
< 45 anos 21 25,9 
2 45 anos 60 74,1 
Situação Conjugal 
Sem companheiro 49 60,5 
Com companheiro 32 39,5 
Renda Familiar 
<28SM 16 19,7 
22 SM 65 80,3 
Anos de Estudo 
< 8 anos 26 324 
2 8 anos 55 67,9 
Trabalho Fora de Casa 
Não 36 44,4 
Sim 45 55,6 
Total 81 100,0 








Fonte: Os Autores. 


Com relação ao hábito de fumar (Tabela |l), o tempo médio de tabagismo foi de 


32,2 anos, com 24,5 cigarros fumados ao dia (carga tabágica média aproximada de 


40 maços-ano). A maioria 


(83,5 %) já havia tentado parar de fumar antes e 


apresentava um alto nível de dependência ao tabaco aferido pelo Teste de Fagerstrom 


(60,5 %) — a média da amostra foi de 5,9. Quando questionados como foram parar 


nos grupos, a maior parte (56,8 %) responderam que por conta própria, seguida de 


encaminhamento de profissionais da equipe (29,6 %). 
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Tabela 2 — Características sobre o hábito de fumar dos 11 grupos de cessação do tabagismo 
avaliados do Serviço de Saúde Comunitária do Grupo Hospitalar Conceição entre março e agosto de 






























































2019. 
Variáveis n % 
Tempo de Tabagismo 

< 20 anos 18 22,2 

> 20 anos 63 17,8 

Número de Cigarros 

<20/dia 48 593 

> 20 /dia 3a 40,7 

Tentativa Prévia 

Não 13 16,1 

Sim 68 83,5 

Encaminhamento ao Grupo 
Profissionais 24 29,6 
Amigos/Família 11 13,6 
Conta Própria 46 56,8 
Fagerstrom 

Baixa Dependência 23 28,4 
Média Dependência 9 ql; 
Alta Dependência 49 60,5 
Total 81 100,0 








Fonte: Os Autores. 


Sobre o principal motivo que os usuários disseram sobre parar de fumar, as 
razões foram divididas em quatro categorias. Importante reiterar que nesta avaliação 
somente um motivo por pessoa foi analisado. A primeira delas, motivos relacionados 
a saúde, foi citada por 73 participantes (90,1 %), seguidos de qualidade de vida 
(6,2 %), relacionados à vida social (2,5 %) e apenas 1,2 % à questão financeira. 

Quanto ao processo de parar de fumar, descrito na Tabela III, mais de 95 % dos 
participantes responderam sim para a importância de interromper o tabagismo. 
Quando solicitados a indicarem uma nota de 0 a 10 na Régua de Importância, ou seja, 
indicarem uma nota para o quão importante achavam parar de fumar, os mesmos 
95 % dos participantes indicaram número de 7 ou mais, com nota média de 9,5, 


sugerindo que os indivíduos reconheciam o tabagismo como um problema. 
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Tabela 3 — Dados sobre avaliação da importância, prontidão para a mudança, uso de medicação e 
desfecho dos 11 grupos de cessação do tabagismo avaliados do Serviço de Saúde Comunitária do 
Grupo Hospitalar Conceição entre março e agosto de 2019. 










































































Variáveis n % 
Importância Parar de Fumar 
Não 3 ERA 
Sim 78 96,3 
Régua Importância 
<7 3 3,7 
>7 78 96,3 
Prontidão Parar de Fumar 
Não 6 1,4 
Sim 75 92,6 
Régua Prontidão 
=, 24 29,6 
27 57 70,4 
Medicação 
Sem medicação 5 9,6 
Com medicação 47 90,7 
Concluiu Grupo 
Não 29 35,8 
Sim 52 64,2 
Desfecho Grupo 
Fracasso 60 14,1 
Sucesso 21 25,9 
Total 81 100,0 














Com relação à prontidão para parar de fumar, 92,6 % dos participantes se 
disseram prontos a parar ao final do grupo. Quando solicitados a indicarem uma nota 
de O a 10 na Régua de Prontidão para a Mudança, este número reduziu para 70,4 % 
(participantes que indicaram nota 7 ou mais), comuma nota média geral de 7,6. 

Na Tabela IV, compararam-se as variáveis com o desfecho ao final do grupo, 
permitindo traçar o perfil dos usuários que tiveram maior sucesso de abstinência. 
Iniciando com as variáveis descritivas, os participantes do gênero masculino (taxa de 
sucesso de 29,0 %), com cor de pele não-branca (33,8 %), mais jovens (28,6 %), que 
tem companheiro (37,5 %), com maior renda (27,7 %), com mais anos de estudo 
(27,3 %) e que trabalham fora de casa (28,9 %) tiveram maiores taxas de sucesso se 
comparados com as demais categorias. 
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Tabela 4 — Relação das variáveis socioeconômicas, demográficas e sobre o hábito de fumar com o 
desfecho dos 11 grupos de cessação do tabagismo avaliados do Serviço de Saúde Comunitária do 


Grupo Hospitalar Conceição entre março e agosto de 2019. 



































Variáveis Desfecho 
Fracasso Sucesso 
Gênero 
Masculino 22 (71,0%) 9 (29,0%) 
Feminino 38 (76,0%) 12 (24,0%) 
Cor de Pele 
Branca 44 (77,2%) 13 (22,8%) 
Não-Branca 16 (66,7%) 8 (33,3%) 
Idade 
< 45 anos 15 (71,4%) 6 (28,6%) 
> 45 anos 45 (75,0%) 15 (25,0%) 





Situação Conjugal 





Sem companheiro 


40 (81,0%) 


9 (18,4%) 





Com companheiro 


20 (62,5%) 


12 (37,5%) 





Renda Familiar 


















































<2SM 13 (81,2%) 3 (18,8%) 
>25SM 47 (72,3%) 18 (27,7%) 
Anos de Estudo 
< 8 anos 20 (76,9%) 6 (23,1%) 
> 8 anos 40 (72,7%) 15 (27,3%) 
Trabalho Fora de Casa 
Não 28 (77,8%) 8 (22,2%) 
Sim 32 (71,1%) 13 (28,9%) 
Tempo de Tabagismo 
< 20 anos 13 (72,2%) 5 (27,8%) 
> 20 anos 47 (74,6%) 16 (25,4%) 
Número de Cigarros 
<20/dia 35 (72,9%) 13 (27,1%) 
>20/dia 25 (75,8%) 8 (24,2%) 
Tentativa Prévia 
Não 10 (76,9%) 3 (23,1%) 
Sim 50 (73,5%) 18 (26,5%) 





Encaminhamento Grupo 





Profissionais 


16 (66,7%) 


(23,3%) 





Amigos/Família 
Conta Própria 


8 (72,7%) 
36 (78,3%) 


8 
3 (27,3%) 
10 (21,7%) 





Fagerstrom 




















Baixa Dependência 20 (87,0%) 3 (13,0%) 
Média Dependência 5 (55,6%) 4 (44,4% 
Alta Dependência 35 (71,4%) 14 (28,6%) 
Régua Prontidão 
E7 21 (87,5%) 3 (12,5%) 
AV 39 (68,4%) 18 (31,6%) 
Medicação 





Sem medicação 


1(20,0%) 


4 (80,0%) 





Com medicação 


30 (63,8%) 


17 (36,2%) 





Concluiu Grupo 





Não 








Sim 





31 (59,6%) 





21 (40,4%) 
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Fonte: Os Autores. 
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Das variáveis relacionadas ao hábito de fumar, os indivíduos com menos tempo 
de tabagismo (27,8 %), que fumam menos cigarros por dia (27,1 %), que já tentaram 
parar de fumar anteriormente (26,5 %), que foram encaminhados ao grupo por 
profissionais da equipe (33,3 %), commédio grau de dependência ao cigarro (44,4 %) 
e que não usaram medicação específica anti-tabágica (80,0 %) tiveram maior 
prevalência de sucesso. Quando comparados os níveis de motivação através da 
Régua de Prontidão para a Mudança, a taxa de sucesso entre os usuários 
considerados motivados foi de 31,6 %, enquanto os com menor motivação foi de 
12,5 %. 

Nenhum usuário com nota igual ou menor que 4 na Régua de Prontidão para a 
Mudança teve sucesso ao final dos 04 encontros em algum grupo avaliado. 

Dos usuários que pararam de fumar ao final dos grupos, a nota média na Régua 
de Prontidão para a Mudança foi de 8,43, contrastando com uma nota de 7,27 para os 
indivíduos que não tiveram sucesso. Essa diferença média de nível motivacional entre 
as categorias foi estatisticamente significante, com um valor de p de 0,029. 

A comparação do nível motivacional entre os grupos fracasso e sucesso também 
foi realizada em diagrama de caixa (Gráfico |). Nele é possível perceber que o valor 
de nota 8 representa o primeiro quartil do grupo sucesso, o que significa que 
aproximadamente 75 % das pessoas que pararam de fumar deram uma nota 8 ou 
mais na Régua de Prontidão para a Mudança. Já no grupo fracasso, a nota 8 
representa o segundo quartil, indicando que somente 50 % dos indivíduos que não 


conseguiram interromper o tabagismo deram nota 8 ou mais. 
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Gráfico 01 — Diagrama de Caixa da Régua de Prontidão para a Mudança entre as categorias 
desfecho sucesso e fracassodos 11 grupos de cessação do tabagismo avaliados do Serviço de 
Saúde Comunitária do Grupo Hospitalar Conceição entre março e agosto de 2019. 
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4. DISCUSSÃO 


O SSC-GHC historicamente realiza grupos de cessação do tabagismo, tendo 
como meta a realização de 03 grupos por ano em cada uma das 12 unidades, com 
taxa de sucesso média entre osanos de 2006 a 2018 de 48 %.?? 

Quando comparado com os grupos avaliados neste estudo, verifica-se que a 
taxa de sucesso encontrada de 25,9 % foi abaixo da média histórica do serviço. Isso 
pode ter acontecido por uma variabilidade temporal, como também às características 
dessa amostra (alto nível de dependência e carga tabágica), impactando no 
resultado encontrado. Outros estudos semelhantes apresentaram taxas de sucesso 
variadas, podendo citar trabalhos com 37,5 %, 51,9% a até 79,1 % de taxa de 
sucesso.21-25 

Com relação à população avaliada, ficou evidente que a maior parte dos 
inscritos nos grupos de tabagismo não participaram da primeira reunião, com 
abstenção de 61,3 %. Das pessoas que compareceram, entretanto, a média de 


prontidão encontrada foi de 7,6, o que representa alto nível motivacional da amostra. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 10, p. 83604-83618, oct. 2020. ISSN 2525-8761 106 


Provavelmente, o fato de comparecer ao grupo de tabagismo funciona como um filtro 
dos indivíduos mais motivados, uma vez que aqueles com menor motivação, apesar 
de inscritos, podem não ter se sentido prontos a participarem do grupo naquele 
momento. 

Com relação às variáveis socioeconômicas e demográficas, as mulheres 
representavam mais da metade dos participantes, mas no que se refere à cessação 
do tabagismo ao final dos grupos, os homens tiveram maior sucesso. Na literatura, 
esse dado ainda é controverso. No estudo de Fergusone colaboradores,?º ser do 
gênero masculino foi encontrado como preditor de sucesso de abstinência do 
tabagismo. Em contrapartida, em estudo realizado em Pelotas, a análise da 
tendência do tabagismo de 2001 a 2010 evidenciou maior redução na prevalência 
entre as mulheres.?” 

Os indivíduos com menor renda familiar e menor escolaridade tiveram 
menores taxas de cessação do tabagismo quando comparados ao de maior renda 
e escolaridade. Como reforçado pela literatura, a população com situação 
socioeconômica mais baixa fuma mais, agravando as desigualdades e a pobreza. 
Entretanto, a menor parte da amostra foi formada por indivíduos destas categorias. 
Questiona-se se a menor participação de indivíduos de baixa renda e escolaridade 
ocorreria por barreiras ao acesso à saúde, contribuindo para a permanência do 
hábito nestes grupos populacionais. !0:28 

Sobre as variáveis relacionadas ao hábito de fumar, os malefícios e 
consequências do uso dotabaco parecem estar profundamente difundidos na 
população avaliada, visto que mais de 90 % dos participantes disseram ter motivos 
relacionados à saúde como o principal para abandonar o hábito de fumar e 95 % 
consideraram importante parar de fumar. Na Régua de Importância, quase a 
totalidade dos participantes apresentavam um nível motivacional acima da pré- 
contemplação com relação ao tabagismo. 

Com relação ao nível motivacional, a taxa de sucesso entre aqueles que foram 
considerados altamente motivados foi quase 20 % maior que os menos motivados, 
com diferença estatística entre notas médias da prontidão entre duas categorias. 
Esse resultado mostra que há associação entre o nível motivacional dos indivíduos 
e o desfecho de parar de fumar ao final dos grupos, resultado este que se assemelha 
ao encontrado na literatura. Em trabalho realizado em Cuiabá, com 216 participantes 
em 2014, achou-se em modelo final de análise multivariada associação do fracasso 
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terapêutico dos grupos de tabagismo com baixa motivação, com 58 % mais chance 
de manutenção do hábito de fumar entre os indivíduos pouco motivados. !2 

Notas iguais ou menores que 4 na Régua de Prontidão para a Mudança foram 
totalmente relacionadas ao fracasso ao final do grupo. Tais fumantes encontram-se 
em estágios menores de motivação e, apesar de grande parte deles terem 
considerado importante parar de fumar, ainda não estavam prontos para abandonar 
o cigarro, sinalizando a importância destes indivíduos receberem reforço motivacional 
antes de adentrarem programas de cessação. 

A média de 8,43 na Régua de Prontidão para a Mudança entre os indivíduos que 
conseguiram alcançar o sucesso e 7,27 entre aqueles que mantiveram o hábito ao 
final dos grupos, associada a diferença de quartil visto no diagrama de caixa, permite 
considerar uma nota mais alta de corte paraa amostra avaliada. Notas de 8 ou mais 
parecem ser mais adequadas para categorizar como alta motivação, indicando para o 
profissional que o indivíduo está pronto para realizar abordagem intensiva de 
cessação do tabagismo. 

O uso de medicações auxilia no processo de cessação do tabagismo, !º por isso 
vem sendo fortemente usados como potencializadores do tratamento. No presente 
estudo, entretanto, foi encontrado que aqueles que não utilizaram medicações 
obtiveram maior sucesso. Este resultado sedeve provavelmente especificamente por 
estes indivíduos apresentarem maior motivação, menor carga tabágica e menor nível 
de dependência, não preenchendo critérios para prescrição de medicações. 

A principal limitação do estudo foi o tamanho da amostra e o curto período 
programado paraa coleta de dados. Também não foram contabilizados os indivíduos 
que tornaram-se abstinentes nos encontros de manutenção subsequentes ou O 
impacto da redução do número de cigarros dentre as pessoas que não pararam de 
fumar. Com relação a confiabilidade dos dados, o autopreenchimento dos 
questionários, mesmo com supervisão, pode ter ocasionado pouca compreensão de 
alguma das ferramentas aplicadas. 

Com a perspectiva de intensificar as taxas de sucesso dos grupos de tabagismo 
do SSC-GHC, é necessário ampliar e otimizar as estratégias de abordagem aos 
tabagistas, principalmente noserviço de atenção primária à saúde. Sugere-se que 
sejam levadas em consideração questões relacionadas à motivação nos atendimentos 
a pacientes usuários de tabaco, assim como abordar e entender sua ambivalência em 


relação ao hábito de fumar. 
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5. CONCLUSÃO 


Os participantes dos grupos de cessação do tabagismo nas unidades de saúde 
pertencentes ao SSC-GHC, além de reconhecerem a importância de parar de fumar, 
parecem, em sua maior parte, estar motivados a abandonar o uso do cigarro. 
Abandonar o hábito tabágico foi considerado tão importante pelos participantes da 
pesquisa, que quase sua totalidade atribuiu nota 7 ou mais (alta importância) na 
Régua de Importância. 

O nível motivacional, o qual foi definido neste trabalho como alta ou baixa 
prontidão para mudança de acordo com a nota atribuída na Régua de Prontidão para 
Mudança, foi fortemente um fator que contribuiu no desfecho. Notas extremamente 
baixas (menores ou iguais a 4) foram totalmente relacionadas ao fracasso no final dos 
encontros, enquanto notas mais altas (maiores ou iguais a 8) tiveram uma relação 
mais forte com o sucesso. 

Existem outros fatores que mostram ter relação com desfecho de cessar ou não 
o tabagismo ao final dos grupos, porém fazem parte de características individuais, 
algumas vezes imutáveis. Já os instrumentos de avaliação, como a Régua de 
Prontidão para Mudança se mostram como uma alternativa mais concreta e acessível 
para definir o estágio de motivação e a consequente conduta frente a cada caso. 

Utilizar tais instrumentos como parte da consulta com tabagistas pode auxiliar o 
profissionala orientar o paciente quanto a participação em grupos e promover a 
motivação para a cessação de tabagismo. Independente de qual estágio motivacional 
o paciente se encontra, ele merece atenção especial do profissional de saúde que lhe 
atende, com vistas a motivá-lo a mudar ou até mesmo em manter-se motivado. 

Entretanto, nota-se que a presença no primeiro encontro dos grupos de 
cessação de tabagismo parece funcionar como instrumento que seleciona os 
indivíduos com maior motivação para a abandonar o hábito de fumar em relação aos 
poucos motivados. Dessa forma, é possível quenão seja necessárias formas rígidas 
de avaliação e encaminhamento para os grupos de tabagismo, visto que a maioria 
dos indivíduos pouco motivados provavelmente não comparecem. E, em uma visão 
mais ampla, todos os indivíduos podem se beneficiar da participação nos encontros, 


seja para aumentar a motivação, seja para prepará-los para a ação. 
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UMA REFLEXÃO SOBRE OS IMPACTOS CAUSADOS PELA PRÁTICA DE DIETAS 
RESTRITIVAS VEICULADAS PELA MIDIA 
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RESUMO: A mídia desempenha papel estruturador nas práticas alimentar e são 
exercer influência devido à veiculação de matérias que promovem culto à magreza. A 
prática indiscriminada dessas dietas é inadequada e pode causar prejuízos à saúde. 
O objetivo foi verificar as inadequações nutricionais das dietas de restrição alimentar 
que são propagadas pela mídia. Trata-se de uma revisão narrativa realizada por meio 
das bases de dados SciELO e Capes. Os descritores utilizados foram: "dietas da 
moda”, “mídias audiovisuais”, “magreza”. Após a pesquisa, 30 artigos foram 
selecionados. Verificou-se que as dietas veiculadas pela mídia apresentavam em 
média 1.328,93+710,17 quilocalorias. Observou-se que em 14 dietas o valor calórico 
era inferior a 1200 kcal e em 16 dietas era superior a 1200 quilocalorias. Como estas 
dietas não são calculadas individualmente pode-se considerá-las inadequadas. 
Conclui-se que a maioria dessas dietas promete rápida perda de peso, apresentam 
inadequações de nutrientes e não suprem as necessidades do indivíduo. 


PALAVRAS-CHAVE: Dietas da Moda; Mídias Audiovisuais; Magreza. 
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1. INTRODUÇÃO 


Os hábitos e práticas alimentares são constituídos com base em determinantes 
socioculturais. No mundo contemporâneo, os meios de comunicação desempenham 
papel estruturador na construção e desconstrução de procedimentos e práticas 
alimentares, onde a mídia exerce forte influência veiculando por vezes matérias 
persuasivas que promovem culto à magreza, aumentam a insatisfação corporal dos 
indivíduos e estimulam a prática de dietas restritivas (SERRA; SANTOS, 2003). 

Segundo Betoni; Zanardo e Ceni (2010), o culto ao corpo ganha cada vez mais 
espaço nos meios de comunicação, que contribuem fortemente com a veiculação 
desse estereótipo de beleza e estética e propiciam a formação de conceitos errôneos 
sobre saúde na procura pelo corpo ideal. É nessa perspectiva que surge uma ampla 
oferta de dietas “milagrosas” que prometem uma perda de peso rápida e sem 
sofrimento: as dietas da moda. 

A palavra “dieta” deriva do grego díaita e significa “modo de vida” ou ainda, 
“modificação do estilo de vida”. No seu real sentido, indica um comportamento que se 
estende ao longo do tempo, aderindo um conjunto de ações que conforme repetição 
sistemática permite a consolidação do “modo de vida”. Apesar do seu significado real, 
a palavra dieta por vezes é erroneamente referida pela mídia e ganhou popularidade 
como sinônimo de restrição alimentar visando à perda de peso (FALCATO; GRAÇAS, 
2015). 

A fim de se sentirem relevantes para o meio social e perceberem uma 
autoimagem positiva, as pessoas tendem a mudar drasticamente o seu 
comportamento alimentar habitual (2018). A mídia tem um papel importante no 
incentivo a essa perda de peso, influenciando o desejo de um corpo magro. Verifica- 
se que o público feminino e os indivíduos na faixa de sobrepeso e/ou obesidade são 
os mais atingidos, devido ao maior histórico de tentativas em busca do corpo ideal, 
muitas vezes frustradas (OLIVEIRA, 2010). 

De acordo com dados de pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatísticas — IBGE, publicada pela Associação Brasileira para Estudo da 
Obesidade e da Síndrome Metabólica (ABESO) em 2015, quase 60 % dos brasileiros 
estão acima do peso. Cerca de 82 milhões de pessoas apresentaram o Índice de 
Massa Corporal (IMC) igual ou maior que 25 kg/m?, o que pode ser indicativo para 
sobrepeso ou obesidade, dependendo da composição corporal do indivíduo. A 


115 


pesquisa revelou ainda uma prevalência maior de excesso de peso no sexo feminino 
(ABESO, 2015). 

Dados do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE) afirmam 
que 40 % das mulheres estão realizando algum tipo de modificação do padrão 
alimentar, visando à perda ponderal, enquanto 29 % dos homens o fazem também 
(IBOPE, 2015). 

Práticas indiscriminadas de dietas restritivas são inadequadas e podem causar 
prejuízos à saúde dos praticantes e, devido às limitações alimentares, essas dietas 
muitas vezes são de difícil adesão e continuidade. Conforme Viggiano (2007), mesmo 
sendo consideradas inadequadas do ponto de vista nutricional na busca para um 
controle de peso, tais dietas conseguem muitos adeptos desejosos por lograr um 
corpo esbelto. 

Nesse contexto, o objetivo do trabalho foi verificar por meio de acervo 
bibliográfico as inadequações nutricionais das dietas de restrição alimentar que são 


propagadas pela mídia. 


2. METODOLOGIA 


Estudo de revisão narrativa, de caráter exploratório, realizado a partir do 
levantamento de dados na base SciELO e portal Capes. A coleta de dados ocorreu 
nos meses de abril e maio de 2018, com a utilização dos descritores: "dietas da moda”, 
“mídias audiovisuais”, “magreza", separados pelo conectivo boleano "e". Para a 
realização do presente trabalho selecionou-se estudos publicados no período de 2003 
a 2015, que avaliaram dietas veiculadas pela mídia e que fizeram as análises 
quantitativas das dietas de restrição alimentar, por meio de software do Excel, 
considerando-se, para cada dieta, a média dos cardápios sugeridos por revistas e/ou 
sites. 

Os seguintes nutrientes foram analisados por esses estudos: calorias, 
carboidratos, proteínas, lipídios, fibras, cálcio, ferro e vitamina C, sendo a média 
realizada pelo programa Microsoft Office Excel versão 2013. Os alimentos mais 
comuns citados na mídia foram mensurados através de uma tabela de registro de 
alimentos, onde a partir da mesma, obteve-se a frequência dos principais alimentos 


sugeridos nos cardápios. 
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A avaliação de carboidratos, lipídios e fibras foi realizada de acordo com os 
valores propostos pela IV Diretriz Brasileira Sobre Dislipidemias e Prevenção da 
Aterosclerose (SBC, 2007). Os glicídios foram considerados valores menores que 
50 % como sendo insuficientes e de 50 % a 60 % considerados como adequados. Os 
lipídios foram considerados inferiores à recomendação padrão quando os valores se 
apresentavam menores que 25 % e na faixa de adequação quando estavam entre 
25% e 35 %. Enquanto que para as fibras, considerou-se adequado os valores de 25 
a 30 gramas por dia. As proteínas foram analisadas conforme os valores propostos 
por Fausto (2003) sendo que valores menores que 10% foram considerados 
insuficientes e valores entre 10% e 15% adequados. Para avaliação dos 
micronutrientes, os valores encontrados foram comparados com a Dietary Reference 
Intakes (DRIs), utilizando-se inicialmente, a Recommended Dietary Allowances (RDA) 


considerando a faixa etária entre 19 e 50 anos e o sexo feminino. 


3. RESULTADOS 


Após a pesquisa, 30 artigos foram selecionados para compor essa revisão. 
Verificou-se que as dietas veiculadas pela mídia apresentavam em média 
1.328,93+710,17 quilocalorias. 

Segundo Lima; Rodrigues e Fisberg (2006) e o Consenso Latino Americano de 
Obesidade (1998), dietas com valor calórico menor que 1200 kcal, não suprem as 
necessidades mínimas, principalmente de ferro e cálcio. Portanto, para fins de 
discussão, nos estudos verificados no presente trabalho, foram considerados os 
valores calóricos inferiores a 1200 kcal/dia e valores iguais ou superiores a 1200 
kcal/dia. 

Desse modo, foi observado que em 14 dietas o valor calórico era inferior a 1200 
kcal e em 16 dietas era superior a 1200 quilocalorias, com muitas dietas apresentando 
muito baixo teor calórico e sendo, portanto, insuficientes para atender as demandas 
nutricionais dos indivíduos, além disso, as inadequações de micro e macronutrientes 
também foram verificadas em algumas dietas publicadas em revistas ou na internet, 
reforçando a ideia de que essa prática compromete o estado nutricional do indivíduo 
(CABRAL et al., 2010). 

Ainda de acordo com o Consenso Latino Americano de Obesidade (1998), 


dietas com valores energéticos baixos ou muito baixos, são prescritas somente em 
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casos especiais, como antes de cirurgias e, com o devido acompanhamento 
profissional. O consenso ressalta que, uma dieta deve ser sempre individual e 
programada para originar um déficit de 500 a 1000 kcal/dia, com o objetivo de reduzir 
o peso em 2 a 4 kg por mês, no caso de pacientes obesos. Para uma ingestão 
energética equilibrada, deve-se levar em consideração a taxa de metabolismo basal 
(TMB), e como estas dietas não são calculadas individualmente, pode-se considerá- 
las inadequadas, uma vez que estas podem não atender às necessidades energéticas 
do indivíduo, podendo gerar riscos à saúde de quem as práticas. 

Foi notado nessas dietas a utilização de períodos curtos, sendo que esses são 
insuficientes para uma perda de peso saudável, podendo gerar riscos à saúde 
humana. Klack e Carvalho (2008) verificaram que perda de peso por dietas muito 
restritivas são inadequadas do ponto de vista científico, por promoverem menor perda 
de tecido adiposo e maior perda de águas e eletrólitos. A intervenção que considera 
perda de peso em curto período de tempo é considerada inadequada e insuficiente, 
pois pode não atingir o sucesso na manutenção do peso. Somente a perda de peso 
lenta e gradual, baseada em reeducação alimentar, pode reduzir a gordura corporal e 
mínima perda de massa magra, levando ao sucesso do tratamento. 

As dietas restritivas geralmente são de baixa densidade de nutrientes, sendo 
um risco para o desenvolvimento de doenças carenciais. Considerando que a 
osteoporose é uma doença importante, pois traz graves danos à saúde e a população 
feminina é mais propensa a esta patologia devido à menopausa, pela diminuição de 
estrógenos (LANZILLOTTI et al., 2003), o estudo sobre a disponibilidade de cálcio em 
dietas torna-se importante. De acordo com Umbelino e Rossi (2006), é preciso 
considerar que algumas mulheres podem desenvolver anemia, devido algumas delas, 
terem um ciclo menstrual irregular e, considerando a biodisponibilidade do ferro e sua 
interação com a vitamina C, que auxilia na absorção desse, optou-se por estudar estes 
micronutrientes. 

Nesse contexto, percebe-se que em relação ao mineral cálcio, os valores são 
preocupantes, uma vez que a maioria das dietas apresentou valores inferiores aos 
estabelecidos pelas DRiIs. A inadequação no consumo alimentar impacta 
negativamente na saúde dos adeptos de dietas da moda, pois as funções do cálcio, 
segundo Teixeira Neto (2003), estão diretamente relacionadas com a formação de 
ossos e dentes, participando também do crescimento. 
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Freitas e Carvalho (2006) observam que existe associação entre privação 
alimentar e que a perda óssea que ocorre em pacientes de baixo peso, está ligada à 
deterioração do colágeno formador da matriz orgânica dos ossos. Podem também 
ocorrer alterações menstruais, devido aos distúrbios hormonais, verificados em 
mulheres com inadequada e baixa ingestão alimentar. Além disso, pode estar também 
presente a osteoporose, que é representada por um distúrbio osteometabólicas, 
caracterizado por uma diminuição da densidade mineral óssea (DMO), com 
deterioração da microestrutura óssea, levando à fragilidade esquelética e ao risco de 
fraturas. 

Para o mineral ferro, 14 dietas estavam abaixo do recomendado e 16 dietas 
adequadas. A deficiência de ferro tem se apresentado como problema nutricional 
frequente e com incidência em vários países independente da classe social, 
econômica ou faixa etária. Pode-se dizer que este está envolvido com o processo de 
respiração celular, pois é requerido para o transporte de oxigênio e dióxido de carbono 
(NETTO et al., 2007). Considerando o percentual de absorção do ferro, a sua 
biodisponibilidade e perdas de cerca de 0,5mg/dia devido ao fluxo menstrual, 
Umbelino e Rossi (2006) relatam que é preciso uma ingestão diária de 18mg deste 
mineral. Desta forma, uma ingestão de ferro adequada, é importante em todas as 
faixas etárias e sexo, e principalmente, nas mulheres durante o período de vida 
reprodutiva. 

Em relação à análise da vitamina C, a maioria dos artigos apresentou dietas 
com resultados dentro dos recomendados. A vitamina C (ácido ascórbico) é um 
nutriente solúvel em água e de suma importância para o organismo humano, pois atua 
na prevenção contra os efeitos prejudiciais dos oxidantes (QUEIROZ et al., 2008). 
Exerce também, conforme Mahan e Escott-Stump (2005), funções metabólicas, como 
cofator enzimático e, por atuar na promoção da atividade imunológica. Além disto, 
Fantini et al. (2008) defendem que a ingestão de vitamina C nas refeições, ajuda a 
aumentar a absorção do ferro da dieta. 

A utilização de dietas restritivas é recomendada somente em situações 
especiais por um profissional da área de saúde, em especial o nutricionista, para 
prescrição individualizada e adequada de ingestão energética e de nutrientes, 
considerando a taxa metabólica basal e demais características do indivíduo. Sendo 
assim, dietas veiculadas pela mídia não seguem os princípios de proteção à saúde, 
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tendo em vista que geralmente propagam ideias errôneas sobre a alimentação e 


benefícios de curto prazo. 


4. CONCLUSÃO 


A maioria das dietas veiculadas pela mídia promete rápida perda de peso, 
apresentam inadequações de nutrientes e não suprem as necessidades do indivíduo. 
A adoção desse tipo de dieta é inapropriada para o emagrecimento saudável e para a 
promoção de saúde, uma vez que comprometem o estado nutricional e a qualidade 
de vida. A relação entre dieta e valor nutricional depende da qualidade, quantidade e 
biodisponibilidade dos nutrientes, logo, é imprescindível a harmonia entre os 
nutrientes na obtenção de uma alimentação equilibrada, visando o estado nutricional 
adequado e a promoção da saúde. Destaca-se a importância de se buscar a 
orientação de um profissional nutricionista e a correta prática de reeducação 


alimentar. 
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RESUMO: O presente trabalho consiste em um ensaio no qual são discutidas as 
possibilidades e limites de um conceito denominado Refração Política. Para tanto são 
analisados alguns exemplos pertinentes à Area de Educação, de modo a traçar 
diretrizes investigativas, bem como, esboçar um exame da pertinência e fidedignidade 
deste conceito. Ao final do artigo são propostos alguns elementos teórico- 
metodológicos relativos à aplicação deste constructo à empiria relativa à Educação, 
especialmente no tocante à Política Educacional, assim como são identificados/as 
alguns procedimentos que aludem à efetiva utilização deste conceito em toda sua 
abrangência. 


PALAVRAS-CHAVE: Política; Política Educacional; Refração Política. 


ABSTRACT: This work consists of an essay in which the possibilities and limits of a 
concept called Political Refraction are discussed. Some examples pertinent to the 
Education Area are analyzed in order to trace investigative guidelines, as well as to 
outline an examination of the relevance and reliability of this concept. At the end of the 
article, some theoretical-methodological elements are proposed regarding the 
application of this construct to the empiria related to Education, especially regarding 
Educational Policy, as well as some procedures that allude to the effective use of this 
concept in allits scope. 


KEYWORDS: Policy; Educational Policy; Political Refraction. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 10, p. 78109-78117, oct. 2020. ISSN 2525-8761 123 


1. INTRODUÇÃO 


As relações entre Política e Legislação, bem como entre o Estado, a Legislação 
e a Política não podem de forma alguma ser reputadas como harmônicas, assim como, 
sem nenhuma sombra de dúvida, é impossível observar correspondências diretas 
entre estes três entes basilares dos fenômenos das sociedades contemporâneas. Em 
obra anterior, foi proposta a aplicação de uma noção, cunhada por analogia com o 
fenômeno físico da refração. A luz, ao passar de um meio paraoutro, altera sua 
velocidade e direção, devido à alteração de sua velocidade de propagação. A esse 
respeito, cabe indicar que não é possível pensar em refração total, e isto se dá por um 
motivo simples: a refração total de um feixe luminoso diz respeito a uma propriedade 
diversa da propagação da luz, qual seja a propriedade reflexiva. Assim, um fenômeno 
de refração total é na realidade um fenômeno de reflexão, o qual também existe e 
pode ser utilizado como analogia, mas que diz respeito a outra natureza de ocorrência, 
diversa da que trataremos no presente artigo! 

Levando em consideração a analogia central que é tema deste ensaio, ou seja, 
a refração. Deste modo, entendemos que, uma ação política, bem como sua 
materialização no âmbito das políticas públicas, sofrem em maior ou menor grau 
algum tipo de modificação quando passam das propostas documentais à 
implementação concreta (SANTOS, 2011). Tal analogia tem em vista tipificar os 
desvios ocorridos entre as propostas legais e as ações desenvolvidas no âmbito da 
Política, com especial interesse para a Política Educacional. O conceito de refração 
política não é novo, no entanto. Outros autores como Antonio Segrillo? (2005) já o 
utilizaram anteriormente mas o que pretendemos fazer é uma aplicação de tal conceito 
a diferentes dimensões da Política, bem como, preocupamo-nos com uma expansão 
do escopo do mesmo de modo a facilitar o entendimento de fenômenos amplos e 
abrangentes conectados à mediação Juridico-Política entre Estado e Sociedade. 


1 A reflexão, conforme é sabido por intermédio da Física óptica elementar, diz respeito a uma 
propriedade na qual um feixe de luz, ao incidir sobre determinada superfície altera sua trajetória de 
modo a ter seu vetor invertido. 

2 Este autor apresenta uma análise relativa aos processos de democratização/mudança do Estado 
ocorridas durante os anos de 1980-1990 e que foram concernentes ao fim da antiga União Soviética, 
seja no âmbito dos partidos, seja no âmbito das estruturas do Estado/Governo deste país. Assim, 
Segrillo menciona a existência de uma refração política, no sentido de indicar a existência de alterações 
significativas no que diz respeito às políticas de estado tal como pensadas na esfera governamental e 
seu processo de implementação mediado pelos órgãos parlamentares Soviético/Russos 
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De antemão é possível pensar em dois graus de refração política*: refração 
política parcial (quando ocorre um desvio igual em algumas das premissas do 
documento jurídico-político que dá suporte à ação proposta) e refração políticatotal 
(quando ocorrem desvios em quase todos os elementos elencados pela letra dos 
documentos jurídico-políticos em que a ação proposta se faz presente). Igualmente 
cabe indicar que dentre as maneiras de captar a refração política, uma possui especial 
validade: a leitura de documentos legais (cotejada com análise de conteúdo e análise 
retórica) comparada com observações concretas dos contextos em que tais 
documentos regulam a mediação jurídico-política de seus conteúdos. É com base 
nesta diretriz que procurei elencar os exemplos e discuti-los em relação ao conceito 
de Refração Política, tal como apresentado na perspectiva que se segue. 

Com vistas a explorar a fecundidade e pertinência deste conceito, 
procuraremos ao longo deste ensaio, aplicá-lo no âmbito de dois fenômenos: a) A 
Burocracia no âmbito do Estado; b) A interpretação monolítica da noção de Gestão 
Democrática. Tais fenômenos são tomados nos casosem que ocorreria refração 
política total ou parcial de sua matéria constitutiva. Ao final do ensaio, propõe-se um 
indicador que possa contribuir para delimitar de modo a quantidade de refração 
política presente em cada matéria jurídico-política. 


2. A BUROCRACIA NO ÂMBITO DO ESTADO E A REFRAÇÃO POLÍTICA 
IMPLICADANA RACIONALIDADE ADMINISTRATIVA 


A refração política, quando expressa em sua forma de refração política total 
configura uma realidade na qual a burocracia, concebida como alternativa mediada e 
mediadora ao poder tirânico e opressor do “Estado Hobbesiano”, converte-se em 
alguns casos em seu contrário: um instrumentode coerção e aviltamento dos direitos 
civis, instrumento este utilizado de forma arbitrária contra aqueles que deveriam ser 
protegidos contra os desmandos decorrentes da concentração de poder (tendente ao 
absoluto) que advém dos detentores de funções de comando no âmbito do Estado. 


3 Cabe indicar que esta é uma das aproximações iniciais em relação ao conceito, de modo a tentar 
operar com o mesmo a partir de sua aplicação a eventos e elementos concretos da realidade. Entre 
estas categoriais de refração política podem ser inseridos inúmeros estados de intensidade. 

* Na obra “O Leviatã” (2000), Thomas Hobbes discorre sobre os processos de constituição do Estado 
de Direito. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 10, p. 78109-78117, oct. 2020. ISSN 2525-8761 125 


Este fator se deve à matéria constitutiva do cerne da burocracia (pelo menos 
quando este termo refere-se à teoria weberiana”) consiste na materialização 
(embutida na materialidade dos documentos) da racionalidade aplicada à 
administração política, concernente às determinações decisórias ocorridas no âmbito 
das cúpulas de comando das organizações públicas. Tal matriz racional da burocracia 
possui relação estreita com os padrões de desenvolvimento da racionalidade (bem 
como, da valorização cultural de tal racionalidade) do Estado em questão, bem como 
da valorização cultural da racionalidade, imbricada em sua matriz cultural, 
especialmente no âmbito dos grupos políticos dominantes no nível da Política Estatal. 
Em se tratando de países como o Brasil, nos quais os conhecimentos técnico- 
científicos não encontram ressonância valorativa nos padrões valorativos da cultura 
nacional (mormente no que se refere aos conhecimentos referentes àpolítica e à 
sociologia), é possível situar o desenvolvimento da racionalidade 
organizativa/instrumentalº em um caminho de dissonância no que diz respeito à lógica 
prática da racionalidade estatal, eivada pelo patrimonialismo e pelo tradicionalismo 
inerente a muitas de suas instituições (SANTOS, 2005). Assim, o desenvolvimento da 
burocracia estatal no Brasil segue muitas vezes caminho diverso do desenvolvimento 
das racionalidades apontadas por Habermas, na medida em que a lógica de 
institucionalização do Estado muitas vezes atende a interesses políticos diversos 
daqueles envolvidos no processo de tornar mais eficientes em nível técnico (e portanto 
mais conectadas com a lógica prática imbuída de racionalidade comunicacional ou 
mesmo instrumental). 


Deste modo, levando em conta os fatores expostos, e tendo em vista o fato de 


* Max Weber (1988) define a burocracia como “a jaula de ferro” do homem moderno, a qual conforma 
as relações de poder existentes nas sociedades. Tal conformação subsistiria com base na legitimação 
social dos processos decisórios relativos às ações desenvolvidas no âmbito do Estado/Governo. Tal 
legitimação encontra suporte na dimensão técnica e na dimensão política, sendo sua manifestação 
perceptível mediante o suporte material de seus conteúdos, presentes estes na documentação 
concernente à dimensão jurídico-política da burocracia estatal existentes nos órgãos públicos. 

é Júrgen Habermas, em seu livro: “A Ética da Discussão e a Questão da Verdade”(2001) alude a duas 
instâncias da razão: a racionalidade instrumental, pautada nos processos imbricados na lógica formal 
e que possui como referência a noção absoluta de “verdade” e a lógica comunicacional, a qual utiliza 
como fundamento as regras da argumentação embutidas em uma “teoria da comunicação (pautada na 
relação sempre pressuposta entre emissor e receptor) que utilizaria como parâmetro a noção de 
“veracidade”, aferida por outro critério, que não o da evidência irrefutável (tal como presente na obra 
Cartesiana, e que Habermas identifica como sendo o mote da “racionalidade instrumental”), mas sim o 
do quanto os atores envolvidos em determinado debate/discussão emprestam fidedignidade à 
assertiva/argumento proposto. Cabe indicar que é possível detectar em diversos documentos legais 
(como nos artigos 1 e 58 da LDB, por exemplo) exemplos de ambos os tipos de racionalidade 
explicitados por Habermas. 
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que os padrõesde racionalidade influenciam diretamente na forma final expressa na 
materialidade da burocracia, arefração política aí se apresenta permeada de aporias 
conceituais e paralogismos, pois a sua matriz intelectivo/conceitual apresenta-se 
também despida de uma ordenação em nível de coerência lógica interna. Devido a 
isto, há no âmbito da transição entre o plano da formulação documental e sua 
implementação prática uma refração política de segunda ordem, a qual condiciona 
encaminhamentos circulares de pessoas, recursos e processos, bem como distorce a 
temporalidade relativa aos trâmites esperados em relação às transferências-trocas 
entre Estado e Sociedade Civil. Um bom exemplo deste processo está no artigo n. 
1238 do Código Civil o qual dispõe sobre os procedimentos para que seja requerido 
o usucapião, embasado este na premissa Constitucional que garante a todo brasileiro 
atividade econômica e moradia. As dificuldades de tramitação e o longo prazo para 
que tal direito seja requerido (vários anos) acaba por inviabilizar na prática, o 
provimentodeste direito do cidadão, tamanha a distorção temporal operada no âmbito 
da burocracia. 

Outro exemplo, relativo ao setor do Estado concernente à Educação diz 
respeito à premissa de que a todo elemento presente no espaço escolar cabe a 
responsabilidade sobre a administração das escolas (CERVI, 2005). Nesse sentido, 
ocorre uma refração política parcial pois quando a legislação educacional descreve os 
mecanismos (participação em Conselhos Escolares, Conselhos de Classe, 
Comissões de Elaboração do PPP) mas não definem a periodicidade de tais eventos 
e nem tampouco em que proporção a participação de cada um dos atores presentes 
na escola pode ocorrer, acaba por inviabilizar tal participação por dois motivos: a) 
muitos dos atores (especialmente os pais de alunos) não necessariamente estão 
conscientes dessa possibilidade de atuação (pois não há regulamentação quanto à 
publicidade de tais processos); b) sem ser estabelecidaa dinâmica de formação de tais 
instâncias deliberativas podem existir (como de fato existem) casosem que a 
participação se dá meramente pela presença formal de poucos representantes que 
acabariam por não colaborar de maneira efetiva nos processos decisórios em que são 
instados à participação. Tal refração política reflete características centralizadoras e 
autoritárias do Estado Brasileiro, o qual por longos períodos de tempo conviveu com 
baixa participação política da população nos processos decisórios (SANTOS, 2010). 

No que se refere à relação entre a refração política e a burocracia estatal no 
Brasil, percebe-se que em muitos casos as condicionantes políticas deformam a 
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estrutura legal e sua implementação prática a ponto de fazer com que os trâmites 
documentais que seriam indícios de uma racionalidade estatal acabem por se tornar 
veículos de inoperância de trâmites e de desvios da norma prevista emlei (MARTINS, 
2005). Este é um dos casos exemplares que ilustram a existência de um fenômeno 
de refração política no âmbito jurídico-político, adiante procuraremos discutir a refração 
política tal como percebida em relação à interpretação monolítica da noção de Gestão 
Democrática da Educação. 


3. A REFRAÇÃO POLÍTICA DA NOÇÃO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA APLICADA 
À EDUCAÇÃO: CONDICIONANTES DE UMA VISÃO MONOLÍTICA 


A Constituição Brasileira de 1988 (CF/1988) e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) atual trazem em seu bojo um conceito que orienta (ou ao 
menos, encontra-se registrada tal intenção) as relações políticas entre Estado e 
Sociedade, bem como objetiva trazer à participação setores organizados da 
Sociedade Civil, outrora excluídos das decisões políticas concernentes aos 
diversos setores do Estado (CURY, 2000, SANTOS, 2011). Ocorre, porém, que há um 
tipo específico de refração política passível de ser percebido mediante a observação 
de alguns processos de estruturação de tais relações, os quais apresentam certa 
perspectiva monolítica de construção destas relações ao invés de contemplarem o 
caráter dinâmico, vivo e dialético de algo que pretende ser democrático. 

A respeito do caráter dialético da noção de Gestão Democrática, tal como 
apresentada na CF/1988 e na LDB”, este diz respeito a uma perspectiva na qual 
ocorre desde a promulgação da CF/1988, um processo de democratização (implicado 
na gestão) referir-se à democratização do conteúdo da gestão educacional nos mais 
diversos âmbitos (a partir da possibilidade de pertencimento dos mais diferentes 
sujeitos e grupos sociais às estruturas de órgãos decisórios) bem como à 
democratização da forma (encarnada na possibilidade da existência de órgãos 
representativos em todas as estruturas e sistemas da educação nacional). Apesar 
deste processo, cabe dizer que a perspectiva que deveria ser dialética no que se 
refere à relação entre conteúdo e forma, acaba por apresentar-se monolítica. 


O caráter monolítico da Gestão democrática se dá na medida em que a 


7 Os artigos 12 e 13 da CF/1988 referem-se à Gestão Democrática “na forma da Lei”, sendo tal Lei a 
LDB, a qual reforçará tal imperativo nos artigos de n. 3, 12,14 E 15. 
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democracia representativa é incorporada como referência e como parâmetro deste 
conceito sob a forma unívoca dos conselhos enquanto instância decisória paralela ao 
poder dos entes da política implicados nagestão (como diretores e secretários de 
educação). Nesse sentido, é correto dizer que ao invés de haver uma relação dialética 
entre o processo de participação política da sociedade civil nestes órgãos e a 
necessária democratização das instâncias decisórias, ainda assim as forças 
existentes no campoda política educacional brasileira promovem uma refração 
política parcial, na medida em que aforma dos conselhos é preservada, mas o seu 
conteúdo nem sempre o é, havendo espaço em diversos casos para manipulação dos 
mesmos, seja pela ausência de divulgação, seja pela subversão daestrutura dos 
conselhos com vistas a manipular os resultados de suas assembleias (SANTOS, 
2011). 

Além dos impactos da refração na forma como os conselhos são geridos, há 
que se destacar o quanto a refração política está implicada também no modelo de 
democracia. Da mesma forma que a ideia de democracia existente na política 
brasileira em nível mais amplo condiciona a existência de instâncias colegiadas dos 
três poderes, a influência da estrutura deste campo de forças políticas (no sentido 
bourdieuniano do termo?) condiciona a existência de estruturas colegiadas correlatas 
no que se refere à organização da sociedade civil (em sua mediação com o Estado) e 
que, portanto, dada tal refração política parcial acabam por trazer para seu bojo vícios 
políticos comuns às instâncias decisórias já mencionadas e presentes de modo prévio 


na política nacional, como o patrimonialismo e o tradicionalismo. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Neste breve ensaio foram discutidas duas manifestações da refração política 
no âmbito da Política Educacional. Uma exegese mais exaustiva da Constituição, 
combinada com uma leitura igualmente intensiva e interpretada da LDB e dos demais 


planos e programas da política educacional nacional seguramente traria mais 


8 Para Pierre Bourdieu (2001), o campo é o locus do espaço social no que tange às relações (sempre 
concorrenciais) de poder e orienta-se de modo análogo aos campos de força da física, nos quais os 
indivíduos e grupos, através da interação entre a estrutura de forças do campo e suas escolhas 
pessoais orientam seus movimentos no campo, bem como sua perda e sua aquisição de mais poder a 
partir da interação com tais coisas. Assim, na mesma medida em que é composto pelos agentes 
(indivíduos, grupos e/ou estruturas sociais), de modo dialético o campo condiciona a ação dos mesmos 
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elementos para que outras ocorrências fossem detectadas e discutidas, porém esse 
trabalho teve a preocupação de marcar de modo exemplar dois elementos debastante 
controvérsia no que diz respeito à Política Educacional. 

Partindo do princípio que todo modelo teórico pode (e deve) sofre alterações 
de modo a melhor abarcar a compreensão da realidade, tal como postulado por 
Gaston Bachelard (2004). Tais alterações se dão a partir das sucessivas 
confrontações entre a instância empírica e a instância ideal/simbólica, e é mediante 
tal confrontação que ocorre a dupla fertilização do conhecimento (CARDOSO, 1988). 
Com base nestes pressupostos, entendemos que o conceito de refração politica que 
neste trabalho apresenta um caráter genérico e polimorfo poderá sofrer modificações 
no sentido de ampliar sua precisão e sua abrangência a mais casos particulares do 
possível (BOURDIEU, 2000) quando estes envolverem a Política Educacional e a 
Política em sentido lato. 

De modo a encetar tais modificações, proponho alguns procedimentos 
metodológicos auxiliares (alguns foram utilizados em caráter experimental para a 
composição deste ensaio). Vamos a eles: 

a) Analisar documentos legais e textos referentes a programas, ações e planos 
da política educacional. Por um lado, no que tange a corpus documentais a 
serem analisados, é necessário conjugar duas técnicas: 1) análise de 
conteúdo (com vistas a realizar o levantamento dos argumentos mais 
comuns e delinear o campo retórico do documento); 2) Análise retórica, com 
vistas a examinar a composição dos argumentos, bem como as estratégias 
persuasivas (relativas às proposições políticas) implicados no corpus 
documental já mencionado. 

b) Cotejar o escopo de documentos analisados com dados referentes ao 
momento de implementação das ações, planos e programas políticos 
presentes nos referidos documentos. Para que sejam colhidos tais dados, 
torna-se necessário a utilização de técnicas diversas de registro das ações 
políticas, tais como: observações etnográficas, entrevistas, questionáriose 
leitura de periódicos relativos ao tema. Tal comparação tem como objetivo 
verificar as diferenças entre o texto legal e os registros relativos ao momento 
em que as propostas de tal texto tornam-se concretas, registrando então se 
houve refração política, bem como a forma concreta de que esta viria a se 


revestir. 
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Para além das contribuições trazidas pela aplicação este conceito ao 
entendimento da Política Educacional, cabe indicar que o mesmo necessita de ajustes 
e modificações. Caberia então, com vistas ao aperfeiçoamento deste constructo, a 
definição de índices de refração política, baseados (por exemplo) na quantidade de 
elementos previstos em lei e que são afetados pela refração política. Nesse sentido, 
um dos elementos que comporiam tal índice seria, sem sombra de dúvida, o que alude 
a quantidade de argumentos persuasivos utilizada, combinados tais argumentos com 
a força dos mesmos no condicionamento dos campos políticos. 

Ainda sobre o conceito de refração política, torna-se necessário indicar que é 
a partir do mapeamento das condições do campo político em cada caso de refração 
que se torna possível inferir a partir de quais condições sociais e políticas no que diz 
respeito à circulação do poder e à instauração de normas sociais, tais fenômenos de 
refração política ocorrem nos seus respectivos graus. 

Espera-se então que este trabalho tenha trazido subsídios para que, a partir 
destas notas introdutórias, seja possível o desenvolvimento de análises que levam em 


conta novos e insuspeitados fatores influenciadores da política educacional no Brasil. 
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RESUMO: O bioma caatinga é o terceiro mais degradado do Brasil, perdendo apenas 
para a Floresta Atlântica e o Cerrado, sendo a região do Sertão do São Francisco uma 
área considerada como de alto risco à desertificação por apresentar extensas 
manchas de degradação da vegetação e dos solos, local onde estálocalizada a 
Estação Ecológica (ESEC) do Raso da Catarina. Tão importante quanto a unidade em 
si é a sua Zona de Amortecimento (ZA), em que as atividades humanas estão sujeitas 
a normas e restrições específicas, com o objetivo de minimizar os impactos negativos 
sobre a Estação Ecológica. Entretanto, em um intervalo de 30 anos (1985-2015), 
houve um aumento das pastagens na ordem de 141 % nas áreas correspondentes à 
ZA da ESEC, além do crescimento das formações campestres em detrimento da 
cobertura vegetal original, contribuindo para uma maior susceptibilidade à 
desertificação. Assim, este trabalho procurou avaliar a evolução da cobertura e uso do 
solo na ZA da Estação Ecológica do Raso daCatarina, suas consequências para a 
unidade e quais as relações com o processo de desertificação identificado nessa área. 


PALAVRAS-CHAVE: Zona de àAmortecimento; Cobertura e uso do Solo; 
Desertificação; Estação Ecológica Raso da Catarina. 


ABSTRACT: The caatinga biome is the third most degraded in Brazil, second only to 
the Atlantic Forest and the Cerrado, being the Sertão do São Francisco region an area 
considered to be at high risk of desertificationdue to extensive patches of vegetation 
and soil degradation, place where the Ecological Station of Raso da Catarina is 
located. As important as the unit itself is its Damping Zone, in which human activities 
aresubject to specific rules and restrictions, in order to minimize the negative impacts 
on the Ecological Station. However, in an interval of 30 years (1985-2015), there was 
an increase of pastures in the orderof 141 % in the areas corresponding to Ecological 
Station's Damping Zone, in addition to the growth ofcountryside formations to the 
detriment of the original vegetation cover, contributing to a greater susceptibility 
desertification. Thus, this work sought to evaluate the evolution of coverage and land 
use in the Damping Zone of the Ecological Station of Raso da Catarina, its 
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consequences for the unit and what are the relations with the desertification process 
identified in that area. 


KEYWORDS: Damping Zone; Coverage and Land Use; Desertification; Raso Catarina 
Ecological Station. 


Braz. Ap. Sci. Rev, Curitiba, v. 4, n. 5, p. 3107-3122, set./out. 2020 ISSN 2595-3621 134 


1. INTRODUÇÃO 


O processo de desertificação tem como uma de suas principais definições a 
“degradação da terra em áreas áridas, semi-áridas, subúmidas e secas, resultantes de 
vários fatores, incluindo variações climáticas e atividades humanas” (UNCCD, 2020). 
Para a Agência Espacial Americana, uma área é considerada desertificada quando 
não pode mais suportar o mesmo crescimento da cobertura vegetal que tinha no 
passado, sendo esta uma mudança permanente considerando uma escala de tempo 
humana (NASA 2007). 

O processo de desertificação começou a ser discutido no âmbito científico a 
partir da década de 1930 (ARAÚJO, 2017), onde se observou os efeitos das secas 
prolongadas sobre os sistemas ambientais e suas consequências, não apenas com 
relação aos componentes naturais, mas também seus efeitos sobre as comunidades 
humanas (FEARNSIDE, 1979; HIRCHE, 2010; ASTON CENTRE FOR EUROPE, 
2011). 

No Brasil, os estudos e pesquisas sobre desertificação e a identificação das 
regiões propensas aesse processo começaram tardiamente, apenas na década de 
1970, conforme Araújo e Souza (2017). Na ciência geográfica, Ab'Saber (1977) foi o 
pioneiro nesses estudos, destacando as formas de manejo inadequadas para as terras 
do semiárido nordestino, classificadas desde 1977 como de risco muito alto à 
desertificação pela ONU (NASCIMENTO, 2013). 

Na década de 1990, Araújo Filho (1996) estimou que 80 % da cobertura vegetal 
dessas terras já se encontrava completamente modificada, sendo o bioma caatinga o 
terceiro mais degradado do Brasil, perdendo apenas para a Floresta Atlântica e o 
Cerrado (MYERS et al., 2000). A caatinga é caracterizada por precipitações anuais 
inferiores a 800mm e abriga 178 espécies de mamíferos, 591 de aves, 177 de répteis, 
79 espécies de anfíbios, 241 de peixes e 221 de abelhas (BRASIL, 2020), compondo 
ambientes de rica biodiversidade. 

Um desses ambientes é a região do Sertão do São Francisco, parcialmente 
localizada no norte do estado da Bahia (CARNEIRO, 2015), englobando municípios 
com características socioeconômicas e ambientais bastante semelhantes, dentre as 
quais o baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M), culturas de produção 
temporária, extrativismo vegetal predatório e uso inadequado dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos (PNUD-lIpea-FJP, 2014; GOMES et al., 2017, CIRILO, 
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2008). ParaVasconcelos Sobrinho (1982), o Sertão do São Francisco é uma área 
considerada como de alto risco à desertificação por apresentar extensas manchas de 
degradação da vegetação e dos solos. 

Diante de cenários desse tipo, a criação de Áreas Naturais Protegidas (ANP) 
para a conservação dos ambientes naturais localizados na caatinga se tornou uma das 
estratégias destinadas à manutençãodos componentes da fauna, flora e também dos 
recursos hídricos (SILVA et al., 2013). Atualmente são encontradas 197 unidades 
distribuídas pelo semiárido brasileiro, sendo que apenas 54 são classificadas como de 
Proteção Integral (CNUC/MMA, 2019). 

Em paralelo à criação de ANPs, a introdução de Zonas de Amortecimento no 
entorno das unidades é reconhecida desde 1979 como uma ferramenta importante 
para o manejo dessas áreas (MACKINNON et al., 1986), onde se estabelecem 
restrições quanto ao uso e ocupação do solo com o objetivo de aliviar as pressões 
ambientais sobre as unidades e reduzir, consequentemente, os efeitos de borda 
(GRANADOS, et al., 2014; PENA-BECERRIL et al., 2005). 

A legislação brasileira (BRASIL, 2000) conceitua em seu Art. 2º, inciso XVIll a 
Zona de Amortecimento como “o entorno de uma unidade de conservação (ANP), 
onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o 
propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade”. Esses limites podem 
ser definidos no ato de criação da unidade ou posteriormente, mas suas normas 
devem obrigatoriamente constar no Plano de Manejo da ANP. 

Devido a sua importância, são necessários critérios técnicos e científicos para 
a delimitação da ZA (VILHENA, 2002) a fim de corroborar com os objetivos de 
proteção previstos para a ANP. Além de impor restrições de uso, a Zona de 
Amortecimento deve ter um papel de destaque na manutenção dos processos 
ecológicos e no controle das políticas públicas e ações privadas que por ventura 
entrem em conflito com os objetivos da unidade (COSTA et al., 2013). Contudo, a 
implementação e o controledas ZAs no Brasil ainda estão muito distantes do ideal, 
conforme apontado por Medeiros e Pereira (2011), onde apenas 15 % do total de 
Áreas Naturais Protegidas no país possuíam plano de manejo devidamente aprovado 
e atualizado à época do levantamento desses dados. 

Diante desse contexto e considerando a Zona de Amortecimento um elemento 
fundamental para a garantia dos objetivos de conservação definidos para as ANPs, 
este trabalho procurou avaliar a evolução do uso e ocupação do solo na ZA da 
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Estação Ecológica (ESEC) do Raso da Catarina, suas consequências para a unidade 
e quais as possíveis relações com os processos de desertificação identificados nesta 
área. 

A Estação Ecológica do Raso da Catarina é uma ANP de Proteção Integral, 
criada em 2001, tendo como objetivos a preservação de todos os elementos naturais 
contidos nesse espaço, incluindo a vegetação, hidrografia, relevo e espécies de fauna. 
Se caracteriza por condições climáticas que desfavorecem o acesso a água, sendo a 
mais seca do estado da Bahia, apresentando grandes amplitudes térmicas entre o dia 
e a noite, uma vegetação predominantemente arbustiva e muito densa (PAES e DIAS, 
2008). 

Dentre os principais resultados alcançados na pesquisa, destaca-se a 
verificação do aumento de 141 % das pastagens nas áreas correspondentes à Zona 
de Amortecimento da ESEC em um intervalo de 30 anos (1985-2015). Dregne (1987) 
evidencia que a principal contribuição das terras destinadas ao pastoreio para o 
processo de desertificação é a destruição da cobertura vegetal, e associado a esse 
processo estão a exiguidade dos recursos hídricos, a intermitência da rede de 
drenagem e a degradação das nascentes dos rios. 


2. MATERIAIS E MÉTODOS 


O mapeamento da evolução da ocupação e uso do solo na ZA da Estação 
Ecológica do Raso da Catarina foi realizado a partir da série histórica de imagens 
Landsat, com resolução espacial de 30 metros, cobrindo o intervalo de 30 anos (1985- 
2015), processadas e classificadas no âmbito do projeto MapBiomas (versão 4.1). 

O MapBiomas é um Projeto brasileiro de Mapeamento Anual da Cobertura e 
Uso do Solo que envolve uma rede de colaboração, formada por equipes de 
programadores, especialistas de sensoriamento remoto e especialistas em 
conservação e uso do solo, organizados institucionalmente conforme o diagrama 


abaixo (Figura 1). 
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Figura 1 — Biomas brasileiros e os temas transversais abordados pelo MapBiomas. 
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Fonte: Projeto MapBiomas. Disponível em: https://mapbiomas.org/visao-geral-da-metodologia. 


As imagens do satélite Landsat com resolução de espacial de 30 metros foram 


processadas na plataforma Google Earth Engine utilizando a classificação pixel-a-pixel 


e considerando a série temporal 


1985-2015. Para produzir imagens sem a 


interferência de nuvens ou fumaça, foram selecionados os pixels sem cobertura de 


nuvem dentre as cenas correspondentes ao período analisado. Para cada pixel foram 


extraídas as métricas que explicam o comportamento do pixel, correspondentes ao ano 


de análise. Essa operação se repetiu para cada uma das sete bandas espectrais do 


satélite (Quadro 1), assim como para as frações e índices espectrais calculados. 


Quadro 1 — Especificações das bandas espectrais Thematic Mapper. 





Número 





























médio 











Nome da |Comprimento| Resolução RS 
Sensor da Bata de onda (um) (m) Aplicações 
Banda 
Mapeamento batimétrico, 
1 | Azulvisível | 0.45-0.52 30 sisAnguindo Solada 
vegetação e decíduo da 
vegetação conífera 
Enfatiza o pico da 
2 Verde visível | 0.52 - 0.60 30 vegetação, útil para avaliar 
o vigor da planta 
3 Vermelho 0.63 - 0.69 30 Discrimina as encostas da 
visível vegetação 
Enfatiza o conteúdo de 
(Ma Ba 4 ne 0.76 - 0.90 30 biomassa e as linhas 
pano a costeiras 
temático) o 
Discrimina o teor de 
Infravermelho umidade do solo e da 
2 médio toa dato So vegetação; penetra nuvens 
finas 
Infravermelho Mapeamento térmico e 
É termal NAO 1200 Eb umidade estimada do solo 
Mapeamento de rochas 
7 Infravermelho | » 99.535 30 hidrotermicamente 


alteradas associadas a 
depósitos minerais 
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Fonte: Earth Observing System. Disponível em: eos.com/landsat-5-tm/ 
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Para cada ano em análise foi montado um mosaico para a região de interesse. 
A partir dos mosaicos de imagens foram produzidos os mapas de cada classe de 
cobertura e uso do solo, considerando um total de oito classes: Formação Florestal, 
Formação Savânica, Formação Campestre, Pastagem, Cultura Anual e Perene, 
Mosaico de Agricultura e Pastagem, Infraestrutura Urbana, Outra Área não Vegetada. 

Esse processo foi realizado por meio do classificador automático Random 
Forest (BIAU, 2012) e executado em ambiente de nuvem Google Cloud. 
Posteriormente, os mapas de cada classe foram integrados em um único arquivo 
representando a cobertura e o uso da terra da área de interesse por cada ano do 
intervalo de análise. 

Utilizou-se o software ArcGis para a conversão dos arquivos raster para o 
formato vetorial, onde foram calculadas as superfícies de cada classe de 
uso/ocupação, expressas em hectares e com intervalos de cinco em cinco anos a partir 
de 1985. Foram também determinados os respectivos percentuais de cada classe 
dentro da ZA. Por fim, seguiram-se as discussões embasadas pela literatura 
especializada e as conclusões da pesquisa. 


3. RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS 


A ANP do Raso da Catarina está localizada entre três municípios do estado da 
Bahia: Jeremoabo, Paulo Afonso e Rodelas, e sua Zona de Amortecimento inclui ainda 
os municípios de Macururé e Santa Brígida, que somados apresentam uma população 
estimada para o ano de 2019 de 190.000 habitantes. Conforme a Tabela 1, o 
município de Jeremoabo comporta a maior parte da ESEC e de sua Zona de 
Amortecimento (aproximadamente 62 % para ambos os dados), correspondendo à 
13,7 % e 41,7 % do território municipal, respectivamente. 
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Tabela 1 — Superfície da ANP do Raso da Catarina e de sua Zona de Amortecimento por município 


















































em 2015. 
|. | População[*População| | (Ha) Área Área | ÁreaZA | Área 
Município 2010 2019 ANP (Ha) | ANP(%) | (Ha) |ZA(%) 
Jeremoabo! 37.680 40.463 | 4/6.557,2 | 65.455,00 | 625 |198.681,3] 61,4 
Santa 
Brígida 15.060 14.213 | 84.866,1 0,0 0 22.629,7 | 7,0 
Paulo 
Aioiiso 108.396 | 117.782 | 169.232,7 | 79881 7,6 | 65.1404 | 20,1 
Macururé 8.073 7.824 | 227.686, 1 0,0 0 11.959,22 | 3,7 
Rodelas 7.775 9.331 |297.336,8 | 31.2832| 299 | 25.0728| 7,8 
Total 176.984 189.613 |1.215.6/8,8] 104.726,3] 100 |323.4834| 100 
*Estimativa 


Fonte: IBGE 2010, 2019; PAES e DIAS, 2008. Elaborado pelos autores. 


Ao longo da ZA foram consideradas oito classes de análise, englobando desde 


áreas com a cobertura vegetal bem conservada até aquelas onde o ambiente 


encontra-se bastante modificado, especialmente por conta das pastagens e das 


lavouras perenes e temporárias, conforme a Figura 2 abaixo. Essas classes foram 


definidas como: 


A) 


B) 


C) 


D 


Ne 


É) 


F) 


Braz. Ap. 


Formação Florestal: Área medindo mais de 0,5 hectares com árvores 
maiores que cinco metros de altura e cobertura de copa superior a 10 % 
(FAO, 2012). 

Formação Savânica: Formação vegetal campestre com estrato arbóreo 
descontínuo (SALEMI, 2015). 

Formação Campestre: São ecossistemas caracterizados pela 
predominância da vegetação herbácea, 
(KUPLICH et al., 2009). 


Pastagem: São culturas ou comunidades de plantas, geralmente herbáceas, 


principalmente gramíneas 


aproveitadas predominantemente no próprio local em que crescem pelos 
animais em pastoreio (MOREIRA, 2002). 

Cultura Anual e Perene: Culturas anuais são também conhecidas como 
culturas de ciclo curto, são aquelas que finalizam seu ciclo produtivo em um 
ano ou até em menos tempo. Já a cultura perene corresponde as culturas de 
longo prazo (PEDROSA, 2014). 

Mosaico de agricultura e pastagem: São áreas representadas por uma 
associação de diversas modalidades de uso da terra (TERRACLASS, 2019). 
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G) Infraestrutura urbana: Conjunto de instalações e meios prévios para o 
funcionamento de uma atividade de natureza humana (MASCARO, 2005). 
H) Outra área não vegetada: São formas de origem natural ou antropizada que 


recobrem uma determinada área ou terreno (GIRALDI, 2019). 


Figura 2 — Tipologias de cobertura e uso do solo na ZA da Estação Ecológica do Raso da Catarina. 





Fontes: a) https://ciclovivo.com.br/planeta/meio-ambiente/28-de-abril-dia-da-caatinga/ 
b) https://ciclovivo.com.br/planeta/meio-ambiente/28-de-abril-dia-da-caatinga/ 
c) rurales.elpais.com.uy 
d) www.mst.org.br 

e) radioformosafm.com 

f) http://g1 .globo.com/economia/agronegocios/globo-rural/noticia/2016/12/novo-tipo-de-manejo-na- 
ba-oferece- palma-para-o-gado-direto-na-lavoura.html 
9) www.promultisolucoes.com.b 
h) profalexandregangorra.blogspot.com 


Para cada tipologia foi calculada a superfície em hectares, considerando o 
intervalo de cinco em cinco anos a partir de 1985 até 2015 (Tabela 2), evidenciando 
a evolução de cada classe no período, sendo o comparativo entre o ano inicial e o ano 
final representado na Figura 3. Na Tabela 3 esses mesmos dados estão expressos em 
porcentagens, considerando a expansão ou retração dos dados no intervalo de cinco 


anos. 
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Tabela 2 — Classes de uso em hectares entre 1985 e 2015. 






































Hectare/Ano 
Classe 1985 1990 1995 2000 2005 2010 2015 
* Mosaico 22.223,3 | 12680,2| 7.545,55 | 184212| 83489 | 10.3753| 8.949,9 
agricultura/pastagem 
Pastagem 26.064,0 | 41.256,5| 51.033,1 | 58.015,7 | 60.084,4| 63.821,4| 62.877,8 
Formação Campestre| 5.875,7 | 3.771,0 | 6.742,8 | 10.639,8| 7.228,8 | 10.985,0| 12.460,3 
Formação savana | 250.590, 6 | 252.589, | 250.193, | 229.006, | 236.096, | 231.398, | 233.009, 
6 8 5 9 8 2 
Outra área não 551,5 | 22904 | 2.005,3 | 1.135,6 | 3.2034 | 888,1 629,1 
vegetada 
Formação florestal | 17.234,6 | 7.215,99 | 4.3426 | 48833 | 4.600,8 | 5.900,0 | 4.822,9 
Cultura Anual e 799,9 | 35205 | 14210 | 13495 | 38766 | 327 | 7132 
Perene 
Infraestrutura Urbana 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,6 0,9 























Fonte dos dados: MapBiomas, 2019. Elaboração própria. 


No período analisado, as áreas de pastagens foram as que apresentaram o 


maior avanço quando comparadas ao período inicial, registrando um acréscimo de 


141 %, seguida pelas áreas de formação campestre com 112 %. Esses dados tem uma 


relação direta com a redução das áreas de formação florestal,com uma perda 72 % de 


sua superfície total, e também com a redução da formação Savânica, a qual registrou 


7 % de perda no período. As mudanças do padrão de ocupação e uso do solo podem 


ser visualizadas na Figura 4 abaixo, onde podem ser comparados os anos de 1985 e 


2015. 


Figura 3 — Comparativo da evolução das classes de uso entre 1985 e 2015 em hectares. 
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Fonte dos dados: MapBiomas, 2019. Elaboração própria. 
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Tabela 3 — Comparativo da evolução das classes de uso entre 1985 e 2015 em percentual. 





Diferença percentual 





1985- 1990- 1995- 2000- 2005- 2010- 1985- 











Glnssp 1990 | 1995 | 2000 | 2005 | 2010 | 2015 2015 
Mosaico 
agricultura/pastagem -42,9 % -40,5 % 144,1 % -54,7 % 24,3 % -13,7 % -59,7 % 
Pastagem 583% | 237% | 137% | 36% | 62% | 15% | 141,2% 
Formação -358% | 788% | 578% | 321% | 520% | 134% | 1121% 
Campestre 





Formação savana | 0,8% -0,9 % -8,5 % 3,1% -2,0 % 0,7 % -7,0 Ho 





Outra área não 


315,3% | -09% | 434% | 1821% | 72,3% | 292% | 14,1% 
vegetada 





Formação florestal | -58,1% | -39,8% | 12,5% -5,8 % 28,2% | 183% | -72,0% 





Cultura Anual e 


340,1 % | -59,6 % -5,0 % 187,3% | -99,2% | 2078,9%| “10,8 % 
Perene 








Infraestrutura 
Urbana 























0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 0,0 % 37,9% | 37,9% 








Fonte dos dados: MapBiomas,2019. 


Figura 4 — Cobertura e uso do solo na Zona de Amortecimento da ESEC do Raso da Catarina em 
1985 e 2015. 
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Fonte: Dados Mapbiomas. Elaboração Própria. 


O aumento das áreas destinadas às pastagens e a consequente redução da 
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cobertura vegetal original, verificada também pelo aumento das formações 
campestres tornam a área da ZA mais susceptível aos processos de desertificação, 
considerando um maior nível de intervenção humana, cujos impactos se mostram 
negativos, resultado do desmatamento e do aumento das queimadas (GRILO, 
FRANCA-ROCHA e VALE, 2009). 

Dentre os principais fatores decorrentes da supressão da cobertura vegetal 
nativa estão a redução da diversidade biológica e a perturbação dos mecanismos de 
regulação dos ecossistemas associados (SKORUPA, SAITO & NEVES, 20083; 
MATCHES, 1992 apud BILOTTA, BRAZIER & HAYGARTH, 2007). Além disso, as 
áreas destinadas à pecuária apresentam arbustos com altura menor do que os 
daqueles característicos das formações de caatinga, tendo uma menor resistência 
estomática, proporcionando um aumento da suscetibilidade ao estresse biótico e 
abiótico, e em modificações nos balanços de água, energia e carbono (CUNHA, 
ALVALÁ & OLIVEIRA, 2013; OGBUEWU et al., 2012). 

Outra questão importante está relacionada ao pisoteio excessivo do solo, que 
modifica significativamente a estrutura da camada superficial e intensifica a sua 
compactação, influenciando negativamente no crescimento vegetativo das plantas 
e na produção de biomassa, favorecendo a instalação dos processos erosivos em 
decorrência do aumento do escoamento superficial, diminuição da infiltração da água 
no solo e redução dos fluxos que alimentam os lençóis freáticos. (WUST, TAGLIANI& 
CONCATO, 2015; SOUZA, 2010; BILOTTA, BRAZIER & HAYGARTH, 2007; 
MIRZABAEV et al., 2019). 

Conforme os processos erosivos avançam, outros impactos vão sendo 
verificados no ambiente. As camadas de sedimentos que sofreram o transporte 
resultante do escoamento superficial podem ser posteriormente depositadas em leitos 
de rios causando o assoreamento. Assim, o rio passa a suportar cada vez menos 
água, provocando a diminuição da umidade local, favorecendo o aumento da aridez. 

Ocorre ainda a intensificação da erosão eólica, onde os sedimentos soltos são 
facilmente transportados pelo vento e podem ser atirados contra superfícies expostas, 
exercendo um maior desgaste sobre elas. O transporte dos sedimentos mais finos e 
a separação dos mais grosseiros pode dar origem auma superfície bastante irregular 
e pedregosa, alterando significativamente a dinâmica dos sistemas ambientais locais 
(ALMEIDA, 2019). 
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4. CONCLUSÃO 


A análise da evolução do uso e ocupação do solo na Zona de Amortecimento 
da Estação Ecológica do Raso da Catarina evidenciou que o aumento das áreas 
destinadas ao pastoreio se constituicomo uma das principais ameaças à conservação 
ambiental da região e à ESEC, considerando as características climáticas particulares 
aos ecossistemas do semiárido (BARROS e PORDEUS, 2016; ROSSI, 2020). A 
ampliação de um sistema pecuário extensivo está associada aos diversos impactos 
ambientais que provocam degradação do ambiente e que, na maioria dos casos, tem 
difícil reversão emáreas suscetíveis à desertificação (OLIVEIRA JUNIOR, 2014). 

O modelo conceitual que fundamenta a proposta das Zonas de Amortecimento 
está baseado na permissão da realização de atividades consideradas como de baixo 
impacto ou que sejam sustentáveis,visando proteger a ANP e especialmente sua 
biota do efeito negativo das atividades humanas (MEHRING, 2011), intimamente 
relacionadas com o isolamento das espécies nativas presentes naunidade de 
conservação (PEREIRA,2018), atenuando os efeitos de borda e a fragmentação de 
habitats. Essas condições associadas a um aumento futuro da temperatura e 
redução da pluviosidade, cenário de mudança climática previsto para o nordeste do 
Brasil (MACHADO, 2018), tende a reduzir olimite máximo de espécies capazes de 
coexistir e formar uma comunidade estável (ARAÚJO, 2007), porconta do aumento da 
competição por alimento, além de outras interações bióticas como a predação, 
resultado do maior contato das diferentes espécies animais e vegetais com a presença 
humana. 

A UICN (2017, p. 76) recomenda que as Zonas de Amortecimento funcionem 
como áreas periféricas a uma área protegida e também como um meio de integrar e 
familiarizar as pessoas com os objetivos e metas de conservação e preservação dos 
diversos ecossistemas. No caso específico da área em estudo, a expansão das 
atividades pecuárias à revelia de um ordenamento territorial que considere o ambiente 
como agente organizador do espaço e condição básica para a sustentabilidade do 
desenvolvimento econômico tende a acentuar as causas que contribuem para o 
incremento dos processos relacionados à desertificação a ao empobrecimento da 
diversidade biológica. 

Uma alternativa a ser considerada seria a criação de outras ANP de proteção 
integral funcionando como áreas satélite da ESEC, interligadas por corredores 
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ecológicos a fim de garantir um fluxo constantee mais seguro para a biota, evitando, 
por exemplo, o contato dos animais silvestres com a população de bovinos e caprinos. 
Essa medida também ajudaria na preservação da cobertura vegetal e dos benefícios 
a ela associados. 

O processo de desertificação está consideravelmente associado as 
intervenções humanas sobre o ambiente, que se correlacionam de modo sistêmico 
aos fatores climáticos de diferentes escalas (local, regional e global), o que acaba 
resultando na ação simultânea de diversas causas e efeitos em diferentes escalas 
temporais. A fragilidade natural e as características climáticas dos ambientes 
naturalmente secos associados ao uso inadequado do solo por meio da pecuária são 
componentes para o incremento dos processos relacionados a desertificação na ZA 
e que se constituem em uma ameaça futura a integridadeda ESEC do Raso da 
Catarina e aos seus objetivos de preservação. 


Braz. Ap. Sci. Rev, Curitiba, v. 4, n. 5, p. 3107-3122, set./out. 2020 ISSN 2595-3621 146 


REFERÊNCIAS 


AB'SABER, A. N. Problemática da desertificação e da savanização no Brasil 
intertropical. Geomorfologia, São Paulo, n. 53, p. 1-19, 1977. 


ALMEIDA, A. Riscos de erosão eólica. In: Catástrofes mistas: uma perspectiva 
ambiental. Coord. Luciano Lourenço, Adélia Nunes. Imprensa da Universidade de 
Coimbra, 2019. 


ARAÚJO FILHO, J. A. Desenvolvimento sustentável da caatinga. Sobral (CE): 
Ministério da Agricultura/EMBRAPA/CNPC, 1996. 


ARAUJO, M.A.R. Unidades de Conservação no Brasil: da República à Gestão de 
Classe Mundial. SEGRAC, Belo Horizonte, 2007. 


ARAÚJO, J. A; SOUZA, R. F. Abordagens sobre o processo de desertificação: uma 
revisão das evidências no Rio Grande do Norte. Geosul, Florianópolis, v. 32, n. 65, 
p. 122-148, set./dez. 2017. 


ASTON CENTRE FOR EUROPE. The relationship between desertification and 
climate change in the Mediterranean. European Union, 2011. Disponivel em: 
https://cor.europa.eu/en/engage/studies/Documents/relationship-desertification- 
climate-change.pdf. Acesso em 21/04/2020. 


BARROS, J. D. de S; PORDEUS, A. V. Agricultura no Semiárido Brasileiro: Desafios e 
Potencialidades na Adoção de Práticas Agrícolas Sustentáveis. In: Congresso 
Internacional da Diversidade do Semiárido,1, 2016, Campina Grande. Anais... 
Campina Grande: Editora Realize, 2016. 


BIAU, G. Analysis of a Random Forests Model. Journal of Machine Learning 
Research 13 (2012) 1063-1095. Disponível em 
<http:/Avww .jmir.org/papers/volumei 3/biau12a/biau12a.pdf>. 


BILOTTA, G. S.; BRAZIER, R. E.; HAYGARTH, P. M. 2007. The impacts of grazing 
animals on the quality of soils, vegetation, and surface waters in intensively managed 
grasslands. Advances in Agronomy. 94, pp. 237-280. 


BRASIL. (2000): Lei Nº 9985, de 18 de Julho de 2000, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providencias. 


BRASIL. Caatinga. Ministério do Meio Ambiente. Disponível em < 
https://www.mma.gov.br/biomas/caatinga>. Acesso em 13/06/2020. 


CARNEIRO, A. S. Análise da Paisagem do Pólo De Jeremoabo — BA para estudos 
da Desertificação. Anais XVII Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto - 
SBSR, João Pessoa-PB, Brasil, 25 a 29 deabril de 2015. 


CIRILO, J. A. Políticas públicas de recursos hídricos para o semiárido. Estud. Av., 
São Paulo, v. 22, n. 63, p. 61-82, 2008. 


Braz. Ap. Sci. Rev, Curitiba, v. 4, n. 5, p. 3107-3122, set./out. 2020 ISSN 2595-3621 147 


CNUC/MMA — Cadastro Nacional de Unidades de Conservação. Ministério do Meio 
Ambiente, 2019.Disponível em 
<https:/AWwww.mma.gov.br/images/arquivo/80229/CNUC FEV19%20-%20 

C Bio.pdf>. 


COSTA, D. R. T. R; BOTEZELLI, L; SILVA, B. G; FARIAS, O. L. M. Zonas de 
Amortecimento em Unidades de Conservação: levantamento legal e comparativo 
das normas nos Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. 
Desenvolvimento e Meio Ambiente, v. 27, p. 57-70, jan./jun. 2013. EditoraUFPR. 


CUNHA, A. P.M. do A.; ALVALA, R. C. dos S.; OLIVEIRA, G. S. de. Impactos das 
mudanças de cobertura vegetal nos processos de superfície na região semiárida do 
Brasil. Rev. bras. meteorol. [online]. 2013, vol.28, n.2, pp.139-152. 


DREGNE, H. E. Envergadura y difusión del processo de desertificación. In: 
Comissión de la URSS de los Assuntos de PNUMA. Colonización de los territórios 
áridos y lucha contra la desertificación: Enfoque integral. Moscú: Centro de los 
Proyectos Internacionales — GKNT, 1987. 


FAO. Terms and Definitions. Food And Agriculture Organization Of The United 
Nations. Rome, 2012.FEARNSIDE, P. M. O processo de desertificação e os riscos 
de sua ocorrência no Brasil. Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, Acta 
Amazônia (9),1979. 


GIRALDI, E. P. Atlas da questão agrária brasileira. Disponível em: 
http:/Avnww2.fct.unesp.br/nera/atlas/configuracao territorial.htm. Acesso em 
01/07/2019. 


Gomes, V; Galvincio, J; Silva, J; Ferreira, P; Silva, A. Riscos e desafios relacionados 
a degradação do bioma Caatinga. In book: Reflexões sobre o semiárido: obra do 
encontro do pensamento geográfico, Chapter: 44, Publisher: Itacaiúnas, Editors: 
Ranyére Silva Nóbrega et al, pp.305-310, 2017. 


GRANADOS, C: SERRANO-GINÉ, D; GARCÍA-ROMERO, A. Edge effect on 
composition and structure of temperate forests. Sierra de Monte Alto, Central 
Mexico. Caldasia, 36(2), 269-287, 2014. 


GRILO, D. C; FRANCA-ROCHA, W. J. S; VALE, R. M. C. Caracterização 
Geoambiental associada a processos de desertificação no município de 
Jeremoabo/Bahia. Anais XIV Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto, Natal, 
Brasil, 25-30 abril 2009, INPE, p.5243-5249. 


HIRCHE, A. et al. Landscape changes of desertification in arid areas: the case of 
south-west Algeria Aziz Hirche. Environ Monit Assess, Springer Science+Business 
Media B.V. 2010. 


IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Demográfico 2010.IBGE 
- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. IBGE Cidades, 2019. 

KUPLICH, T. M.; SHIMABUKURO, Y. E.; SANO, E. E. Imagens polarimétricas 
RADARSAT-2 na discriminação de coberturas da terra na Floresta Nacional do 


Braz. Ap. Sci. Rev, Curitiba, v. 4, n. 5, p. 3107-3122, set./out. 2020 ISSN 2595-3621 148 


Tapajós. In: SIMPÓSIO BRASILEIRO DE SENSORIAMENTO REMOTO, 14., 2009, 
Natal. Anais... São José dos Campos: INPE, 2009. p. 7465-7472. 


MACHADO, R. A. S. Áreas naturais protegidas como instrumentos de ordenamento 
territorial para a sustentabilidade urbana: potencialidades de aplicação e a realidade 
dos modelos de gestão em Salvador, Bahia- Brasil. 2018. 228 f. Tese (Doutorado) - 
Escola de Doutoramento Internacional, Universidade deSantiago de Compostela, 
Santiago de Compostela, 2018. 


MACKINNON, J.; MACKINNON, K.; CHILD, G.; THORSEL, J. Manejo de áreas 
protegidas nos trópicos. UICN — PNUMA. 1986. 


MAPBIOMAS. Disponível em: http://mapbiomas.org/pages/about/about. Acesso em 
30/06/2019. MASCARO, J. L; YOSHINAGA, M. Infraestrutura urbana. Porto Alegre: 
Masquatro Editora, 2005. 


MEDEIROS, R; PEREIRA, G. S. Evolução e implementação dos planos de 
manejo em parques nacionais no estado do Rio de Janeiro. Rev. Arvore vol.35 no.2 
Viçosa Mar./Apr. 2011. 


MEHRING, M; STOLL-KLEEMANN, S. How effective is the buffer zone? Linking 
institutional processes with satellite images from a case study in the Lore Lindu Forest 
Biosphere Reserve, Indonesia. Ecology and Society 16(4): 3, 2011. 


MIRZABAEV, A. et al. 2019: Desertification. In: Climate Change and Land: an IPCC 
special report on climate change, desertification, land degradation, sustainable land 
management, food security, and greenhouse gas fluxes in terrestrial ecosystems 
[SHUKLA, P. R.] In press. 


MOREIRA, N. Agronomia das forragens e pastagens. Universidade de Trás-os- 
Montes e Alto Douro, Vila Real, 2002. 


MYERS, N; MITTERMEIER, R. A; MITTERMEIER, C. G; FONSECA, G. A. B; 
KENT, J. Biodiversity hotspots for conservation priorities. Nature, n 403, p.853-859, 
2000. 


NASA - National Aeronautics and Space Administration. Temporary Drought or 
Permanent Desert?. Publicado em 3 de janeiro de 2007. Disponível em: 
https://earthobservatory.nasa.gov/features/Desertification/desertification2.php . 
Acesso em 21/04/2020. NASCIMENTO, F. R. O fenômeno da desertificação. 
Goiânia: Editora UFG, 2018. 


OGBUEWU, |. P. et al. Livestock waste and its impact on the environment. 
Department of Animal Science and Technology, Federal University of Technology, 
Owerri, Nigeria. Scientific Journal of Review 1(2), 2012, p.17-32. 


OLIVEIRA JUNIOR, |. de. O processo de desertificação: a vulnerabilidade e 


degradação ambiental no Polo Regional de Jeremoabo. 2014, 273 f. Tese 
(Dissertação em Geografia). Universidade Federal da Bahia, Salvador, Bahia, 2014. 


Braz. Ap. Sci. Rev, Curitiba, v. 4, n. 5, p. 3107-3122, set./out. 2020 ISSN 2595-3621 149 


PAES, M. L. N; DIAS, |. F. O. Plano de manejo: Estação Ecológica Raso da 
Catarina. Brasília: lbama,2008. 


PEDROSA, M. G. Culturas Anuais. / NT Editora. -- Brasília: 2014. 161p. 


PENA-BECERRIL, J. C; MONROY-ATA, A; ÁLVAREZ-SÁNCHEZ, F. J; OROZCO- 
ALMANZA, M. S. (2005). Uso del efecto de borde de la vegetación para la 
restauración ecológica del bosque tropical. TIP. Revista especializada en ciencias 
químico-biológicas, 8(2), 91-98. 


PEREIRA, K. M. G. Relações estruturais e de diversidade de uma floresta ripária em 
unidade de conservação e sua zona de amortecimento. Revista Verde de 
Agroecologia e Desenvolvimento Sustentável-Pombal, PB V.13, Nº 4, p. 508-520, 
2018. 


PNUD-Ipea-FJP. Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. PNUD, Ipea, FJP, 
Brasília, 2014. 


ROSSI, R. Desertification and agriculture. EPRS — European Parliamentary Research 
Service, February 2020. 


SALEMI, L. F. FORMAÇÃO SAVÂNICA? Disponível em: 
https://www.webartigos.com/artigos/formacao-savanica/130837 Publicado em 30 de 
Março de 2015. 


SILVA, A. C. C. et al. Aspectos de ecologia de paisagem e ameaças à 
biodiversidade em uma unidade de conservação na Caatinga, em Sergipe. Rev. 
Arvore, Viçosa, V. 37,n.3, p. 479-490, Junho 2018. 


SKORUPA, L. A; SAITO, M. L; NEVES, M. C. 2008. Indicadores de cobertura 
vegetal. In: MARQUES, J. F.; SKORUPA, L. A.; FERRAZ, J. M. G. (Ed.). Indicadores 
de sustentabilidade em agroecossistemas. Jaguariúna: Embrapa Meio Ambiente, 
2008. 281 p. Parte Il, cap.4, p. 155-189. 


SOUZA, R. B. Sensoriamento Remoto: conceitos fundamentais e plataformas. 
Centro Regional Sul de Pesquisas Espaciais — CRS. Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais — INPE. IV CEOS WGEdu Workshop, Santa Maria, RS, Brasil, March 29- 
312010, 


TERRACLASS. Disponível em: https://www.terraclass.gov.br/. Acesso em 
20/06/2019. 


UNCCD, United Nations Convention to Combat Desertification. Desertification: A 
Visual Synthesis. Disponível em: 
http:/Avww.zaragoza.es/contenidos/medioambiente/onu/issue06/1 128-eng.paf. 
Acesso em 14/04/2020. 


UICN — União Internacional para a Conservação da Natureza. Áreas Protegidas 


Urbanas: Perfis e diretrizes para melhores práticas. Série Diretrizes para melhores 
Práticas para Areas Protegidas No. 22, Gland, Suiça: UICN, 2017, 110p. 


Braz. Ap. Sci. Rev, Curitiba, v. 4, n. 5, p. 3107-3122, set./out. 2020 ISSN 2595-3621 150 


VASCONCELOS SOBRINHO, J. Desertificação no Nordeste brasileiro. São Paulo: 
Padilla Indústrias Gráficas, 1982. 


VILHENA, F. Parâmetros para la delimitaciôn y el manejo adaptativo de zonas de 
amortiguamiento en parques nacionales del Cerrado, Brasil. Dissertação (Mestrado) 
— Programa de Educación para El Desarrollo y la Conservaciôn, Centro Agronômico 
Tropical de Investigaciôn y Ensefianza, Turrialba, Costa Rica, 2002. 


WUST, C; TAGLIANI, N; CONCATO, A. C. A pecuária e sua influência impactante ao 


meio ambiente. IBEAS — Instituto Brasileiro de Estudos Ambientais. VI Congresso 
Brasileiro de Gestão Ambiental, Porto Alegre/RS — 23 a 26/11/2015. 


Braz. Ap. Sci. Rev, Curitiba, v. 4, n. 5, p. 3107-3122, set./out. 2020 ISSN 2595-3621 151 


CAPÍTULO 10 


PECULIARIDADES DA LEI 3.765/60 QUE GUARDA AS PENSÕES POR 1/0] RUE =ENIO) 
ÂMBITO DAS FORÇAS ARMADAS, COM O ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA 
2.131/00, E ÊNFASE NAS FILHAS MAIORES DE 21 ANOS 

Luiz Marcelo Magalhães Cruz 

Bacharel em Direito Exército Brasileiro 

Endereço: Av. Coronel Teixeira 5803, apto 607/01 — Manaus/AM 

E-mail: Inmc200(Dyahoo.com.br 





Annebelle Pena Lima Magalhães Cruz 

Doutoranda em Educação - ULBRA/CanoasCentro 
Universitário do Norte - UNINORTE 

Endereço: Av. Cel Teixeira 5803, apto 607/01 - Manaus/AM 
E-mail: annebelle.cruz(Ogmail.com 


Rúbia Silene Alegre Ferreira 

Doutora em Economia - Universidade Católica de Brasília (UCB) 
Centro Universitário do Norte - Uninorte 

Endereço: Av. Joaquim Nabuco 3200 - Centro - Manaus/AM 
E-mail: rubia.alegre.ferreira(dgmail.com 


RESUMO: A pesquisa como produção do conhecimento, buscou ampliar o 
entendimento acerca dos instrumentos de proteção social dos militares com ênfase 
na pensão por morte deixada para as filhas maiores de 21 (vinte e um) anos. Nesse 
sentido, o objetivo de pesquisa esteve circunscrito a procurar entender as 
transformações sociais no direito a pensão militar e os impactos econômicos 
decorrentes da Medida provisória 2.131-00 aos cofres públicos após alteração na lei 
de pensão militar. Utilizando-se da pesquisa bibliográfica e documental como 
instrumentos de coleta de dados. 


PALAVRAS-CHAVE: Forças Armadas; Pensão por morte; Filhas maiores de 21 (vinte 
e um) anos. 


ABSTRACT: The research, as a production of knowledge, sought to broaden the 
understanding of the instruments of social protection of the military with emphasis on 
the death pension left to daughters over 21 (twenty- one) years. In this sense, the 
research objective was limited to try to understand the social transformationsin the right 
to military pension and the economic impacts arising from Provisional Measure 
2.131/00 topublic coffers after changes in the military pension law. Using bibliographic 
and documentary researchas data collection instruments. 


KEYWORDS: Armed Forces; Death pension; Daughters over 21 (twenty-one) years. 
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1. INTRODUÇÃO 


A pesquisa como produção do conhecimento busca indagar acerca das 
peculiaridades do instrumento de proteção social dos militares com ênfase na pensão 
por morte deixada para as filhas maiores de 21 (vinte e um) anos, com fundamento na 
Lei 3.765/60 e após o advento da Medida Provisória 2.131/00. 

Enredando-se neste horizonte, busca gerar novas análises acerca das 
transformações sociais no direito a pensão militar e os impactos econômicos 
decorrentes da Medida provisória 2131/00 aos cofres públicos, após alteração na lei 
de pensão. 

Compreende-se que a pensão militar é caracterizada pelas especificidades 
inerentes ao sistema especial atribuído aos integrantes das Forças Armadas. E de 
acordo com a Força Terrestre (EB, 2015) o desenvolvimento histórico da legislação 
brasileira sobre pensões militares, atribui a esta o sentido da constituição de um 
patrimônio que, após a morte do militar, será legado aos seus dependentes. 
Justificando-se nessa premissa outrora inicial a necessidade do militar contribuir para 
a pensão militar durante toda a sua vida profissional, quer seja na ativa ou na 
inatividade. 

A partir do advento da Medida Provisória 2.131 de 28 de dezembro de 2000, o 
direito a pensão por morte, em caráter vitalício, deixada para as filhas dos militares, foi 
desvanecido. Com essa mudançaos cidadãos que ingressaram nas Forças Armadas, 
a partir da publicação da referida medida, deixaram de ser amparados pela antiga 
disposição legal. Ao mesmo tempo, que se estabeleceu uma regra de transição para 
aqueles que, anteriormente, já pertenciam as Forças Armadas. 

De acordo com a nova regra, deixou-se aberto a época, uma possibilidade. 
Para os militares que ainda desejassem manter esse direito, não deveriam expressar 
através do Termo de Renúncia, o qual foi fundamentado através da Portaria do 
Comandante do Exército nº 139, de 27 de março de 2001, a autorização do desconto 
percentual de 1,5 % de sua remuneração bruta. 

Levando em consideração as referidas mudanças na pensão militar, de 
maneira a pensar seus efeitos sociais e econômicos, o presente artigo organiza-se a 
partir da seguinte estrutura: em seu referencial teórico faz primeiramente uma 
apresentação da historicidade e concessão da pensão por morte no âmbito das 
Forças Armadas. Como segundo tópico, aborda as alterações na lei de pensões 
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militares e, o terceiro tópico culmina com uma análise sobre as possíveis 
transformações sociais decorrentes do direito a pensão militar e os impactos 
econômicos resultantes da Medida provisória 2131/00 aos cofres públicos, a partir da 


extinção da pensão vitalícia deixada para as filhas maiores de 21 (vinte e um) anos. 


2. REFERENCIAL TEÓRICO 


2.1 Historicidade e concessão da pensão por morte no âmbito das forças 


armadas 


Para se compreender as mudanças ocorridas na pensão militar a partir da 
Medida provisória, é necessário trilhar por um resgate histórico acerca das origens da 
pensão militar no Brasil. 

Oliveira (2001) reporta-se sobre a previdência dos militares, como um fato que 
existe há existe há mais de duzentos anos. Segundo o mesmo autor, as pensões 
estão ligadas as tenças portuguesas, queapenas no ano de 1790, passam a ser 
reguladas pela Lei de Remuneração dos Oficiais do Exército de Portugal e pelo Alvará 
de 23 de setembro de 1795, que aprovou o Plano de Montepio dos Oficiais da Armada 
Real Portuguesa. 


[...] O direito aos proventos integrais na inatividade sempre foi reconhecido 
e custeado pelo Estado, representando para os militares uma 
contraprestação pela sua dedicação integral à defesada pátria, “até com o 
sacrifício da própria vida”. Em algumas oportunidades, quando este mesmo 
Estado julgou que o custo da inatividade dos militares estava elevado, 
buscou-se uma compensação com o aumento do tempo de serviço 
necessário para o exercício deste direito. Quanto às contribuições, verifica- 
se que os Oficiais da Marinha contribuem para a pensão (inicialmente do 
Montepio Militar) desde 1795, os Oficiais do Exército, desde 1890 (para a 
pensão do Montepio Militar dos Oficiais do Exército, que, embora tendo sido 
criado em 1827, não previa contribuição até então). Aos poucos o direito de 
contribuir para a Pensão de Montepiofoi sendo estendida aos graduados e 
praças da Marinha e do Exército [...]. Cabe comentar aindaque na época em 
que foi editada a atual Lei de Pensão Militar (1960) existiam três tipos de 
pensões destinadas à família militar. A pensão de montepio, de caráter 
contributivo, a pensão conhecida como meio-soldo, de caráter não 
contributivo, e a pensão especial, que substituía as duas já citadas, em caso 
de falecimento do militar da ativa em virtude de acidente em serviço ou 
moléstia nele adquirida, em campanha ou em consequência de agressão 
inimiga. A origem da pensão de meio-soldo se confunde com a criação do 
Montepio Militar dos Oficiais do Exército,criado por Lei do Governo Imperial 
em 6 de novembro de 1827. Em 1890, o Governo criou parao Montepio 
Militar dos Oficiais do Exército regras iguais ao Montepio dos Oficiais da 
Marinha,de 1795, (aí incluídas as contribuições) e estendeu ao militar da 
Marinha o meio-soldo que era pago ao militar do Exército. Finalmente em 
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1892 os militares passaram a pagar contribuição tanto para o Montepio, 
quanto para o meio-soldo. 


No tocante a pensão militar, destaca-se que até 1950, existiam três tipos de 
pensões com características diferentes, a Montepio, Meio-soldo e a Especial. 

As três pensões se diferenciavam em virtude das especificidades de cada uma. 

A Montepio criada inicialmente para Armada Portuguesa (Marinha) através do 
Alvará de 23 de setembro de 1795 e posteriormente estendida ao Exército pelo 
Decreto 695 de 28 de agosto de 1890, estabelecia uma pensão igual a quinze vezes 
a cota mensal de contribuição, que era paga aos beneficiários dos Oficiais e Praças 
das Forças Armadas. 

A pensão do Meio-soldo foi instituída pela Lei do Governo Imperial de 6 de 
novembro de 1827 e era devida aos herdeiros dos Oficiais transferidos para a 
inatividade, concedida em função do posto por ele atingido e do seu tempo de serviço, 
podendo ser integral, igual à metade do soldo estabelecido para o posto do oficial, 
caso o seu falecimento ocorresse na inatividade depois de 25 anos de serviço, ou 
proporcional, igual à metade de tantas vigésimas quintas partes do soldo quantos 
fossem os anos de serviço do oficial. 

Em 23 de janeiro de 1946, foi criada a Pensão Especial através do Decreto Lei 
8794 e era devidaaos herdeiros dos militares falecidos em virtude de acidente em 
serviço ou moléstia nele adquirida, na defesa da ordem, das instituições e do regime, 
em campanha ou em consequência de agressão inimiga. 

O Decreto 32.389 de 9 de março de 1953 vem aprova a consolidação das 
disposições legais referentes a pensões militares, e finalmente em 4 de maio de 1960 
a Lei 3.765 torna-se a legislação a regular as pensões militares até a presente data. 

Para um melhor aprofundamento no assunto, inicialmente é necessário 
compreender o que são as Forças Armadas, seus membros, o regime previdenciário 
e a remuneração de seus integrantes. 

No Brasil as Forças Armadas estão definidas conforme o Art. 142 da Carta 


Magna. 


As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 
suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à 
garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da 
leie da ordem. (BRASIL, 1988, Art. 142) 


Os membros das Forças Armadas são denominados militares, segundo a 
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Constituição Federal de 1988, em seu 83º do Art. 142. (BRASIL, 1988). 

Alguns estudiosos compreendem que o disposto no Art. 142, 8 3º, inciso X da 
Carta Magna, caracteriza uma autorização constitucional para a existência de um 
regime previdenciário próprio destinado aos militares das Forças Armadas, por dispor 
sobre o ingresso, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de 
transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as 
prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as 
peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 
compromissos internacionais e de guerra. 

Na realidade os militares nunca possuífram um regime previdenciário, situação 
que foi apaziguada com a promulgação da Lei 13.954 de 16 de dezembro de 2019 
onde fica disposto sobre o Sistema de Proteção Social dos Militares, conforme 
previsto em seu Art. 50-A. 


O Sistema de Proteção Social dos Militares das Forças Armadas é o 
conjunto integrado de direitos, serviços e ações, permanentes e interativas, 
de remuneração, pensão, saúde e assistência,nos termos desta Lei e das 
regulamentações específicas. (BRASIL, 2019, Art. 5O-A) 

A remuneração dos militares integrantes das Forças Armadas é composta de 
Soldo que é a parcela básica mensal da remuneração e dos proventos, inerente ao 
posto ou à graduação do militar, e é irredutível, Adicionais e Gratificações. 

Todos os militares das Forças Armadas são contribuintes obrigatórios da 
pensão militar, mediante desconto mensal em folha de pagamento, na seguinte forma: 
Para a concessão da pensão militarao cônjuge, o militar tanto na ativa quanto na 
inatividade, contribuem com o percentual de 9,5 %, da suaremuneração bruta e para 
constituir pensões aos seus dependentes, as quais estão incluídas as filhas commais 
de 21 anos, com o percentual de 1,5 % também da sua remuneração bruta. 

As Pensões militares são especificamente reguladas pela a Lei 3.765, de 04 de 
maio de 1960, a qual dispõe sobre as contribuições os contribuintes da pensão militar, 
beneficiários, ordem de vocaçãoe condições para a habilitação, utilizando também 
como fonte normativa a Lei 6.880, de 08 de dezembrode 1980 — Estatuto dos Militares. 

Com a ocorrência da morte do militar, independente se este era da ativa ou 
inativo, inicia-se o processo de habilitação à concessão da pensão militar, 
obedecendo ao disposto no Art. 71 da Lei 6.880/80. O referido processo tem como 
suporte a declaração de beneficiários preenchida em vida pelomilitar, de acordo com 
o disposto no Art. 71, 83º da Lei 6.880/80, na ordem de prioridade e condições 
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definidas especificamente no Art. 7º da Lei 3.765/60, modificado pela Medida 
Provisória 2131/00. 

Originalmente os beneficiários da pensão militar previstos no Art. 7º da Lei 
3.765/60, seguiam aseguinte ordem, onde no inciso Il, figura as filhas de qualquer 
condição, objeto de estudo deste trabalho. 


A pensão militar defere-se na seguinte ordem: 

I-à viúva; 

I - aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do sexo 
masculino, que não sejaminterditos ou inválidos; 

II - aos netos, órfãos de pai e mãe, nas condições 

estipuladas para os filhos;IV - à mãe viúva, solteira ou 

desquitada, e ao pai inválido ou interdito; 

V - às irmãs germanas e consanguíneas, solteiras, viúvas ou 
desquitadas, bem como aos irmãosmenores mantidos pelo contribuinte, 
ou maiores interditos ou inválidos; 

VI - ao beneficiário instituído, desde que viva na dependência do militar e 
não seja do sexo masculino e maior de 21 (vinte e um) anos, salvo se for 
interdito ou inválido permanentemente. (BRASIL, 1960, Art. 7º) 


Com a redação original do Art. 7º, inciso Il da Lei 3.765/60, respeitando a ordem 
de vocação para concessão da pensão militar, observe-se que a filha maior de 21 
anos fazia jus a pensão vitalícia. 

Cabe ressaltar que para concessão da pensão militar, será considerado o Posto 
dos Oficiais ou a Graduação das Praças, correspondente ao soldo sobre o qual eram 
calculadas as contribuições para pensão militar, sendo paga mensalmente no valor 


igual à remuneração do militar. 


2.2 Das alterações na lei das pensões militares 


Com o advento da Medida provisória 2131/00 que dispõe sobre a reestruturação 
da remuneração dos militares das Forças Armadas, altera as Leis nº 3.765, de 4 de 
maio de 1960, e 6.880, de 9 de dezembro de 1980, e dá outras providências, foi criada 
uma regra de transição acerca da concessão da pensão às filhas maiores e capazes 
dos militares das Forças Armadas. 

A Medida Provisória 2131/00/01, apresentou várias inovações se destacando 
como uma das principais: 

a) alteração da ordem de vocação de beneficiários à pensão militar, 
equiparando cônjuge, companheiro, ex-cônjuge e ex-companheiros pensionados, 
filhos e menor sob guarda até 21 anos ou 24anos, se estudantes, ou inválidos, 


enquanto durar a invalidez, todos na primeira ordem de vocação; 
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b) repartição do benefício em partes iguais entre cônjuge ou companheiro e 
ex-cônjuge ou ex- companheiro, e existindo filhos, repartição de metade para estes e 
metade para cônjuge ou companheiroe ex-cônjuge ou ex-companheiro; 

c) a manutenção dos benefícios da Lei 3.765/60 para aqueles militares que 
optarem por contribuircom 1,5 % da remuneração bruta mensalmente até 29 de 
dezembro de 2000. 

A concessão da pensão militar, mais especificamente às filhas maiores de 21 
anos e capazes, cujomilitar não assinou o Termo de Renúncia previsto na Portaria do 
Comandante do Exército 139, de 27 demarço de 2001, foi mantida pela contribuição 
específica de 1,5 % da remuneração bruta. 

Conforme Art. 1º da Portaria do Comandante do Exército 139, de 27 de março 


de 2001, o Termode Renúncia era irrevogável. 


Estabelecer que a renúncia de que trata o $ 1º do Art. 31 da Medida 
Provisória nº 2.131, de 28 de dezembro de 2000, relativa aos benefícios 
concedidos pela Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960, até 29 de dezembro de 
2000, deverá ser expressa, em caráter voluntário e irrevogável, mediante 
apresentação do Termo de Renúncia assinado pelo militar, conforme 
modelo anexo à presente portaria. (BRASIL, 2001, Art. 1º) 


Em contrapartida, o militar que assinou o Termo de Renúncia previsto na 
Portaria do Comandante do Exército 139, de 27 de março de 2001, deixou de pagar 
a contribuição específica de 1,5 % da remuneração bruta, assegurando a pensão 
militar para os filhos, independente do sexo, apenas até 21 anos ou até 24 anos se 
estudante universitário. O texto incluído no Art. 7º, inciso |, alínea d) da Lei 3.765/60 
com o advento da Medida Provisória 2131/00/01, extinguiu a pensão militar vitalícia 


paraas filhas maiores e capazes cujo militar assinou o referido termo. 


A pensão militar é deferida em processo de habilitação, tomando-se por 
base a declaração debeneficiários preenchida em vida pelo contribuinte, 
na ordem de prioridade e condições a seguir: 

I- Primeira ordem de prioridade 

a) cônjuge; 

b) companheiro ou companheira designada ou que comprove união 
estável como entidadefamiliar; 

c) pessoa desquitada, separada judicialmente, divorciada do instituidor ou 
a ex-convivente, desdeque percebam pensão alimentícia; 

d) filhos ou enteados até vinte e um anos de idade ou até vinte e 
quatro anos de idade, seestudantes universitários ou, se inválidos, 
enquanto durar a invalidez; e 

e) menor sob guarda ou tutela até vinte e um anos de idade ou, se 
estudante universitário, atévinte e quatro anos de idade ou, se inválido, 
enquanto durar a invalidez. 

I - Segunda ordem de prioridade, a mãe e o pai que comprovem 
dependência econômica domilitar; 

HI - terceira ordem de prioridade: 
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a)o irmão órião, até vinte e um anos de idade ou, se estudante 
universitário, até vinte e quatro anos de idade, e o inválido, enquanto durar 
a invalidez, comprovada a dependência econômica do militar; 

b) a pessoa designada, até vinte e um anos de idade, se inválida, enquanto 
durar a invalidez, ou maior de sessenta anos de idade, que vivam na 
dependência econômica do militar. (BRASIL, 2001, Art. 7º) 


Destaca-se também que o militar que ingressou nas Forças Armadas após 29 
de dezembro de 2000, não poderia mais ser descontado a contribuição específica de 
1,5 % da remuneração bruta, não havendo assim a possibilidade de percepção da 
pensão militar vitalícia para as filhas maiores de 21 anosdesses militares, ficando 
assegurando somente o que prevê Art. 7º, inciso |, alínea d) da Lei 3.765/60 com o 
advento da Medida Provisória 2131/00. 


2.3 Apontamentos dos impactos sociais e econômicos com a extinção da 
pensão vitalícia deixada para as filhas maiores de 21 (vinte e um) anos 


No ordenamento brasileiro, a pensão por morte é um dos mais antigos 
benefícios a filhos e dependentes. E ao olhar por lentes que transitem por meio de um 
olhar mais voltado ao psicossocial, simbolicamente pode representar a preocupação 
com pessoas e familiares que comportam um vínculo de dependência não apenas no 
âmbito econômico ou financeiro, mas inclusive, circunscreve-se ao sentido de 
proteção emocional e social, uma vez que a família representa dentro de uma 
perspectiva sistêmica a formação de um grupo que se caracteriza por meio de uma 
inter-relação e dependência afetiva, gerando um espaço onde se compartilham 
visões, objetivos, padrões de comportamentos e valores transgeracionais (AUN, 
2007). 

Análise que também cabe aos contextos vivenciados pelas famílias militares ao 
longo de séculos,de décadas e que ainda se perpetuam, atualizando-se em muitas 
realidades atuais. E dentre os quais, muitos valores morais relativos ao cuidado e 
manutenção da família são reforçados nas Forças Armadas. Nesse sentido, inclusive, 
o Regulamento Disciplinar do Exército (RDE), demonstra a preocupação em manter a 
família como uma unidade que precisa de atenção e cuidado, orientando o militar a 
não promover ações que concorram “para a discórdia ou a desarmonia ou cultivar 
inimizade entre militares ou seus familiares”. Percebendo-se assim, que a temática 
família é protegida por um sistema de valoresque o longo dos anos vem sendo 


transmitido, como uma espécie de legado. 
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Percorrendo por esse entendimento, entende-se que “deixar a pensão para um 
dependente” — como é falado no próprio meio militar e entre os familiares, inscreve-se 
em um caráter simbólico de cuidado e proteção alimentado por anos. É como se ao 
longo de sua história, a pensão militar sempre estivesse vinculada ao arcabouço 
familiar, com fundamentos basilares na proteção, pautados por uma forte 
imprescindibilidade. 

Outra análise que ganha força a respeito do que aqui se discute é a simbologia 
de “ser militar” eo que isso representa para a família desse sujeito que ao longo de 
trinta anos ou mais, abdica de seu conforto pelo sacrifício em servir a profissão militar. 
Sacrifício ligado a representações simbólicas, heroicas e sacrificiais, forjadas nas 
especificidades da própria carreira, onde existem diversos tipos de afastamentos do 
lar, muitas vezes até mesmo por meses, como já se observou ao longo das histórias 
de lutas e guerras dessa profissão. E no qual, o militar ao se dedicar inteiramente ao 
serviço da Pátria, “cuja honra, integridade e instituições defenderá com o sacrifício da 
própria vida”, conforme convencionado no Decreto nº 26.613, de 28 de abril de 1949, 
dependendo de suas circunstancias vivenciadas, pode sertransferido para lugares 
mais insalubres e outras situações similares. Ocasionando dessa forma, inúmeras 
desconstruções e readaptações para as suas famílias que ao acompanhá-los em 
remoções, deixam amigos, outros familiares, sempre recomeçando em escolas 
diferentes e muitas vezes, largando oportunidades de emprego e renda para 
acompanhar o militar da família. 

Ao fazer uma leitura desses contextos tão específicos da profissão militar, 
compreende-se que apensão outrora legada aos filhos e dependentes, representava 
simbolicamente, uma recompensa emocional, uma forma de garantia e cuidado por 
esposas e filhos também fazerem parte desse “servir a pátria”. Uma vez que se 
compreende a família como um sistema, dotado de uma ética social própria. É o que 
o autor Boszor-menyi-Nagy, citado por Aun (2007, p.250), acredita ao explicar a 
família como um conjunto onde existem interações entre os membros, e o quanto o 
impacto de ações sobre a própria família, “tanto das questões intrapsíquicas como das 
intergeracionais, especificamente de reivindicações, direitos, obrigações de um 
membro para com os outros”. E na qual, “Para uma família funcionar efetivamente, 
membros devem se manter eticamente responsáveis por seu comportamento em 
relação aos outros e encontrar formas de equilibrar direitos e deveres”. 


Poderia-se acrescentar a essas análises algumas discussões de gênero. Onde 
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se pode pensar que a mulher e as filhas outrora “beneficiadas” pela pensão militar, 
durante anos acompanharam seus esposose ou pais, muitas vezes relegando suas 
próprias perspectivas de carreira e de crescimento profissional. Ou mesmo, remete- 
se aos fatos históricos nos quais as mulheres não eram consideradas sujeitos de 
direito, cabendo a elas e aos seus filhos homens incapazes, apenas o amparo 
financeiro após o falecimento do militar. Contudo, é certo que ao longo dos anos 
assim como as legitimações para as mulheres se modificaram, o entendimento sobre 
o direito a pensão militar também se modificou. E nessepercurso, outras formas de 
vivencia e de entendimento das próprias relações familiares dos militares foram 
surgindo. É certo que com o decorrer do tempo a sociedade em sua evolução rompeu 
inúmeras barreiras, paradigmas e preconceitos, e nesse conjunto a mulher torna-se 
mais participativa e efetiva nãoapenas no contexto familiar, mas no contexto social. 
Nesse interim, entendimentos acerca das perspectivas econômicas, financeiras, de 
direito e políticas vão permear a sociedade como um todo. E nessa evolução, o direito 
a pensão também é modificado, vindo a ser extinto por meio da Medida Provisória 
2131/00. 

De maneira geral, ao se analisar pelo ponto de vista individual daquele que 
outrora fazia jus a pensão militar, enquanto dependente, acrescentaria-se inúmeras 
perdas, como o rompimento dessa simbologia de proteção e patriarcado, ou mesmo, 
relacionadas as perdas financeiras. Mas aqui caberia outra pesquisa, na qual, poderia- 
se abrir aos sujeitos em questão, um lugar de fala sobre a perda da possibilidade da 
pensão militar. 

Não obstante, em uma análise mais dialógica com a verificação dos impactos 
econômicos em termos de país, a partir dessa mudança da legislação ao direito de 
pensão militar, e que se constitui no objeto central dessa pesquisa, obteve-se alguns 
resultados. 

A partir da publicação do relatório de avaliação atuarial previsto na Lei 
Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que se caracteriza pela análise dos riscos 
e expectativas financeiras e econômicas, principalmente na administração de 
pensões, observou-se o Art. 4º, 8 2º, inciso IV, que busca integrar oprojeto de lei de 
diretrizes orçamentárias, encontrando-se o Anexo de Metas Fiscais, o qual prevê o 
relatório da avaliação atuarial e que contém o relatório atuarial das pensões dos 
militares das Forças Armadas. Nessa lógica, o estudo atuarial realizado com dados 
fornecidos pelas Forças em 2015, foi elaborado por meio de levantamento de dados 
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estatísticos provenientes do Banco de Informações Estratégicas Gerencia (BIEG) e 
Extra-BIEG, utilizando técnicas atuariais, de modo a permitir aavaliação dos valores 
dos compromissos da União com as Forças Armadas em relação às pensões 
militares. 

O relatório atuarial demonstra que no ano de 2015, as Forças Armadas 
possuíam 12,45 % do efetivo de militares da ativa e 74,54 % de militares inativos, 
contribuindo com o percentual de 1,5 % de sua remuneração bruta com a finalidade 


de constituir pensão a ser deixada para as filhas, conforme gráficos da Figuras 1 e 2. 


Figura 1 — Militares da ativa contribuintes com 1,5 % de sua remuneração bruta. 
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Extraído de: relatório da avaliação atuarial das pensões dos Militares das forças armadas - ano base 
2015. 
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Figura 2 — Militares inativos contribuintes com 1,5 % de sua remuneração bruta. 
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Extraído de: relatório da avaliação atuarial das pensões dos Militares das forças armadas - ano base 
2015. 


Ao avaliar os gráficos fica evidenciado, em uma linha de tempo (2009 a 2015), 
a redução de militares da ativa e inativo contribuintes com o percentual de 1,5 % da 
remuneração bruta que era destinada para constituir pensão para as filhas maiores o 
que apontam para uma redução do fluxo projetado de custos, ocasionando um 
impacto financeiro favorável ao governo com o decorrer dos anos até atingir a 
estabilidade. Isso ocorre em virtude dos militares que engessaram nas Forças 
Armadas não mais contribuírem com o referido percentual. 

Outra mensuração encontrada, diz respeito ao Portal da Transparência, quanto 


a evolução histórica dos gastos com pensões militares. 
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Figura 3 — Evolução histórica dos gastos com pensões militares das Forças Armadas. 
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2018 R$ 19.008.883.534,17 
2019 R$20.357.036.569,22 


2020 R$ 8.478.594.573,52 


Extraído de: Portal da transparência. 


De acordo com a fonte acima, trata-se de um impacto financeiro que se 
apresenta favorável gradativamente, onde é notória a redução dos gastos com 
pensão, mesmo que esses dados englobem pensões deixadas as viúvas, filhos até 
21 anos ou até 24 anos se universitários, filhos interditos ou incapazes, não apenas e 
as filhas maiores e capazes. E isso é válido ressalatar, pois para que o Estado oferte 
os serviços necessários à sociedade, urge a questão do aporte financeiro, conforme 
Maranhão e Stori (2019). 


3. CONCLUSÃO 


Associada à atual estrutura social e financeira do país, esta pesquisa 
bibliográfica e documental apresentou como questão central, compreender de forma 
mais detalhada as transformações sociais no direito a pensão militar e os impactos 


econômicos decorrentes da Medida provisória 2.131/00 aos cofres públicos após 
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alteração na lei de pensão militar. Verificando-se assim, as peculiaridades do 
instrumento de proteção social dos militares, de maneira a apontar as principais 
alterações ocorridas na lei de pensãomilitar, a partir da extinção da pensão vitalícia 
deixada para as filhas maiores de 21 (vinte e um) anos. 

O estudo inicialmente trouxe um resgate histórico sobre a origem das pensões 
militares as quais remontam a mais de dois séculos com o Plano de Montepio, 
posteriormente com a pensão Meio-soldo seguida da pensão Especial, culminando 
com a edição da Lei 3765/60 que passou a regular as pensões militares até os dias 
de hoje. 

Buscou demonstrar as alterações ocorridas na Lei 3.765/60, com o advento da 
Medida Provisória 2.131/00, onde teve como apontamento central a extinção da 
pensão vitalícia para as filhas maiores de 21 anos, com escopo na redução dos gastos 
públicos em virtude do país possuir uma história de crises econômicas ao longo dos 
anos, de desequilíbrio nas contas públicas. 

Para se mudar indicativos e estatísticas, verifica-se a necessidade de 
mudanças nas açõespolíticas, sociais e econômicas em vários setores no país. 
Fazendo-se necessário acompanhar as novas demandas sociais que se estabelecem, 
o que atinge até mesmo o ordenamento jurídico que também vai se modificando para 
atender as novas e crescentes realidades atuais. 

Por meio da pesquisa, observou-se ainda crescentes reorganizações sociais em 
múltiplos espaços, setores e realidades, vivendo-se novas histórias de mobilizações 
sociais, de novos entendimentos políticos e econômicos. Compreendendo-se que 
novos olhares surgem acerca das realidades sociais e suas ampliações. 

Nesse sentido, pode-se citar o surgimento de diferentes mecanismos políticos e 
econômicos mais transparentes. No tocante a isso, encontra-se o próprio portal da 
transparência que na atualidade apresenta mecanismos no qual o cidadão pode 
encontrar informações sobre como o dinheiro público é utilizado. Revelando-se como 
parte de novos contextos que se apresentam ao longo dos anos e que dizemrespeito a 
processos mais democráticos, capazes de suscitar a abertura de novos debates e de 
novas discussões, seja na esfera política, social, econômica ou mesmo psicossocial. 


É um tempo de repensar práticas antigas, sejam elas, patriarcais! ou de outras 


! Segundo o Livro da Sociologia (2016, p.88), o patriarcado se constitui em “um sistema de poder que 
empodera homens e capacita sua dominação sobre as mulheres”. Cujo “interesse dos homens no 
patriarcado está condensado na masculinidade hegemônica”. 
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esferas. É tempo de trazer ao debate o diálogo sobre práticas que apesar de em uma 
via representar proteção e cuidado aos dependentes como é o caso da pensão militar, 
em outra, também carrega em seu bojo uma lógica binária. Lógica em que a mulher 
durante muito tempo foi colocada em uma posição de dependência e que sempre 
caminhou na contramão da autonomia. Mulher que não era apenas colocada à 
margem da possibilidade de seus próprios direitos, mas que era vista como incapaz 
de gerir a construção de uma vida emocional e economicamente independente. Hoje 
a mulher passa a ocupar lugares de fala, lugares de direito, espaços de trabalho, 
muitas vezes se tornando até mesmo, a principal provedora do lar. Ou seja, uma 
mulher que se representa como perfeitamente capaz de gerar força de trabalho e 
renda. Posiçãoque a muda para a outra margem do rio — ou para outras margens, uma 
vez que é impossível de se colocarem único lugar o potencial de construção de vida 
da mulher atual. Como cita FREITAS (2014), “imaginar que nos tempos atuais uma 
mulher precise de um pai, indefinidamente, para sobreviver, colocaa mesma em uma 
posição de hipossuficiência que não mais pode ser vista como regra na sociedade 
moderna”. 

No desenvolvimento da presente pesquisa, o pesquisador confrontou-se com 
a escassez de material bibliográfico e de outras fontes pertinentes ao tema. No 
entanto, apesar da dificuldade em obter material mais detalhado, pode-se concluir que 
não existe uma mensuração de quantas pensões poderiamser pagas as filhas se não 
tivesse ocorrido à mudança a partir de tal legislação. Para que ocorresse uma 
mensuração desse porte seria necessário ter o conhecimento do efetivo real de 
militares de carreira que ingressaram nas Forças Armadas a partir do ano 2000, 
somando-se os militares já pertencentes à Força que assinaram o Termo de Renuncia 
a época, levantamento que pode ser proposto em pesquisas futuras. Entrementes, o 
que se tem efetivamente acerca desse cálculo é o que foi coletado por meio das 
análisesdos gráficos apresentados na corrente pesquisa. E que, apesar dos dados 
apresentarem mudanças tímidas e pontuais nos valores de pagamento de pensões ao 
longo desses 20 anos de efetivação da legislação das pensões militares, configuram- 
se como positivas. Embora, torne-se imperativo trazer a essa reflexão, que apesar de 
nesse tempo de análise atual, os dados apresentarem-se como uma economia 
aparentemente relativa aos cofres públicos, a real percepção acerca da economia 
ocasionada pela extinção de pagamentos de pensionistas, só será devidamente 
percebida depois de mais algumas décadas da efetivação da Medida Provisória. 
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CAPÍTULO 11 


A ESCRITORA MARIA FIRMINA DOS REIS — UMA MARANHENSE ROMPENDO 
BARREIRAS E FAZENDO HISTORIA! 





Cícero Barros Feitosa Filho? 
Zélia Ramona Nolasco dos Santos Freire? 


RESUMO: Este artigo objetiva apresentar a escritora maranhense Maria Firmina dos 
Reis, precursora da literatura de escrita feminina no Brasil oitocentista, bem como 
discutir sua relação com o patriarcado presente no cânone literário. Nos propomos a 
identificar as causas da não valorização da escrita feminina na literatura brasileira do 
século XIX, trazendo ao centro das atenções a autora que inaugura a incursão de uma 
mulher negra na literatura de autoria feminina no Brasil do século XIX, a primeira 
romancista brasileira a escrever um romance escravocrata, o romance Ursula de 
(1859). A incursão na história de vida e produção literária de Maria Firmina dos Reis 
nos apresentou o panorama literário no qual a escrita feminina no Brasil oitocentista 
estava inserida e seu quase apagamento da historiografia literária, entender as pautas 
presentes nas narrativas firminiana como as questões da escravidão e luta pela 
liberdade presentes na obra Ursula, o legado deixado à Literatura brasileira e 
maranhense, bem como sua contribuição para o empoderamento feminino a partir das 
letras. 


PALAVRAS-CHAVE: Literatura maranhense; Escrita feminina; Invisibilidade literária 
feminina. 


ABSTRACT: This article aims to present the writer ffom Maranhão, Maria Firmina dos 
Reis, a precursor of female written literature in nineteenth-century Brazil, as well as to 
discuss her relationship with the patriarchy present in the literary canon. We propose 
to identify the causes of the non-valuation of female writing in nineteenth-century 
Brazilian literature, bringing to the fore the spotlight on the author who inaugurates the 
incursion of a black woman in female-authored literature in nineteenth-century Brazil, 
the first Brazilian novelist to write a slave novel, the novel Ursula of (1859). The 
incursion into the life history and literary production of Maria Firmina dos Reis 
presented us with the literary panorama in which female writing in nineteenth-century 
Brazil was inserted and its almost erasure of literary historiography, understanding the 
guidelines present in Firminian narratives such as the issues of slavery and struggle 
for freedom present in the work Ursula, the legacy left to Brazilian and Maranhão 
Literature, as well as her contribution to female empowerment through the lyrics. 


KEYWORDS: Maranhão literature; Female writing; Female literary invisibility. 
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1. INTRODUÇÃO 

A literatura brasileira, principalmente a escrita no século XIX, é 
majoritariamente de autoria masculina, escrita por homens letrados, portadores do 
conhecimento intelectual e por tanto, capazes de produzir uma literatura erudita. O 
cânone literário brasileiro é o masculino, invisibilizando a escrita feminina, que durante 
muito tempo foi esquecida, marginalizada, relegada a segundo plano ou considerada 
literatura inferior. 

Embora o tema "mulheres produzindo literatura" tenha sido negligenciado 
durante anos pelos estudos literários, é inegável as contribuições dos escritos 
femininos para a literatura tanto universal quanto brasileira. Mesmo diante de um 
cenário conservador e patriarcal, onde a mulher não era bem vista por enveredar 
numa seara tipicamente masculina, algumas corajosas mulheres resolveram romper 
com esse estigma e escreverem novas páginas na história de luta pelo 
reconhecimento do valor literário da escrita feminina. 

Em meio a um cenário desolador, por ser a profissão de escritor tida como 
masculina, as primeiras mulheres que se encorajaram a escrever, ficaram sem 
projeção, esquecidas, negligenciadas. Suas produções, grande parte delas, eram 
apresentadas ao público sob alcunha masculina, pseudônimos utilizados para que 
suas obras não fossem estigmatizadas pelo simples fato de serem mulheres 
escrevendo num terreno majoritariamente masculino. Tal estratégia utilizada era a 
única forma de terem seus escritos aceitos e legitimados, uma vez que universo 
literário era estritamente masculino e as mulheres não pareciam capazes de ocupar 
esse espaço. 

Quantas textos escritos por mulheres foram esquecidos ou não tiveram seu real 
valor literário legitimado? Por que essas coisas aconteciam e ainda hoje acontecem? 
As respostas para esses questionamentos talvez estejam atreladas a uma construção 
desigual de gênero presente no cânone literário, cuja história ratificada é a relação 
desigual de poder que existe entre homens e mulheres. É inegável não reconhecer 
que o cânone literário foi concebido e legitimado sob o esteio do poder masculino, por 
meio de um discurso falocêntrico que atravessou os séculos. 

Partindo do exposto, o presente artigo traz à baila uma escritora maranhense, 
pobre, negra, com pouca instrução, mas que desafiou todas as adversidades 


possíveis para se lançar no mundo das letras em meio a um cenário completamente 
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desfavorável; trata-se de Maria Firmina dos Reis, que com seu romance chamado 
Úrsula foi considerada a primeira escritora de língua portuguesa a escrever um 
romance abolicionista. Com sua obra inaugural, uma narrativa concebida a partir de 
sua matriz afro-brasileira, sua escrita reverbera de forma atemporal uma voz que se 


faz resistência e luta pelo nobre ideal de liberdade. 
2. JUSTIFICATIVA 


Este artigo justifica-se considerando a urgência de se discutir o patriarcado 
presente no cânone literário, uma vez que ao longo da história grandes escritoras 
foram invisibilizadas/negligenciadas pelo simples fato de serem mulheres niveladas a 
partir de uma perspectiva de produção literária machista, patriarcal, misógina e 
excludente. 

Nosso estudo tem como recorte temporal a produção literária feminina do 
século XIX, período que se começa a escrita literária propriamente dita brasileira, 
produzida no Brasil por escritores brasileiros. Até então, a efervescência literária em 
terras tupiniquins se dava a partir de uma perspectiva eurocêntrica distanciada da 
realidade local. 

Nesse sentido, compreende-se que é fundamental uma análise mais 
aprofundada sobre a escrita feminina no Brasil do século XIX, entender em quais 
contextos essa produção se dava e compreender as razões pelas quais pouca ou 
quase nenhuma notoriedade era dada a mulher que se arriscava a adentrar nesse 
universo exclusivamente masculino. 

O interesse pelo tema da produção literária feminina na literatura brasileira do 
século XIX, surgiu da nossa experiência em sala de aula, da percepção dos 
questionamentos dos/as próprios/as alunos/as acerca de se estudar poucas 
escritoras, do cânone literário privilegiar a escrita masculina em detrimento à feminina. 
A escola, como espaço privilegiado para a construção do conhecimento torna-se o 
locus principal para se discutir todas essas especificidades. 

Com o intuito de fundamentar tais discussões, traremos para reflexão e 
análise uma obra datada de 1859, momento da história brasileira onde vigorava o 
regime escravocrata, contexto no qual correntes científicas da época legitimavam que 


o povo africano ou de origem afrodescendente era uma raça inferior, sem contar o 


172 


machismo presente ao apontar a falta de capacidade das mulheres para tratar sobre 
questões tão complexas. 

Nesse contexto desolador, uma nordestina humilde, inculta e afrodescendente, 
resolveu elaborar um discurso de luta que se tornara precursor no momento histórico 
vivido pelo romantismo brasileiro; sua brilhante narrativa descortina as mais cruéis e 
sub-humanas condições às quais os negros eram submetidos, assim como escancara 
também a forma como a mulher era tratada na sociedade brasileira. 

Conhecida em sua obra inaugural pela alcunha de “uma maranhense”, Maria 
Firmina dos Reis, nossa célebre escritora, produziu a partir do romance Úrsula uma 
narrativa que permitiu aos excluídos e marginalizados a prerrogativa de terem suas 
histórias contadas, tornando atemporal seu discurso de luta por uma sociedade mais 
justa onde todos possam ter seus direitos respeitados. 

Na obra Mulheres Negras do Brasil (2007) de Schuma Schumanher e Erico Vital 


Brazil, encontramos um pouco sobre a história de Firmina: 


[...] revelou-se como pioneira tanto em nossas letras como na história da 
educação brasileira, fundando em 1880, na cidade de São Luís do 
Maranhão, uma escola mista e gratuita para as crianças pobres. Professora 
desde 1847, mesmo depois de se aposentar, em 1881, continuou, com 
poucos recursos, seu trabalho de instrução e assistência aos menores 
desassistidos, tomando muitos deles como afilhados (SCHUMAHER; VITAL 
BRAZIL, p.211, 2007). 


Maria Firmina dos Reis provou que o contexto adverso pode ser transformado, 
que o desejo de mudança pode ser a mola propulsora para modificar qualquer 
realidade desfavorável. De mulher negra, pobre, inculta à professora, escritora e 
baluarte da escrita feminina no Brasil. Infelizmente, sua grandiosidade enquanto 
escritora só foi reconhecida muito tempo depois de sua morte, porém seu legado para 


literatura brasileira é inegável. 
3. REVISÃO DA LITERATURA/FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 


Ao estudar a historiografia literária é comum encontrar os nomes de grandes 
escritores tidos como leitura obrigatória, o cnamado cânone literário, porém nesse 
seleto grupo de mentes privilegiadas, nota-se uma presença muito tímida de mulheres 
escritoras, quando não sua completa ausência. O escritor e professor da Universidade 
de Yale, Harold Bloom, em sua obra O Cânone Ocidental apresenta vinte e seis 


autores tidos como referência na literatura ocidental, sendo vinte e três nomes de 
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escritores masculinos e tão somente três nomes femininos, as renomadas Virgínia 
Woolf, Emily Dickinson e Jane Austen. 

Bloom (2010) assevera que “um dos sinais de originalidade que pode 
conquistar status de canônico para uma obra literária é aquela estranheza que jamais 
assimilamos inteiramente, ou que se torna um tal fato que nos deixa cegos para suas 
idiossincrasias” (BLOOM, 2010, p. 14). No entanto, cabe questionar, a mulher também 
não seria dotada de tal habilidade a ponto de ter sua escrita reconhecida com tão alto 
valor? 

A obra de Bloom escancara todas as peculiaridades presentes no pensamento 
vigente, não só no que concerne à literatura, como também em várias áreas do 
conhecimento, que tem como base uma perspectiva eurocêntrica, que privilegia o 
gênero masculino, de raça caucasiana e da elite aristocrática. Ou seja, um grupo 
fechado no qual a presença de mulheres escrevendo não era tido como uma 
possibilidade viável. Uma questão a se considerar é que a obra de Bloom, assim como 
tantos outros manuais, sendo amplamente utilizados nos estudos literários, tendem a 
mostrar de uma forma ou de outra, a quase ausência/invisibilidade da produção 
literária feminina. 

Abordar as questões de gênero na literatura é enveredar por uma estrada que 
aponta para caminhos incertos, pois há séculos o cânone literário faz questão de 
invisibilizar a escrita feminina mostrando-a como inferior e não digna de se firmar nos 
manuais da historiografia literária. Nesse sentido, a autora Zaihdé Lupinacci Muzart 
(2010) assevera que, 


Sinto como historiadora e como mulher, que esta história perdida precisa 
ser recobrada. As mulheres devem ter sua história. As corajosas pioneiras 
feministas do Brasil do século XIX e suas sucessoras precisam ser 
conhecidas por esta geração. [...] resgatar parte da obra dessas esquecidas 
e, principalmente, mostrar que, apesar da ausência desses nomes nas 
histórias literárias do século XX, elas existiram e foram atuantes, a seu 
modo, em sua época (MUZART, 2010, p.19). 


A pesquisadora Zaihdé Lupinacci Muzart traz à luz do debate a necessidade de 
resgatar a importância dessas mulheres escritoras, bem como ressuscitar as obras 
literárias de autorias femininas escritas no século XIX no Brasil. Por meio de seu 
incansável trabalho, muitos escritos femininos tiveram suas histórias resgatadas, 
foram publicados e hoje servem de aporte teórico para pesquisas como essa se 
propõe a ser. 
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Falar de literatura produzida por mulheres no Brasil é entrar numa seara de 
grandes discussões. Enquanto na Europa desde o século XVIII, parte do cenário 
literário era dominado pelas mulheres, no Brasil, quase não se ouvia falar na escrita 
feminina como expoente de literatura digna de ser apreciada. Nesse sentido, Cláudia 
Castanheira em seu artigo “Escritoras brasileiras: momentos-chave de uma trajetória”, 
expõe como era vista a incursão das mulheres no cenário das letras. Conforme 


podemos constatar no trecho em destaque: 


[...] contudo, sob os impositivos ideológicos de uma colonização econômica 
e cultural, a mulher deparou-se com graves obstáculos à sua inserção no 
cenário literário. Prevalecia o pensamento de que as mulheres eram 
intelectualmente inferiores aos homens, portanto sua forma de pensar e de 
escrever não era levada em consideração. Por não possuir nem a 
independência intelectual nem a material — e uma coisa é ligada a outra —, 
a mulher, a que era considerada moralmente válida, não tinha como 
avançar muito além dos muros de seus quintais para adquirir uma cultura 
superior e dar vazão à sua criatividade (CASTANHEIRA, 2011, p. 26). 


Romper com todo este estigma não seria fácil, porém de forma lenta e reticente, 
as escritoras foram se mostrando cada vez mais corajosas quebrando as barreiras 
desse pensamento machista e patriarcal, dando vazão à liberdade criativa e iniciaram 
um movimento que as fizeram dar um grande passo rumo à publicação de seus textos. 
No entanto, apenas por volta do final do século XX, verificou-se uma acentuada 
participação das mulheres no universo literário publicando obras que mostravam o 
grande potencial feminino para produzir literatura de qualidade. 

No artigo “Escritoras do século XIX e a exclusão do cânone literário”, a feminista 


e escritora Ívia Alves (1998) afirma que, 


[...] com o resgate de muitas dessas autoras, que publicaram em livros ou 
em periódicos da época e que ficaram perdidas no tempo, percebe-se que 
a exclusão não se deve à má qualidade de seus textos, mas, porque, elas 
têm uma produção variada e desviante do paradigma eleito pela literatura 
em tempos do positivismo. A maior parte delas vão contra a corrente 
dominante e de alguma maneira, conscientes ou não da representação da 
mulher no código oficial da literatura, questionam quando não desconstroem 
esta mesma representação (ALVES, 1998, p. 219-220). 


Muitas lacunas foram deixadas no que concerne à história da escrita feminina 
na literatura brasileira, muitas mulheres tiveram suas escritas silenciadas por conta do 


patriarcado vigente. Segundo a professora Rita Terezinha Schmidt, 


Nesse sentido, a emergência do “outro” da cultura, ou seja, as mulheres 
narradoras silenciadas pelas práticas narrativas dominantes da cultura 
patriarcal, sinaliza um novo episteme narrativo em que novos saberes, para 
além dos limites sagrados e seculares impostos pela tradição, atualizam um 
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novo sujeito engajado na reconceptualização de si e do mundo (SCHMIDT, 
1998, p. 188). 


De acordo com Schmidt, “a literatura feita por mulheres envolve dupla 
conquista: a conquista da identidade e a conquista da escritura” (SCHMIDT, 1995, p. 
187). Nesse sentido, percebe-se a necessidade de desconstruir as questões de 
gênero presentes na literatura, o cânone literário não pode privilegiar a escrita 
masculina pelo simples fato de conceber o homem como mais capacitado para 
literatura, é necessário romper com esse estigma patriarcal e etnocêntrico, pois a 
própria história precisa ser recontada e reescrita a partir da perspectiva da valorização 
da escrita feminina. 

A pesquisadora Elódia Xavier (1991), quando aborda a linguagem utilizada na 
produção literária feminina reforça a ideia “[...] da estreita relação entre linguagem e 
sujeito, e, portanto, quando uma mulher articula um discurso este traz a marca de suas 
experiências, de sua condição; práticas sociais diferentes geram discursos diferentes” 
(XAVIER, 1991, p.13). 

Na contemporaneidade, depois de inúmeros esforços por parte de grandes 
escritoras, percebe-se uma valorização da produção literária feminina no Brasil. 
Porém, nem sempre foi assim. Cabe questionar o porquê da grande maioria ter 
passado por um longo período de invisibilidade. Nesse contexto, Constância Lima 
Duarte, efusivamente questiona os critérios que legitimam os normalizadores do 
cânone literário no Brasil, quando traz à luz a seguinte reflexão: 


A grande pergunta que se coloca é porque algumas escritoras, como 
Narcisa Amália, Nísia Floresta, Beatriz Francisca de Assis Brandão, 
Presciliana Duarte de Almeida, Ana Aurora Lisboa, Maria Amélia de 
Queiroz, Ursula Garcia, Carmen Freire, Mariana Luz, Francisca Júlia, Júlia 
da Costa, Auta de Souza, Francisca Clotilde, para citar só algumas, já que 
a lista é enorme, não estão hoje em nossas histórias literárias, nem sua obra 
compilada nas antologias e manuais de literatura. Quem as conhece sabe 
que a poesia que realizaram em nada fica a dever aos nossos poetas 
árcades e românticos, tais como Casimiro de Abreu, Alvares de Azevedo, 
Fagundes Varela e, até ouso acrescentar, Gonçalves de Magalhães. [...] A 
mediocridade da maior parte da nossa poesia romântica desmonta de 
pronto o argumento de que teria sido o apuro formal ou estético os 
determinantes da escolha daqueles autores (DUARTE, 1995, p. 26). 


A literatura é uma das fontes mais poderosas para o encantamento humano 
por seu caráter influenciador. A notoriedade de uma obra e/ou de seu autor, diz muito 
sobre a sociedade de sua época, assim como das pessoas que se interessaram em 


conhecê-los. Partindo dessa premissa, uma autora ou autor que objetiva dar voz a 
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uma minoria e por ela expressar seus anseios, provavelmente terá pouco ou quase 
nenhum reconhecimento. 

É nesse contexto de dar voz aos menos favorecidos que abordamos a obra 
Úrsula de Maria Firmina dos Reis, uma maranhense nascida em 11 de outubro de 
1825 na cidade São Luís/MA, filha bastarda de João Pedro Esteves e D. Leonor Felipa 
dos Reis, era negra e pobre. Aos cinco anos, devido às condições financeiras 
precárias de sua família, Firmina foi morar com uma tia financeiramente mais abastada 
que seus pais, passando assim grande parte de sua vida na cidade de Guimarães/MA, 
lugar onde também se registra sua morte aos noventa e dois anos, cega, pobre e 
solteira. 

Maria Firmina dos Reis escreveu o romance Úrsula em 1859, o mesmo foi 
considerado o primeiro romance de cunho abolicionista produzido no Brasil, portanto, 
Firmina é apontada como sendo a primeira brasileira a se tornar romancista. No 
entanto, boa parte dos estudiosos da literatura tendem a considerar a escritora 
paulista Teresa Margarida da Silva e Orta (1711-1793) como a primeira escritora 
brasileira a produzir uma obra de ficção no Brasil, todavia sendo contestada tal 
afirmação, uma vez que Tereza Orta passou grande parte de sua vida em Portugal 
onde suas obras foram publicadas. 

O legado deixado por Maria Firmina dos Reis e sua passagem pela literatura 
só ficaram conhecidos a partir da década de 1960, quando seu primeiro livro, já 
mencionado, foi encontrado por Horácio de Almeida em uma de suas muitas compras 
de livros usados. Como o livro não trazia assinatura ou menção de quem o produzira, 
Almeida precisou consultar o dicionário de Sacramento Blacke para desvendar o 
enigma em torno de sua autoria, ao percorrer a relação dos escritores maranhenses 
lá estava Maria Firmina dos Reis apresentada como a autora do romance Úrsula. 

Diante de tão grandioso achado, Horácio de Almeida antes de encaminhar para 
o então governador do Estado do Maranhão à época, o senhor Nunes Freire, a edição 
rara de uma obra tão emblemática, em 1975, escreve no prólogo da edição fac-similar 
como se deu seu encontro com a escrita de Firmina e sua grandiosidade para a 
literatura brasileira. Na página VI do prólogo, Almeida descreve como a autora se 


apresenta no prefácio do livro. 


A autora, ou por modéstia ou temerosa da crítica, oculta-se no anonimato. 
Declara-se, no prefácio do livro, de pequeno cabedal nas letras para tão 
ousado empreendimento, sem convívio, ao menos, com homens letrados 
de quem pudesse receber conselhos. Era mulher e mulher do interior de 
uma província. Mesmo assim, dava a lume o fruto de sua imaginação, como 
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a mãe matuta que enfeita o filho para com ele aparecer em público 
(ALMEIDA in REIS, 1975, p. 5). 


Firmina, ao escrever o prefácio de Úrsula, se mostra cética em relação ao que 
os leitores pudessem sentir ao entrarem em contato com sua escrita, porém embora 
algumas críticas iniciais não dessem o real valor à sua obra, com o passar do tempo 
a beleza de suas palavras a fizeram ser lembrada e reverenciada colocando-a em 
posição de destaque na história da literatura, principalmente, a produzida por 
mulheres. 

A importância de Maria Firmina dos Reis para a literatura brasileira e para o 
fortalecimento da escrita feminina como forma de romper com o patriarcado presente 
no cânone literário é ratificada no artigo “Um olhar sobre o romance Úrsula, de Maria 
Firmina dos Reis” escrito pela professora Soraia Ribeiro Cassimiro Rosa, trecho do 


qual destacamos a seguir: 


Ressaltamos que a escritora maranhense contribuiu de forma definitiva ao 
resgate das minorias com a marca do discurso afrodescendente e feminino 
na literatura brasileira, merecendo, assim, uma visão ampliada da literatura. 
Além de possuir uma voz autêntica que desfaz a pretensa superioridade do 
abolicionismo branco, masculino e hegemônico no século XIX. Ainda neste 
aspecto, com o romance Ursula, a autora acrescentou importantes 
elementos discursivos de recuperação da memória afro descendente a 
partir de uma perspectiva interna e no resgate da condição da identidade 
negra no Brasil (ROSA, 2018, p. 11). 


São inegáveis as contribuições da escritora Maria Firmina dos Reis para a 
produção literária brasileira produzida por mulheres; seu legado é indiscutível e sua 
narrativa está viva e presente em nossos dias, os anos de invisibilidade não tiraram 
de seus escritos sua relevância para luta pelos direitos dos negros e das mulheres, 
que foram tão bem representados em suas obras. É importante frisar que a leitura de 
suas obras vem ampliando a busca do conhecimento da escritora e do contexto 
histórico no qual a mesma escreveu e viveu. É urgente para a sociedade e para os 
estudos literários reconhecer a participação da escritora nos anais da história e a 
qualidade de sua produção literária enquanto arte literária e registros de sua vivência. 
Esperamos que esse estudo possa despertar o interesse de mais leitores pela obra 
de Maria Firmina e com isso, automaticamente, outros vieses de análise. 

A pesquisadora Kelen Benfenatti Paiva em seu artigo “Maria Firmina dos Reis: 
educação e emancipação feminina” (2018), aponta a importância de Firmina para a 


história das mulheres escritoras quando afirma: 
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Maria Firmina, com limitações próprias da época em que viveu, faz uso das 
estratégias de inserção social para ocupar um lugar distinto daquele 
socialmente instituído para as mulheres de seu tempo: o âmbito do privado, 
do lar. Três estratégias podem ser reconhecidas historicamente nessa 
busca por sair da porta da sala da casa e transitar pelo espaço público da 
sociedade: a literatura, a imprensa e a educação. [...] Sua participação na 
imprensa é significativa para pensarmos em como essa estratégia foi um 
meio de acesso para as mulheres em um contexto predominantemente 
masculino (PAIVA, 2018, p. 159 in DUARTE et a/2018). 


Conforme reitera a pesquisadora Kelen, Maria Firmina dos Reis com sua 
ousadia não se contentou apenas com o lugar que lhe era ofertado, saiu da sala de 
sua casa e foi à luta para mostrar que as suas narrativas, poemas e contos eram tão 
bons quanto os produzidos por grandes escritores. A atitude de Firmina quebrou 
paradigmas, rompeu com esse estigma excludente e motivou outras mulheres a 
também produzirem suas narrativas. 

No artigo “Maria Firmina: Maranhense-Escritora-Mulher”, a pesquisadora Rilza 
Rodrigues Toledo (2018), apresenta de forma contundente o impacto e a 
grandiosidade de Firmina como exemplo de persistência, fibra, ousadia e resiliência 
para a inserção feminina na literatura brasileira do século XIX. 


Maria Firmina dos Reis, professora, escritora, mestiça, abolicionista, 
responsável pela fundação da primeira escola mista, para meninas e 
meninos, no Maranhão, foi a primeira voz feminina a tratar e registrar sobre 
a temática do negro a partir da publicação de Ursula, em 1859 (MORAIS 
FILHO). Sendo autodidata, conseguiu romper a cadeia da exclusão das 
mulheres no mundo das Letras [...) Maria Firmina dos Reis aponta o 
caminho do romance romântico como atitude política de denúncia de 
injustiças há séculos presente na sociedade patriarcal brasileira, evidencia 
as principais vítimas — os escravos e as mulheres [...] O ato de escrever, no 
caso das mulheres, de uma maneira geral, especificamente no caso de uma 
mulher subalternizada como Maria Firmina dos Reis, adquiria o valor de 
uma transgressão simbólica que ultrapassa os limites sociais acordados por 
uma sociedade conservadora e escravocrata (TOLEDO, 2017, p. 146 in 
DUART et al, 2018). 


Corroborando com as palavras de Toledo (2018), a professora e pesquisadora 
Algemira de Macêdo Mendes discorre sobre o lugar de Maria Firmina na historiografia 
literária brasileira ao apontar que, 


O caso de Maria Firmina dos Reis se enquadra nesse paradigma. 
Aventurou-se a escrever dentro do contexto que a realidade brasileira 
impunha à época, somando-se às dificuldades econômicas e geográficas, 
já que nunca saiu do eixo Guimarães e São Luís (MA). Apesar de estar 
inserida numa sociedade patriarcalista e na maioria das vezes seus escritos 
apresentarem um estilo ultra-romântico — característica da época em que 
ela viveu —, considerados, à primeira vista, ingênuos e açucarados, essa 
escritora com suas contemporâneas mencionava assuntos negados por 
escritores do seu tempo e revela uma veia abolicionista, articulada com o 
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contexto das relações econômicas, sociais e culturais da época (MENDES, 
2016, p. 28). 


Diante do exposto, fica evidente que a obra de Firmina, seus posicionamentos 
políticos e sua consciência social e de classe a tornaram uma escritora diferenciada e 
a frente de seu tempo. Suas narrativas descortinavam fatos e situações que não eram 
mencionados por grandes e renomados escritores de sua geração. Sua vida é repleta 
de fatos que demonstram que era possuidora de cultura e consciência política fora 
dos padrões estabelecidos pela sociedade interiorana e escravocrata do século XIX 
(MENDES, 2016). 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Estudar Maria Firmina dos Reis é resgatar a história da incursão feminina na 
literatura brasileira oitocentista. Sua vasta produção literária oportuniza ao leitor o 
contato com um estilo único de escrever; narrativas comprometidas com uma visão 
de sociedade para além de sua época. A autora além de ser considerada a primeira 
mulher a escrever um romance escravocrata no Brasil do século XIX, também foi 
baluarte da educação ofertada aos menos favorecidos de sua estimada Guimarães, 
cidadezinha localizada no interior do Estado do Maranhão. 

As narrativas firminianas se propunham a enaltecer e dar voz aos excluídos, 
aos negros escravizados, discutir temas delicados e relevantes para época, bem como 
valorizar a mulher tão alijada de seus direitos mais elementares. A autora utiliza-se de 
um contexto completamente desolador para servir de resistência, seu intuito fora 
defraudar a bandeira da liberdade, da consciência social e da responsabilidade de 
levar à sociedade um debate tão necessário, o respeito por seus irmãos de cor, os 
negros e pelas mulheres. 

Maria Firmina dos Reis embora esquecida e negligenciada por quase um 
século de sepultamento literário, está viva entre nós. Seus poemas, contos, crônicas 
e tantas outras produções nos dizem que a literatura eterniza aqueles que fizeram da 
arte de escrever um sacerdócio. O nosso muito obrigado a essa escritora que tão bem 


descreveu a essência do ser humano em verso e prosa. Viva Maria Firmina dos Reis! 


180 


REFERÊNCIAS 


ALVES, lIvia. Escritoras do século XIX e a exclusão do cânone literário. In: 
Metamorfoses. Salvador: EDUFBA/NEIM, 1998. 


BLOOM, Harold. O cânone Ocidental. Trad. Marcos Santarrita. Rio de Janeiro: Objetiva, 
2010. 


CASTANHEIRA, Cláudia. Escritoras brasileiras: momentos-chave de uma trajetória. 
Revista Diadorim / Revista de Estudos Linguísticos e Literários do Programa de Pós- 
Graduação em Letras Vernáculas da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Volume 9, 
julho 2011. [http://www .revistadiadorim.letras.ufr).br] 


DUARTE, Constância Lima. Estudos de mulher e literatura: história e cânone literário. 
In: SEMINÁRIO NACIONAL MULHER E LITERATURA, 6., 1995, Niterói, Anais ... (Cópia 
digitada) 


. O cânone literário e a autoria feminina. In: AGUIAR, Neuma 
(Org.) Gêneros e Ciências Humanas — desafio às ciências desde a perspectiva das 
mulheres. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 1997. 





MUZART, Zahidé (Org.). Escritoras brasileiras do século XIX: antologia. Florianópolis: 
Editora Mulheres; Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2010. 


MENDES, Algemira de Macêdo. A escrita de Maria Firmina dos Reis na literatura 
afrodescendente brasileira: revisitando o cânone. São Paulo: Chiado Editora, 2016. 


PAIVA, Kelen Benfenatti. Maria Firmina dos Reis: educação e emancipação feminina. In: 
DUARTE, Constância Lima ... [et al.] (Orgs.). Maria Firmina dos Reis: faces de uma 
precursora. Rio de Janeiro: Malê, 2018. 


REIS, Maria Firmina dos. Úrsula. Edição fac-similar. São Luís: Progresso, 1859. 
ROSA, Soraia Ribeiro Cassimiro. Um olhar sobre o romance Ursula, de Maria Firmina 
dos Reis. Revista Literafro, Belo Horizonte, 2018. 


SCHMIDT, R. T. Em busca da história não contada ou: o que acontece quando o objeto 
começa a falar? LETRAS — Revista do Mestrado em Letras da UFSM (RS), jan./jun. 1998. 


. Repensando a cultura, a literatura e o espaço da autoria feminina. 
In: NAVARRO, Márcia H. (Org.). Rompendo o silêncio. Gênero e literatura na América 
Latina. Porto Alegre: Ed. da UFRGS, 1995. p. 182-189. (Ensaios) 





SCHUMAHER, Shuma; VITAL BRASIL, Érico. Mulheres Negras do Brasil. Rio de 
Janeiro: Ed. Senac Nacional, 2007. 


TOLEDO, Rilza Rodrigues. Úrsula de Maria Firmina dos Reis: arma de combate marcando 
a presença da mulher escritora na Literatura Brasileira. In: DUARTE, Constância Lima ... 
[et al.] (Orgs.). Maria Firmina dos Reis: faces de uma precursora. Rio de Janeiro: Malê, 
2018. 


XAVIER, Elódia. Reflexões sobre a narrativa de autoria feminina. In: XAVIER, Elódia 
(Org.) Tudo no feminino. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1991. 


181 


CAPÍTULO 12 


(6) = NE ds (o MD /=E [= [6] VIRTUAL DO DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM DA 
UNIVERSIDADE DE BRASILIA: RELATO DE EXPERIENCIA SOBRE A 
SALVAGUARDA DOS DOCUMENTOS E A CONSTRUÇÃO DE UMA HISTORIA 


Gabriela Nascimento Miranda 

Graduanda de Enfermagem pelo Departamento de Enfermagem da Universidade de 
Brasília (UnB) 

Instituição: Universidade de Brasília (UnB) 

Endereço: Departamento de Enfermagem, Faculdade de Ciências da Saúde, 
Campus Universitário Darcy Ribeiro, Asa Norte, Brasília/DF 

E-mail: gabrielanascimentomiranda(O gmail.com 





Nathalia Reys 

Bacharel em Museologia pela Universidade de Brasília (UnB) e assistente de 
Conservação e Restauro no Tribunal de Contas da União (TCU) 
Instituição:Universidade de Brasília (UnB) 

Endereço: Departamento de Enfermagem, Faculdade de Ciências da Saúde, 
Campus Universitário Darcy Ribeiro, Asa Norte, Brasília/DF 

E-mail: nathaliamuseo(dgmail.com 


Wender Ferreirados Santos 

Graduando de Enfermagem pelo Departamento de Enfermagem da Universidade 
de Brasília (UnB) 

Instituição: UniversidadedeBrasília (UnB) 

Endereço: Departamento de Enfermagem, Faculdade de Ciências da Saúde, 
Campus Universitário Darcy Ribeiro, Asa Norte, Brasília/DF 

E-mail: enf.wenderfs(O gmail.com 


Andrea Mathes Faustino 

Doutora em Ciências da Saúde pela Universidade de Brasília (UnB) e Docente no 
Curso de Enfermagem 

Instituição:Universidade de Brasília (UnB) 

Endereço: Departamento de Enfermagem, Faculdade de Ciências da Saúde, 
Campus Universitário Darcy Ribeiro, Asa Norte, Brasília/DF 
E-mail:andreamathesOunb.br 


RESUMO: A organização doprojeto “Centro de MemóriaVirtual do Departamento de 
Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB) surgiu da iniciativa de uma 
professora do departamento de Enfermagem, da Faculdade de Ciências da Saúde da 
UnB, especialmente motivada pela comemoração do 40º ano de aprovação do 
funcionamento do Curso de Graduação em Enfermagem que ocorreu no ano de 1975. 
Este artigo tem como objetivo apresentar e descrever a experiência das ações de 
salvaguarda dos documentos do Departamento de Enfermagem da UnB e como tais 
atividades contribuíram para a produção de conteúdo especializado, bem como para 
a construçãoda memória do curso de enfermagem para então, alimentar as pesquisas 
e criação do Centro de Memória Virtual da Enfermagem UnB. A metodologia adotada 
foi o relato de experiência a partir da vivência dos alunos e docentes inseridos no 
projeto e das orientações fornecidas por uma museóloga, também membro do grupo, 
sobre a importância de preservação do arquivo documental e da história institucional. 
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O Centro de Memória também tem como objetivo preservar e tornar o acervo acessível 
para o público externo, por meio de plataformas virtuais. A proposta para a criação do 
Centro de Memória contempla, a identificação, a organização, a preservação e a 
digitalização de documentos. 


PALAVRAS-CHAVES: Históriada Enfermagem; Documentação; Enfermagem; 
Educação. 


ABSTRACT: The organization of the project “Virtual Memory Center of the Nursing 
Department of the University of Brasília (UnB) came from the initiative of a professor 
from the Nursing department, from the Faculty of Health Sciences at UnB, especially 
motivated by the celebration of the 40th year of approval the functioning of the Nursing 
Undergraduate Course that took place in 1975. This articleaims to present and 
describe the experience of the actions of safeguarding the documents of the 
Department of Nursing at UnBand how such activities contributed to the production of 
specialized content, as well as for the construction of the nursing course memory, to 
then feed there search and creation of the UnBNursing Virtual Memory Center. Theme 
thodology adopted was the experience report based on the experience of students and 
teachers included in the project and the guidelines provided by a museologist, also a 
member of the group, on the importance of preserving the documentary archive and 
institutional history. The Memory Center also aimsto preserve and make the collection 
accessible to the external public, through virtual platforms. The proposal for the 
creation of the Memory Center includes the identification, organization, preservation 
and digitization of documents. 


KEYWORDS: History of Nursing; Documentation; Nursing; Education. 
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1. INTRODUÇÃO 


A organização do projeto “Centro de Memória Virtual do Departamento de 
Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB) surgiu da iniciativa de uma 
professora do departamento e de um acadêmico de enfermagem, especialmente 
motivados pela comemoração do 40º ano de aprovação do funcionamento do Curso 
de Graduação em Enfermagem, no ano de 2015. O projeto surge como extensão 
universitária, sendo aprovado pelo Decanatode Extensão da instituição. A ideia da 
construção de um centro de meméória virtual, surgiu pela dificuldade em se manter um 
espaço físico na instituição, dada a especificidade da manutenção e gestão dos 
materiais de um acervo histórico. No ano de 2016, é formado o “Grupo de Estudos e 
Pesquisa sem História da Enfermagem (GEPHEnt)”, certificado pela UnB e pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPg). A 
organização deste grupo de pesquisa ocorre devido à uma necessidade entre os 
membros que integravam o projeto de extensão “Centro de Memória Virtual do 
Departamento de Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB)” com a motivação 
e interesse em aprofundar os conhecimentos sobre a história da Enfermagem, tanto 
do próprio curso, bem como sobre a história geral da profissão, visto o deficit curricular 
que abrangia a temática. 

A história do Curso de Graduação em Enfermagem na UnB, começa com a 
designação de uma Comissão para apresentar o projeto de implementação do Curso 
de Enfermagem, pelo Ato de Reitoria número 218 de 1973. A apresentação do 
currículo do curso de enfermagem ocorreu em março de 1974. Em 09 de abril de 1975, 
o curso de enfermagem teve sua aprovação por meio daResolução do Conselho 
Diretor n.º 28, assinada pelo então Presidente da Fundação e Reitor da Universidade 
de Brasília, Prof. Amadeu Cury (SILVA, et al., 2019). 

Em 1976 , o Diretório de Assuntos Universitários do Ministério da Educação e 
Cultura (DAU/MEC) autoriza o funcionamento do curso, o que possibilitou a realização 
do 1º concurso vestibular com oferta de 20 vagas. Ainda neste ano, a professora Maria 
Aurineide da Silva Nogueira foi aprimeira enfermeira contratada para o quadro efetivo 
de docentes. No ano seguinte, em 1977, foi elaborado o Projeto de Implantação do 
Curso e Institucionalização do Departamento de Enfermagem. Neste projeto é 


relatado que o curso de Enfermagem, oferecido pela Faculdade de Ciências da Saúde 
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estava vinculado ao Departamento de Medicina Geral e Comunitária (MDG), apesar 
de não ter área física definida. Neste ano já havia 71 alunos vinculados ao curso de 
Enfermagem aprovados nos primeiros quatro vestibulares oferecidos pela UnB 
(SANTOS; FAUSTINO, 2016; SILVA, et al., 2019). 

Assim o presente relato de experiência pretende apresentar e descrever as 
ações de salvaguarda dos documentos do Departamentodo Curso de Enfermagem da 
UnB e como tais ações puderam contribuir para a produção de conteúdo 
especializado, bem como à construção da memória do curso de enfermagem para 
então, alimentar as pesquisas de criação do “Centro de Memória Virtual do 
Departamento de Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB)”. 


2. PRESERVAÇÃO DOCUMENTAL 


O acervo do “Centro de Memória Virtual do Departamento de Enfermagem da 
Universidade de Brasília (UnB)” distingue-se nas seguintes categorias: documentos 
históricos (manuscritos e impressos); e documentos audiovisuais (negativos e 
fotografias) e acervo bibliográfico. Há a intenção por parte dos coordenadores do 
projeto de ampliar a coleção com aquisição de indumentárias e equipamentos de 
trabalho antigos. 

As ações do “Centro de Memória Virtual do Departamento de Enfermagem da 
Universidade de Brasília (UnB)” foram divididas sem três frentes de trabalho:1) 
Preservação de Acervo; 2) História Oral; 3) Desenvolvimento e implementação de 
conteúdo na plataforma virtual. 

A equipe de docentes responsáveis pelo projeto buscou profissionais 
especializados na área de conservação e memória, para orientação e aquisição de 
mobiliário adequado para a guarda destes materiais. Não foi possível estabelecer uma 
relação institucional entre os cursos de Enfermagem e Museologia da UnB. 
Entretanto, a partir da relação pessoal entre duas alunas de ambos os cursos, foi 
possível estabelecer um contato e firmara parceria com uma museóloga a qual foi a 
orientador a das atividades de salvaguarda dos documentos, e que atua 
voluntariamente junto as ações do projeto de extensão. 

É importante comentar que cultura e saberes são uma construção e 
reconstrução social, dinâmica e constante. Exige que os profissionais da área 


trabalhem com perspectivas diferenciadas, conscientes de que memória e 


185 


esquecimento caminham juntos. Para além da abordagem levantada por alguns 
autores e a de quando a realidade do Departamento de Enfermagem, o arquivo do 
“Centro de Memória Virtual do Departamento de Enfermagem da Universidade de 
Brasília (UnB)” funcionará como um suporte material da memória daquela 
organização. A memória para que seja recuperada necessita de registros e 
mecanismos desenvolvidos para que a relação documento - patrimônio seja entendido 
enquanto uma herança, e a partir disso, contribuir para a construção de identidades e 
histórias (coletivas e individuais). O acervo histórico preservado, quando tratado 
adequadamente, servirá de fonte para desenvolvimento de projetos, serviços e apoio 
às ações institucionais (CÂNDIDO, 2009). 

O termo documento, ainda que o seu uso corriqueiro esteja associado à ideia 
de fonte textual, tem sentido forte de informação e, aplica-se a livros, revistas, jornais, 
selos, fotografias, monumentos, edifícios etc. A origem latina do termo (doccere) 
indica que o documento é aquilo que informa alguma coisa a alguém (SPINELLI; 
BRANDÃO; FRANÇA,2011). 

A seleção de informações, documentos e/ou objetos do que é relevante para a 
instituição, indica que a informação pode ser formada por um conjunto de elementos 
escolhidos pelos indivíduos, dentre uma ampla diversidade de itens existentes. A 
informação forma e contém (informação). A repetição dessas impressões, ao longo 
do tempo, encarrega-se de transformar itens selecionados de informações em 
marcas, traços, que constituem o que chamamos de memória (COSTA, 1997). 

Pretende-se aqui explicar que o conceito de memória, não é aquela pautada 
somente na noção de representação do passado, mas sim, em construções sociais. 
Segundo Costa “nós somos e fazemos as instituições. E a memória institucional é o 
reflexo dessa trajetória, não como mimesis, mas um cristal com suas múltiplas e 
infinitas facetas. É também uma memória histórica, efeito dos condicionamentos e das 
formações históricas (COSTA, 1997). 

Podemos inferir, portanto, que a memória se configura enquanto um conceito 
subjetivo e híbrido, ganhando significâncias de acordo com grupos específicos, 
lugares específicos, e principalmente, o com os próprios indivíduos. Cada instituição, 
por sua vez, reflete as mais diversas maneiras como, na perspectiva do tempo, 
imprimem sua trajetória histórica, e cabe a elas decidir o que será lembrado e o que 
ficará suspenso. O historiador Le Goff afirma que a memória coletivas e valoriza, 
institui-se em patrimônio cultural (LE GOFF, 1990;COSTA, 2020). 


186 


As ações envolvendo apreservação do acervo do “Centro de Memória Virtual 
do Departamento de Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB)” estão pautadas 
principalmente na Conservação Preventiva e Curativa. As discussões sobre a 
salvaguarda do patrimônio e os bens culturais vem crescendo principalmente apartir 
da década de 1930. 

A Conservação é uma área que se estabeleceu enquanto ciência apartir da 
proposição de suas próprias questões e de seus próprios paradigmas, em afinidade 
com seu caráter teórico-metodológico afim de garantir uma maior atenção às 
especificidades decada bem cultural em particular, buscando intervenções mínimas e 
maior longevidade ao patrimônio. Conservar é atuar de maneira consciente, evitando 
e controlando riscos. É uma área complexa e exige a colaboração de profissionais 
especialistas e qualificados. Dentro da instituição é necessária a participação de todos 
os setores, desde o diretor (ou maior representante da gestão daquele local) até a 
limpeza e segurança. Para um trabalho eficaz, é imprescindível a participação de 
todos (MICHALSKI, 2004). Em toda atividadede Conservação, é necessário que exista 
uma preocupação notocante a avaliação e interpretação do bem cultural, suas 
características e demandas específicas, inclusive para que aparte técnica a ser 
desenvolvida seja determinada e aplicada da melhor maneira possível. 
A Conservação e suas práticas são discutidas por conselhos e possuem diretrizes. O 
Conselho Internacional de Museus (ICOM) publicou em 2008 um documento que 
define conceitos para algumas das terminologias relativas à área de Conservação, 
que estabelece como preservação como todas aquelas medidas ou ações que 
tenham como objetivo a salvaguarda do patrimônio cultural tangível, assegurando sua 
acessibilidadeas gerações atuais e futuras. A conservação compreende a 
conservação preventiva, aconservação curativa e a restauração. Todas essas 
medidas e ações deverão respeitar o significado e as propriedades físicas do bem 
cultural em questão (MICHALSKI, 2004). 

A conservação pode estar ligada à ideia de que quando conhecemos nosso 
passado podemos compreender melhor o nosso presente; ao entendimento e uma 
forma de compreensão histórico-temporal que valoriza os objetos como testemunhos, 
sendo estes indispensáveis para a promoção de diferentes processos de fruição, não 
apenas com relação ao passado, mas também ao novo e todas as possibilidades que 
este pode abarcar. Esta forma de pensar apreservação está muito associada às 
décadas de 1930 e 1950, como surgimento do Instituto Central de Restauração, criado 
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em Roma em 1939, o qual defendia a afirmativa de Cesare Brandi — criador e diretor 
da instituição por dois anos — de que a Restauração é "o momento metodológico do 
reconhecimento da obra de arte, na sua consistência física e na sua dúplice polaridade 
estética e histórica, com vistas à sua transmissão ao futuro" (BRANDI, 2004). 

Devido ao crescimento expressivo da massa documental em instituições, os 
estudos acerca do campo prático da Conservação se ampliaram, e passaram a ser 
cada vez mais difundidos no meio acadêmico bem como em museus, arquivos e 
bibliotecas. Anos de observação e estudos mostraram que o resultado mais eficaz é 
a prática da conservação preventiva. Comumente se é constatado que o profissional 
deve “conservar para não restaurar” e desta forma, a atuação dos envolvidos deve ser 
consciente, procurando ao máximo que a intervenção seja mínima e reversível, para 
que não agrida sua integridade física e histórica (MICHALSKI,2004). 

Alguns autores apontam o ano de 1991 como o marco para a discussão acerca 
da Conservação preventiva e que serviu de exemplo para vários países. A 
Conservação preventiva conta como apoio de outras ciências como a Química, a 
Física, a Biologia entre outras, para auxilia-la nas resoluções de suas problemáticas, 
uma vez que compreendemos sua aplicação efetiva comoum conjunto de ações e 
medida estrategicamente selecionadas e desenvolvidas de acordo com as demandas 
específicas de determinado conjunto de bens. 

Uma vez que compreendemos a dimensão e abrangência, ao mesmo tempo 
passamos a entender as especificidades que são inerentes à conservação preventiva, 
podemos, então, nos atentar para o fato de que existem diversos fatores de 
degradação e que para cada um deles, existe um método de controle. A equipe de 
higienização do “Centro de Memória Virtual do Departamento de Enfermagem da 
Universidade de Brasília (UnB)” agiu por meio de duas frentes, a Conservação 
Preventivae a Conservação Curativa. 

A “Conservação Preventiva” é um conjunto de ações e metas que devem ser 
adotadas porto da e qualquer instituição que atue na guarda de acervos, independente 
do recurso financeiro que a instituição disponha!?. É importante compreender que 
essas ações e metas não estão rigidamenteem forma de normativas, mas sim 
descritas a partir de critérios avaliativos baseados num plano de gestão de riscos. 
Entende-se então, que a conservação preventiva busca estudar e avaliar todos os 
espaços dainstituição, partindo desde seu macro ambiente (o edifício que circunda o 
acervo) até as Reservas Técnicas, arquivos ou salas de guarda de acervo ,para 
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mapear riscos. O papel da museóloga no grupo do “Centro de Memória Virtual do 
Departamento de Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB)” objetivou, 
principalmente, dar continuidade a preservação dos bens para evitar e/ou minimizar 
possíveis incidentes que possam eventualmente danificar o acervo. 

Existem nove agentes da deterioração, sendo eles: i) Forças físicas diretas; ii) 
Ladrões, vândalos e pessoal distraído; iii) Incêndio; iv) Água; v) Pragas; vi) 
Contaminantes — poluentes; vii) Radiação; viii) Temperatura incorreta; ix) Umidade 
relativa incorreta; x) Dissociação da informação (MICHALSKI, 2004). 

A “Conservação Curativa”, diferente da Preventiva, é aplicada de maneira direta 
sobre obem, com o objetivo de deter os processos danosos presentes ou reforçar sua 
estrutura, buscando melhorar sua estrutura física. Alguns exemplos de conservação 
curativa incluem desacidificação do papel, desinfestação de pragas ou 
microrganismos, higienização mecânica, remoção de sujidades, pequenos reparos, 
consolidação de pinturas murais, estabilização de metais corroídos, desumidificação 
de materiais, planificação de suportes, acondicionamento, entre outros. 

Entretanto, pouco adianta um trabalho contínuo de conservação curativa se não 
há uma atenção sobre as ações inerentes ao trabalho do grupo de higienização, como 
ações físicas, químicas e biológicas da atmosfera sob os bens. Os materiais reagem 
de maneiras diferentes em condições diversas. Para tanto, definido o plano de 
atividades, a museóloga pode orientar os alunos à agirem seguindo métodos da 


Conservação Preventiva con comitantemente a Conservação Curativa. 


Figura 1 — Campos de atuação da preservação. 


Preservação 





Conservação Conservação 
Preventiva Reparadora 
Restauração 


Fonte: Spinelli, Brandão e França (2011). 


A Figura 1 demonstra que a Preservação engloba “um conjunto de diretrizes e 
estratégias, baseadas em estudos de ordem administrativa, política e operacional, que 


contribuem direta e indiretamente para a permanência da integridade dos documentos 
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e dos edifícios que os abriga, em seus mais distintos ambientes” (SPINELLI; 
BRANDÃO; FRANÇA, 2011). 


3. DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA 


Entre as inúmeras ações de trabalho do GEPHEnf, uma delas é realizada pelo 
“Grupo de Higienização dos Documentos” que é responsável pela higienização 
mecânica e digitalização dos documentos e fotografias do “Centro de Memória Virtual 
do Departamento de Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB)”. Integram este 
grupo acadêmicos dos Cursos de Enfermagem e de Museologia, além de uma 
Museóloga voluntária. 

A primeira ação da museóloga foi o mapeamento do acervo e definição junto 
as gestoras do projeto do que seria preservado, avaliação e observação da 
infraestrutura dos espaços que circundavam o acervo, em busca de analisar riscos 
eminentes a ele, no chamado macro ambiente. Já no microambiente, onde o acervo 
está localizado, foi realizado um diagnóstico prévio nas coleções para identificar quais 
as maiores ameaças ao acervo e quais documentos apresentavam maiores 
fragilidades e/ou danos. Após a elaboração do “Estado de Conservação” da coleção - 
um documento técnico que avalia a condição física dos documentos-, em seguida, 
aproximação foi, consequentemente, incluir o restante do grupo ao processo de 
higienização dos documentos. 

O levantamento dos riscos e necessidades do acervo, fez com que a 
museóloga alertasse as professoras coordenadoras do projeto, para a aquisição de 
materiais como: trinchas macias, bisturi, mesa de corte, álcool 70 %, caixas arquivos 
e papéis de qualidade arquivística para a guarda. 

O papel é frequentemente utilizado na execução de acondicionamentos, 
entretanto, é necessário que se escolha o tipo mais adequado a cada objeto que será 
acondicionada, uma vez que cada objeto possui especificidade própria, e os 
elementos que o compõem, poderão reagir com determinados tipos de aditivos 
compostos no papel. É por esse motivo, que devemos escolher os materiais que 
possuem menos reagentes químicos. Ao pensarmos em elaborar invólucros com 
papel, procuramos sempre utilizar papel permanente, comumente conhecido como 


papel de qualidade arquivística, acid freee que ofereça maior reserva alcalina. 
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O Manual Técnico de Conservação e Preservação de Documentos, proposto 
pelos especialistas Emiliana Brandão, Jayme Spinellie Camila França, nos diz que os 
documentos devem ser acondicionados em caixas-arquivo, produzidas em material 
inerte ou alcalino. A maioria das caixas e pastas disponíveis no mercado são feita de 
papéis e papelões ácidos. A acidez migra através do contato, ou seja, uma 
embalagem confeccionada com material ácido fatalmente irá passar a acidez para os 
documentos nele acondicionados. As caixas comerciais poderão ser usadas desde 
que as mesmas sejam revestidas compapel alcalino (SPINELLI; BRANDÃO; 
FRANÇA, 2011). 

Foi elaborado um guia introdutório para os acadêmicos do projeto que 
integrariam as ações do “Grupo de Higienização dos Documentos”, que versava 
desde uma breve história do papel à preservação e conservação de documentos, 
visando proporcionar informações e critérios éticos para a conservação preventiva 
adequada à documentação e ao estabelecimento que os abriga. 

O grupo passou por um treinamento específico quanto aos cuidados com 
documentos, com o manuseá-los, principalmente aqueles documentos que 
apresentavam maior fragilidade e que necessitam de maiores cuidados, bem como 
orientação para a identificação dos agentes nocivos. A orientação serviu como 
subsídio para que os alunos pudessem compreender alguma das boas práticas para 
a longevidade dos documentos e seus suportes. Entende-se como suporte qualquer 
material (de origem orgânica ou inorgânica) que contenham impressão de informação 
nas suas mais diferentes formas, podendo ser bidimensional ou tridimensional. 

Foi passado para os alunos uma aula introdutória contendo conhecimentos 
básicos na área de conservação preventiva para que eles pudessem estar aptos para 
auxiliar na preservação da coleção, privilegiando, claro, a ação mínima sob o acervo. 
Foi ensinado aos alunos como realizar a higienização mecânica dos documentos e o 
preenchimento defichas de diagnósticos, deixando-os conscientes do valor dos 
documentos em tratamento e que as aulas não significavam que os alunos estavam 
aptos a praticar a Conservação e Restauração. Mesmo que surgissem dúvidas quanto 
ao preenchimento da ficha, houve uma preocupação por parte da Museóloga em 
auxiliá-los e, devido ao volume documental e falta de pessoal especializado no projeto, 
a orientação de boas práticas ajudou os alunos de enfermagem a estarem mais 
próximos do acervo, exercendo atividades de cunho preventivo. 


Vale a pena ressaltar que ações desenvolvidas nas áreas de documentação e 
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conservação, podem envolver conhecimentos e/ou profissionais de outras naturezas, 
como a Restauração, especificidade de ação de preservação, pesquisadores, 
docentes, entre outros (CANDIDO, 2009). Entretanto, é uma área que exige estudo e 
qualificação técnica para executá-la e a intenção não foi capacitar nenhum dos alunos 
para realizarem de forma deliberada à preservação dos documentos, mas sim, 
identificar possíveis danos no documento e registra-los, procurar manter o espaço de 
guarda do acervo sempre limpo e cuidado. 

A museóloga disponibilizou para os acadêmicos do projeto um manual para 
orientar quanto às ações. E desta forma, acompanhou os alunos nas ações de 
higienização e identificação de aspectos danoso sao papel e como preencher ficha 
de diagnóstico. Foram dispostos neste manual, descrições sobre a atividade em 
questão, bem como explicações sobre os aspectos degradativos do papel, sendo 
estes: Gorduras ou gordura de mão; Mancha; Manchas de ferrugem; Manchas 
decola; Deformações; PRasgos erupturas; Auréola sou Mancha d'água; 
Amarelecimento; Descoloração; Ataques biológicos ou biodeterioração. Reafirmando 
que para aprevenção imediata, deve-se controlar ambientais de UR e temperatura das 
áreas de guarda de acervos. 

Foi orientado a equipe do “Grupo de Higienização dos Documentos “que 
estivessem em constante troca de informação com a museóloga, apresentando 
quaisquer dúvidas em relação aos documentos e ao próprio processo de trabalho. 

O trabalho do grupo iniciou em meados do segundo semestre do ano de 2017, 
com aorganização dos documentos por temas. Como não havia critério de coleção ou 
organização desses documentos e livros, foram separados por temas afins, como 
“Documentos Históricos”, “Documentos de Docentes”, “Documentos de Discentes”. O 
próximo passo seria a digitalização das fotografias e a catalogação destas, para 
também as incluirem uma das separações citadas anteriormente. A ideia de separar 
o acervo por temáticas, foi buscando uma organização coerentecom a missão do 
“Centro de Memória Virtual do Departamento de Enfermagem da Universidade de 
Brasília (UnB)”. 

A higienização é a remoção de todas as sujidades encontradas no papel e de 
todos os elementos considerados nocivos aos papéis como o uso de grampos 
metálicos. Concomitante ao processo de higienização mecânico, os alunos 
preenchiam a ficha dediagnóstico. 

A ficha de diagnóstico (Quadro1) tem como função identificar danos no suporte, 
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bem como para auxiliar o trabalho mais incisivo nestes (ações envolvendo 
conservação curativa e restauro). A partir da ficha, a Museóloga pode avaliaros 
documentos e dar os devidos encaminhamentos. Foi definido entre as coordenadoras 
do projeto e a Museóloga, quais seriam as coleções de arquivos existentes, sendo 
separados por temáticas, como “documentos históricos”, “documentos 
comunicacionais”, “documentos técnicos” e “arquivo pessoal”. Ainda está sendo 
definido quais objetos devem compor o acervo institucional já existente. Usando como 
auxílio omaterial “Centros de Memória - Manual básico para a implantação (ITAÚ 
CULTURAL, 2013) foi possível avaliar quais tipologias documentais poderiam existir. 
O manual explica quais documentos podem ser encontrados em cada uma das 


categorias acima e como identificá-los. 


Quadro 1 — Ficha de diagnóstico. 























Tipo de material: Coleção/Fundo: 
Data: 
Nome/título: 
Epoca: Nºp: Medidas(cm)Lx AxE: 
Técnico (assinatura): 
Ocorrência Ocorrência Ocorrência 
adestvos bre eo 





Lápis de cor/giz 
































Anotações caneta defcnia Selo 
Anotações grafite Manchas Sujidade 
Ondulações nas 
Cortes folhas 
gosta Oxidação 
fragilizada S 


Costura partida 


Descoloração 


Etiquetas 


Excrementos 


2 Oxidação de 
tintas 
Es Páginas coladas 
Perda capa 
anterior 


Perda capa 
posterior 


Perda de folha 


Observações: 


Fotografias 
antes e depois: 
Fonte: Acervo do Centro de Memória da Enfermagem — UnB. 
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No final do primeiro semestre de 2019, o grupo de higienização finalizou o 
tratamento em documentos históricos e a ficha de diagnóstico foi encaminhada para 
avaliação da museóloga. A partir da ficha, a profissional poderá encaminhar os 
documentos mais fragilizados para um tratamento técnico específico que requer o 
trabalho de um conservador-restaurador. 

Como as fotografias apresentam fragilidades em sua constituição química, foi 
orientado pela museóloga que após a mudança de acondicionamento para uma 
guarda mais adequada, que estas fotos fossem digitalizadas.O mesmo deve 
acontecer com os documentos. Pensando na preservação destes suportes, a 
mudança de suporte original (material para digital) é capaz de preservar a informação 
contida no documento por mais tempo, evitando manuseio desnecessário ou a 
exposição do acervo a condições não favoráveis a este. Desta forma, portanto, vem a 
contribuir para alongevidade da coleção. 

Outro aspecto envolvendo a digitalização foi pensado para a produção de 
conteúdo no site e tornar as informações contidas nestes documentos acessíveis.A 
maneira de democratização doconteúdo do “Centro de Memória Virtual do 
Departamento de Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB)”, é justamente 
disponibilizando os dados em uma plataforma online. 

Em busca da comunicação com o público interno,durante o // Seminário de 
Pesquisa em História da Enfermagem na Universidade de Brasília, ocorrido em maio 
de 2019, a museóloga montou uma pequena exposição fotográfica para comunicar ao 
público os processos depreservação de acervo, onde utilizou mostruários de 
ferramentas para a execução do trabalho, papéis permanentes usados na 
conservação, propostas de acondicionamentos para livros e documentos, e 
demonstração de documentos com processo de degradação avançado. Como reflexo 
das ações preservacionistas desenvolvidas no “Centrode Memória Virtual do 
Departamento de Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB)”, a limpeza nas ala 


a qual abriga o acervo passou a ser feita duas vezes por semana. 
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Figura 2 — Grupo de Estudos e Pesquisas em História da Enfermagem da UnB (GEPHEnf - UnB), da 
esquerda para direita, Nathália Reys (museóloga), Rosalia Gomes (acadêmica de Enfermagem), 
Pedro Teófilo (acadêmico de Enfermagem), Andrea Mathes (docente do Curso de Enfermagem), 

acima-Wender Ferreira (acadêmico de Enfermagem), abaixo-Kecilin Assis (acadêmica de 

Enfermagem), acima-Camila Marçal (acadêmica de Enfermagem), abaixo-Gabriela Miranda 

(acadêmica de Enfermagem), Keila Cruz (docente do Curso de Enfermagem) e Beatriz Felix 
(acadêmica de Enfermagem). 






Fonte: Acervo do Centro de Memória da Enfermagem — UnB. 


Figura 3 — Atividade de preservação do acervo. 





“e 


Fonte: Acervo do Centro de Memória da Enfermagem — UnB. 


Figura 4 — Materiais utilizados para as atividades de preservação do acervo. 


Fonte: Acervo do Centro de Memória da Enfermagem — UnB. 


O “Centro de Memória Virtual do Departamento de Enfermagem da 
Universidade de Brasília (UnB)” também tem como objetivo preservar a disseminação 


das informações, tornando-a acessível para o público meio a plataformas virtuais. A 
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ação contempla a Lei de Acesso à Informação (LAI) que “regulamenta o direito 
constitucional de acesso às informações públicas” (BRASIL, 2012). 

Importante comentar que o “Centro de Memória Virtual do Departamento de 
Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB)” não se identifica como um espaço 
museal, mesmo que atenda a preservação da memória do curso de enfermagem e 
tornar esse conhecimento acessível à sociedade?! tampouco com o arquivo, embora 
detenha documentos de fundos permanentes. Contudo, existe a preocupação em 
construir e dialogar sobre a memória do curso de enfermagem em Brasília com os 
respectivos profissionais (IBRAM, 2020; ICOM, 2007), sendo compreendido como um 
Centro de Memória”. 


4. CONCLUSÃO 


A colaboração entre os campos do saber pode fortalecer o desenvolvimento do 
setor cultural, fornecendo recursos às demais instituições sejam elas da mesma 
natureza ou não. A interdisciplinaridade entre as áreas reforça a produção científica 
cada vez mais ampla. Entende-se aqui por interdisciplinaridade a junção em um 
mesmo projeto de várias áreas do conhecimento distintas ou não necessariamente 


correlatas. Torna-se rica a observação da proximidade entre as diversas áreas que 


! Seguindo o Itaú Cultural, “o Centro de Memória é uma área de uma instituição cujo objetivo é reunir, 
organizar, identificar, conservar e produzir conteúdo e disseminar a documentação histórica para os 
públicos interno e externo. ecoando os valores das instituições, os Cms geram produtos e serviços, 
dialogando com o campo da gestão do conhecimento, da comunicação e da cultura organizacional” 
(ITAU, pág 12, 2013). Já um centro cultural é um complexo arquitetônico pensado para exibir as mais 
diversas manifestações artísticas e humanas da sociedade. Sem necessariamente possuir um acervo 
u se considerar como uma instituição de preservação da memória (de um grupo específico ou da 
sociedade). 

Na prática, o conceito de museu se aplica como uma junção dos outros conceitos acima, mas com 
papéis de atuação mais definidos, subsidiados por instrumentos legais, como um estatuto próprio e 
entidades que garantem a existência das políticas culturais. E um espaço de memória, comunicação, 
pesquisa, mas sobretudo, de diálogo com a sociedade ao seu redor, a cidade e o patrimônio imaterial, 
sendo considerados um espaço de vivência e de educação não formal. Devem ser espaços que 
propagam pesquisa e difundem o conhecimento gerado a partir de seu acervo e suas mais variadas 
exposições e ações educativas que não somente tenham relação com a instituição, mas com a função 
social de um museu. 

Segundo a Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, Artigo 1º “Consideram-se museus, para os efeitos 
desta Lei, as instituições sem fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretame 
expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e 
coleções de valor histórico, artístico, científico, técnicoou de qualquer outra natureza cultural, abertas 
ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento”. A definição do Comitê Internacional de 
Museus (ICOM) para museu é “a non-profit, permanent institution in the serviceof society and its 
development, open to the public, which acquires, conserves, researches, communicates and exhibitsthe 
tangible and intangible heritage of humanity and its environment for the purposes of education, study 
and enjoyment.” 
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confluem o estudo do patrimônio e da memória. A junção de áreas não afins 
demonstra a construção de um terreno sedutor que pode provocar o encantamento 
em pesquisadores e assim os faça buscar em sua trajetória, aportes teóricos e práticos 
que advém de múltiplas abordagens. O hibridismo entre os campos científicos 
corrobora no desenvolvimento de técnicas, métodos e aplicação teórica para 
equacionar um problema de pesquisa. 

Pode-se inferir que questões relacionadas à preservação, como a segurança 
do acervo, são entendidas como um conjunto de elementos que quando estudados se 
tornam parte de um plano definido para gerenciar, impedir danos e combater agentes 
degradantes eminentes ou iminentes ao acervo e sua localização. Neste seguimento, 
apreservação e recuperação da informação contida nesses suportes, pode corroborar 
para a construção da memória institucional do curso de Enfermagem da UnB. A 
história particular de cada instituição ou organização, passa a ser preservada e 
enraizada na história daquele setor em que atua, na história da cidade em que está 
alocado e até mesmo da história nacional. A colaboração dos alunos para a criação 
do Centro de Memória permite a produção de conteúdos especializados sobre o curso 
de enfermagem, bem como ajuda na difusão de valores entre os funcionários, alunos 
e docentes. Para além das atividades de preservação, o Centro de Memória deve 
contribuir para a atuação da instuição em que está inserido, sendo trabalhadas ações 
internas ou externas como a aproximação do público alvo á atividade fim do curso, 
reconhecimento e valorização da sociedade, fortalecimento da responsabilidade 
histórica e social do curso em Brasília. 

A proposta para a criação do “Centro de Memória Virtual do Departamento de 
Enfermagem da Universidade de Brasília (UnB)” contempla, a identificação, a 
organização, a preservação e aacessibilidade dos documentos, tanto como a 
catalogação, seleção e tratamento, desvelam aspectos relevantes para a história do 
curso de Enfermagem na Universidade e para a história da enfermagem brasileira. A 
relevância deste trabalho consiste na preservação da memória, tendo em vista 
arelevânciado conteúdocontido nos documentosparaos rumos da pesquisa entre as 


áreas. 
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RESUMO: Em 1965 foi criada a Comissão Nacional de Hemoterapia pelo Sistema 
Unico de Saúde (SUS), cujo objetivo era regulamentar os serviços hemoterápicos nos 
hemocentros do Brasil. Segundo a portarianº 158/2016 do Ministério da Saúde, 
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consideram-se inaptos por um período de doze meses para doação de sangue 
homens que tiveram relações sexuais com outros homens. Atualmente, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5543/DF 
sobre a portaria em questão. O julgamento foi favorável à inconstitucionalidade. 
Objetivo: Verificar na literatura nacional e internacional as evidências científicas que 
justifiquem a proibição de doação de sangue por homens que fazem sexo com 
homens (HSH) por um período de doze meses após exposição sexual. Justificativa: 
Inserir os HSH na política nacional de doação de sangue pode contribuir para o 
aumento dos estoques no país, pois a voluntariedade é essencial no processo. 
Metodologia: levantamento bibliográfico no MEDLINE e LILACS com os termos 
“homens que fazem sexo com homens AND doação de sangue” e “homossexual 
masculino AND doação de sangue”. Conclusão: Os potenciais doadores de sangue 
precisam serem avaliados segundo seu risco individual e não de grupo. E 
preconceituosa a proibição por doze meses de homens que fizeram sexo com homens 
doarem sangue. 


PALAVRAS-CHAVES: Saúde coletiva; Infectologia; Homosexual masculino; Doação 
de sangue. 


ABSTRACT: In 1965, the National Hemotherapy Commission for the Unified Health 
System (SUS) was created, whose main objective was to regulate hemotherapy 
services in blood centers in Brazil. According to Ordinance No. 158/2016 of the Ministry 
of Health, consider a period of twelve months for blood donation from men who have 
had sex with other men. Currently, the Federal Supreme Court (STF)judged the Direct 
Action of Unconstitutionality (ADI) No. 5543 / DF on an ordinance in question. The 
judgment was favorable to unconstitutionality. Objective: To verify in national and 
international literature how to detect scientists who justify the prohibition of blood 
donation by men who have sex with men (MSM) for a period of twelve months after 
sexual exposure. Justification: Inserting MSM in the national blood donation policy can 
contribute to the increase in stocks in thecountry, as voluntariness is essential in the 
process. Methodology: bibliographic survey in MEDLINE and LILACS with the terms 
"men who have sex with men and blood donation" and "male homosexual and blood 
donation". Conclusion: Blood users can use the second individual riskand not the 
group. The twelve-month ban on men who have sex with men donating blood is 
prejudiced. 


KEYWORDS: Collective health; Infectious diseases; Homosexual male; Blood 
donation. 
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1. INTRODUÇÃO 


O primeiro banco de sangue foi fundado por Percy Oliver, secretário de Estado 
na época, em 1921, na cidade de Londres. Sua criação veio decorrente da 
necessidade de soldados feridos na Primeira Guerra Mundial, obrigando-o a criar uma 
“ista de voluntários” que poderiam ser chamados assim que surgisse a necessidade 
por mais hemocomponentes. Na época, apenas se utilizavam, como triagem, exames 
físicos e testes laboratoriais para definir a tipagem sanguínea e a presença de sífilis no 
doador que, em caso positivo, era excluído da “lista de voluntários”. Esse sistema de 
serviço foi denominado British Red Cross Blood Transfusion Service, em tradução livre 
Serviço de Transfusão de Sangue da Cruz Vermelha. (!) 

Outros países da Europa como França, Bélgica, Áustria e Alemanha 
empregaram sistemas semelhantes em seu sistema de saúde. Em 1937, na cidade 
de Chicago, finalmente, tem-se a estocagem de doações de sangue, a qual deu 
origem ao sistema de banco de sangue que temos atualmente. () 

No Brasil, o primeiro relato de transfusão sanguínea bem-sucedida foi realizado 
pelo professor baiano Garcez Fróes em 1916 na Bahia. A partir do sucesso deste 
procedimento até então inovador, começa-se a montar um sistema simples com 
doadores universais e utilizando como metodologia a transfusão direta do doador ao 
receptor, pois ainda não se tinha a tecnologia de anticoagulação para preservação da 
amostra biológica. Em 1942, na cidade do Rio de Janeiro criou-se o primeiro banco de 
sangue brasileiro no Instituto Fernandes Figueira com a finalidade de auxiliar na 
recuperação de soldados enviados à Segunda Guerra Mundial. 2) 

Em 1950 foi promulgada a Lei nº 1075, de 27 de março de 1950, sendo a 
primeira lei federal que regulamenta a doação de sangue no Brasil. Ela dispõe sobre 
a doação voluntária de sangue e agarantia ao trabalhador de ser dispensado de suas 
devidas funções trabalhistas no dia da doação. 

Na década de 60, apesar de existir a lei que regulamenta a doação, ainda 
ocorriam diversos erros, entre eles a comercialização ilegal do insumo biológico; o 
mais grave deles, no entanto, era orisco de transmissão de doenças via transfusão. 
Dentre as infecções transmissíveis, as principais são propagadas pela presença no 
sangue do Vírus da Imunodeficiência Humana — HIV, Vírus da Hepatite Humana B — 
HBV e Vírus da Hepatite Humana C — HCV e do Treponema pallidium. 4 

Em 1965 foi criada a Comissão Nacional de Hemoterapia pelo Sistema Único 
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de Saúde (SUS), cujo objetivo era regulamentar os serviços hemoterápicos nos 
hemocentros do Brasil. Segundo Junqueira e colaboradores, a Comissão Nacional de 
Hemoterapia e o Ministério da Saúde, através de decretos, portarias e resoluções, 
estabeleceu o primado da doação voluntária de sanguee a necessidade de medidas 
de proteção a doadores e receptores, disciplinou o fornecimento de matéria-prima 
para a indústria de fracionamento plasmático e a importação e exportação de sangue 
e hemoderivados. (? 

Segundo a portaria nº 158/2016 do Ministério da Saúde, consideram-se inaptos 
por um período de doze meses para doação de sangue homens que tiveram relações 
sexuais com outros homens e/ou as parceiras sexuais destes. 

A abstinência sexual por 12 meses faz parte de um conjunto de regras sanitárias 
para proteger quem vai receber a transfusão de possíveis infecções — até 2002 
(resolução nº 343 da Anvisa), homens que fazem sexo com homens (HSH) eram 
proibidos de doar sangue. (8) 

Gays e outros HSH são pessoas de identidade de gênero masculina que 
vivenciam suas sexualidades e afetos com outros homens. A distinção entre gays e 
HSH é que a primeira categoria contempla pertencimento e identificação, enquanto a 
segunda se encerra nas práticas sexuais e afetividades.” 

Segundo o Ministério da Saúde, a epidemia de HIV/AIDS no Brasil é 
concentrada em alguns segmentos populacionais mais vulneráveis ao HIV/AIDS e que 
apresentam prevalência superior à média nacional, que é de 0,4 %. Essas populações 
são: gays e outros HSH; pessoas trans; pessoas que usam álcool e outras drogas; 
pessoas privadas de liberdade e trabalhadoras (es) sexuais.!º) 

A ciência avançou muito e fez várias descobertas, mas ainda não foi 
encontrado um substituto para o sangue humano, portanto sempre que precisa de uma 
transfusão de sangue, a pessoa só pode contar com a solidariedade de outras 
pessoas.!? 

Atualmente, 16 a cada mil habitantes são doadores de sangue no país, 
representando um percentual correspondente a 1,6% da população brasileira. A 
Organização das Nações Unidas (ONU) recomenda que o ideal seja de 3 % a 5 % da 
população. (19) 

A carência nos bancos de sangue pode causar sérias complicações quanto aos 
atendimentos hospitalares, devido ao fato mencionado de que o sangue não poder 


ser substituído, este material humano é de extrema importância, há uma estimativa 
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de que no país, 3,5 milhões de pessoas realizam transfusões sanguíneas por ano. €'?) 
(12) 

O ato de doar sangue, além de significar uma ação altruísta, é expressão de 
cidadania e exercício de direitos. A Organização Mundial da Saúde - OMS preconiza 
que o grupo de doadores de sangue mais seguro é formado por voluntários regulares, 
não remunerados, pois apresentam a menor prevalência de doenças infecto 
contagiosas transmitidas pelo sangue. (3) 

O procedimento para doação de sangue envolve várias fases, sendo a triagem 
sorológica uma delas. Um dos tubos de amostra coletados seguirá para rotina de 
testagem sorológica no mesmo diada coleta. Sendo que, nessa amostra, serão 
realizados obrigatoriamente a triagem sorológica para: hepatite B (HBV), hepatite C 
(HCV), vírus da imunodeficiência humana HIV-1 e HIV-2, doença deChagas, sífilis, 
HTLV | e HTLV Il. Em regiões endêmicas de Malária é obrigatória a realização de 
triagem sorológica para a doença. 4% 

Através da Portaria MS nº 488, de 17 de junho de 1998, foi criada uma rotina 
obrigatória de procedimentos sequenciados para identificar a presença de anticorpos 
anti-HIV nas amostras de sangue dos doadores. Nesta fase, as amostras são 
submetidas a dois testes distintos realizados paralelamente. Os testes/reagentes 
devem ser, obrigatoriamente, de alta especificidade, sendo que os mais acurados 
chegam a 99,8 % de certeza quanto ao resultado. (4) 

Além da sorologia, todo sangue coletado na rede pública de saúde também 
passa pelo Teste NAT (ácido nucleico viral), que reduz a chamada janela imunológica 
para HIV, Hepatite C e B, tempo em que o vírus já está presente no doador e ainda 
não é possível sua detecção. (1?) 

A Constituição Federal do Brasil estabelece o dever de igualdade entre os 
cidadãos. Contudo, definir igualdade vai além do mero significado da palavra. A 
igualdade pode dividir-se em formale material. Na igualdade formal têm-se a definição 
de igualdade perante a lei, ou seja, versa sobre a aplicação do direito em vigência sem 
distinguir os indivíduos, independente de quem quer que sejao destinatário da normal 
jurídica. Ou seja, no conceito de igualdade formal têm-se a aplicabilidadedas normas 
existentes a todos, sem quaisquer distinções que sejam. Em contrapartida, no 
conceito de igualdade material tem-se que através da discriminação positiva é que se, 
exerce de fato, o princípio da igualdade, ao tratar de “forma igual os iguais” e de forma 


“desigual os desiguais”. (19) 
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Atualmente, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) nº 5543/DF, protocolada pelo Partido Socialista Brasileiro 
(PSB), ação judicial que buscava declarar inconstitucional normativas emitidas pelo 
Ministério da Saúde (MS) e Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) que 
tornavam inaptos para doação de sangue, por um período de 12 (doze) meses, 


homens que tiveram relações sexuais com outros homens (HSH). 


2. METODOLOGIA 


Foi realizado um levantamento bibliográfico nas bases de dados Medical 
Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), Literatura Latino- 
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) com os termos “homens que 
fazem sexo com homens AND doação de sangue”e “homossexual masculino AND 
doação de sangue”. Todos os artigos que abordaram dados estatísticos relacionados 
ao tema, metodologia de doação de sangue, bem como legislação vigente em cada 
país foram incluídos na pesquisa. Artigos que não se enquadraram nos critérios de 
inclusãoforam excluídos. 

Para seleção de datas, artigos em português com abordagem estatística foram 
considerados a partir do ano de 2016 (legislação vigente). Todos os artigos em inglês 


a partir do ano de 2010 foram aceitos. 


3. RESULTADOS 


Foram encontrados quinze artigos na totalidade e apenas cinco incluídos no 
estudo. Apenas um artigo está em português, todos os outros em linguagem científica 
internacional — inglês. Por falta de estudos, avaliou-se as referências bibliográficas 
dos autores e dois artigos citados foram incluídos. 

Os heterossexuais sempre representaram pelo menos 40 % de todos os casos 
positivos para anticorpos HIV. A taxa de doadores positivos para anticorpos HIV 
aumentou de maneira semelhante em homens que fazem sexo com homens e 
heterossexuais; especificamente, a taxa de positividade para o HIV para cada 100.000 
doadores foi 2 vezes maior em HSH em 2010-2009 do que em 1999 (RR=2,8; P=0,06), 
e entre heterossexuais foi 1,5 vezes maior (P=0,18). (17 
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Estima-se que o risco da transmissão do HIV relacionado à prática sexual anal 
seja até 18 vezes maior que no sexo vaginal, conforme revisão sistemática publicada 
no International Journalof Epidemiology. Nessa mesma revisão observou-se que o 
risco de se infectar durante o sexo anal desprotegido situa-se por volta de 1,4 %. 
Contudo, a revisão não se presta à distinção entre HSH e heterossexuais, uma vez 
que tal prática é atrelada popularmente somente ao primeiro grupo. (18) 

Nos EUA, em 2016, a Food and Drug (FDA) alterou a resolução que proibia 
homens que fazem sexo com homens de doarem sangue de forma permanente. A 
partir de então, o período de abstinência passava a ser de doze meses (como no 
Brasil). The National HIV Behavioral Surveillance, departamento responsável por 
pesquisas epidemiológicas na área de HIV, que aplica anualmente questionário aos 
doadores de sangue, resolveu então, avaliar o público específico de homens que 
fazem sexo com homens quanto à mudança na legislação. '9) 

Dentre as questões, destaca-se a que perguntava aos entrevistados se eles já 
haviam doado sangue (mesmo com as medidas restritivas anteriores). Em resposta, 
27,5 % dos entrevistados em São Francisco e 31,4 % em Nova Orleans disseram que 
sim, sendo que destes, apenas 54,9 % e 60 %, respectivamente, contaram à equipe 
de saúde manterem relações homossexuais. (19) 

Sequencialmente, interrogaram sobre quantas vezes foi feita a doação após 
fazer sexo oral ou anal com outro homem, sendo a média de três para as duas 
cidades. O intervalo das doações compreendia o período de 1970 à 2004, sendo que 
86,5 % em São Francisco e 74,2 % tinham conhecimento sobre a proibição definitiva 
de doação de sangue por este público. (19) 

Na Europa, os países adotam medidas diferentes quanto à medida restritiva de 
homens que fazem sexo com homens de doarem sangue. Existem países que proíbem 
de forma definitiva, alguns por um período de tempo e, outros, avaliam pelo risco 
individual da pessoa e não do grupo ao qual pertence. (20) 

Um estudo europeu avaliou aproximadamente 118 mil homens que fazem sexo 
com homens por meio de um questionário online: o European Men-who-have-sex- 
with-men Internet Survey (EMIS), onde os participantes que responderam terem 
realizado o teste para detecção do HIV, 11.780 tiveram o diagnóstico positivo contra 
103.438 com resultado negativo. Cabe ressaltar que os estabelecimentos 
credenciados para a pesquisa estavam relacionados a ambientes de saúde ou 
diversão (baladas, saunas, pubs). (20) 
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Outro trabalho que analisou os critérios de doação de sangue holandeses, em 
que os homens que fazem sexo com homens foram divididos em grupos quanto ao 
número de parceiros sexuais e o possível risco de transmitirem infecções por 
transfusão. Apesar de possuir um número baixo de participantes, foi concluído que 
aqueles enquadrados em “baixo risco” e “qualificados” possuífam um risco de 
prevalência de transmissão de infecções por transfusão semelhante ao de doadores 
do sexo masculino na mesma idade e menor do que os novos doadores do sexo 
masculino. (2!) 

Desde 2001 na Itália, os doadores são avaliados segundo seu risco individual 
de comportamentos sexuais e não na definição do grupo de homens que fazem 
sexo com homens (HSH). O status de HSH como tal não é considerado um 
comportamento de alto risco na política nacional. Se um doador do sexo masculino 
declara ter relações sexuais com homens, o médico responsável incluirá num dos 
critérios de risco baseado no seu comportamento sexual: não correrisco (elegível), 
em risco (impedimento por 4 meses) e em alto risco (impedimento permanente). ('7 
Num estudo italiano, ao comparar o período anterior (1999) e posterior (2009-2010) à 
implementação da política, não houve aumento significativo na proporção de HSH 
doadores de sangue positivos para anticorpos HIV em relação aos heterossexuais. 
Isso sugere que a nova política de doadores não levou ao aumento desproporcional 
de HSH positivos para o HIV. (17) 

Em nível nacional, um estudo realizado no Rio Grande do Sul, verificou de forma 
preliminar que entre os anos de 2009 e 2017 o percentual de candidatos inaptos à 
doação de sangue do sexo masculino (19.675 candidatos) excluídos por relatarem 
alguma situação de risco acrescido para infecções sexualmente transmissíveis (IST), 
foi de 16,3 %. Apontou-se também que a prevalência de mulheres que relatam 
comportamento de risco para IST difere dos homens, totalizando apenas 6,4 %. O 
cálculo considerou um total de 16.946 mulheres inaptas clinicamente no Hemocentro 
Coordenador do RS. (23 


3. DISCUSSÃO 


Na década de 1980, período em que a AIDS ganhou força e se espalhou 
mundo afora, a associação entre HIV e gays passou pela percepção de que 


homossexuais eram promíscuos e que a doença era originária dessa condição. A 
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criação de estereótipos e sua reprodução se alicerçam justamente na generalização 
que rotula pessoas e coletivos, atribuindo características que nem sempre são 
adequadas ou correspondentes. (38) 

Os estudos apresentam ideias conflitantes entre si. Custer, B. et al. 2018019 
revelam que, apesar das normas proibirem a doação de sangue até o ano de 2016 
por HSH nos Estados Unidos da América (EUA), várias pessoas precediam até os 
hemocentros e faziam suas doações e a maioria dos entrevistados tinha ciência da 
proibição legal. 

A pesquisa não revela a porcentagem de doadores que tiveram seu sangue 
aproveitado para a transfusão sanguínea, até porque seria muito complicado de se 
fazer. Porém, sabe-se que 40% (média) dos indivíduos fizeram a doação 
normalmente, não tendo qualquer tipo de impedimento em virtude da omissão de sua 
condição de HSH. 

Baseando somente em pesquisas, cabe lembrar que Baggaley, R.L. et al. 
2010('8) revelaram que a transmissão de HIV por sexo anal é 18 vezes maior do que 
no vaginal (sem proteção). O estudo analisou apenas homossexuais e os diferenciou 
em categorias dos que realizavam a penetração (ativos) e os que recebiam (passivos). 
Ou seja, a mucosa anal de mulheres que praticamsexo anal, bem como a mucosa 
peniana de homens heterossexuais não possui qualquer tipo de diferenciação em 
relação aos HSH, devendo neste caso, a proibição ser ampliada para todo o público 
praticante. Salienta-se que em caso de desproteção (não uso de preservativo) há uma 
chance de 1,4 % de transmissão de infecção. 

A Itália, ao implementar o risco individual e não mais de grupo aos seus 
doadores, verificou que não houve distinção significativa entre o público heterossexual 
e de homens que fazem sexo com homens no número de casos HIV-positivo após a 
política (1,5 versus 2 vezes maior). Evidencia-se que não há associação de grupo, mas 
de comportamento de risco individual. Um homossexual masculino pode ter um 
parceiro fixo e, um heterossexual masculino, várias parceiras sexuais. (7) 

Haire, B. G., & Kaldor, J. M. (2019)2! observaram em estudo holandês o mesmo 
padrão do país italiano. O risco de HSH transmitirem infecções sexualmente 
transmissíveis (ISTs) por meio de doação de sangue era o mesmo de homens 
heterossexuais, num mesmo risco individual. E, inclusive, menor de que os doadores 
novos. Percebe-se, novamente, que o comportamento sexual varia entre os cidadãos, 


não podendo estigmatizar um grupo por uma parcela dele. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 10, p. 78274-78284, oct. 2020. ISSN 2525-8761 208 


No continente europeu como um todo, Schink, S. B. et al. 20189) perceberam 
por meio do European Men-who-have-sex-with-men Internet Survey (EMIS), que teve 
como locais de entrevistados saunas, boates, clubes, que 11.780 homens tiveram o 
diagnóstico positivo para HIV contra 103.438 com resultado negativo. Levando em 
consideração que tais locais teriam HSH de comportamento típico (vários parceiros 
sexuais), esperaria que a taxa de infectados fosse maior. 

Ademais, salienta-se o burocrático processo de análise das amostras de 
sangue dos doadores no Brasil. O vírus HIV (maior preocupação nas doações), por 


exemplo, possui duas testagens mínimas por reagentes diferentes. 
4. CONCLUSÃO 


Os potenciais doadores de sangue precisam serem avaliados segundo seu 
risco individual e não de grupo. É preconceituosa a proibição por doze meses de 
homens que fizeram sexo com homens doarem sangue. A portaria deveria aumentar 
sua abrangência para todas as pessoas com múltiplos parceiros sexuais. 

A doação de sangue é uma atitude altruísta, não podendo ser limitada a 
pequeno grupo populacional. Todos devem ter as mesmas oportunidades e condições 


de direitos e atenção à saúde. 
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RESUMO: Os possíveis danos causados ao meio ambiente e a saúde não são 
contabilizados por muitas pessoas no momento do descarte de medicamentos. Dessa 
forma, grande parte das pessoas utilizam lixo doméstico ou reciclável, vasos sanitários 
e ralos de pias para se desfazer dessas substâncias. Diante disso, o presente estudo 
tem como objetivo analisar a maneira como é realizado o descarte de medicamentos 
domiciliares, para isso, foi aplicado um questionário, realizado de forma online por meio 
de formulário eletrônico. Os resultados apontaram que a maioria dos entrevistados 
utilizam o lixo comum para descartar seus medicamentos. Demonstrou ainda que a 
implementação de políticas públicas e de ações mais eficazes sobre os impactos do 
descarte incorreto de medicamentos, poderiam auxiliar no processo educativo. A partir 
dos dados obtidos no estudo é possível entender a urgência de medidas de 
sensibilização para a problemática do descarte inadequado de medicamentos. A 
inexistência de tecnologias eficazes na remoção dessas substâncias aliada a falta 
de informação, demandam que políticas públicas voltadas ao consumo consciente e 
descarte correto sejam propostas e implementadas, tendo em vista todos os impactos 
ambientais e de saúde pública envolvidos. 


PALAVRAS-CHAVE: Medicamentos; Descarte; Meio ambiente. 

ABSTRACT: The possible damages caused to the environment and health are not 
accounted for by many people at the time of disposal of drugs. Thus, most people use 
domestic or recyclable waste, toilet bowls and sink drains to dispose of these 
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substances. Therefore, the present study aims to analyze the way of disposing of 
household medications. To do so, a questionnaire was applied, which was carried out 
online through an electronic form. The results pointed out that most of the interviewees 
use the common garbage to dispose of their medicines. It also demonstrated that the 
implementation of public policies and more effective actions on the impacts of incorrect 
drug disposal could help the educational process. From the data obtained in the study, 
it is possible to understand the urgency of sensitization measures for the problem of 
inadequate drug disposal. The inexistence of effective technologies in the removal of 
these substances allied to the lack of information, demand that public policies aimed 
at conscious consumption and correct disposal be proposed and implemented, 
considering all the environmental and public health impacts involved. 


KEYWORDS: Drugs; Disposal; Environment. 
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1. INTRODUÇÃO 


Os produtos químicos farmacêuticos são projetados para terem um mecanismo 
próprio de açãoe também um tempo de vida no organismo. Eles têm um papel 
fundamental tanto na cura doenças quanto na contribuição decisiva para o aumento 
da longevidade e da qualidade de vida'. 

Apesar de sua finalidade, essas características tornam os medicamentos alvos 
de pesquisas, em especial pelo risco de contaminação ambiental que possuem, 
decorrentes da excreção e principalmente pelo seu descarte incorreto. A exposição 
dessa substância ao meio ambiente pode contaminar os animais e os seres humanos. 
Assim, uma visão global e integrada do ciclo dos produtos farmacêuticosinclui não 
apenas as finalidades do medicamento, mas também as suas consequências 
involuntárias para o meio ambiente e para o homem**. 

O grande problema relacionado à essas consequências involuntárias está no 
descarte inadequado, seja por medicamentos que não foram totalmente consumidos 
durante tratamentos específicos e por isso são descartados, ou por término do prazo 
de validade. É a partir deste cenário que os impactos ambientais bem como à saúde 
humana poderão ser prejudicados pelo descarte incorreto, seja pela rede de esgoto 
ou juntamente com os resíduos domésticos*. 

Quando medicamentos são descartados na rede de esgoto, estes podem 
chegar nas estações de tratamento deste resíduo. No entanto, se forem descartados 
no lixo doméstico, os compostos podem contaminar o solo e chegar aos lençóis 
freáticos, dependendo do método de disposição final adotado para os resíduos na 
região de descarte*. 

Estudos reportam a presença de mais de 90 tipos de drogas diferentes no 
ambiente aquático, incluindo os seus metabólitos ativos e inativos, especialmente 
encontrados em águas superficiais, na União Europeia, Estados Unidos, Brasil e 
Canadás:0.11, 

A questão da toxicidade de produtos farmacêuticos e seus metabólitos no meio 
ambiente é algoque vem ganhando atenção, especialmente nos últimos anos, com 
real destaque sobre fármacos encontrados em efluentes de estações de tratamento 
de esgoto”. Destaca-se que os produtos farmacêuticos liberados para o ambiente 
podem ser considerados poluentes, tendo em vista os possíveis efeitos biológicos"? 

Os fármacos presentes em recursos hídricos estão incluídos no grupo de 
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substâncias químicas chamadas de micropoluentes, estudado desde a década de 
1970 e reconhecido pela capacidade em causar toxicidade, modificações no material 
genético de organismos, interferências no sistema endócrino, seleção de bactérias 
resistentes etc. Os resíduos de medicamentos que chegam no ambiente aquático 
apresentam elevada capacidade de alterar as funções normais do sistema endócrino 
de animaise do ser humano, afetando diretamente os processos reprodutivos das 
espécies, e por esse motivo, essas substâncias apresentam grande destaque e 
relevância nos estudos referentes aos micropoluentes'º. 

Para evitar a contaminação do meio ambiente e suas possíveis consequências, 
a Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) vem estudando a melhor forma 
de fazer o descarte de medicamentos vencidos ou inutilizados. Discussões referentes 
a adequada destinação de medicamentos ganharam destaque com a publicação da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), em 2010, regulamentada pela Lei nº 
12.305/10, a qual sugere a implantação da logística reversa para estes materiais! 1”. 
A lei não trata especificamente do descarte dos medicamentos, porém a 
responsabilização dos fabricantes pelos impactos causados na geração de resíduos 
do consumo é aplicável a todos os resíduos gerados no país, que devem retornar às 
empresas para que seja dado o destino final ambientalmente adequado. A 
promulgação da PNRS preencheu uma lacuna no país relacionada a correta gestão 
dos resíduos sólidos, porém, grande parte das diretrizes e objetivos propostos ainda 
não foram cumpridos e inclui-se também nesse panorama os medicamentos vencidos 
ou inutilizados. 

Apesar da precária legislação existente que trata especificamente do tema, e 
considerando ações realizadas por meio de eventos no Conselho Federal de Farmácia 
(CFF) em 2015 e pelos conselhos regionais de farmácia nos anos de 2014 e 2013!8 
'9 frente a este importante cenário, emergiram alguns questionamentos: A sociedade 
conhece os impactos do descarte incorreto de medicamentos? As formascorretas de 
descarte são adequadamente divulgadas? Para responder aos questionamentos, 
traçou-se o seguinte objetivo: descrever o conhecimento de usuários de 


medicamentos em relação ao descarte domiciliar. 
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2. METODOLOGIA 


Trata-se de um estudo quantitativo realizado com usuários de medicamentos no 
Brasil. A coleta de informações ocorreu por meio da aplicação de um questionário 
disponibilizado em um formulário eletrônico (aplicativo google docs), após a ampla 
divulgação nas redes sociais. Os critérios de inclusão foram: usuários de 
medicamentos maiores de 18 anos, que aceitassem participar da pesquisa e 
formulários preenchidos por completo. 

O instrumento foi composto por oito perguntas de múltipla escolha, sendo as 
três primeiras relacionadas ao perfil do participante e as outras cinco relacionadas ao 
descarte de medicamento. 

Os dados foram analisados após tabulação com o auxílio do Microsoft Excel? 
2013. Os resultados foram expressados por meio de número absoluto, média, desvio 
padrão e porcentagem. 


3. RESULTADOS 


Participaram da pesquisa 187 usuários de medicamentos, sendo o seu perfil 
descrito na tabela 1. 


Tabela 1 — Perfil dos entrevistados. 












































Porcentagem| pado ra 
Questões Respostas de Fora Bruto (N)| (DP) 
; Feminino 176 142 E 
Gênero Masculino 24 45 - 
18 a 30 anos 58 108 
31 a 40 anos 18 33 
Faixa Etária 41 a 50 anos 12 22 40,6 
51 a 60 anos 10 18 
61 anos ou mais 3 6 
Ensino Médio 8 15 
Escolaridade Ensino Superior Incompleto 44 82 41,2 
Ensino Superior Completo 48 90 
Até R$ 1.000,00 2 4 
Renda 
Familiar De R$ 1.001 até R$2.500,00 8 15 19,1 
Mensal 
De R$ 2.500,01 até 4.000,00 
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De R$ 6.501,00 até R$ 10.000,00 26 49 
De R$ 10.001,00 até R$ 15.000,00 6 11 
De R$ 15.001,00 até R$ 20.000,0 6 11 
Mais de R$ 20.000,00 5 9 
Ambiental 4 8 
Educação 7 14 
Engenharia 2 4 
ic ge Humanidades 7 14 42,2 
Atuação 
Negócios 6 11 
Saúde 65 122 
Outros Vá 14 




















Fonte: Os autores (2020). 


Dentre os participantes do estudo, predominou o gênero feminino com 76 % 
(142), 58 % (108) possuíam idade entre 18 e 30 anos, 48 % (90) com ensino superior 
completo e 27 % (51) com renda familiar mensal na faixa de R$ 2.501 a R$ 4.000 
Outra característica observada entre os participantes da pesquisa foi a predominância 
de profissionais da área da saúde, representando mais da metade do número de 
entrevistados (65 %). 

O estudo aponta ainda que compilando os dados de acordo com a área de 
atuação profissional dos entrevistados (saúde, negócios, ambiental e de educação) os 
que atuam na área da educação são osque menos se atentam a respeito da forma 
que escolheram para descartar medicamentos (21,4 %). 

Com relação ao armazenamento dos medicamentos 35 % guarda em um 
armário, 17 % tem o hábito de guarda-los em uma gaveta e 41 % em outros locais. 
Sobre a verificação da validade e o descarte do medicamento 23 % verifica a validade 


1 vez ao ano (Tabela 2). 
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Tabela 2 — Armazenagem e Verificação de medicamentos. 















































Porcentagem | p.d4o e 
Questões Respostas de eai Bruto (N) | (DP) 
No armário 35,3 66 
Em uma gaveta 17,1 32 
Na dispensa 2,1 4 
Local de Armazenagem No banheiro 21 4 35,1 
No carro 0 0 
Ouros 42,3 81 
Apenas quando vou 
reutiliza-lo 47,6 89 
Uma vez ao ano 23 43 
Frequência de Verificação | Duas vezes ao ano 19,3 36 32,6 
de Medicamento Vencido 
Ao encerrar O 
tratamento 5,9 11 
Não faço a verificação 4,3 8 




















Fonte: Os autores (2020). 


O principal medicamento descartado relatado por 23,5% dos participantes são 
os analgésicos. Em relação ao local de descarte, 38,5% realiza no lixo comum. 
Quando questionado sobre a sua opçãode descarte, se a mesma é a correta, 49,7% 
afirma de sim (Tabela 3). 


Tabela 3 — Local de Descarte de Medicamentos e Principais medicamentos descartados. 




































































Dado | Desvio 
= Porcentagem a 
Questões Respostas o) Bruto | padrão 
de escolha (%) (N) (DP) 
Antibióticos 11,2 21 
Analgésicos 23,5 44 
Antidepressivos 1,1 2 
Antinflamatórios 10,7 20 
Qual o principal tipo Pomadas is SÉ 
de medicamento Hipertensão 0,5 1 14,4 
descartado por você? Xarope 3,7 1 
Anticoncepcional 8 Ro 
Antialérgico 5,3 10 
Não descarta 19,8 37 
Outros 1,6 3 
RE No lixo comum 38,5 172 
descarte dos | Elocmsonioopaadesone | oo | ey | 262 
medicamentos do T, 
seudomicílio? Devolve na farmácia que adquiriu 10,7 20 
No lixo reciclável 7,5 14 
No vaso sanitário 5,9 A 





Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 11, p. 86701-86714, nov. 2020. ISSN 2525-8761 220 






































Outros 3,2 6 
Não descarto 1,1 2 
Na pia 0,5 1 
No rio ou córrego 0 0 
Terreno baldio 0 0 
Você acha que sua Sim 49,7 98 
opção para descarte Não 35,3 66 32,7 
de medicamento está ; 
correta? Nunca Pensei a respeito 14,9 28 











Fonte: Os autores (2020). 


Sobre as consequências do descarte incorreto dos medicamentos, 79 % relata 


conhecer, e 58 % afirmam que é contaminação do solo e da água. Para 39 % dos 


participantes do estudo o a contaminaçãodo meio ambiente pelo descarte incorreto 


dos medicamentos ocorre devido a realização em local inadequado (Tabela 4). 


Tabela 4: Consequências do descarte incorreto de medicamentos. 





















































Desvio 
Porcentagem | Dado Padrão 
Questões Respostas de escolha (%)|Bruto(N) (DP) 
Você conhece as possíveis Sim CASA 149 
consequências do descarte 78,5 
incorreto de medicamentos? Não 20,3 38 
Contaminação do solo e 
da água 58,3 109 
Nunca ouvi falar a 
respeito 15 28 
Intoxicação de 
Quais problemas ambientais pessoas relacionadas 
são causados pelo descarte | ao trato do lixo (garis, 13,9 26 41,9 
incorreto de medicamentos? catadores) 
Aumento da 
resistência de micro- 
organismos aos 12,8 24 
medicamentos 
A política públicaque 
Na sua concepção, a não obriga os 
contaminação do meio fabrican 
ambiente devido ao Ri ao 28 pre 
descarte de medicamentos apropriados para 
incorreto é devida: descarte. 
Aos revendedores 
(farmácias) que não 
fornecem locais 9,1 17 
adequados para o 
descarte. 
Os fabricantes de 214 40 
medicamentos que 
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não se preocupam 
com a logística 
reversa. 
Aos usuários que 
fazem o descarte em 39,6 74 
local indevido. 
nh Igum local 
E ppa Sim 52,4 o | 64 
paradescarte? Não 47,6 89 
Se todas as farmácias Sim 98,4 184 
possuíssem locais própriospara 128,0 
descarte demedicamentos, você E 
Ao Não 1,6 3 
utilizaria? 

















Fonte: Os autores (2020). 


4. DISCUSSÃO 


Os medicamentos são formados por estruturas moleculares complexas e, 
invariavelmente, sua composição possui propriedades físico-químicas e biológicas, 
denominados como micro poluente e esses são “frequentemente encontrados em 


ambiente aquático na concentração de ug/L ou ng/L"8:920.21 


Os corantes e pigmentos são substâncias presentes nos medicamentos que 
contribuem ainda mais para o processo de contaminação ambiental. Esses 
compostos, apesar de não apresentarem a mesma toxicidade quando comparados as 
substâncias ativas mencionadas anteriormente, podem também causar desequilíbrios 
ambientais??. 

A gravidade do descarte inadequado de medicamentos está no fato de que as 
estações de tratamento de esgoto não possuem capacidade para eliminar todos os 
princípios ativos, assim, há o risco de contaminação da água potável. O fator mais 
impactante é que não existem estudos suficientes que apontem os riscos dos efeitos 


ecotoxicológicos de medicamentos em animais e menos ainda em seres humanos *: 
8,9,10,21,23,24,25, 26 


Os fármacos pouco solúveis apresentam-se com um alto poder de retenção a 
organismos, ou seja, bioacumulativos, o que demonstra uma maior capacidade de 
contaminação ambiental, principalmente nos organismos aquáticos?”*!. 

Importante destacar que um fator de toxicidade de um medicamento para o 
ambiente aquático é a sua disseminação, e a fragmentação dos seus componentes, 


podendo haver a degradação das substâncias dependendo as condições climáticas 
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do local?º. 

A contaminação do meio ambiente por fármacos não ocorre apenas pelo 
descarte incorreto, mas também pela urina e fezes dos indivíduos que o utilizam. Além 
disso, existem poucos estudos que analisam a contaminação no ar e no solo por estas 
substâncias. 

Destarte, a culpa do descarte incorreto de medicamentos é decorrente da falta 
da disseminação de informações sobre as implicações do descarte incorreto, e 
também em segundo plano atribui-se a questão para a legislação, que se fosse mais 
clara e atuante este problema poderia ser adelgaçado*?. 

Concerne, grande parte da população não recebe informações sobre formas 
adequadas para o descarte de medicamentos, mesmo diante de ações promovidas por 
algumas classes profissionais, como farmacêuticos, que visam a conscientização da 
população?º. 

Neste aspecto, se evidenciou a necessidade de campanhas mais efetivas no 
sentido de mostrar a importância de não descartar medicamentos junto aos resíduos 
comuns, bem como dar maior publicidade aos locais para destinar corretamente. As 
ações realizadas para sensibilização da população para o problema do descarte 
incorreto são realizadas de formas regionais, com pouca visibilidade, semmaiores 
incentivos por parte do Ministério da Saúde. Os países desenvolvidos como Portugal e 
Canadá possuem programas permanentes para recolhimento desse tipo de resíduo, 
essas experiências poderiam inspirar as diretrizes para um programa nacional no 
Brasilº*. 

Dentre os Principais grupos de fármacos consumidos mundialmente, 
encontram-se as drogas analgésicas e antinflamatórias, os antibióticos, os 
reguladores lipídicos, os beta bloqueadores, os esteroides e hormônios?!!S. Neste 
estudo, denotou-se que os medicamentos mais descartados são os analgésicos, o que 
difere dos resultados encontrados em outra pesquisa*, que apontaram maior descarte 
de antibióticos e em segundo lugar de analgésicos. 

Em conformidade com os achados deste estudo, os analgésicos pertencem a 
classe dos anti-inflamatórios não-esteroidais (AINEs) e são facilmente encontrados no 
meio ambiente (em águas superficiais), isso é decorrente ao frequente uso desse tipo 
de substância pela população?!º”. 

Estes compostos podem trazer prejuízos para a saúde humana, meio 


ambiente, inclusive espécies de animais*. Os antibióticos quando descartados 
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incorretamente podem ocasionar contaminação dos recursos hídricos e alguns 
microrganismos geram resistência a esse fármaco. A utilização de antibióticos para 
outros fins, favorecem o enriquecimento do ambiente com bactérias resistentes que 
podem infectar os seres humanosºº. Isso pode ocorrer nas estações de tratamento 
de esgoto, nos corpos receptores, ou ambientes onde os antibióticos forem lançados, 
como por exemplo em lagos de criação de peixes ou na agricultura !4º. 

Apesar das pesquisas ocorrem em maior quantidade nos organismos 
aquáticos, também se destaca modificações e impactos em ambientes terrestres, 
quando há presença de fármacos como analgésicos e antibióticos. Dentre os 
principais efeitos atribuídos está o aumento na resistência bacteriana, o que é 
bastante preocupante do ponto de vista da saúde pública”. 

Apesar dos anticoncepcionais não terem sido um dos medicamentos mais 
citados para descarte, percebe-se que o seu impacto na natureza é grande, pois foram 
encontrados estrogênios naturais e contraceptivos sintéticos na Estação de 
tratamento de esgoto da Penha/RJ. As taxas de remoção de estrona e 17 b-estradiol 
foram ineficazes, chegando a permanecer aproximadamente 33% e 8%, 
respectivamente, quando tratado com filtro biológico. Para o estrogênio contraceptivo 
17 a- etinilestradiol, as taxas de remoção na ETE foram de 64 e 78 % para o efluente 
do filtro biológico e para o efluente do tanque de lodo ativado*!. Este fato demonstra a 
gravidade de descartes inadequadosdos medicamentos. 

Esse descarte incorreto em algumas situações é motivado pelo 
armazenamento de resto de medicamentos em casa, o que reafirma os indícios da 
cultura da farmácia caseira para situações de emergências. O armazenamento de 
medicamentos é um risco para a saúde, pois estimula a automedicação além de 
favorecer o consumo irracional. Além disso, é preciso atenção ao local onde os 
medicamentos são guardados, pois o armazenamento incorreto pode ocasionar 
alterações físicas, químicas terapêuticas e até toxicológicas. A armazenagem deve 
ser feita de acordo com as normas de cada medicamento, conforme consta na 
bula*8:42, 

Estudos mencionam que a relação entre a renda per capita, o grau de instrução 
e a geração de resíduos domésticos são diretamente proporcionais" e 
considerando ainda a pesquisa realizada pela FENAPRO, que cita que as pessoas 


mais abastadas possuem um maior nível de escolaridade, consequentemente, 
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possuem mais acesso à informação*”, subentende-se que deveriam ser mais 
conscientes ambientalmente. 

A problemática dos resíduos é muito debatida nas instituições de saúde, dessa 
forma pode-se atribuir aos profissionais que atuam nessa área um maior conhecimento 


dos riscos ambientais que estas substâncias podem causar**. 


5. CONCLUSÃO 


Os resultados demonstram que a maioria dos entrevistados utilizam o lixo 
comum para descarte de medicamentos, mesmo sabendo das consequências desse 
ato. Contudo, a falta de uma legislação mais eficaz aliada a uma educação ambiental 
ineficiente, faz com que a população não se sinta comprometidas com o descarte 
correto. Aparentemente as pessoas buscam comodidade para se desfazer de tal item, 
isso denota-se quando os entrevistados afirmam que a culpa do descarte incorretoé 
dos usuários. Afirmam ainda que fariam o descarte em farmácias caso essas vierem a 
aceitar esse tipo de lixo. 

Há que se destacar a importância para a sensibilização a respeito dos perigos 
para o armazenamento incorreto de medicamentos bem como para a automedicação, 
já que foi possível evidenciar a cultura de “farmácia caseira”, sugerindo assim a 
necessidade de futuros estudos nessa temática. Outro ponto a se destacar é a 
demanda urgente por políticas públicas que auxiliem no cumprimento das 
responsabilidades previstas na Política Nacional de Resíduos Sólidos e 
consequentemente, de uma menor taxa de descarte inadequado de substâncias 
ativas. A partir de uma educação ambiental efetiva e da disponibilização de 


informações claras sobre o correto descarte, a problemática pode ser minimizada. 
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RESUMO: No século XIX, Peter Lund, médico pela Universidade de Copenhague, fez 
duas viagens ao Brasil. A segunda viagem de Peter Lund, através de São Paulo, Goiás 
e Minas Gerais, também seria importante para a definição do cerrado como uma 
formação vegetal complexa, que apresenta fitofisionomias de campos e de vegetação 
arbórea-arbustiva diferenciada das florestas tropicais. Lund também escreveu um 
tratado sobre vegetação “Bemaekninger over Vegetationen paa de indre Hoisletter af 
Brasilien, isaer i plantehistorik Henseende”. Outra grande contribuição de Lund para a 
fitogeografia do cerrado brasileiro, foi a viagem de Eugenius Warming para o Brasil 
(1863-1866). Estudante da Universidade de Copenhague, Warming é indicado por 
Johannes Theodor Reinhardt (1816-1882), para trabalhar em Lagoa Santa auxiliando 
na organização das coleções de fósseis de Lund. Warming tem como área de estudos 
um raio de 15 km no entorno de Lagoa Santa (área central de Minas Gerais), e a Serra 
da Piedade (extremo nordeste do Quadrilátero Ferrífero, na atual cidade de Caeté, 
Minas Gerais), o livro Lagoa Santa, et Bidrag til den biologiske Plantegeografi 
publicado na Dinamarca em 1892, ainda se mostra útil para a composição de um 
diálogo com os autores do século XX e XXI, pois as suas observações da origem da 
vegetação ainda são sensatas e pertinentes. O tratado de Peter Lund ainda éum dos 
primeiros documentos que discutem as alterações antrópicas no cerrado. 


PALAVRAS-CHAVE: Fitogeografia; Biogeografia histórica; Cerrado; Warming; Lund. 


ABSTRACT: In XIX century, Peter Lund, a Copenhague University cientist, came to 
Brazil. The second voyage of Peter Lund, beyond São Paulo, Goiás and Minas Gerais 
was important to a cerrado cientific construction. Cerrado is a complex vegetation who 
presents phyto-physiognomyes like grassland and woodland or shrub-tree. Peter Lund 
also wrote a scientific treatise about Brasil Central vegetation “Bemaekninger over 
Vegetationen paa de indre Hóisletter af Brasilien, isaer i plantehistorik Henseende”. 
Eugenius Warming came to Brazil to help Lund with your paleontologicall and 
arqueologicall collection. Eugenius Warming was a Copenhague University student 
when Johannes Theodor Reinhardt (1816-1882) inveted him to work with Peter Lund in 
Lagoa Santa, Brazil. Warmingstudy cerrado vegetation in Lagoa Santa (Minas Gerais 
central area). He also studied Serra da Piedade vegetation, a mountain in Quadrilátero 
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Ferrífero mineral province (Minas Gerais). Warming wrote Lagoa Santa, et Bidrag til 
den biologiske Plantegeografi published in Dinamarca, 1892 about cerrado 
phytogeography. The book stillis a respectable research and still dialogue to other 
researchs in XX andXXI century. The Lund scientific treatise still was an important 
document about cerrado antropic degradation. 


KEYWORDS: Phytogeography; Historical biogeography; Cerrado; Warming; Lund. 
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1. INTRODUÇÃO 


Nos séculos XIX e XX foram desenvolvidas teorias sobre a origem e evolução 
do cerrado no Brasil. Os trabalhos de cientistas da Missão Científica Austríaca, que 
chegaram ao Brasil em 1817, por meio da ação da Imperatriz Leopoldina (RIBEIRO, 
2005), contribuíram para as primeiras construções do conceito de cerrado! pelos 
cientistas. No século XIX, Peter Lund, médico pela Universidade de Copenhague - 
mais pela inexistência do título de cientista natural à sua época do que pela vontade 
de exercer a carreira na medicina -, fez sua segunda viagem ao Brasil em 1835, com 
apoio da Sociedade Científica de Copenhague, recebendo dois anos de recursos para 
estudos. A segunda viagem de Peter Lund, através de São Paulo, Goiás e Minas 
Gerais, também seria importante para a definição do cerrado como uma formação 
vegetal complexa, que apresenta fitofisionomias de campos e de vegetação arbórea- 
arbustiva diferenciada das florestas tropicais (HOLTEN e STERLL, 2011). Na Europa, 
Lund já havia conhecido o botânico Augustin Pyrame De Condolle? em Genebra, além 
de participar de reuniões científicas na casa de Goerges Curvier* (1769-1832), em 
Paris, nas quais conheceu Alexander von Humboldt (1769-1859), naturalista alemão 
que viajou pela América do Sul entre 1789 e 1804 e lançou as bases científicas das 
atuais Biogeografia e Fitogeografia (HELFERICH, 2005). Por meio do conhecimento 
adquirido pelo contato com os grandes cientistas europeus do século XIX, Peter Lund 
utilizou sua bagagem teórica para uma importante contribuição científica nos estudos 
do cerrado no brasileiro, seja nos aspectos arqueológicos das suas populações 
humanas ou nos aspectos fitogeográficos e zoológicos. 

Lund nunca retornaria à Europa: apesar de ter enviado seus dados e coleções 
de fósseis à Dinamarca, preferiu viver em Lagoa Santa. Uma das grandes 
contribuiçãos de Lund para a Fitogeografia do cerrado brasileiro foi a viagem de 
Eugenius Warming para o Brasil (1863-1866). Estudante da Universidade de 


! Inicialmente, o cerrado latu sensu (sentido amplo), que se refere mais à fisionomia e florística e não à 
estrutura. O termo cerrado (sem a inicial maiúscula) foi mais utilizado no senso comum para designação 
da vegetação pela população leiga e também pelos técnicos e comunidade acadêmica, em análise 
preliminar da vegetação (EITEN, 1978; RIZZINI, 1979). 

2 Professor de botânica da Ecole de Médecine at Montpellier e doutor em Medicina pela Faculdade de 
Paris (ERIKON, 2016), com a tese “Essai sur les propriétés médicales des plantes” (1804). 

* Georges Léopold Chrétien Frédéric Dagobert Cuvier, naturalista e anatomista francês que influenciou 
uma transição da ciência biológica do século XVIII para as teorias evolutivas de Darwin foi, o enunciador 
do catastrofismo (1796) e o fundador da anatomia comparada (1800), da paleontologia dos vertebrados 
(WAGONNER, 2016). 
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Copenhague, Warming é indicado por Johannes Theodor Reinhardt (1816-1882)! 
para trabalhar em Lagoa Santa (Figura 1). 


Figura 1 - Mapa de Localização de Lagoa Santa (MG). Elaborado por: Júlia Campolina. 
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Warming auxiliou na organização das coleções de fósseis de Lund, ficando 
bastante ligado ao trabalho de gabinete. Apesar de Warming ser impossibilitado de 
fazer grandes viagens devido ao seu compromisso de trabalho com Peter Lund, ele 
pesquisou numa área de estudos limitada à cerca de 15 km no entorno de Lagoa 
Santa (área central de Minas Gerais) e em duas viagens à Serra da Piedade (extremo 
nordeste do Quadrilátero Ferrífero, na atual cidade de Caeté, Minas Gerais). O seu 
livro, Lagoa Santa, et Bidrag til den biologiske Plantegeografi, publicado na Dinamarca 
em 1892, é o primeiro livro completamente dedicado à geografia das plantas do cerrado 
mineiro (WARMING, 1973; KLEIN, 2002). 


4 Professor de zoologia da Universidade e curador da coleção de fósseis de Lund desde 1845 
(MARSCHESOTTI, 2011). 
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2. MÉTODO 


O trabalho foi desenvolvido em etapas de gabinete e campo, na primeira fase 
em: a) levantamento de bibliografia sobre o cerrado e savanas em periódicos; b) leitura 
do livro “Lagoa Santa” na tradução brasileira, publicada em 1973. Na segunda fase, 
compreendeu estudo de cartas e mapas para caracterização da área de estudo de 
Warming em Lagoa Santa: a) Mapa de Vegetação do Brasil (IBGE, 2004). b) 
Inventário Florestal de Minas Gerais (SCOLFORO, 2007); c) Folha Topográfica de 
Lagoa Santa SE-23-Z-C-VI-1 (IBGE, 1977) e Caeté SE 23 Z-C-VI-4 (IBGE, 1977) e; d) 
Mapa Geológico de Minas Gerais (CPRM, 2014). A terceira etapa foi composta da 
comparação das teorias acerca da origem do cerrado apresentada pelos autores do 
século XX e XXI, dialogando com os pensamentos de Lund (2011) e Warming (1973) 
e a elaboração de mapas de localização das áreas de estudo. 


3. PETER LUND E O TRATADO SOBRE A VEGETAÇÃO NO BRASIL CENTRAL 


Apenas na sua segunda viagem ao Brasil, Peter Lund realiza uma expedição 
para conhecer a fauna e a flora continentais do Brasil. A floresta tropical, no litoral do 
Rio de Janeiro, já foram intensamente exploradas pelo cientista na primeira viagem, 
entre, 1825-1829. 

Na segunda viagem, Lund chega ao Rio de Janeiro em 16 de janeiro de 1833. 
Conhece Luiz Riedel e unem-se para a expedição aos sertões interiores do Brasil, 
partindo do Rio de Janeiro no dia 12 de outubro de 1833: 


A rota ia através de São Paulo — que ainda não havia experimentado a 
revolução do café, a qual poucos anos mais tarde faria da região a 
locomotiva econômica do Brasil — e depois para o norte,em um grande arco 
por Goiás, quase despovoado e o noroeste de Minas Gerais, regiões que 
ficaram fora das florescentes cidades de minas de ouro, e eram 
caracterizadas pela vegetação seca do planalto entre cortada por fazendas 
de gado isoladas, mas extensas. Eles deviam cruzar o Rio São Francisco e, 
depois, movimentarem-se por regiões mais suaves, para o centro do distrito 
de minas do ouro, a capital de província, Ouro Preto. Daí deveriam seguir a 
estrada, que era simplesmente uma trilha de mulas — de volta ao Rio. Eles 
acabaram ficando tão atrasados no caminho, que tiveram de desistir da 
maior parte da viagem por Goiás e, em vez disso, escolher uma rota mais 
direta (HOLTEN & STERLL, 2011, p.111). 


Após 14 dias atravessando a floresta tropical, alcançam os campos de 


altitude, na Serra da Mantiqueira, depois da travessia dos Rios Pindamonhangaba e 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 11, p.86251-86269 nov. 2020. ISSN 2525-8761 234 


Paraíba (bioma Mata Atlântica). Dirigem-se para São Paulo e, posteriormente, 
Campinas e Franca. No oeste do estado de São Paulo, “travam conhecimento” com 
a vegetação de cerrado (HOLTEN & STERLL, 2011, p.111). A partir de Franca, em 
direção à província de Goiás, Lund relata suas impressões sobre os “grandes sertões 
desertos”, com raras casas e fazendas, a vegetação intrigante e a imensidão no 
Planalto Central. 

Lund e Riedel estavam viajando pela área chamada por Ab'Saber (2003) de 
área core do cerrado: antigas superfícies aplainadas, além de planaltos sedimentares 
compartimentados, entre as altitudes de 300 a 1700 m, recobertos por árvores 
baixas, inclinadas, tortuosas, com ramificações irregulares e retorcidas. 

Verificando-se o trajeto de Lund através do mapa disponível em Warming 
(1973) e do Mapa de Vegetação do IBGE (2004), constata-se que o trajeto Rio de 
Janeiro — São Paulo, compreende a floresta tropical (Bioma Mata Atlântica) e campos 
de altitude na Serra do Mar (Bioma Mata Atlântica) (Figura 2). Entre São Paulo e 
Ribeirão Preto, passaram por campos cerrados e campos limpos de cerrado (área 


transicional entre o Bioma Mata Atlântica e o Bioma Cerrado). 


Figura 2 - Viagem de Lund e Riedel (1833- 1835) e Viagem de Warming e atual divisão em 
Biomas das suas áreas de pesquisa. 


Mapa de Biomas do Brasil 
Fonte: IBGE (2004) 
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Fonte: Warming (1973), IBGE (2004). Elaborado por: Ubiranan Pereira de Lucena. 





Lund escreve, a partir da viagem por Rio de Janeiro, São Paulo, Goiás e Minas 


Gerais, um tratado “Bemaekninger over Vegetationen paa de indre Hóisletter af 
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Brasilien, isaer i plantehistorik Henseende”* (LUND 1835 apud WARMING, 1973; 
LUND 1837 apud HOLTEN e STERLL, 2011), no qual divide a vegetação Brasileira 
em Matto Virgem (mata atlântica) e Campos (vegetação de campos e cerrado). Os 
campos são divididos em: Catanduva, a floresta virgem encontrada nos planaltos; e o 
campo serrado composto de tufos de gramíneas, ervas e arbustos com flores e as 
pequenas árvores retorcidas de cascas grossas e enrugadas (HOLTEN e STERLL, 
2011). Provavelmente passaram por campo cerrado e cerrado stricto sensu no oeste 
de Minas Gerais, através dos chapadões, nos quais devem ter conhecido as veredas 
e os buritis (Figura 3) que impressionaram Lund (HOLTEN e STERLL, 2011). 


Figura 3 - A) Campo cerrado nas proximidades de Brasília — DF (2014); B) Campo cerrado e mata de 
galeria (próximo a Luziânia — GO, 2014); C) Cerrado degradado como pasto (DF, 2014); D) Cerrado 
sentido restrito (Chapadões do São Francisco, oeste de Minas Gerais, 2014); E) Veredas (Chapadões 
do São Francisco, oeste de Minas Gerais, 2014); F) Campos rupestres (Serra do Curral, Quadrilátero 
Ferrífero, Minas Gerais, 2015). 





Fotos: Lucena, U. P. (2014, 2015). 


5 Observações da Vegetação no Planalto Interior do Brasil, especialmente na História das Plantas 
(tradução nossa). 
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Atualmente, estas áreas nas quais passaram Lund e Riedel em São Paulo e 
Goiás, encontram-se degradadas, concentrando atividades agrícolas. Os viajantes 
seguiram ainda através dos cerrados e matas secas que se desenvolvem sobre o 
Grupo Bambuí, até o município de Curvelo. Posteriormente, seguiram para sul, 
provavelmente pela antiga rota dos Currais, na bacia do Rio das Velhas. Após a rota 
dos Currais, seguiram, provavelmente, a Estrada Real, a partir de Sabará, no qual 
adentraram a diversidade de campos rupestres nos afloramentos das serras do 
Quadrilátero Ferrífero, além de trechos de floresta tropical e cerrado, pois a área 
apresenta a transição entre os Biomas Mata Atlântica e Bioma Cerrado (IBGE, 2004). 
Seguem até Ouro Preto, na qual Lund termina sua viagem. 

Os comentários de Lund, sobre a importância do cerrado, falam da extensa 
distribuição geográfica/espacial e da peculiaridade da vegetação “(...) uma forma de 
vegetação que, por causa da sua peculiaridade e grande distribuição geográfica, 
oferece ao naturalista um alto grau de interesse (...)“(LUND 1837 apud HOLTEN & 
STERL, 2011). O cerrado já sofria queimadas anuais, que foram objeto de discussão 
de Lund: ele imaginou que os campos e as vegetações mais baixas, de árvores 
retorcidas, deveriam ser resultado dessa alteração antrópica das matas. 

Após separar-se de Riedel, Lund fixa residência em Lagoa Santa para estudar 
os registros arqueológicos e paleontológicos nas cavernas modeladas em rochas 
carbonáticas do Grupo Bambuí (Figura 4). Atualmente a área é reconhecida também 
pelo patrimônio espeleológico, arqueológico e paleontológico destacado nos trabalhos 
de Peter Lund (CPRM, 1998). 
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Figura 4 — Mapa Geológico da área de Lagoa Santa. Legenda: NP2sh: Serra de Santa Helena 
(siltitos, lentes de margas e calcarenitos) , NP2SI : Formação Sete Lagoas (calcissiltitos, calcarenitos, 
brechas, milonitos protoderivados) ; NP2sls: Formação Sete Lagoas, Membro Lagoa Santa: 
calcarenitos e calcissiltitos com níveis grafitosos; Q2a: Aluviões do Quaternário; A3bh: Complexo Belo 
Horizonte. 
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Fonte: Os Autores. 


4. EUGENIUS WARMING EM LAGOA SANTA 


Ainda no século XIX, em Lagoa Santa, Eugenius Warming realiza o seu 
trabalho científico sobre o cerrado brasileiro, entre julho de 1863 e outubro de 1866. 
“Lagoa Santa: contribuição para a geografia fitobiológica” (WARMING, 1973) não só 
era um livro de descrição e classificação de espécies da flora das áreas de estudo 
(Figura 5), mas também já discutia as formações vegetativas primitivas (matas, 
campos, incluindo neles o campo cerrado, brejos e plantas aquáticas) e tentava 
estabelecer relações as das mesmas com o clima, o solo, mineralogia e a ação do 
homem (WARMING, 1973). 
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Figura 5 - Mapa de localização das áreas de estudos de Warming (1973 — publicado originalmente 
em 1892). 


Mapa de Áreas de Estudo de Eugenius Warming (1973) 
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Sobre a vida de Warming, podemos colher os principais fatos: Johannes 
Eugenius Búlow Warming nasceu na Dinamarca no dia 3 de novembro de 1841 
(KLEIN, 2002). Começou os seus estudos de graduação na Universidade de 
Copenhaque no ano de 1859, se interessou por botânica e teve a oportunidade de 
viajar para auxiliar Lund entre os anos de 1863 e 1866. No dia 17 de fevereiro de 1863 
partiu de Copenhague. No Brasil, a primeira cidade a conhecer foi o Rio de Janeiro 
onde teve a oportunidade de analisar a vegetação da mata atlântica e coletar amostras 
para dar início ao seu trabalho (WARMING, 1973). Em sua bagagem, havia trazido 
uma máquina fotográfica com a qual registrou imagens do cerrado, que foram 
importantes para a construção do conceito de fitofisionomias do cerrado (KLEIN, 
2002) em Lagoa Santa (Figura 6). 
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Figura 6 - Fotos de autoria de Warming, na sua área de estudo nas proximidades de Lagoa Santa. 





Fonte: Klein (2002). 


Warming ficou no Rio de Janeiro durante cinco semanas e iniciou o seu trajeto 
para Lagoa Santa onde iria ajudar Lund nos seus estudos. A viagem deve ter seguido, 
inicialmente o caminho novo da Estrada Real, passando pelas Serras do Mar e da 
Mantiqueira, pela mata atlântica e campos de altitude e rupestres, adentrando os 
cerrados no oeste do Quadrilátero Ferrífero, proximidades de Lagoa Santa. 


Warming narra com detalhe a viagem: 


Para chegar a esse lugar quem saí do Rio de Janeiro tem de atravessar a 
Serra do Mar ao norte da província do Rio. Este caminho é um dos mais ricos 
em belezas naturais [...]. Tudo ali já foi mata, porém, em vários lugares já 
não é mais mata virgem primitiva; porque o homem já lhe tirou as suas 
melhores árvores e em muitos lugares o machado e o fogo, em serviços das 
culturas, têm produzido clareiras cobertas agora de gramíneas e ervas, 
especialmente nas proximidades das grandes fazendas ou das povoações 
que aparecem aqui e acolá [...]. Entradoem Minas Gerais o caminho 
continua a passar por terrenos de mata, menos montanhoso e menos belos; 
mas, terminadas a Serra da Mantiqueira e a sua continuação, a Serra do 
Espinhaço na direção N-S, entramos em uma natureza inteiramente diversa, 
possuindo novas plantas e novos animais (WARMING, 1973, p.15). 


Warming (1973) trabalhou no entorno de Lagoa Santa, cobrindo três léguas no 
entorno do corpo lIêntico. A leste, Warming alcançou a margem do rio das Velhas, 
cujas planícies estão a cerca de 760 m de altitude, na área, ao atravessar colinas que 
tem altitude máxima de 900 m. A leste de Lagoa Santa, as declividades são mais 


suaves, com a altitude máxima de 850 m. 
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A geologia da área estudada por Warming, é composta de rochas da Formação 
Santa Helena (siltitos, margas, calcarenitos) e Formação Sete Lagoas (calcissiltitos, 
esparito, microesparito, brechas, estromatólitos e milonitos) (CPRM, 1997), com 
formações de exocarste e endocarste, principalmente a oeste e norte da lagoa. Os 
solos são latossolos vermelho escuros e cambissolos (CPRM, 1997). 

A Serra da Piedade tem 1746 m de altitude, rochas e a vegetação diferem da 
base (floresta tropical em solo com material de origem dos filitos) e no topo (campos 
rupestre sobre itabiritos), além das concreções ferruginosas que existem entre estas 
duas litologias. A Serra da Piedade já havia sido estudada por Peter Lund e Luiz Riedel 
em 1835. 

Segundo Holten & Sterll (2011), a exploração de Lund na Serra da Piedade 
trouxera à tona os estudos sobre a fitogeografia de Humboldt e os fatores limitantes 
para a distribuição das plantas e animais, como solos, climas e altitude (Figura 7). 
Warming entendeu que estes fatores seriam mais importantes para a espacialização 
do cerrado do que a ação antrópica através do fogo e defendeu este pensamento na 
sua obra Lagoa Santa (WARMING 1973 — publicado 1892). 

A excursão de Warming foi realizada em 1866, durante o veranico, que durou 
de 11 a 30 de janeiro. Da Serra da Piedade, Warming também observou o 
resfriamento noturno, que causa as condensações nas áreas rebaixadas, relatando a 


observação das neblinas no Vale do Rio das Velhas: 


O grande resfriamento nocturno, condensa os vapores aquosos do ar, razão 
porque as neblinasnão são raras no valle do Rio das Velhas, e por muitas 
vezes vi do alto da Serra da Piedade, a 5 léguas a leste de Lagoa Santa, 
todo esse vale perfeitamente desenhado por uma linha sinuosaproduzida 
pela neblina (WARMING, 1973). 


Além de dados científicos, Warming (1973) realiza descrições de sua vivência 
em campo, observações da natureza, num estilo já quase perdido nos textos 
científicos dos dias atuais: 


Às vezes, próximo do dia de São João, em junho, acontece haver tempo 
tempestuoso com chuvas dominadas “chuvas de São João” e que são 
seguidas de noites muito frias. Afóra isto,a secca em junho e julho costuma 
ser muito forte nos terrenos campestres. O Sol se eleva numcéu sem 
nuvens, apenas com uma orla nublada na direção das montanha, e sem 
nuvens ele entra de noite. Quasi não há vento, mas o ar é agradável e 
fresco; e nos campos, durante as horas do meio dia, o silêncio é tão 
profundo que chega a ser opressor, mal e mal interrompido pelo grito da 
seriema (WARMING, 19783, p. XX). 
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Nesse trecho, o texto científico aproximava-se do texto literário, adjetivando 


a natureza com base nas sensações do autor, o que facilita a construção do cenário 
pelo leitor. 


Figura 7 - Vegetação rupestre da Serra da Piedade. Legenda: A) Vegetação rupestre da vertente sul; B) 
Vista do Quadrilátero Ferrífero a partir da vertente sul; C) Melastomatáceas no topo da Serra da 
Piedade; D) Vegetação de mata no terço médio da vertente norte; E) No primeiro plano, capa de canga 
e no segundo plano vegetação rupestre sobre os itabititos e hematitas,na vertente norte. 








Fonte: Os Autores. 


5. DISCUSSÕES SOBRE A ORIGEM DO CERRADO APÓS LUND E WARMING 


No século XX e início do século XXI, as pesquisas e debates acadêmicos 
sobre a origem do cerrado continuaram, sem ainda apresentarem uma conclusão. 
A partir da literatura pesquisada, identificou-se quatro principais teorias da origem 
do cerrado: a) teoria unificadora, na qual a clima, solo, drenagem, mineralogia e 


topografia influenciaram a gênese e evolução do cerrado (WARMING, 1973; 
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TRICART, 1970); b) a teoria biótica, a vegetação seria o resultado da ação antrópica 
pelo uso frequente do fogo e pelo corte excessivo (RIZZINI, 1976; LUND apud 
WARMING, 1973); c) origem por meio da adaptação aos episódios de fogo (SIMON et 
al. 2009); d) a teoria pedológica, a vegetaçãoseria originada ou limitada por aspectos 
edáficos e geológicos tais como deficiências minerais; saturação por elementos como 
alumínio e ferro; condições variadas de drenagem e diferentes profundidades dos 
solos (ARENS 1958; LEHMANN et aí. 2014); e) influência de emissões de naturaisde 
CO2 atmosférico (SIMON et al., 2009; SAGE, 2004, EDWARDS et al., 2010); f) teoria 
climática: mudanças climáticas seriam responsáveis pela seleção de espécies 
(FERRI, 1973). 

Iniciando a discussão, Lund (1835) apud Warming (1973) afirma que “Foram as 
queimadas que transformaram as catanduvas em cerrados e campos limpos” (LUND 
apud WARMING, 1973, p.100)º. Segundo Lund, as queimadas eram antrópicas (teoria 
biótica). Warmig (1973) não acreditava na preponderância do fogo na origem do 
cerrado, defendia que as condições geológicas, mineralógicas, topográficas e 
climatéricas, além das características hídricas, definiriam a distribuição dos campos 
limpos”. Considerava que seria impossível “(...) que todas as savanas teriam sido 
matas que foram destruídas pelos indígenas antes da chegada dos europeus (...)” 
(WARMING, 1973, p.109). Rizzini (1976) desenvolveu raciocínio semelhante ao 
pesquisar o desenvolvimento de espécies iguais em fitofisionomias diferentes do 
cerrado, como Dalbergia violacea. Tal planta atingia 12 m no cerradão enquanto no 
cerrado sentido restrito é baixa e retorcida, inferindo que a planta mais baixa teria esta 
forma devido à ação do fogo. Concluiu que: “Aqui o fogo é o fator que mantem a 
savana e talvez que lhe dê origem.” (RIZZINI, 1976, p. 105)? - sem definir se os 
episódios de fogo teriam origem natural ou humana. 

Ferri (1973) discorda de tais pesquisas. Segundo o autor, a vegetação do 
cerrado não pode ter sido criada pelo fogo, a origem climática seria mais provável 


é Rizzini (1976) apresentou observação semelhante do cerrado, afirmando que, quando conservado 
das queimadas, ele pode tornar-se mais adensado, reforçando a ideia de que os campos poderiam ser 
antrópicos. 

7 Tricart (1970) também afirmava que o suprimento de água seria um dos fatores que, conjugado a 
certas características edáficas, hidrológicos, paleoclimáticos e antrópicas seriam responsáveis pela 
gênese e manutenção das savanas, chegando a conclusões próximas às de Warming (1973), na “teoria 
unificadora”. 

8 Warming (1973) era contrário a essa conclusão, afirmava que nos casos de espécies iguais de altura 
e forma diferenciada, poderiam ser indivíduos de duas espécies diferentes que descendiam da mesma 
e as condições ambientais discrepantes foram responsáveis por sua diferenciação. 
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(FERRI, 1973). A mudança climática promove uma extinção de certos táxons e 
expansão de outros (FERRI, 1973). O intemperismo ao longo do tempo geológico 
causaria a perda das bases (em um clima úmido) do solo e episódios de fogo apenas 
gerariam condições para a expansão de táxons do cerrado, já existentes (FERRI, 
19783). 

Arens (1958) inferiu que as características do solo influenciariam nas 
características da vegetação. A teoria do escleromorfismo oligotrófico dizia que, em 
razão da deficiência mineral, as plantas do cerrado têm deficiência na produção de 
proteínas e dificuldade para crescer — a falta deminerais, faz com que as plantas 
desenvolvam características xéricas, mesmo com a disponibilidade hídrica. Lehmann 
et al. (2014) também concordam que os solos seriam significativos para a 
manutenção do cerrado, a savana da América do Sul. A atuação do fogo, no presente, 
parece ser mais significativa para a savana na África e na Austrália do que na América 
do Sul (LEHMANN etal., 2014).Outras pesquisas obtiveram resultados contrários: por 
meio de pesquisas de linhagem filogenética, a teoria da adaptação das plantas do 
cerrado ao fogo voltou à discussão: Simon et al. (2009) acreditam que as gramíneas 
C, seriam mais inflamáveis do que a cobertura anterior de lenhosas Cs — 60 % das 
espécies de C, são gramíneas, gramados e savanas de clima quente (EDWARDS 
et al., 2010). A substituição das plantas Cs pelas gramíneas C, causadas pela 
condição de baixa emissão doCO> atmosférico (SAGE, 2004), cujos registros 
iniciais são de 25-30 milhões de anos atrás, no Oligoceno (ZACHOS et al., 2001; 
RETALLACK, 2002), podem ter favorecido os episódios de fogo (EDWARDS et alí. 
2010). 

O aumento da frequência de queimadas naturais, resultou nas adaptações de 
espécies: os estudosde filogenias de plantas mostram que as linhagens de cerrado 
estão fortemente associadas a adaptações ao fogo e têm ligações com grupos em 
florestas úmidas nas proximidades, nas quais não há incêndios de ocorrência natural, 
floresta seca sazonalmente, pastagem subtropical ou vegetação de zonas úmidas 
(SIMON et al., 2009). Tais descobertas implicam que o cerrado pode ter se formado 
in situ por meio de adaptações recente das plantas para resistir ao fogo (nos últimos 


10 milhões de anos) e não pela dispersão de linhagens já adaptadas ao fogo”. A 


º Ledru (2002) afirmou que a vegetação do cerrado poderia estar adaptada ao fogo antes mesmo da 
chegada do homem às Américas, as queimadas de origem antrópica podem não estar relacionadas a 
características evolucionárias do cerrado, pois poderiam ser muito recentes e muito pontuais para afetar 
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localização do cerrado rodeada por uma diversidade de famílias de biomas ricos em 
espécies e a barreira adaptativa colocada pelo fogo, pode ter sido fundamental para 
o desenvolvimento das características atuais. 

Quanto ao aumento das florestas, cujas plantas C3 poderiam ser favorecidas 
pelas atuais emissões de COZ, o estudo de Van der Sleen et al. (2015) cujo período de 
tempo compreende os últimos 150 anos, (desde a revolução industrial), analisou anéis 
de árvores buscando tal correlação. Esperava-se que os níveis de CO> mais elevados 
resultassem na elevação das taxas de fotossíntese das plantas de florestas e 
melhorassem a eficiência do uso da água. No entanto, o estudo não encontrou 
evidências de que essas respostas fisiológicas realmente estimulem o crescimento 
das árvores nas florestas tropicais nas medidas de isótopos de carbono estáveis e 
anéis de crescimento na madeira de 1.100 árvores da Bolívia, Camarões e Tailândia. 
As medidas das frações isotópicas de carbono na madeira indicam que a eficiência 
intrínseca do uso da água, tanto no sub-bosque como nas árvores do dossel da floresta 
tropical, aumentou 30-35 % nos últimos 150 anos à medida que as concentrações 
atmosféricas de CO> aumentaram. Segundo os autores, a hipótese generalizada de 
uma estimulação induzida por CO2 do crescimento das árvores tropicais pode não ser 
válida, no cenário atual. 

Obviamente, a discussão sobre a origem do cerrado ainda não está fechada, 
pois a vegetação é extensa, apresenta fitofisionomias diversas e sua origem 
permanece uma discussão ainda controversa. Serão necessárias maiores 
contribuições das pesquisas e também a preservação do Bioma Cerrado para que se 


possa compreender as condições paleoambientais da origem do cerrado. 
6. PROJEÇÕES PARA O FUTURO 


As projeções futuras, baseadas nos cenários do IPCC, apresentam algumas 
possibilidades de espacialização das savanas e das matas secas (BASTIN etal., 2017; 
HUANG et al., 2015; ANADÓN et al., 2015). Anadón et al. (2014), utilizando como 
base o Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental Sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), conseguiram identificar “evidências inequívocas de mudança 


climática em curso, caracterizada por um aumento de temperatura global e 


a evolução da vegetação do cerrado como um todo. 
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modificações importantes nos padrões de chuvas” (ANADÓN et al. 2015). Dentro do 
Quinto Relatóriode Avaliação do IPCC, os autores escolheram o cenário RCP8.5 
(Modelo de Concentração Representativa 8.5 — Representative Concentration 
Pathway 8.5) - constitui o cenário com a maior concentração de gases de efeito estufa 
e com uma previsão força radiativa de + 8,5 Wm2 (IPCC 2013) para a projeção da 
situação das savanas nas Américas até o ano 2070 - conseguindo como resultado, 
uma provável mudança das fitofisionomias, que se tornariam formações savânicas. 
Tal expansão areal da savana, motivada por alterações climáticas, provavelmente 
ocorreria nas bordas da floresta amazônica que transicionariam para o Bioma Cerrado: 
porção norte, centro-oeste e nordeste e no estado de Roraima, além da expansão dos 
Llanos da Venezuela. Ademais, o sul e sudeste do Bioma Amazônia já sofrem pressões 
devido ao desmatamento e ocupação na chamada “fronteira da Amazônia”- 
correspondente ao entorno do Bioma — desde a década de 70 do século XX. As 
mudançasprevistas na distribuição e estabilidade das áreas de transição deverão 
trazer mudanças importantes para a biota e a provisão de serviços ecossistêmicos, 
como sequestro de C, regulação climática e além da agravação dos problemas das 
populações humanas na área. 

Além das mudanças na savana, segundo o trabalho de Bastin et al. (2017), a 
situação das pressões antrópicas descontroladas é agravada pelo desconhecimento 
dos biomas de matas secas, como a caatinga e a mata seca de calcário no Brasil. No 
ano de 2015, segundo os autores, ocorriam no planeta, 1327 (+ 98) Mha de terras 
secas!º, com “matas secas”, dos quais 777 Mha (57 %) apresentam um dossel fechado 
- a área total de terras secas de floresta é semelhante à da floresta tropical úmida, que 
é estimada em 1156 Mha em 2000. A distribuição está concentrada no Brasil, na 
região nordeste, no entorno do cerrado, constituindo o Bioma Caatinga e áreas 
transicionais para o cerrado como a mata seca e carrasco. Bastin et al. (2017) citam a 
modelagem de Huang et al. (2015) que, sob os mesmos parâmetros de IA e do Quinto 
Modelo Acoplado de Simulação de Projeto de Intercomparação (CMIP5) - 
considerando os últimos 58 anos (1948-2005) e projetando o cenário RPC 8.5 - 


projetaram o aumento nas terras secas, com uma taxa de expansão que fariam com 


10 A aridez de uma região geralmente é medida pelo Índice de aridez (Al), que é a proporção da 
precipitação anual total a evapotranspiração potencial (PET). Sob este parâmetro quantitativo 
indicador, as terras secas são definidas como regiões com Al <0,65 e São ainda divididos em subtipos 
de hiperárido (Al <0,05), áridos (0,05 < Al <0,2), semiárido (0,2 < Al<0,5) e subúmido seco (0,5 < Al 
<0,65). 
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que as áreas áridas até subúmidas se expandam até cobrirem metade da superfície 
terrestre no final do século XXI. Tal projeção chama a atenção para as mesmas 
características da fragilidade às mudanças climáticas das áreas dominadas por climas 
regionais mais secos, que poderão ter temperaturas mais altas, que combinadas com 
uma população humana crescente, poderão aumentar os riscos de degradação dos 
solos e desertificação. Tais mudanças, que afetarão os países em desenvolvimento, 
onde estão a maioria das áreas secas (drylands), ainda não são completamente 
entendidas porque tais ecossistemas que se desenvolvem nas áreas semiáridas a 
subúmidas são ignorados e ameaçados em todo o mundo, apesar de apresentaram 
reconhecida biodiversidade (BASTIN et a/., 2017). Sob a visão de Huang et al. (2015) 
a pressão antrópica poderia ser dramática sobre as áreas subúmidas pela 


combinação de seca, aumento das temperaturas e crescimento populacional. 


7. CONCLUSÃO 


Eugenius Warming e Peter Lund foram dois importantes naturalistas 
dinamarqueses que estudaram o cerrado Brasileiro. O maior mérito mencionados 
neste trabalho foi o interesse desses pesquisadores em estudar a flora, a 
espacialização e a origem do cerrado, uma vegetação que abrangia uma superfície 
de 2.035.448 km? (IBGE, 2004) — a crescente pressão para a produção de carne e 
grãos para exportação, gerou uma progressiva substituição do cerrado por grandes 
propriedades (MMA, 2016). Nesse vasto espaço caracterizado pela biodiversidade, a 
ecodinâmica que compõe o cerrado impressiona, pois é adaptável as condições de 
estações secas prolongadas, solos pobres e queimadas. 

O trabalho de Warming (1973) ainda se mostra útil para a composição de um 
diálogo com os autores do século XX e início do XXI, pois as suas observações da 
origem da vegetação de cerrado ainda são sensatas e pertinentes, quanto à influência 
climática, pedológica e topográfica como fatores limitantes para as fitofisionomias do 
cerrado. A pesquisa sobre a influência das queimadas de origem antrópica lançada 
por Lund e debatida por Warming também permanece atual, visto que não temos 
certeza de todos os efeitos das queimadas vegetação do bioma Cerrado. Esperamos 
que revisitar Peter Lund e sua pesquisa paleontológica e arqueológica nos desperte 
para a pesquisa da biogeografia histórica, da mesma forma que deve ter despertado 
Warming, no século XIX para a pesquisa da geografia do cerrado. 
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RESUMO: Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Bahia e teve como objetivo investigar se existe relação entre o estilo 
de vida e a qualidade de vida no trabalho dos profissionais técnicos administrativos 
do Instituto Federal Baiano do Campus Santa Inês. Como instrumento de coleta de 
dados para a qualidade de vida no trabalho, utilizamos o questionário de Walton que 
considera os seguintes itens na sua análise: compensação justa e adequada, 
condições de trabalho seguras e saudáveis, uso e desenvolvimento das capacidades 
humanas, oportunidade de crescimento e segurança, integração social na 
organização, constitucionalismo na organização, trabalho e espaço total na vida do 
indivíduo e relevância social do trabalho. Já o modelo proposto por Nahas (2000), na 
análise do perfil do Estilo de Vida Individual (PEVI), avalia as características 
nutricionais, o controle do estresse, os níveis de atividade física habitual, os 
comportamentos preventivos e a qualidade dos relacionamentos. Tais instrumentos 
foram aplicados, simultaneamente, para 20 servidores técnico-administrativos, dos 
quais 75 % tinham 0 a 5 anos de serviço; 20 %, 11 a 15 anos deserviço; e 5 %, 6a 10 
anos de serviço. Quanto ao tratamento estatístico, utilizamos o coeficiente de 
correlação de Sperman, para avaliarmos a associação entre a QVT e o PEMI. 
Concluímos que não existe uma correlação entre a QVT e o PEVI — resultado que foi 
de encontro a outros estudos sobre este tema deixando clara a necessidade de um 
olhar cada vez mais ampliado quando se quer discutir a satisfação do trabalhador no 
ambiente laboral. 


PALAVRAS-CHAVE: Estilo de vida; Qualidade de vida; Trabalho. 


ABSTRACT: This research was approved by the Ethics Committee of the Faculty of 
Science and Technology of Bahia and aimed to investigate whether there is a 
relationship between lifestyle and quality of life in the work of technical administrative 
professionals of the Bahia Federal Institute of Santa Inês Campus. As a data collection 
tool for quality of life at work, we used Walton's questionnaire that considers the 
following items in its analysis: fair and adequate compensation, safe and healthy 
working conditions, use and development of human capabilities, growth and security 
opportunities, social integration in the organization, constitutionalism in the 
organization, work and total space in the individual's life and social relevance of work. 
The model proposed by Nahas (2000), in the analysis of the Individual Lifestyle profile 
(PEVI), evaluates the nutritional characteristics, stress control, habitual physical 
activity levels, preventive behaviors and quality of relationships. Such instruments 
were applied simultaneously to 20 technical-administrative servants, of which 75 % had 
Oto 5 years of service; 20 %,11 to 15 years of service; and 5 %, 6 to 10 years of service. 
As for the statistical treatment, we used Sperman's correlation coefficient, to evaluate 
the association between QVT and PEVI. We concluded that there is no correlation 
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between QLT and PEVI - a result that was against other studies on this subject, making 
clear the need for an increasingly broader look when discussing worker satisfaction in 


the workplace. 


KEYWORDS: Lifestyle; Quality of life; Work. 
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1. INTRODUÇÃO 


No que se refere ao termo Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) ainda não 
existe um conceito definido. Conforme nos indica Limongi-França (2009, p. 34): “tem- 
se constatado certa confusão sobre os significados teóricos e técnicos do conceito de 
QVT, o que poderia conduzir, simplesmente, a outro modismo nas empresas”. 

Por sua vez, a QVT tem sido muito discutida nas últimas décadas. A origem 
disto é que o mercado de trabalho exige, cada vez mais, do trabalhador uma ampla 
gama de conhecimentos que não se limitam apenas à natureza específica da função 
exercida por este no seu posto de trabalho, na medida em que também se dirige à sua 
habilidade cognitiva de se adequar, o máximo possível, às mudanças tecnológicas do 
mundo moderno. 

Quando pensamos em QVT, não podemos nos limitar apenas ao ambiente do 
trabalho, mas também à vida deste trabalhador no seu cotidiano social. Eis por que, 
dentro desta perspectiva, achamos importante considerar o estilo de vida do 
trabalhador. 

Nahas (2000, p. 52) entende que estilo de vida tem uma grande influência na 
qualidade de vida do individuo, ele elencou alguns elementos aos quais chamou de 
pentáculo do bem-estar, através do qual considera que; as características nutricionais, 
o controle do estresse, os níveis de atividade física habitual, os comportamentos 
preventivos e a qualidade dos relacionamentos servem de referência para 
diagnosticarmos o perfil do estilo de vida individual (PEVI). 

A nossa pesquisa irá tomar como referência, para análise da QVT, o 
questionário do Walton (1975), autor que considera oito categorias conceituais como 
importantes para a QVT: compensação justa e adequada; condições de trabalho 
seguras e saudáveis; uso e desenvolvimento das capacidades humanas; 
oportunidade de crescimento e segurança; integração social na organização; 
constitucionalismo na organização; trabalho e espaço total na vida do indivíduo; e 
relevância social do trabalho. 

No estudo do perfil do estilo de vida, utilizaremos o pentáculo do bem-estar de 
Nahas (2000). Para tanto, aplicaremos um questionário por meio do qual 
investigaremos aspectos relevantes para a vida do trabalhador fora do ambiente do 
trabalho. 
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Nossa pesquisa foi realizada no Campus Santa Inês, que faz parte do Instituto 
Federal Baiano. Campus que está localizado no município de Santa Inês, cidade do 
interior baiano que fica a 290 km da capital e conta com 10.564! habitantes. 

Temos como objetivo principal identificar se existe relação entre o estilo de vida 
e a qualidade de vida no trabalho dos profissionais técnico-administrativos do Instituto 
Federal Baiano do Campus Santa Inês, para, assim, podermos contribuir com a 
ampliação das discussões referentes à Qualidade de Vida no Trabalho e fornecer mais 
um instrumento teórico de consulta para implantação de programas de qualidade de 
vida no trabalho no IFBAIANO. 

Com este estudo, pretendemos contribuir com as discussões sobre QVT, já que 
a motivação é pauta de boa parte das reuniões e palestras das corporações neste 
início de século e por entendermos que buscar a satisfação do trabalhador é condição 
sine qua non quando se pensa em produtividade. 


2. MATERIAIS E MÉTODOS 
2.1 Amostra 
Este estudo envolveu 20 servidores técnico-administrativos do Campus Santa 


Inês, no total de 50 servidores, sendo que boa parte destes servidores têm pouco 
tempo de serviço na instituição (ver Figura 1). 


! Dados disponíveis em: <http:/Avww .estadosecidades.com/santa-ines-ba cidade.aspx.>. Acesso em: 
03/03/201 
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Figura 1 — Tempo de serviço dos servidores. 


TEMPO EM SERMÇO (EM ANOS) 


BDDE0AS BDE6A10 ODE 11 A15 





Entre os entrevistados, 75 % têm O a 5 anos de serviço; 20 %, 11 a 15 anos de 
serviço; e 5 %, 6 a 10 anos de serviço. Vale ressaltar que a maioria dos servidores é 
oriunda dos últimos concursos públicos, isso porque o IFBAINO?, por ser uma 
instituição em expansão, acabou gerando a necessidade de novas contratações para 
o Campus Santa Inês. Estes servidores trabalham 08h00min por dia e têm, neste 
grupo pesquisado, profissionais de diversas áreas, como: psicologia, medicina 
veterinária, pedagogia, administração, auxiliar de escritório etc. Nesta instituição de 
ensino, os servidores são divididos em duas classes: técnico-administrativos ou 


docentes. 
2.2 Instrumentos 


Como indicados da PEVI, utilizamos o questionário do Nahas, no qual ele 
trabalha com 5 categorias para diagnosticar a qualidade e os cuidados que o indivíduo 
tem com sua saúde (ver Tabela1). Para cada categoria avaliada, há três perguntas 
que o entrevistado tem que responder e as respostas são pontuadas de acordo com 
uma escala que vai de 0 a 3 (ver Tabela 2). 


2 Em 29 de dezembro de 2008, foi sancionada a Lei n.o 11.892, criando os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia (IF), comprometidos com a educação dos jovens e adultos brasileiros. 
Os institutos estão vinculados ao Ministério da Educação, possuem natureza jurídica de autarquia, 
sendo detentores de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e 
disciplinar. 
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Tabela 1. Aspectos fundamentais no estilo de vida. 


Abrange o número de refeições diárias e a quantidade 
de ingestão de frutas e alimentos gordurosos. 

2. Atividade Física Envolve o número de vezes por semana que realiza 
atividade física, tempo da atividade em minutos e sua 
intensidade. 

3. Comportamento Preventivo | Compreende o cuidado e acompanhamento da pressão 
arterial e colesterol, hábitos em relação ao fumo, 
consumo de álcool e respeito às normas de trânsito. 

4. Relacionamentos Abrange os relacionamentos sociais, amigos, atividades 
em grupo, participação em associações e em sua 
comunidade. 


5. Stress Indaga sobre o controle emocional, disposição de tempo 
para relaxar e tempo dedicado ao lazer. 


Fonte: Nahas, M. V. (2001, p. 13). 





Tabela 2 — Indicadores do questionário de PEVI. 





0 Absolutamente não faz parte do seu estilo de vida 

1 As vezes corresponde ao seu comportamento 

2 Quase sempre verdadeiro no seu comportamento 

3 IA afirmação é sempre verdadeira no seu dia a dia; faz parte do seu estilo de vida. 
Fonte: Nahas, M.V. 2001, p56 























Para avaliar a percepção dos entrevistados sobre a QVT, usamos o 
questionário do Walton, onde ele estabelece oito categorias que envolvem o indivíduo 
no ambiente de trabalho (ver Tabela 3). Dentro de cada categoria avaliada, existe um 
conjunto de perguntas que podem variar de 3 a 6 perguntas; nas quais o indivíduo 
tem que indicar uma pontuação que pode variar de 1 a 7 (ver Tabela 4). 


Tabela 3 — Critérios de QVT avaliados. 


























Critério. 1. Compensação adequada e justa 
Critério 2. Condições de trabalho 

Critério 3. Uso e desenvolvimento de capacidades. 
Critério 4. Oportunidade de crescimento e segurança 
Critério 5. Integração social na organização 
Critério 6. Constitucionalismo 

Critério 7. O trabalho e o espaço total de vida 
Critério 8. Relevância social do trabalho na vida 














Fonte: adaptado de Walton, 1978. 
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Tabela 4 — Indicadores do questionário de QVT. 




















Muito Satisfeito 
Totalmente Satisfeito. 
Fonte: Walton, 1973. 





1 Totalmente Insatisfeito 
2 Muito Insatisfeito 

9 Insatisfeito 

4 Moderadamente Satisfeito 
5 Satisfeito 

6 

7 














2.3 Procedimentos éticos 
Nosso projeto de pesquisa foi submetido à análise do Comitê de Ética e 
Pesquisa do Instituto Mantenedor de Ensino Superior (CEP/IMES), tendo sido 
aprovado na íntegra em reunião plenária realizada no dia 13 de dezembro de 2010, 
com o protocolo de nº. 3101. 


2.4 Coleta de dados 


Todos os questionários foram entregues, simultaneamente, aos servidores 
junto com uma carta que explicava sobre os objetivos da pesquisa e o tema; além 
disso, acrescentamos o Termo de Consentimento. 

O recolhimento dos questionários aconteceu ao longo de duas semanas, tempo 
suficiente para que fossem respondidos com calma. E, durante este período, ficamos 
a disposição dos entrevistados para retirarmos qualquer dúvida. 


3. RESULTADO E DISCUSSÃO 


Para o tratamento estatístico, utilizamos o teste de shapiro wilk para 
diagnosticar se havia ou não normalidade entre as variáveis, sendo encontrado um 
wcal de 0,94, ou seja, não há normalidade. Em seguida utilizamos o coeficiente de 
correlação de Spermanº, que pode variar entre -1 e 1; sendo que, quanto mais próximo 


estiver destes extremos, maior será a associação entre as variáveis. O sinal negativo 


6h142 


(nº-n) 





T=1- 
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da correlação significa que as variáveis variam em sentido entre as variáveis. O sinal 
negativo da correlação significa que as variáveis variam em sentido contrário, isto é, 
as categorias mais elevadas de uma variável estão associadas a categorias mais 


baixas da outra variável. 
3.1 Representações sociais dos sujeitos pesquisados 


O campus Santa Inês, conhecido como Escola Agrotécnica Federal de Santa 
Inês-BA, criada pela Lei nº. 8.670, é uma instituição que oferece Educação Básica, 
Profissional e Tecnológica. O campus conta com uma área de 166 hectares e está 
situado no município de Santa Inês, na Região Sudoeste do estado da Bahia, 
Território de Identidade do Vale do Jiquiriçá, inserida na Bacia Hidrográfica do Rio do 
Jiquiriçá, localizada na rodovia BR 420, km 73º. (ver foto 1 e 2) 

Boa parte dos seus funcionários técnico-administrativos moram em região 
próxima à escola. Nas cidades do interior, o custo de vida é mais baixo em relação 
aos grandes centros, mas esta instituição, por ser uma unidade federal, tem seus 
salários com valores iguais a qualquer região do país. Diante deste contexto, para 
entendermos como se dá a relação do homem — meio ambiente — trabalho, do ponto 
de vista da QVT e do PEVI, faz-se necessário compreendermos o conceito de 
representações sociais. 


As representações sociais se manifestam em palavras, sentimentos e 
condutas e se institucionalizam, portanto, podem e devem ser analisadas a 
partir da compreensão das estruturas e dos comportamentos sociais... 
Mesmo sabendo que ela traduz um comportamento fragmentário e se limita 
a certos aspectos da experiência existencial, frequentemente contraditória, 
possui graus diversos de claridade e de nitidez em relação à realidade. 
Fruto das contradições que permeiam o dia-a-dia dos grupos sociais e sua 
expressão marca o entendimento deles com seus pares, seus contrários e 
com as instituições. (MINAYO, 1995, p.108). 


Considerando que nós somos frutos das nossas relações e da nossa 
convivência, profissional, emocional, afetiva e social com nossos pares, é claro que a 
percepção que teremos do nosso trabalho e da nossa vida irá sofrer influências destes 
determinantes. 


A satisfação no ambiente de trabalho tem origem principalmente no sentido que 


* Disponível em: www.estv.ipv.pv'.../ 
Coeficiente%20de%20Correlação%20R6%20de%20Spearman.pdf. Acesso em: 13jan. 2011. 
* Disponível em: www.ifbaiano.edu.br. Acesso em: 01/02/2011 
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ele traz para nós, pois procuramos, a todo o momento, contemplar nossas ambições 
e perspectivas de vida no nosso trabalho, na medida em que é lá onde passamos boa 
parte da juventude e das nossas horas do dia. 


O trabalho deve ser realizado segundo as regras do dever e do saber viver 
em sociedade e deveria ser inspirado pelos valores morais, éticos e 
espirituais. Examinar as regras e os valores que subentendem as práticas 
sociais e organizacionais que envolvem o trabalho pode parecer supérfluo 
para alguns, mas isso é inevitável em um contexto de diversidade cultural e 
de promoção das liberdades individuais. (MORIN, 2002, p. 75) 

O trabalho não é somente ganhar a vida, representa para o individuo a 
possibilidade de realizações materiais e pessoais, neste ambiente as pessoas 
procuram ser reconhecidas não apenas não apenas por suas técnicas laborais, mas 
conviver em um ambiente agradável e de respeito mutuo. “Desseponto de vista não ter 
trabalho é um drama, mas ter um trabalho no qual as possibilidades de investimento 


pessoal são exíguas não deixa de ter consequências graves” (GUÉRIN, 2001, p.18). 


Foto 1. 





Foto área do Campus Santa Inês. 
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3.2 Análise dos resultados 


Perfil do Estilo de Vida Individual 


De acordo com o perfil do estilo de vida dos servidores pesquisados, 
observamos que, no aspecto da nutrição, eles apresentam, no limiar, o que foi 
considerada uma boa alimentação diária. Em relação à atividade física, apresentaram- 
se no nível abaixo da expectativa para um indivíduo que se preocupa com a sua forma 
física. E, já no comportamento preventivo, observamos que os entrevistados se 
preocupam com algumas questões mais próximas de se desenvolver alguma doença 
e com possível futuro comprometimento da saúde. 

Estas características são típicas dos moradores de regiões pequenas do 
interior do país, onde a busca por serviço médico é considerada de vital importância 
para a saúde, muito mais do que adotar uma postura preventiva através de hábitos 
saudáveis como praticar uma atividade física regular e uma alimentação equilibrada. 

No que tange aos relacionamentos sociais, apresentaram-se no nível mais 
próximo do esperado e, finalmente, em relação ao controle do estresse, sentimos que 
há alguns aspectos que precisam ser controlados. Por se tratar de uma instituição 
federal o nível de exigência do trabalhar não segue necessariamente os valores 
culturais da região, a natureza do trabalho é a mesma que em qualquer cidade do 
país. 

Na análise destes dados, devemos levar em consideração a região em que 
estas pessoas vivem. Como já foi citado, por se tratar de um campus que se localiza 
em uma cidade pequena do interior baiano, seus habitantes têm hábitos culturais 
peculiares a esta realidade, como o consumo excessivo de carne vermelha, o hábito 
de jantar uma refeição bem calórica à noite e, geralmente, estas pessoas não têm o 
costume de praticar exercícios regularmente. 

Observamos que o comportamento preventivo foi o item que apresentou uma 
melhor pontuação, talvez por associarem saúde só com ausência de doença e 
questões como pressão arterial, fumo, álcool e colesterol alto já fazem parte do senso 
comum como fatores de risco para uma cardiopatia. 

Quanto ao relacionamento social, vimos uma pontuação acima da média, o que 
só reforça o aspecto acolhedor e solícito do homem do interior, as pessoas dão muito 
valor aos amigos e familiares. Já quando se trata do controle do estresse, vimos que 
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o resultado encontrado ficou abaixo do esperado,o que, de certa forma, é uma 
surpresa já que a vida no interior é mais tranquila em relação aos grandes centros. 
Talvez seja o nível de exigência do trabalho que, independentemente da região, 


requer tempo determinado no cumprimento das tarefas (ver Figura 2). 


Figura 2 — Perfil do estilo de vida dos entrevistados. 
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Qualidade de Vida no Trabalho 


Manter um grupo de pessoas trabalhando e motivadas sempre foi um grande 
problema para as empresas. Conflitos pessoais, perspectivas diferentes de vida e 
relações interpessoais são alguns dos fatores que contribuem para uma difícil 
relação do homem no ambiente laboral. Somando-se a isto, háa competitividade no 


mercado. 


O ambiente competitivo em que as empresas estão inseridas faz com que 
muitos gestores não detenham suas atenções quanto ao ambiente de 
trabalho oferecido a seus empregados e, consequentemente, não percebam 
os danos a que estão expondo seus funcionários em seu meio de trabalho, 
ao meio ambiente e às comunidades. ( ARAUJO, SANTOS e MAFRA, 2006, 


p. 1): 
O ambiente de trabalho mudou muito, tomando-se como referência o séc. XIX 
(período em quehouve a chamada Revolução Industrial), quando as fábricas se 
constitufam de ambientes insalubres e os trabalhadores exerciam movimentos 


repetitivos e com poucas horas de descanso, muitas vezes por um salário* que só 


é Para Karl Marx, salário é a soma em dinheiro que o capitalista paga por um determinado tempo de 
trabalho ou pela prestação de um determinado trabalho. 
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servia para a sua sobrevivência. 


Um dos marcos teórico dessa época foi à publicação da Teoria da 


Administração Científica deFrederik Taylor, onde fica implícita a mecanização do 


homem no trabalho. 


Vale ressaltar que a característica mais marcante do Taylorismo foi o 
parcelamento, a fragmentação do trabalho, ou seja, o homem não precisava 
mais dominar ou conhecer toda a técnica de produção, pois cabia a ele 
somente uma parte, um fragmento de todo processo produtivo. 
(FIGUEIREDO, 2005, p.25) 


Hoje os desafios são outros. Com o advento da tecnologia, o mundo, nos 


últimos 50 anos, teve uma rápida evolução, o que acarretou um forte impacto no modo 


de produção das diversas áreas do trabalho. Capacitação, capital humano, 


empreendedorismo são algumas das palavras que estão na pauta do dia no mundo do 


trabalho e todas elas têm como foco habilitar o trabalhador para lidar com as 


constantes mudanças no ambiente de trabalho. 


O mundo do trabalho encontra-se, portanto, sob um processo de 
reestruturação produtiva e organizacional, cujas inflexões apontam para o 
esgotamento do modelo taylorista-fordista, estabelecendo novos cenários 
produtivos. Essa reestruturação pode ser identificada pela transformação 
das estruturas e estratégias empresariais, que alteram as formas de 
organização, gestão e controle do trabalho, que resultam em novas formas 
de competitividade, com repercussões no âmbito administrativo e 
operacional. Elas se manifestam pelas alterações na natureza do trabalho, 
inclusive aumentando sua densidade, o ritmo e a ampliação da jornada de 
trabalho; na co-habitação da “velha” organização do trabalho com tecnologias 
supostamente “modernizadoras”. (ABRAHÃO e PINHO, 2002, p.2) 


Diante destas questões, observamos, com a nossa pesquisa, que os nossos 


entrevistados apresentam um nível de satisfação acima da média dentro do que foi 


avaliado em nosso questionário (ver Figura 3). 
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Figura 3 - Componentes avaliados da qualidade de vida no trabalho. 
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Sabemos que a qualidade de vida no trabalho não reflete apenas a vida do 
indivíduo na empresa, pois, como afirma Kanaane (2009, p.57): “A expressão 
qualidade de vida no trabalho pode ter várias interpretações, que representam uma 
variável que não afirma nem nega as condições em que vivem os empregados de uma 
empresa” [grifo do autor]. 

No Brasil, quando falamos em salários e condições de trabalho, geralmente o 
serviço público federal é o que apresenta melhores perspectivas para o trabalhador. 
Aliado a isso, quando se mora em uma cidade pequena, longe do estresse, da 
violência e das “tentações” de consumo (shopping, grandes eventos, roupas) das 
grandes cidades, temos mais tranquilidade e absorvemos, com mais facilidade, as 
adversidades do mundo do trabalho. 

Para Guérin (2001, p. 73) “A relação entre o trabalho e a saúde não se 
interpreta unicamente através dos efeitos diretos das solicitações enfrentadas durante 
o trabalho” o trabalhador se envolve completamente na sua atividade onde estão 
presentes a sua personalidade e sua historia “Toda pessoa é um complexo 
biopsicossocial, isto é, tem potencialidades biológicas, psicológicas e sociais que 
respondem simultaneamente às condições de vida.” França (2009, p.28) 

Talvez seja por isso que nossos entrevistados tendem a considerar a sua QVT 


de maneira relativamente satisfatória, onde todos os elementos avaliados 
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apresentaram valores acima da média. (ver Figura 3). 


Relação entre Qualidade de Vida no Trabalho e Estilo de Vida 


A fim de verificarmos o nível de associação e variação entre a QVT e o PEMI, 
identificamos como coeficiente de Sperman o valor equivalente a -0,13; o que nos leva 
a entender que não existe uma relação direta entre as variáveis, ou seja, não podemos 
afirmar que quanto melhor o estilo de vida maior será a QVT. 

Observamos que, quando analisamos separadamente a QVT e o PEMVI (ver 
figura 4), 85 % dos servidores consideram positiva a sua qualidade de vida no trabalho 
e 50 % apresentam um estilo de vida positivo. 

Fica claro que existe um nível bom de satisfação no trabalho, mas quanto ao 
estilo de vida ainda tem alguns elementos que precisam ser melhorados. 

Quando verificamos a QVT e o PEVI em conjunto, tivemos apenas 45 % dos 
servidores apresentando esses dados de forma positiva (ver Figura 4). Isto deixa claro 


que esta relação não é tão direta quanto se imagina. 


Figura 4 — percepção dos entrevistados sobre o perfil do estilo de vida individual e a qualidade de via 
da individual. 
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Individualmente poucos servidores apresentaram uma QVT negativa, apenas 


15 %, já em relação ao estilo de vida este valor sobe para 50 %. 
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Diante destes dados observamos que a QVT e PEVI são variáveis que não 
seguem necessariamente uma lógica linear, alguns estudos podem apresentar outros 
valores, já que são temas amplos. Mas o que consideramos de fundamental 
importância é que para entender o homem no ambiente de trabalho devemos ter um 


olhar ampliando diante de todos os aspectos que compõem este sujeito na sociedade. 


4. CONCLUSÕES 


Ao analisarmos a vida do indivíduo no trabalho, não podemos nos limitar 
apenas ao que acontece no ambiente da sua atividade laboral, já que o corpo do 
homem no trabalho é reflexo de todo um complexo que envolve a sua vida social, 
pessoal e profissional. 

Talvez pelo fato deste estudo ter sido realizado em um município pequeno, onde 
o custo de vida é baixo, e por estes servidores terem um salário que lhes permite um 
padrão de vida mais confortável, eles estejam satisfeitos com o ambiente de trabalho. 
Não é por acaso que a Integração Social na organização foi o item analisado na QVT 
(ver figura 3) que apresentou um melhor resultado. Além disso, neste quesito, 
observamos igualdade de oportunidades, relacionamento e senso comunitário. 

Quanto ao estilo de vida, os itens nutrição, atividade física e controle do 
estresse foram os que apresentaram o pior resultado, o que pode ser fruto de falta de 
informação sobre a importância destes elementos para promoção da saúde, ou seja, 
cuidados preventivos que não se limitam apenas a visitas ao médico. 

Concluímos que para compreendermos o homem no trabalho, é necessária 
uma leitura mais ampla sobre as questões que interagem com este indivíduo no seu 
lado social, pessoal e motivacional. 

Podemos considerar que o estudo do homem no ambiente laboral é de 
fundamental importância não só para produtividade como para a saúde do trabalhador 
e que este tema requer contribuição de mais estudos, para que possamos, cada vez 
mais, entender melhor a complexidade que é hoje o mundodo trabalho. O nosso 
desafio é buscar elementos que promovam ao trabalhador mais motivação com sua 
atividade profissional, afinal passaremos os melhores anos das nossas vidas no local 
de trabalho. 
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O CÉU PODE ESPERAR? A BANCADA EVANGÉLICA NO BRASIL (2003-2014) 
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RESUMO: Quem são e como se comportam os deputados federais da bancada 
evangélica? Este trabalho traça o perfil destes parlamentares no Brasil durante o 
período entre 2003 e 2014. O desenho de pesquisa utiliza uma abordagem 
multimétodo ao combinar estatística descritiva, entrevistas, etnografia e análise do 
discurso. Os dados primários foram coletados via métodos qualitativos e os 
secundários mediante o sítio eletrônico da Câmara dos Deputados. Os resultados 
preliminares indicam que: (1) a bancada pode ser considerada conservadora dado o 
conteúdo dos projetos aprovados/obstruídos; (2) a bancada apresentar uma atuação 
mais incisiva frente à temas referentes à homossexualidade e aborto (3) existe uma 
grande heterogeneidade de interesses/demandas/ações da bancada evangélica no 
Brasil. 


PALAVRAS-CHAVE: Estudos Legislativos; Comportamento Parlamentar; Bancada 
evangélica. 


ABSTRACT: Who are the federal deputies of the evangelical benches and how do 
they behave? This work outlines the profile of these parliamentarians in Brazil during 
the period 2003 to 2014. The research design usesa multi-method approach by 
combining descriptive statistics, interviews, ethnography and discourse analysis. The 
primary data were collected via qualitative methods and the secondary data through 
the Chamber of Deputies' website. The preliminary results indicate that: (1) the bench 
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can be considered conservative given the content of approved/obstructed projects; (2) 
the bench presents a more incisive performance in relation to homosexuality and 
abortion issues (3) there is a great heterogeneity of interests/demands/actions of the 
evangelical bench in Brazil. 


KEYWORDS: Legislative Studies; Parliamentary Behavior; Evangelical Bench. 
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1. INTRODUÇÃO 


Há vinte e dois anos Paul Freston em sua tese afirmou que pensar o 
protestantismo e a políticano Brasil envolve todos os temas centrais da história 
brasileira recente. A assertiva continua atual e aponta para a importância desse grupo 
para composição de nosso Estado. 

Aliás, a íntima relação entre política e religião não se configura aqui nenhuma 
novidade. Não obstante a laicidade do Estado, conquistada desde a proclamação da 
República, a Religião insiste em voltar ao tempo em que reinava de mãos dadas com 
o Estado, cimentando nossa unidade, contribuindona construção da nação brasileira, 
sobretudo a religião cristã, católica, romana. Sabe-se que oempreendimento para 
conquista da Nova Terra foi calcado na “cruz e na espada”. 

E essa “cruz” fincou-se não somente na terra. Fez morada nos corações do 
povo brasileiro. Híbrida, plástica, maleável, no decorrer de nossa história foi ganhando 
novos contornos, novas cores, ditando valores, regendo a ética civilizatória. 
Contribuinte para compor este mosaico da fé são os denominados evangélicos. Aliás, 
este termo por si só é de difícil definição. Abrange protestantes, pentecostais, 
neopentecostais e quiçá outros que porventura não queiram se enquadrar nestes 
termos!!. Hoje, representam aproximadamente 23 % da população, segundo dados 
do IBGE. 

Se outrora a única e principal missão desse povo era “salvar almas para Jesus 
Cristo” com acanhada participação política no país, atualmente sua ação para ampliar 
o poder não deve ser ignorada. Articularam-se e, num projeto racionalmente 
instrumentalizado, fazem do espaço público da política lócus extensivo de sua atuação 
eclesial. Esferas que hoje se retro-alimentam; estruturam-se e são estruturadas. 
Pessoas que em função da posição que ocupam no meio social, lançam mão do 
capital religioso que detém para conquista do monopólio dos bens de salvação que 
legitima e doa significado para ação a partir de códigos e normas fornecidos por uma 
representação religiosa, a qual se ajusta aos princípios de uma visão política do 
mundo (BOURDIEU, 2001, p.57). 


Evidência da porosidade entre tais campos — religioso e político - é que no dia 


! Análise diferenciadora e classificatória dos tipos e desdobramentos da religiosidade evangélica 
pode ser encontrada em FRESTON (1993) e CAMPOS (1997). 
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18 de outubro 2003 sob a idealização do deputado Adelor Vieira PMDB-SC, membro 
da Assembléia de Deus, é criada a Frente Parlamentar Evangélica (FPE), conhecida 
como Bancada Evangélica. Termo último que no parecer de Baptista (2009) é 
equivocado se atribuído à FPE, pois bancada, refere-se aos partidos e coligações, 
pressupondo força na unidade em torno de um objetivo ou projeto comum. Uma 
bancada deve possuir um líder que represente estes parlamentares em determinadas 
ocasiões, conduzindo o voto em peso em um determinado tema. 

Consenso de difícil construção para a FPE. As múltiplas hermenêuticas 
teológicas parecem terem migrado para a esfera da política partidária. O intento de 
criar um grupo coeso não parece ter sido plenamente conquistado. É o que 
transparece no relato da assessora parlamentar colhido em setembro de 2006 por 
Baptista (2009, p.303). 


Era essa a intenção: era organizar os parlamentares e dar a eles uma 
uniformidade em algumas questões. E difícil chegar a um consenso. Por 
exemplo, com relação ao aborto: a Igreja Universal ela se manifestou 
favorável em alguns casos ao aborto. Já os demais membros da Frente 
Parlamentar não manifestaram posição favorável a nenhum dos casos 
previstos em lei,inclusive. Então, é difícil você congregar todo mundo em 
torno de um único tema. Mas era essa a intenção, sim, da Frente 
Parlamentar. 


De igual modo, as estratégias de condução dos parlamentares evangélicos 
variam. Se de um lado o bloco pentecostal e neopentecostal age de maneira 
corporativa, do outro estão os protestantes históricos que não atuam ainda de 
maneira sistemática e instrumentalizada em formato de grupo de interesse. Não 
há, portanto, um esforço corporativo destas igrejas para eleger seus 
representantes. 

Todavia, devido à pujança do primeiro grupo, as maiorias dos evangélicos 
protestantes históricos ao chegarem ao Congresso Nacional deles se aproximam 
para comporem um objetivo comum de atuação: a defesa da família, da moral e 
dos bons costumes. Em suas palavras, assim se define a missão da FPE: 
“influenciar as políticas públicas do governo, defendendo a sociedade e a família 
no que diz respeito à moral e os bons costumes” (Revista FPE, 2004, p.3). 

Composta em sua fundação por 57 deputados e 3 senadores (DCD, p.141, 
2003) era formada em sua base por membros da Assembléia de Deus (AD), 23 
congressistas, de múltiplas formações partidárias. 

Informa a ata que todos os integrantes estão imbuídos de um objetivo comum: 
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trabalhar pelas causas evangélicas, acompanhar e fiscalizar os programas 
e as políticas públicas do governo. Queremos, dentro do possível, [o 
impossível à Deus pertence] influenciar positivamente na promoção de 
políticas sociais e econômicas mais abrangentes. Nas comissôestemáticas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, vamos propor legislação 
que preserve cada vez mais a moral e os bons costumes. Nosso objetivo 
é defender a família e o cidadão brasileiro. A intenção de instituir a Frente 
Parlamentar Evangélica não é outra senão continuar contribuindo mais 
eficientemente com o debate das reformas política, econômica e 
administrativa (DCD, 2008, p.141). 


Objetivos políticos que ficaram em grande medida no campo dos ideais, não 
obstante o clima de fraternidade que pairava entre os membros. A assessora da FPE 
relata que o grupo político evangélico “acabou apenas virando uma grande confraria 
de irmãos” reunida para “orar, fazer vigília, cantar, comer, mas, tomar posições, tomar 
partido, tomar iniciativas, foram poucas. A Frente Parlamentar nesse sentido não 
funcionou” (Entrevista da assessora da FPE, Brasília, 2006 in.: BAPTISTA, 2009, 
p.305). Diante do objetivo proposto no texto - “defender a família e o cidadão 
brasileiro” - pode-se indagar sob que ataques estão submetidos a família e o cidadão 
brasileiro na ótica evangélica que precise de defesa? Qual seria a “causa” comum 
“evangélica”? Neste sentido, O presente artigo objetiva pesquisar quem são e como 
se comportaram os deputados federais da bancada evangélica? Este trabalho traça o 
perfil destes parlamentares no Brasil durante o período entre 2003 e 2014. 


1.1 Perfil da fpe 


Não diferente do restante da câmara, o gênero que predomina na composição 


da bancada é o masculino, como se pode observar no gráfico abaixo: 
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Fonte: Os Autores. 


A composição acima é fruto do processo histórico de nossa formação social 
cuja orientação é patriarcal. Sabe-se que este associa-se à dominação tradicional, 
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ao “ontem eterno”, pautado noconformismo. A ação, neste sentido, é orientada pelo 
passado, espaço da tradição, da hierarquia e da religião (WEBER, 1999). 

Neste tipo de formação, as relações interpessoais não se fundamentam na 
impessoalidade objetiva, mas na piedade e pessoalidade. A coesão social se dá pela 
obediência ao senhor patriarcal. Logo, o discurso que advém dessa fonte é autoritário. 
O campo religioso também o é, na medida em que tem como referência si mesmo, 
uma espécie de encarnação da perfectibilidade divina. O discurso religioso é aquele 
que “fala a voz de Deus” (ORLANDI,1987), daí ser permeado de autoritarismo. Queé 
você para questionar a voz de Deus? Silas Malafaia, pastor da Assembléia de Deus, 
em pregação vocifera: “Quem é que toca no ungido do Senhor e fica impune? Ungido 
do Senhor é problema do Senhor, não teu. Teu pastor é ladrão? É pilantra? Você não 
está gostando? Sai de lá e vai pra outra igreja. Não se mete nisso não, porque não é 
da tua conta. Cai fora. Vai embora [...] Só não arruma problema. Não toca em 
ungido... Rapaz, aprenda isso: eu já vi gente morrer por causa disso, meu irmão”2. 
Assim, os representantes da FPE são aqueles que falam a voz de Deus, falam em 
seu nome esão incumbidos de fazerem a voz divina valer. 

Ao que parece, a sombra dessa formação social ainda paira sobre a política 
brasileira. Logicamente que a pessoalidade e o autoritarismo ganha novas cores e 
formatos, mas sutilmente, ainda se faz presente. 

Outro dado interessante que corrobora esta afirmação é o tipo de evangélicos 
que compõem a FPE, que são os pentecostais e neopentecostais* que juntos 
representam 65 % da FPE. Eduardo Maranhão (2009) associa o discurso e a prática 
neopentecostal ao autoritarismo. Esse tipo de religiosidade ao mesmo tempo que 
adaptou-se à sociedade brasileira e seu autoritarismo, cria novas demandas de bens 


simbólicos re-configurando não só o campo religioso, mas também a esfera política. 


2 Pregação realizada no congresso Labaredas de Fogo, em Governador Valadares, disponível em 
https://www .youtube.comAvatch?t=339&v=UX8v33yM9ICE 
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Dado que deve ser observado é constante mudança partidária desses 
deputados. Quando indagada sobre essa questão, a assessora” legislativa da FPE 
não concorda que há excessiva mudança partidária 


Não vejo que haja, eu discordo de você um pouco, não acho que há uma 
constante mudança, existem parlamentares que estão no partido há 10, 15 
anos. Existem outros parlamentares que mudam de partido com muita 
constância, existem outros parlamentares que ajudaram a fundar partidos. 
Isso varia de qualquer pessoa, a questão da fidelidade partidária não é um 
problema peculiar da frente, é uma questão que está posta para Oo 
parlamento. 


Vejamos os dados: 

Na primeira legislativa analisada, 76% dos parlamentares evangélicos 
trocaram de partido. Número que sobe na 53º legislatura para 77 %. Esse quadro muda 
a partir legislatura 54º, possivelmente devido ao projeto de lei 4470/2012, do deputado 
pastor Lincon Portela. O PL prevê que a migração partidária que ocorrer durante a 
legislatura, não importará na transferência dos recursos do fundo partidário e do 
horário de propaganda eleitoral no rádio e na televisão. 


2. PRINCIPAIS TEMAS ENVOLVIDOS 


Na análise dos projetos transformados em norma jurídica, observa-se que os 
deputados da FPE pouco contribuíram. A primeira legislatura foi a mais atuante, mas 
sob temas de pouco relevância, como por exemplo o PL 1753/2007, que confere ao 
Município de Não-Me-Toque o título de “Capital Nacional da Agricultura de 


Precisão”, ou ainda PL 1821/2007 que institui o dia da cooperativa de Crédito. Já na 
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53º legislatura 65 % dos deputados não aprovaram nenhum projeto, crescendo este 
número para 85 % na 54º legislatura, o que poderia indicar o baixo poder desses 
deputados, pertencentes ao chamado baixo clero, mas também a dificuldade 


burocrática em se aprovar um projeto na Câmara. 


Proposições Transformadas em 
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Fonte: Os Autores. 


Outra questão que deve ser considerada aqui é o que aponta a coordenadora 
legislativa da FPE Lia Noleto?. Hoje, segunda ela, o Brasil passa pelo problema da 
“microlegislação feita pelo poder executivo com invasão de áreas de competência do 
poder legislativo e isso suprime debates relevantespra casa que tem sido travados em 
outros âmbitos do poder”. Essa “invasão” aboliria o debate que deveria ser tratado no 
âmbito legislativo e acaba por ser discutido em outras esferas. No caso do executivo, 


tal invasão se dá por meio de medidas provisórias. Em suas palavras: 


A medida provisória é uma iniciativa do poder executivo que atrapalha muito 
o legislativo de ter os seus debates na casa porque são temas que vem 
como urgência e relevância e que nem sempre tem urgência e relevância. A 
medida provisória é um filhote de um instrumento jurídicochamado decreto 
lei que era um instrumento jurídico que existia na época do regime militar. 
Permitiu-se na constituinte permanecer a medida provisória porque exista 
uma expectativa atédo próprio Ulysses, isso era uma coisa que era muito 
difundida nos bastidores da casa que é essa história de ter passado um 
parlamentarismo no plebiscito que teve pra essa questão e ai depois não 
passou, permaneceu o presidencialismo e ficamos com um instituto que já 
vem da época do Fernando Henrique sendo utilizado pra normatizar tudo o 
que se deseja normatizar, inclusive fazer alterações na legislação 
previdenciária (...), então, quero dizer, a questão da medida provisória é 
uma das coisas que trava não só os parlamentares da frente parlamentar 
evangélica, mas de uma forma geral. 


* Entrevista dada no dia 13/05/2015. 
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Outro aspecto, este ligado à burocracia, que dificulta a aprovação de um projeto 
é o caminho que o mesmo deve percorrer para admissão, isto é, os rituais que 
determinam os procedimentos legais. Neste sentido, Lia, na mesma entrevista, assim 


afirma: 


Tramitação da forma como ela se dá hoje é uma coisa que nós temos 
debatido. Pra ir primeiro de repente pra CCJC, que é a comissão de 
constituição e justiça e de cidadania pra ser feita uma análise prévia e 
posteriormente pras comissões de mérito. Então a gente tem ai, via de 
regra, podendo as proposições irem até três proposições temáticas e 
obrigatoriamente pra CCJC. Algumas proposições vão ser conclusivas só 
pro âmbito de comissões que elas tem muita forçana casa, e outras não. 
Ainda vão ter que ir ao plenário e esperar essa fila imensa. Então de fato, 
aprovar uma legislação no Brasil hoje, não so o parlamentar evangélico, 
qualquer parlamentar, não é algo que seja simples. 


Apesar do baixo índice propositivo efetivo, isso não significa que a FPE não 
tenha se envolvidoem questões pertinentes. Na legislatura 52, as principais questões 
em que se envolveram os parlamentares evangélicos são o novo código civil de 2008, 
o projeto de lei de biossegurança (PL 2401/2003). 

Quanto ao novo código civil que ampliava o poder jurídico/político do 
Estado sobre asinstituições religiosas, houve forte resistência por parte do público 
evangélico. Na intenção de alterar determinados artigos do novo código, elabora-se o 
projeto de lei 634/2003 do deputado Paulo Gouvêa(PL/RS) da Igreja Universal do 
Reino de Deus. A alteração se deu por “meio da constante romaria de líderes 
denominacionais à Brasília, de sua mobilização nacional e da articulação da Frente 
Parlamentar Evangélica no Congresso Nacional” (MARIANO, 2006, p.78). Embate 
que resultou na alteração do Código, desobrigando as igrejas da exigência de 
efetuarem num primeiro momento as mudanças previstas pela lei, tornando-as, assim 
como os partidos políticos, pessoas jurídicas de direito privado. 

Outro tema que fez parte do engajamento da FPE na legislatura 52, foi a Lei de 
Biossegurança de 2008. A principal questão que envolvia a FPE — não de forma coesa, 
em bloco - nesta lei relacionava-se às células-tronco de embriões humanos. 

Apesar do baixo índice propositivo efetivo, isso não significa que a FPE não 
tenha se envolvidoem questões pertinentes. Na legislatura 52, as principais questões 
em que se envolveram os parlamentares evangélicos são o novo código civil de 2008, 
o projeto de lei de biossegurança (PL 2401/2003). 

Quanto ao novo código civil que ampliava o poder jurídico/político do 
Estado sobre asinstituições religiosas, houve forte resistência por parte do público 
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evangélico. Na intenção de alterar determinados artigos do novo código, elabora-se o 
projeto de lei 634/2003 do deputado Paulo Gouvêa(PL/RS) da Igreja Universal do 
Reino de Deus. A alteração se deu por “meio da constante romaria de líderes 
denominacionais à Brasília, de sua mobilização nacional e da articulação da Frente 
Parlamentar Evangélica no Congresso Nacional” (MARIANO, 2006, p.78). Embate 
que resultou na alteração do Código, desobrigando as igrejas da exigência de 
efetuarem num primeiro momento as mudanças previstas pela lei, tornando-as, assim 
como os partidos políticos, pessoas jurídicas de direito privado. 

Outro tema que fez parte do engajamento da FPE na legislatura 52 foi a Lei de 
Biossegurança de 2008. A principal questão que envolvia a FPE — não de forma coesa, 
em bloco - nesta lei relacionava-se às células-tronco de embriões humanos. 

Pode-se afirmar em termos ideais que as diferenças ideológicas foram 
polarizadas: de um ladoos representantes da Religião, do outro a Ciência. Ideais no 
sentido expresso por Cesarino (2006) queafirma, “a principal clivagem se deu sem 
dúvida entre os parlamentares cristãos e aqueles favoráveis à pesquisa, porém, não 
houve regularidade em nenhum dos dois campos”. 

A questão é: quando a vida começa? Para os setores religiosos, a mesma inicia 
já na fecundação. Assim, fazer uso de células-tronco embrionárias seria um atentado 
a vida. Conseguiram em princípio algumas modificações no projeto, mas não na sua 
totalidade como gostariam. O embate se deu em torno das modificações propostas no 
Senado no artigo 5º. A redação final deste artigo e aprovada a contragosto pela FPE 
assim ficou: 

|) inviáveis para implantação; Il) congelados nas clínicas de FIV há mais de três 
anos ou que, já congelados na data de publicação da lei, após completarem três anos, 
não seriam utilizados no procedimento; Ill) mediante a permissão dos genitores. 
(CESARINO, 2007, p. 359-360). 

Por fim, outro tema que merece destaque e que abarca todas as legislaturas 
refere-se àlegalização do aborto que esteve “sob forte oposição da bancada 
evangélica, a proposta tramitou na Câmara por dez anos — de 1991 a 2011 —, mas foi 
rejeitada por duas comissões temáticas e arquivada”* Atualmente, na Câmara hoje 


não tramitam projetos para esse fim. A própria ausência de projetos com essa 


> http:/Avww2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/474544-LEGALIZACAO-DO- 
ABORTO-E-PROPOSTA-POR-DOIS-CANDIDATOS.html 
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finalidade é indicativo do formado conservador atual da Câmara. Todavia, está em 
análise o PL 7633/14, do deputado Jean Wyllys, crítico ferrenho da FPE. O PL prevê 
que “toda gestante tem direito à assistência humanizada durante a gestação, pré- 
parto, parto e pós-parto, incluindo-se o abortamento, seja este espontâneo ou 
provocado, na rede de atendimento do Sistema Único de Saúde (SUS) e em 
estabelecimento privado de saúde suplementar”, sem, contudo, tocar na questão 
da descriminalização. 

No combate à legalização faz frente o atual presidente da Câmara, Eduardo 
Campos, membro da FPE. A parlamentar objetiva mediante o PL 6033/13 revogar a 
lei que regulamenta o atendimento das vítimas de violência sexual, lei 12.845/13, 
proposta pela deputada lara Bernardi (PT). 

Somado a este, Campos lança o PL 5069/13 que prevê punição às pessoas 
que induzam ou auxiliem a gestante a praticar o aborto. Mediante o PL 1545/11, 0 
médico que interromper a gravidez de uma paciente pode ser punido com reclusão de 
6 a 20 anos, sendo vedado definitivamente o exercício da profissão. Tramita ainda o 
chamado estatuto do nascituro, o PL 478/07, do deputado Luiz Bassuma que tem o 
apoio da FPE. 

Por fim, outra questão que envolve a FPE em bloco diz respeito ao PLC 
122/2006, que visa criminalizar a homofobia. Tal projeto ficou conhecido entre os 
parlamentares evangélicos como “Lei da Mordaça”, pois se viam proibidos de expor 
sua opinião contrária à prática homossexual em seus cultos. Em discurso no dia 
13/03/2013, o deputado Takayama* assim se expressa: “O PLC 122 torna crimes 
“homofóbicos” atos e opiniões contra a homossexualidade, e sua aprovação ameaça 
trazer censura para líderes e membros que mencionarem versículos da Bíblia contra 


a sodomia, até mesmo dentro dos templos”. Hoje o projeto encontra-se arquivado. 


é Disponível nos discursos e notas taquigráficas da Câmara. 
http:/Avww camara. leg.br/internet/SitagWeb/TextoHTML .asp?etapa=5&nuSessao=030.3.54.0&nuQua 
rto=100&nuOrador=1 &nulnsercao=115&dtHorarioQuarto=17:18&sgFaseSessao=0OD&Data=13/03/20 
13 &txApelido=TAKAYAMA,%20PSC- PR 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A composição da FPE é formada basicamente por homens. São poucos os 
projetos transformados em norma jurídica de impacto social relevante até o momento, 
uma vez que muitos dos projetos ainda estão em processo de tramitação. 

Fidelidade para como a ideologia partidária parece estar em segundo plano. 
Suas convicções religiosas antecedem a mesma. Todavia, não é esta a principal 
questão pelas mudanças partidárias e sim o fato da existência de um “padrão 
centralizado de organização do processo legislativo — com o Poder Executivo, o 
presidente da Mesa e o Colégio de Líderes detendo os instrumentos legais para 
determinar a agenda e o ritmo dos trabalhos da Câmara” o que incentivaria os 
deputados “a buscar um melhor posicionamento junto ao núcleo decisório do sistema, 
mudando, sempre que necessário, de partido. Se votar com o líder faz parte de uma 
estratégia racional de sobrevivência política, buscar um partido melhor posicionado 
na estrutura de poder da Câmara também pode fazer”. (MELO, 2000). Assim, a 
mudança partidária é uma estratégia para maximizar as chances de sucesso na 
carreira política. 

Quanto aos temas, as principais questões que envolvem os parlamentares da 
FPE se referem à moralidade. Assuntos como aborto e homossexualidade são os que 
conseguem unir a frente para o embate. Nos demais, segue-se a orientação partidária. 
Portanto, não há uma “bancada evangélica” que vota em bloco independente da 
questão em pauta. 

Quanto a legitimidade ou não desses grupos, questão que deve ser posta uma 
vez que o Estado é laico, advoga-se aqui que os mesmos são legítimos, pois, numa 
democracia, as diferenças de visão de mundo são autênticas e devem ser toleradas. 
Grupos que pensam diferente tem o mesmo direito de lutar contra essas idéias como 
aqueles que as defendem. 

Portanto, não se percebe aqui a religião como algo que deve ser relegada à 
esfera privada e que seus símbolos sejam excluídos da esfera pública. “O que está 
realmente em jogo na separação entre Igreja e Estado é a separação entre religião e 
poder estatal” (MOUFFE, 2006, p.25). Ou seja, a definição weberiana de Estado, no 
qual o mesmo possui o monopólio legítimo da violência, não cabendo a religião ter 


qualquer controle sobre o poder coercitivo. 


Falar de separação entre Igreja e Estado, portanto, é uma coisa; outra é falar 
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de separação entre religião e política; e outra ainda é falar de separação 
entre público e privado. O problema estáno fato de que esses três tipos de 
separação são as vezes apresentados como de algum modo equivalentes 
e requisitando-se mutuamente. A consequência disto é que a separação 
entre Igreja e Estado é vista como implicando a exclusão de todas as formas 
religiosas da esfera publica (MOUFFE, 2006, p.25). 


Neste aspecto, é equivocado relegar as manifestações religiosas e suas 
percepções do mundo ao mundo privado exclusivamente. Dentro dos limites 
constitucionais, “não há qualquer razão pela qual os grupos religiosos não deveriam 
poder intervir na arena política para pronunciarem-se em favor de ou contra certas 
causas” (MOUFFE, 2006, p.25). 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 11, p. 85063-85075, nov. 2020. ISSN 2525-8761 279 


REFERÊNCIAS 


BAPTISTA, Saulo. Pentecostais e neopentecostais na política brasileira: um 
estudo sobre cultura política, Estado e atores coletivos religiosos no Brasil. São 
Paulo: Annablume; São Bernardo do Campo: Instituto Metodista Isabela Hendriz, 
2009. 


BOURDIEU, Pierre. Gênese e estrutura do campo religioso In: BOURDIEU, Pierre. 
A economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 2001. p.26-78. 


BURITY, Joanildo A. Religião, voto e instituições políticas: notas sobre os 
evangélicos nas eleições de 2002. In: BURITY, J. A.; MACHADO, M. D. C. Os Votos 
de Deus: evangélicos, política e eleições no Brasil. Recife: Fundação Joaquim 
Nabuco, Massangana, 2006. 


CAMPOS, Leonildo Silveira. Teatro, Templo e Mercado: Organização e marketing de 
um empreendimento neopentecostal. Petrópolis: Vozes, 1997. 


". Evangélicos nas eleições de 2002 — os avanços da Igreja Universal do Reino de 
Deus. Cadernos Adenauer, Eleições e Partidos, ano IV, nº 1. Rio de Janeiro: 
Fundação Konrad Adenauer, 2008. 


CESARINO, Letícia da Nóbrega. Nas fronteiras do “numano”: os debates britânico e 
brasileiro sobre a pesquisa com embriões. Mana: Rio de Janeiro, v.13, n. 2, p.347- 
380, 2007. 


-. “Ascendendo as luzes da ciência para iluminar o caminho do progresso”: Ensaio 
de antropologia simétrica da Lei de Biossegurança brasileira. Dissertação (Mestrado 
em Antropologia Social) UNB, 2006. 


FONSECA, Alexandre Brasil. A Maior bancada evangélica. Tempo e Presença, 
n.302, nov.-dez. 1998. 


FRESTON, Paul. Protestantes e Políticos no Brasil. Da constituinte ao impeachment. 
Tese de doutorado, 1993. 


LUNA, Naara. Aborto no Congresso Nacional: o enfrentamento de atores religiosos e 
feministas em um Estado laico. Rev. Bras. Ciênc. Polít., Brasília , n. 14, Aug. 
2014 . Available from 

<http:/Anww .scielo.br/scielo.php”? script=sci arttext&pid=S0103335220140002000838 
ng=en&nrm=iso>. access on 03 Jan. 2015.http://dx.doi.org/10.1590/0103- 
335220141404. 


MACHADO, Maria das Dores. Política e religião: a participação dos evangélicos nas 
eleições. Rio deJaneiro: FGV, 2006. 


MARANHÃO, Eduardo. O discurso religioso na modernidade líquida. Polissemia e 


autoritarismo no neopentecostalismo brasileiro contemporâneo. Protestantismo em 
Revista, n 19, São Leopoldo, 2009. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 11, p. 85063-85075, nov. 2020. ISSN 2525-8761 280 


MARIANO, Ricardo. A reação dos evangélicos ao novo código civil. Revista Civitas, 
V.6,n2, 2006. 


. Neopentecostais: sociologia do novo pentecostalismo no Brasil. São Paulo: 
Loyola, 2005. 


MELO, Carlos Ranulfo Felix de. Partidos e migração partidária na câmara dos 
deputados. Dados, Riode Janeiro, v. 43, n. 2, 2000. Available from 

<http://www .scielo.br/scielo.php?script=sci arttext&pid=S001152582000000200001 &! 
ng=en&nrm= iso>. access on 26 May 2015. http://dx.doi.org/10.1590/S0011- 
52582000000200001. 


MOUFFE, Chantal. Religião, democracia e cidadania. In.: BURITY, Joanildo; 
ORLANDI, Eny. A linguagem e seu funcionamento: as formas do discurso. 
Campinas: Pontes, 1997. 


ORO, Ari Pedro. A Política da Igreja Universal e seus reflexos nos campos religioso 
e políticos brasileiros. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, v.18, n.58, 
out. 2008. 


. Religião e política na américa latina: uma análise da legislação dos países. 
Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 13, n. 27, p. 281-310, jan./jun. 2007. 


VITAL, Christina; LOPES, Paulo Victor Leite. Religião e Política: uma análise da 
atuação dos parlamentares evangélicos sobre direitos das mulheres e de LGBTs no 
Brasil. Rio de Janeiro: Fundação Heinrich Bóll, 2012. 


WEBER, Max. Economia e Sociedade. UNB: Brasília, 1999. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 11, p. 85063-85075, nov. 2020. ISSN 2525-8761 281 


CAPÍTULO 18 
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RESUMO: O presente artigo trata da importância do relacionamento entre a 
administração e a mecânica quântica. Na parte inicial foram abordadas as intenções 
e o caminho percorrido para atingir o objetivo e em seguida as necessidades e 
obstáculos a serem vencidos, bem como os procedimentos utilizados para buscar as 
informações e colocar em prática. Este artigo também pretende aproximar o estudo 
quântico, que são os fenômenos que acontecem por meio de medidas discretas ou 
espiritualidade, e a administração moderna. Por último as considerações finais, os 
avanços alcançados com a realização da pesquisa, apontando as perspectivas de 
continuidade e suas vantagens. 


PALAVRAS-CHAVE: Consumo Consciente; Sustentabilidade; Administração; 
Mecânica Quântica; Tecnologia; Religião. 


ABSTRACT: This article deals with the importance of the relationship between 
administration and quantum mechanics. In the initial part, the intentions and the path 
taken to reach the objective were discussed, followed by the objective were discussed, 
followed by the needs and obstacles to be overcome, as wellas the procedures used 
to search for information and put it into pratice. This article also intends to approach 
quantum study, which are the phenomena that happen through discrete measures or 
spirituality, and modern administration. At the end, the final considerations, the 
advances achieved with the completion of the work, pointing out the prospect for 
continuity and its advantages. 


KEYWORDS: Conscious Consumption; Sustainability; Administration; Quantum 
Mechanics; Technology; Religion. 


1. INTRODUÇÃO 
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Diante de um período onde o consumo se sobressai a necessidade real do ser 
humano, percebe-se que esse comportamento prejudica não só o meio ambiente em 
que vivemos, mas também a nós mesmos; e esse descontrole pode gerar um aumento 
significativo de processos administrativos a servidores públicos federais. O sucesso 
de uma administração é alcançado quando a evolução tecnológica estiver alinhada à 
evolução humana. 

A pesquisa tem como objetivo a divulgação de assuntos relacionados à 
importância da conscientização humana para o seu auto-desenvolvimento 
sustentável. É um tema que vem ganhando espaço junto às atividades educacionais 
da atualidade. 

Assim, pretende-se mostrar diversas maneiras de melhorar o comportamento 
através de crençase consumos, influenciando os inter-relacionamentos e a qualidade 
de vida dos estudantes e servidores dos Institutos Federais, bem como da 
comunidade entorno. 

Para entender o motivo deste consumo inconsciente, vamos mergulhar em um 
mundo quântico, e descobrir que este efeito é uma consequência de tudo que é inserido 
nas nossas próprias mentes desde que nascemos, e tentar explicar que podemos 
reverter esta situação acreditando na única fonte que nosune e em última instância, o 
único caminho que seguiremos juntos; o “buraco negro” ou “vácuo quântico”, a fonte 
que guarda todos os conceitos, a fonte do conhecimento e da sabedoria, a fonte da 
energia e o caminho do amor. 

De acordo com a hierarquia das necessidades humanas de Abraham H. 
Maslow, psicólogo americano, que criou uma figura piramidal para facilitar o 
entendimento da sua ideologia, mostra que para chegar no topo é necessário passar 
pelas partes, mas também é visto que, há indivíduos que chegama auto-realizar-se 
sem passar por todas as etapas da pirâmide. Como também há indivíduos que estão 
realizados mas sentem que ainda falta alguma coisa. O que não quer dizer que ele não 
passou por todas etapas ou mesmo passou, só que a personalidade, a motivação e o 
meio social de cada um influencia na auto-realização que quando não é conseguida 
gera a frustração. (CHIAVENATO, 2004) 

Atualmente, mais do que nunca, é de vital importância estar atento ao consumo 
consciente, ao crescimento sustentável, com o uso controlado das matérias-primas e 


desgastes desnecessários das obras de produção. Manter a atenção sobre os danos 
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que as atividades e instalações da companhia podem causar ao meio ambiente é 
essencial. Sabe-se que o lucro é importante, mas deduz-se que nossos filhos e netos 
ainda passarão por aqui. É possível sim, contribuir para o crescimento sustentável e 
aumentar a lucratividade da empresa ao mesmo tempo. Podemos lembrar que a 
empresa ainda adquire uma boa imagem junto aos seus consumidores. (PORTAL 
ADMINISTRAÇÃO, 2004) 


2. METODOLOGIA 


Para a elaboração deste artigo foram realizadas além da pesquisa bibliográfica, 
visitas periódicas em sites que abordam o tema. 

Considerando a necessidade da divulgação através de alguns vídeos e 
documentários a respeito do assunto; uma ferramenta para esta contribuição, é a 
implantação de uma rede de TV INDOOR, que é a tecnologia que proporciona a 
comunicação, publicidade, entretenimento, utilizando software, hardware (PC), 
internet e uma tela de exibição (TV, Painel de LED, Monitor...), para transmitir com 
qualidade as informações coletadas, além de facilitar através do sistema audiovisual 
com gravações que exibem o mapa do Campus continuamente durante o expediente, 
o acesso das pessoas às dependências do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Catarinense — IFC. 


3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


Ao estabelecer uma equivalência entre um buraco negro e uma situação física 
que não destrói a informação (a teoria quântica de campos de alta temperatura), 
fornece uma comprovação efetiva de que toda informação que se precipita em um 
buraco negro é, em última análise, acessível ao mundo exterior. (GREENE, 2011) 

Esta visão inovadora pode ser útil aos estudantes e servidores do IFC para 
mostrar que o mundo externo pode se adaptar conforme as necessidades de cada 
um. 

Se o comportamento individual afeta o coletivo, o consumo inconsciente pode 
ser um motivo para dificultar o avanço do desenvolvimento sustentável. 

Sabe-se que as expressões: espírito participativo, espírito corporativo ou 


espírito esportivo, já encontram-se entre o nosso vocabulário diário. Por que não nos 
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aprofundarmos um pouco mais nessestermos, considerando a espiritualidade como 
uma ferramenta fundamental para a tecnologia? 

O físico e astrônomo brasileiro Marcelo Gleiser recebeu em Nova York uma das 
maiores honrarias que um cientista pode ganhar. Ele foi o vencedor do Prêmio 
Templeton, o Nobel da espiritualidade, já concedido a Dalai Lama e Madre Teresa de 
Calcutá. Professor titular de Astronomiado Darthmouth College, em New Hampshire, 
Gleiser foi escolhido por ser um dos mais importantes proponentes da visão de que 
ciência, filosofia e espiritualidade devem ser entendidos como expressões 
complementares no esforço humano para abranger intelectualmente o universo, a 
vida e seus propósitos. “O caminho para a compreensão e a exploração científica não 
se dá apenas quando olhamos para o âmbito material do mundo”, diz Gleiser. “Quero 
trazer de volta, tanto à ciência quanto às pessoas que gostam de ciência, o enigma e 
o mistério do universo.” Ele é o primeiro latino-americano a ser laureado com essa 
premiação. Religião e ciência costumam ser assuntos colocados de formas 
antagônicas e até excludentes. Queremos ajudar a responder questões complexas 
que nos fazemos sempre, como a de quem somos nós. (REVISTA ISTO É, 2019) 

Com base nas palavras do Papa Francisco em 2014, quando ele disse que as 
teorias do “Big Bang” e da evolução estão corretas e que não são incompatíveis com 
a existência de um “Criador”, nota-se um fortalecimento na importância de unir os 
conceitos de ciência e religião para continuarmos nossa trajetória administrativa e 
evolutiva. (FOLHA DE SÃO PAULO, 2014). 

Além do “Catolicismo”, outras religiões como “Testemunhas de Jeová” e 
“Mórmons”, também comentam sobre a importância da Ciência para a 
compreensão da nossa origem. (JW.ORG, 2015: MAISFÉ.ORG, 2016) 

A jornada de descobertas do que existem lá fora (sociedade) foi moldada por 
forças e crenças. O filósofo e matemático grego, Platão, afirmava que a matéria é 
formada por cinco elementos: terra, ar, fogo, água e éter, sendo estes regidos por 
“forças” de amor e conflito. E o médico inglês Thomas Willis, co-fundador da Royal 
Society, Instituição destinada à promoção do conhecimento científico, situada em 
Londres, afirmava que a mente, e não apenas Deus, podia ser responsável por 
determinar quem somos nós. Sabemos que os elétrons são partículas que compõem 
o átomo e segundo o físico dinamarquês Niels Bohr, nesse estranho reino da 
mecânica quântica, como a disciplina veio a ser chamada, os elétrons podem ser 


descritos tanto como ondas quanto como partículas. A posição exata dos elétrons não 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 11, p. 86797-86807, nov. 2020. ISSN 2525-8761 285 


pode ser prevista, pois eles só passam a existir depois de observados. (MOSLEY; 
LYNCH, 2010) 

Ainda, segundo o físico alemão Max Born, podemos encontrar uma partícula 
em dois lugares ao mesmo tempo, desde que ainda não tenha sido observada. 
(PIRES; 2011) 

A professora de Física do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto 
Federal Catarinense - Campus Luzerna, Madge Bianchi dos Santos, mostrou 
recentemente durante o período de distanciamento social, na sua live, o experimento 
da dupla-fenda criado pelo filósofo britânico Thomas Young, o qual comprova que um 
elétron pode se comportar como onda ou como partícula. (YOUTUBE, 2020) 

É certo que evolui-se conforme chegam as informações, mas pode ser melhor 
se procurar por elas ao invés de esperá-las. Quanto mais conscientes das atitudes, 
maior a proximidade dos objetivos;e quando o cérebro trabalha sem pressão, o corpo 
humano age de forma eficaz. 

Baseado na mecânica quântica, a consciência é formada por ondas 
eletromagnéticas que funcionam através de pensamentos e sentimentos. (COUTO, 
2015) 

A inclusão dessas novas técnicas de expansão da consciência à administração 
escolar e ao ensino pedagógico reforça o desenvolvimento humano sustentável para 
o caminho da evolução na educação internacional. (NARANJO, 2015) 

Ao analisar a situação ambiental; se a questão mundial da visão de proteção 
do meio ambiente encontra posições diversas, o que se deve buscar é cada vez mais 
a cooperação entre as nações para elaboração de diretrizes e metas reais que prezem 
a conscientização, especialmente por parte dos países industrializados para adoção 
de práticas sustentáveis, não somente para reconhecê-las, mas para estimular que 
de fato sejam cumpridas. (BRAZILIAN JOURNAL OF DEVELOPMENT, 2020) 

Referindo-se ao consumo alimentício; como o Instituto Federal Catarinense — 
Campus Ibirama, está localizado em uma região com uma forte cultura alemã, é 
importante ressaltar que a Alemanha, até o ano 2016, lidera mundialmente o 
lançamento de alimentos veganos. (CNN, 2017) 

Considerando o cenário atual mundial, o escritor norte americano, Jonathan 
Safran Foer, alegou que os maiores índices de casos do coronavírus, estão nas 
regiões em que o polo industrial é a agricultura animal. (THE NEW YORK TIMES, 
2020) 
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3.1 Das ilustrações 


Relatório de acompanhamento das punições expulsivas aplicadas a servidores 
estatutários do Poder Executivo Federal 


Painel 1 — Punições expulsivas por ano. 


DE 2014 | 2015 | 2016 | 2017 | 2018 | 2019 — 


| 3862 | 862 [475 | | 6.286 | 286 


17 
E ÃO DE 
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[oestiruição [o | ao] o [> 
Das Ee EE o 


Fonte: https: ma gov.br/cgu/pt-br/assuntos/atividade-disciplinar/relatorios-de-punicoes- 
expulsivas/arquivos/punicoes-junho-2019-estatutarios.pdf/view 





Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 11, p. 86/97-86807, nov. 2020. ISSN 2525-8761 287 


Painel 2 — Punições expulsivas por UF. 


UF de exercício 


Total de À Expulsos por 
2003 a 2013 2017 Pelas Sri o mil servidores 
E ativos** 


EEE [27 | 9909 | 1060 || 
CIR 
MA | 126 | 5 [12] 2] 16 | 28 | 6 | 29 | 10682 MA 
MT | 154 | 8 [8 | 2] 16 [| 14 [11 [2035 | 038 | 866 
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rrR[/ 6 | 5 [18 [ 10] 2 | 6 [14 [105 | 7543 00 [5857 1 
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E DE RO = 
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10.914 ER 
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ss dns + 
EEE 


6.635 
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“A quantidade de servidores estatutários civis ativos por UF foi obtida a partir do quantitativo de servidores ativosconstantes no Painel Estatístico de 
Pessoal em (obtido em 15/02/2019 em htips://pep.planejamento.gov.br/) 
** Considerando os últimos 5 anos 
Fonte: https:/Avww.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/atividade-disciplinar/relatorios-de-punicoes- expulsivas/arquivos/punicoes-junho-2019- estatutarios.pdf/view 
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Painel 3 — Punições expulsivas por Pasta. 


Qtde. de Total dePenas | Expulsos por 


servidores Expulsivas | mil servidores 
ativos* ativos** 


me 20,30 

POE E 7 PE 7 TO 2 E 15,19 
ME | 194 [258 [210 | 203/2206 | 247 [55 | 104253 | a108 | 11,26 
[Duma | 24 | 7 | 19 [4 [5 | 18 [18] 6904 | 25 | oz 
mor fu bite lotato ola s 9,39 
CO MNFRA | 82 [24 ]5 [145 |7/ 2 ][6 | 782 [qui 7,53 
| MCIDADANIA | 30 | 6 |5 [nlilelol ano | icq il] es 
EC SEE E E 2 PO GC E ES 4,93 

[| 422 | 58 | 48 | 86 | 38 | 49 | 19 | 64985 | 780 | 4,59 

mol tits las lil um go 2,92 

2,81 
2,50 
2,48 
2,47 


ES 

[so [iso io [iso [ses [rr opor [ae 2,30 
cepa EO gelo atas 
[sam | 


1 
702 
5 
22 


E edoleledlolgsls ls 
[540 | 550] 506 | 643 [230 | 584620 | 7588 | 516 


*A quantidade de OU: stutários civis ativos por pasta ministerial foi obtida a partir do quantitativo de servidores ativos constantes no Painel 
Estatístico de Pessoal em (obtido em 15/02/2019 em https://pep.planejamento.gov.br/). Para refletir a estrutura organizacional atual o Ministério da Economia 
agrupou o quantitativo das pastas MF, MPDG, MICE, MTE e o INSS. O Incra foi agrupado junto ao MAPA. ANAC e ANTA ao MINFRA. O Ministério da 
Cidadania contém asoma de Ministério do Esporte, Cultura e restante do Desenvolvimento Social. O Ministério do Desenvolvimento Regional abrange a 
Agência Nacional de Aguas, antigo Ministério da Integração e o de Cidades. 

** Considerando os últimos 5 anos 
Fonte: https:/Ayww.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/atividade-disciplinar/relatorios-de-punicoes-expulsivas/arquivos/punicoes-junho-2019- estatutarios.pdf/view 
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Painel 4 — Punições Expulsivas por Fundamentação. 


corrup 
Abandono de a 
Inassiduidade ou 1.817 
Acumulação lIlícita de 
Cargos 


Proceder de Forma 
 DORODao 


Participação em 
Gerência ou 
Administração de 
Sociedade Privada 


tez : 


E ST aa . 


*São consideradas penalidades fundamentadas em atos relacionados à corrupção aquelas seriadas 
com base nos incisos LXI e IX, do artigo 43, da Lei nº 4878/65, nos incisos IX, XIl e XVI do artigo 117, 
da Lei nº 8112/90, e incisos IV, X e XI, do artigo 132, da Lei nº 8112/90. São consideradas como 
proceder de forma desidiosa as penalidades fundamentadas no inciso XV do artigo 117, da Leinº 
8112/90, que não tenham sido cumulativamente enquadradas como condutas dolosas. Fonte: 
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/atividade-disciplinar/relatorios-de-punicoes- 
expulsivas/arquivos/punicoes-junho-2019- estatutarios.pdf/view 





Estes são os resultados preliminares de uma pesquisa em andamento, a partir 
de teorias relacionadas à administração pública e a mecânica quântica, voltada com 
atenção maior à divulgação através da mídia indoor e posteriormente com a 
colaboração dos docentes, pensar na possibilidade de incorporar estas informações 
as disciplinas ministradas na Instituição. Mais informações podem ser encontradas no 


site: https://sites.google.com/site/wajouniverse. 


4. CONCLUSÃO 


Conclui-se que ao transmitir estas novas informações e técnicas aos 
estudantes e servidores, eles possam refletir sobre o assunto e ter a opção de adaptar- 
se gradativamente a essas mudanças para auxiliar na sua produtividade institucional 
e assim despertar o interesse de outros órgãos públicos e privados e até mesmo 
estrangeiros pelo modelo de gestão aplicado, o que produzirá um grande efeito sobre 


a imagem do IFC e do Governo Federal. 
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Ao conciliar a mecânica quântica com a administração pública, aperfeiçoa-se a 
maneira de enxergar as Instituições e suas metas, bem como a compreensão da razão 
do ser humano nesse contexto. É interessante fazer esse vínculo para mostrar que o 
comportamento do ser humano pode ser equiparadoao comportamento do elétron, e 
que apesar das diversas crenças, em última instância toda a matéria surgiu da mesma 
fonte e analogicamente as Instituições também, o que torna o macro objetivo pessoal 
e profissional, iguais. Aproximando-se deste entendimento, espera-se melhorar o 
convívio e consequentemente o desempenho dos estudantes e servidores do IFC, 
bem como atrair a comunidade em geral para fazer uso deste belo patrimônio público. 

Levando-se em consideração as disponibilidades de recursos financeiros do 
Campus; como administrador do Instituto Federal Catarinense — Campus Ibirama; 
atendendo as devidas atribuições contidas na lei federal nº 4.769 de 09 de setembro 
de 1965 que regulamenta o exercício desta profissãoe respeitando a lei nº 8.171 de 
17 de janeiro de 1991 que define os objetivos e as competências institucionais, prevê 
os recursos e estabelece as ações e instrumentos da política agrícola, relativamente 
as atividades agropecuárias, agroindustriais e de planejamento das atividades 
pesqueira e florestal; posso contribuir com um melhor uso do orçamento público, 
evitando aquisições em demasias, valorizando os produtos de origem vegetal na 
merenda escolar, e principalmente evitando também as aquisições procedentes de 
matéria-prima animal nos setores de vestuário e mobiliário em geral. 

Com a implantação desse trabalho, espera-se diminuir as discordâncias e 
conflitos internos nos Campi. 

Dessa forma, procura-se atender as necessidades dos Campi melhorando 
a motivação institucional como um todo, fazendo um alerta para evitar despesas 
significativas ao erário e o aumentodos processos administrativos (PAD) entre os 
servidores; continuando o processo de inovação que prestigia a nossa ciência, 
promove a educação pública e incentiva os estudantes, servidores e a comunidade 
em geral que frequentam o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 


Catarinense para uma caminhada harmônica e evolutiva. 
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CAPÍTULO 19 


ANÁLISE CLIMÁTICA DAS CHUVAS NA CIDADE DE SÃO PAULO 
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RESUMO: A variação climática de chuvas na cidade de São Paulo foi investigada a 
partir da análise do comportamento da frequência de amostras pluviométricas 
específicas calculadas em função dos níveis de intensidades projetadas no intervalo 
de uma hora. As amostras analisadas foram de 0,1 a 0,25 mmh- ?, 0,25 a 1,0 mmh-', 
1,0 a 4,0 mmh-', 4,0 a 16,0 mmh-! e 16,0 a 50,0 mmh-?. A partir destes dados foram 
realizados os respectivos ajustes lineares levando-se em conta a projeção da 
tendência linear delongo prazo no período de 1970 a 20083. Os aspectos gerais e 
conclusivos das análises realizadas revelaram uma diminuição na frequência de 
chuvas menos intensas (0,1 a 0,25 mmh-!, 0,25 a 1,0 mmh- *, 1,0 a 4,0 mmh-?) e, por 
outro lado, um aumento na frequência de chuvas mais intensas (4,0 a 16,0 mmh-! e 
16,0 a 50,0 mmh-"). 


PALAVRAS-CHAVE: Climatologia; Chuva; São Paulo. 


ABSTRACT: The climatic variation of rainfall in the city of São Paulo was investigated 
from the analysis of the behavior of the frequency of specific pluviometric samples 
calculated in function of the levels of intensities projected in the interval of one hour. 
The analyzed samples were 0.1 to 0.25 mmh-!, 0.25 to 1.0 mmh-, 1.0 to 4.0 mmh-', 
4.0 to 16.0 mmh-! and 16, O to 50.0 mmh-!. Based on these data, the respective linear 
adjustments were made taking into account the projection of the long-term linear trend 
in the period from 1970 to 2008. The general and conclusive aspects of the analyzes 
carried out revealeda decrease in the frequency of less intense rainfall (0, 1 to 0.25 
mmh-', 0.25 to 1.0 mmh-*, 1.0 to 4.0 mmh-?) and, on the other hand, an increase in the 
frequency of more intense rains (4.0 to 16.0 mmh-! and 16.0 to 50.0 mmh-?). 


KEYWORD: Climatology; Rain; São Paulo. 
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1. INTRODUÇÃO 


A definição de chuvas intensas é aquela que quando quantificadas excedem 
um limite mínimo estipulado para cada duração. Tais limites, que partem dos 
resultados dos cálculos realizados por Otto Pfafstetter em 1957 são padrões 
reconhecidos na identificação das alturas (em mm) e das intensidades médias (mm 
h-1) de precipitação para qualquer intervalo de tempo, entre cinco minutos e 24 horas. 
No entanto, o limite temporal superior adotado, numa variação linear a cada cinco 


minutos, foi o de uma hora. 
2. HIPÓTESES 


Para a construção dos resultados da presente pesquisa foram levantadas 
três hipóteses, sendo elas: 


(1) A primeira hipótese parte de uma constatação natural, isto é, que os 
reflexos de um ambiente fisicamente alterado pelo homem, no caso, o 
espaço urbano, possa estar influenciando “linearmente” na evolução da 
frequência dos episódios de chuvas. O aspecto linear e o termo 
aquecimento, fisicamente, remetem à uma consideração elementar, 
equivalente à uma condição onde há transporte de energia através da 
condução, ou seja, propagação de calor entre partículas durante um 
intervalo de tempo sobre uma área condutora (Figura 1). Em relação a 
primeira hipótese, trabalhos anteriores como os de Edson Cabral (2002) 
haviam observado que durante o intervalo diário há uma diminuição na 
frequência de chuvas mais fracas e um aumento na frequência de chuvas 


mais fortes. 
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Figura 1 — Caracterização geral da primeira hipótese. 
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(11) A segunda hipótese parte da dedução que a variabilidade climática 
identificada a partir das flutuações na temperatura da superfície do mar na 
região nifo 3.4, localizada no Pacífico Equatorial, possam estar 
influenciando de maneira “cíclica” na ocorrência dos episódios de chuva na 
cidade de São Paulo. Isso por que, a literatura mostra que durante 
períodos de NiÃo há forte liberação de energia térmica do oceano para a 
atmosfera (TREMBERTH et al., 2009). O aspecto cíclico e as flutuações 
de temperatura, fisicamente, são resultantes de processos convectivos 
que, durante os fluxos de energia, transporta matéria em intervalos 
temporais que oscilam entre cristas e vales, durante a propagação de uma 
onda. Neste contexto, Alice Grimm (1999) concluiu que os possíveis 
reflexos na região sudeste ocorreriam indiretamente como sendo fruto de 
interações que poderiam acontecer em função dos padrões de 
macroescala, isto é, El Nifo (EN) e La Nifa (LN). Desta forma, tais padrões 
proporcionariam um aumento (diminuição) na intensidade da circulação 
que, ora favorece ou suprimi a precipitação. No entanto, Grimm (1999) 
comenta que é importante mencionar que há diferenças intrasazonais no 
impacto dos eventos de EN (LN). Neste caso foi necessário realizar uma 
análise mensal, em determinadas fases, durante os ciclos destes eventos 
(Figura 2). 
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Figura 2 — Caracterização geral da segunda hipótese. 
Processo de Equilíbrio SESSENTA —> NENE 
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(i) A terceira hipótese presume que os dois pressupostos anteriores interagem 
entre si, contribuindo com esta hipótese final, a qual é a mais provável. 
Neste caso foi considerado que as anomalias na TSM quando mais 
positivas ou mais negativas possam combinar coma atmosfera resultante 
dos processos de urbanização, de modo que, ora potencializa e ora 
ameniza os seus possíveis efeitos no aumento ou na diminuição dos 


episódios de chuva (Figura 3). 


Figura 3 — Caracterização geral da terceira hipótese. 
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4. OBJETIVO 


O objetivo deste estudo foi o de investigar a existência ou não, de um nível de 
correlação aceitável entre a variação de cada intensidade de chuva na cidade de São 
Paulo e as oscilações de temperatura da superfície do mar (TSM) na região NiÃo3.4. 


5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 


A partir as hipóteses avaliadas no estudo foi desenvolvido uma análise a partir 
de três hipóteses que podem ou não estarem atuando em conjunto, dentro de um 
cenário não-linear. O objeto teórico- quantitativa (chuva) foi analisado através da 
correlação entre a variação da frequência de chuvas intensas e a variação da TSM, 
que pode ser ou não, isoladamente linear, cíclica e/ou especificamente por fases, altas 
ou baixas. A cronologia das escalas de análise foi dividida em anuais e trimestrais. A 
intenção desta reflexão científica foi a de presumir a partir dos resultados a 
possibilidade de ter ocorrido uma intensificação ou enfraquecimento nos quadros 
evolutivos das variações cíclicas de Chuvas Intensas, a partir do aumento ou da 
diminuição das amplitudes dos seus respectivos ciclos, em função do aquecimento ou 


resfriamento, diagnosticado através dos registros da TSM, na região NiÃo3.4. 


6. DADOS 


A origem de todas as informações quantitativas relacionadas aos materiais 
utilizados, os quais foram objetos de aplicação, de todos os procedimentos 
metodológicos adotados, partem do conjunto de dados de precipitação horária obtida 
pela Estação Meteorológica do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 
Atmosféricas da Universidade de São Paulo (EM-IAG/USP), no período de 1970a 
2009. A boa resolução temporal da série favorece a consistência estatística dos 
cálculos e sustenta a adoção de modelos específicos, como os modelos lineares e 
cíclicos, aplicados em nível local. No entanto, esse não é o único propósito de uma 
série temporal extensa. A segunda razão é motivada pela possibilidade de identificar, 
ao longo desta série temporal, um número representativo de fases ENOS. De acordo 
com os registros do Climate Prediction Center (NCEP), no período de 1970 a 2009, 
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foram identificados 13 anos de El Nihfo, 14 anos de La Nifa, que oscilaram entre os 


13 anos de Fase Neutra, na região Niho 3.4, do Pacífico Equatorial. 


7. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 


As chuvas definidas como sendo intensas são aquelas que quando 
quantificadas excedem um limite mínimo estipulado para cada duração. Tais limites, 
que partem dos resultados dos cálculos realizados por Otto Pfafstetter em 1957 são 
padrões reconhecidos na identificação das alturas (em mm) e das intensidades médias 
(mm h-?) de precipitação para qualquer intervalo de tempo, entre cinco minutos e 24 
horas. O tipo de chuva definido como intensa está associada ao quociente entre o 
volume de água precipitada e o intervalo de tempo de sua ocorrência 
(PFAFSTETTER, 1957). Os valores definidos para que uma determinada chuva seja 
considerada intensa são aqueles cuja intensidade excede um limite mínimo estipulado 


para cada duração. 


Tabela 1 — Classificação adotada para chuva intensa — 2018. 


Valores adotados 
(mm) 


Tempo (min Pfafstetter (1957) Wilken (1978) 
p 


12 
15 
167 
18,4 
20 
21 
22 
23 
237 
243 
25 


10 
15 
20 
25 
30 
35 
40 
As 
jo] 
55 
“0 


Fonte: Estudo de Chuvas Intensas no Estado do Rio de Janeiro, 1999. 





Os procedimentos envolvendo a manipulação do banco de dados durante as 
análises realizadas a partir do ajuste linear e da correlação cíclica. Desta forma, foram 
utilizados o banco de dados resultante da contagem das frequências de chuvas e dos 
dados da NOAA relativo ao Oceanic NiÃo Index (ONI). Os organogramas seguintes 
apresentam a organização das etapas realizadas durante o processo de investigação 


das hipóteses mencionadas inicialmente no contexto deste estudo. 


Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 11, p. 86819-86841, nov. 2020. ISSN 2525-8761 300 


Organograma 1 — Análise do ajuste linear. 
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Organograma 2 — Análise de correlação através do ajuste linear. 
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Organograma 3 — Análise de correlação entre as variações cíclicas. 
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Organograma 5 — Correlação em fases específicas das variações cíclicas 
l 
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7. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 


Atualmente no ambiente acadêmico, cientistas discutem a respeito de um 
assunto que é fundamental para o esclarecimento da maioria das anomalias que vem 
sendo diagnosticadas em nosso planeta. As anomalias mencionadas seriam frutos 
das consequências motivadas pelas alterações de temperatura. Tais alterações foram 
identificadas como sendo feedbacks motivados pelo “Aquecimento Global”, que por 
sua vez, tende a proporcionar as “Mudanças Climáticas”. Neste contexto, Carlos A. 
F. Monteiro em 1976 fez uma demonstração do que seria considerado pela física 
como sendo uma intensificação da transferência de calor por condução, 
proporcionada pela constituição de uma atmosfera específica formada por uma 
composição química de partículas suspensas que estariam muito próximas de serem 
homogêneas caracterizando um ambiente ideal para a propagação de calor, de 
partícula para partícula. No entanto, a sua referência no contexto deste estudo, se 
justifica em função da sua teoria apresentar um esclarecimento a respeito de uma 
alteração de um comportamento físico que ocorreu em função da reconstituição de 
elementos geográficos num determinado espaço, no caso a urbe. Neste caso, 
Monteiro definiu as bases ou início de um processo que produz o pensamento racional 
representado pela identificação do que seria o “Aquecimento Global”. Desta forma, 
podemos imaginar que é a partir das mudanças climáticas que surge a origem do 
processo de aquecimento e não o contrário. Na análise do clima urbano, conforme 
discutem José Roberto Tarifa e Gustavo Armani deve ser considerado além dos 
aspectos físicos relacionados à atmosfera, os aspectos urbanos e sociais (2000). As 
correlações estabelecidas com a consideração do uso e ocupação do solo, desastres 
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ambientais e fatores biogeográficos fazem com que, o estudo forneça um quadro mais 
realístico, envolvendo a integração de vários fatores, na reorganização dos espaços 
climáticos, do município. Estes espaços, denominados de Unidades Climáticas 
Urbanas conforme Tarifa e Armani, no nível de clima local, fornecem informações 
necessárias e úteis para o planejamento urbano e defesa civil. 

A respeito da ocorrência espacial da chuva, Tarik R. Azevedo descreve a 
importância de realizar uma pesquisa de caráter empírico na cidade de São Paulo 
(1996), focado em reproduzir a repercussão espacial da chuva na intenção de analisá- 
la o mais próximo possível o local de ocorrência. Azevedo induz, intuitivamente, um 
aspecto abordado na física que relaciona o processo dinâmico relativo as 
repercussões dos sistemas produtores de tempo, o que é fundamental para a 
verdadeira compreensão do termo utilizado. 

No aspecto que envolve estudos das frequências absolutas, Edson Cabral 
analisou a variabilidade e a tendência do fenômeno pluvial na região metropolitana de 
São Paulo (2002). O ponto relevante a ser observado neste estudo está na hipótese 
de o processo de urbanização ter afetado o comportamento dos níveis pluviométricos, 
consequentemente, proporcionando um aumento de episódios de chuvas torrenciais 
e uma diminuição de chuvas mais leves (inclusive a garoa). Cabral levou em 
consideração as causas de origem regional e global que também pudessem ter um 
papel importante na distribuição espaço-temporal das chuvas. Neste sentido, 
conforme os resultados obtidos pelo autor, podemos notar que a hipótese foi 
confirmada com sucesso. Lucí Hidalgo Nunes em 1997 também realizou um estudo 
voltado para variabilidade espacial e temporal da chuva, porém avaliada em uma 
dimensão física maior do que a apresentada por Cabral. No caso, para o estado de 
São Paulo. Os resultados de Nunes revelam que o aumento da variabilidade dos 
elementos do clima seria um dos indícios mais fortes relacionados às mudanças 
climáticas globais. Amanda S. Dufek e Tércio Ambrizzi analisaram a variabilidade de 
chuvas extremas no estado de São Paulo (2007). Os dados observados foram de 
precipitações diárias. No caso, os autores notaram um significativo aumento de dias 
com precipitação extrema, observado em mais de 45 % das estações pluviométricas. 
Por último, é importante mencionar a origem dos quantitativos, utilizados neste estudo, 
através da definição exata realizada através de cálculos que definiram 
matematicamente os valores de precipitação que correspondem a um episódio de 
Chuvas Intensas realizadas por Otto Pfafstetter em 1957 e reajustadas por Paulo S. 
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Wilkenem 1978. Pfafstetter é referência nacional no estudo de chuvas intensas. Seus 
cálculos servem de base para a definição de chuva intensa, em 98 postos 
pluviométricos, espalhados pelo Brasil. Sua obra denominada de “Chuvas Intensas no 
Brasil”, produzida em 1957, atende a um amplo leque de pesquisadores interessados 
no assunto. Apesar dessas informações, devido a propósito deste estudo, não será 
feito uso dos cálculos específicos relativos à precipitação, duração e, tempo de 
recorrência, pois não é a intenção deste trabalho. Os cálculos de Pfafstetter 
apresentam finalidades específicas, relacionadas, em especial, a obras de drenagem 
urbana. Para a climatologia, a sua obra é um parâmetro matemático dos limites 


mínimos para os episódios de chuvas serem considerados como intensas no Brasil. 
9. RESULTADOS 
O ajuste linear da frequência anual de Chuva Intensa na cidade de São Paulo 


indica a aumento desta frequência no intervalo de 1970 a 2009, tal como ilustrada na 
Figura 4. 


Figura 4 — Ajuste Linear da Frequência Anual de Chuva Intensa 
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A análise realizada para as fases neutra, ENOS, El Nifo e La Nifa, 
separadamente, mostra que, em todos os casos, a frequência anual de chuva intensa 
aumenta com o tempo (Figura 5 e Tabela2). A comparação entre a tendência linear da 
frequência de Chuva Intensa e do ONI indica que enquantoo ONI assume valores cada 
vez mais intensos, no decorrer da série temporal, a frequência de Chuva Intensa 
aumenta, tal como indicado na Tabela 2. A exceção ocorre no caso de eventos de EN 
que apresenta tendência negativa nula (estabilidade) de TSM, ao longo do período 
analisado, que diverge com a tendência positiva nula (estável) da frequência de Chuva 
Intensa (tabela 2, linha 4). 
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Figura 5 —Tendência Linear Anual de Chuva Intensa para as Fases ENOS e LN. 
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Os resultados observados através dos ajustes lineares positivos para a série 
anual revelam que as frequências analisadas no intervalo horário refletiram 
positivamente com os resultados obtidos das análises diárias realizadas por 
(CABRAL, 2002), (SUGAHARA et al., 2009) e (FREITAS et al., 2013). 


Tabela 2 — São Paulo - Tendência Linear Anual de Chuva Intensa e do ONI - 1970 a 2009. 





“ar TIPO DE CHUVA TENDÊNCIA LINEAR *B CATEGORIA TENDÊNCIA LINEAR CORRELAÇÃO UNEAR 
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AZ a 82 NEUTRO 

A3 fa] 83 ENOS 

As ai 84 EUNINO) NEGATIVA: 
AS a 85 LAININA p A POSITIVA 





A variação cíclica anual de Chuva Intensa (Figura 6) foi composta por 20 
fases altas (esferas vermelhas) e 20 fases baixas (esferas azuis). 


Figura 6 — Variação Cíclica Anual da Frequência de Chuva Intensa - 1970 a 2009. 
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A partir dos resultados do teste de significância — t-“Student” — notamos que os 
resultados do cálculo de correlação linear, para todas as séries temporais cíclicas, 
entre ONI e a frequência anual de Chuva Intensa não foram significativos (Tabela 3). 


Tabela 3 — Correlação Linear entre a Anomalia de ONI e da Frequência Anual de Chuva Intensa, 
sem Tendência Linear(Série Cíclica) - 1970 a 2009. 


CICLO “A” CICLO "8" CORRELAÇÃO CÍCLICA TESTE T-STUDENT 
Al a B1 ONI 0,141 NÃO SIGNIFICATIVO 
A? a B2 NEUTRA 0,141 NÃO SIGNIFICATIVO 
A3 a B3 ENOS «0,183 NÃO SIGNIFICATIVO 
A4 a B4 ELNINO 0,099 NÃO SIGNIFICATIVO 
AS a B5 LA NIRA 0,213 NÃO SIGNIFICATIVO 


Os resultados de tal análise revelam as possíveis correlações existentes entre 
as fases altas e baixas da frequência de Chuva Intensa e do ONI. Neste caso, 
identificamos a série específica através das fases altas (x > 1) e baixas (x < 1) da 
variação cíclica da frequência de Chuva Intensa. O ciclo anual da frequência de 
Chuvas Intensas durante o período de 1970 a 2009 foi composto por 22 fases 
específicas, de acordo com a Figura 8. No entanto, a partir do resultado positivo da 
correlação linear, envolvendo por um lado, a tendência positiva de Chuva Intensa, e 
por outro, a tendência positiva da ONI, analisamos as fases da oscilação que 
estiveram associadas a tal comportamento. Neste caso, as fases altas seriam as mais 
prováveis. A partir dessa possibilidade, identificamos três fases altas, 
significativamente e positivamente correlacionadas, nos anos 70, 71, 82,83 e 04. 


Figura 7 — Fases Específicas do Ciclo Anual de Chuva Intensa. A linha Branca corresponde à 
variação cíclica do ONI e alinha Preta de Chuva Intensa — (1970 a 2009). 
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A conclusão final para análise anual de Chuva Intensa foi baseada a partir dos 
resultados envolvendo os três procedimentos aplicados. De modo geral, durante este 


período, os resultados indicam que o aquecimento observado na região Nio3.4 
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coincidiu com o aumento na frequência de Chuva Intensa. Para estes resultados, as 
contribuições de Tremberth et al. (2009) sobre o grande aporte energético na 
atmosfera para a formação de chuvas intensas durante períodos de El NiÃo são bem 
coerentes. Nesta fase positiva dos ENOS (El NiÃo Oscilação Sul) foi possível observar 
que o aumento na frequência de Chuva Intensa divergiu com o resfriamento na TSM 
durante o período. A respeito dos resultados das correlações cíclicas foi possível notar 
que não houve correlações significativas entre a Chuva Intensa e o ONI, inclusive as 
suas séries temporais, Neutra, ENOS, EN e LN. Ou seja, não ocorre a explicação da 
variância de Chuva Intensa em função do ONI. Por último, é possível sugerir que os 
reflexos do resultado do ajuste linear possam ter ocorrido pontualmente em fases e 
anos específicos. Desta forma, para os quatros casos de correlação linear positiva 
(ONI, Fase Neutra, ENOS e La Nifa) é provável que as fases altas quando 
significativamente e positivamente correlacionados estivessem associadas a tais 
ajustes lineares. A respeito da exceção observada, para o caso de correlação 
envolvendo a fase El Nifo observamos que não ocorreu concomitantemente uma 
correlação linear e cíclica. Em função destes resultados, concluímos que não houve 
nenhum caso na contagem da frequência anual de Chuvas Intensas que apontasse a 
possibilidade de enfraquecimento ou intensificação das amplitudes dos ciclos deste 
tipo de chuva ao longo do período de 1970 a 2009. No entanto, identificamos na 
Tabela 4 que as fases altas (x > 1) provavelmente refletiriam a correlação linear 


positiva entre os ajustes positivos da Chuva Intensa e do ONI. 


Tabela 4 — A Coluna “A” indica o Ajuste Linear da Chuva Intensa nas Séries Temporais “B” 
correspondente o ONI e suas Fases. A Ultima Coluna aponta os Possíveis Anos que estiveram 
Correlacionados com o Resultado da Correlação Linear do Ajuste “A” e “B”. 


“ar TENDÊNCIA LINEAR Ko TENDÊNCIA LINEAR TIPOS) DE FASE(S| CORRELACIOMADASS) ANONS) CORRELACIONADOS(S) 
as POA o) Posta ALA 1970, 1971, 1902, 1063 E 2004 
as s+ 


as POA 5) POSvA ATA 1969, 1991 E tva 


as POSTA ss POSTA ALTA 1971 E r97a 


A segunda análise envolve a relação trimestral entre a Chuva Intensa e o 
Oceanic NiÃo Index. Nestas análises estão incluídas as séries temporais, definidas 
como relativas, ou seja, períodos específicos da série integral, classificadas como 
ENOS, fase Neutra, El NiÃo e La Nifa. Trata-se de uma análise individualizada, 
envolvendo os três procedimentos elementares adotados, que foram aplicados para 
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as quatro estações climáticas do ano, ou seja, verão, outono, inverno e primavera. Os 


resultados das frequências trimestrais podem ser observados a partir da Figura 8. 


Figura 8 — Frequência Trimestral de Chuva Intensa na Estação do IAG-USP — (1970 a 2009). 
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Figura 9 — Ajuste Linear Trimestral de Chuva Intensa durante a Primavera — (1970 a 2009). 
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As séries temporais do ONI que apresentaram tendências lineares positivas 
foram identificadas na fase ENOS, Figura 11, no inverno e na primavera da fase EN, 
Figura 13 e, na LN, Figura 14. Por outro lado, as séries temporais que apresentaram 
tendências lineares negativas foram identificadas na fase Neutra, Figura 11 e, no 
outono da fase EN. Nas Figuras 9 — 13 são apresentadas somente os ajustes lineares 


mais significativos. 


Figura 10 — Ajuste Linear Trimestral de Chuva Intensa para o Verão durante a fase Neutra. 
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Figura 11 — Ajuste Linear Trimestral durante o Outono e Primavera na fase ENOS. 
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Figura 12 — Ajuste Linear Trimestral durante o Outono e Primavera na fase El Niho. 
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Figura 13 — Ajuste Linear Trimestral para as Estações de Outono durante a fase La Nifa. 
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Os resultados trimestrais por fases envolvendo ajustes lineares positivos 


também coincidem com os resultados identificados no trabalho de Cabral (2002), 
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Sugahara et al. (2009) e Freitas et al. (2013). No entanto, há algumas assimetrias 
sazonais e em fases específicas que indicam alteração de comportamento quando 
analisado amostras dentro da série completa. De modo geral, a Tabela 5 indica que na 
maioria dos casos envolvendo correlações lineares entre a Chuva Intensa e ONI foram 
positivas (+). No total foram 13 correlações positivas que apresentaram haver uma 
correlação estatística, em todas as estações climáticas do ano, entre a Chuva Intensa 
e a série temporal do ONI, incluindo as séries temporais relativas (neutra, ENOS, EN 
e LN). As correlações lineares ocorreram com mais frequência durante o outono. A 
frequência da Chuva Intensa, durante o verão, diminui em todos os casos, exceto para 
a série temporal constituída por eventos de ENOS. Durante o inverno e primavera, a 
frequência da Chuva Intensa aumenta em todos os casos. Para a estação de outono, 
a frequência da Chuva Intensa aumenta em apenas dois caso, ENOS e La Niha, 
(Tabela 5). Contudo, considerando todas as estações climáticas, no período de 1970 
a 2009, verificamos que a frequência de Chuva intensa aumenta no decorrer do tempo, 
exceto no verão e no outono, porém a tendência linear negativa está mais próxima de 


ser estável do que significativa (Tabela 5). 


Tabela 5 — Correlação Linear Trimestral entre a Tendência Linear Trimestral de Chuva Intensa e 
a Tendência LinearTrimestral do ONI, incluso as Fases, Neutra, ENOS, EN e LN. 


TENDÊNCIA LNTAR “A* TENDÊNCIA Lia “8º CORENLAÇÃO UNEAR *Aº E “8º 


COLOCA" verão Curono NVLENO PEMAVÉRA Go visão Ouromo NVLENO FMAVIRA VIRÃO OUTONO  uevteno  Pmaviza 





al a - . + + e [a] . . + + 


A variação das anomalias da frequência de Chuva Intensa para o período de 
1970 a 2009, durante as quatro estações do ano está ilustrada na Figura 14. 
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Figura 14 — São Paulo - Variação Cíclica Trimestral de Chuva Intensa — (1970 a 2009). 
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De modo geral, separando a série temporal em estações do ano, observamos 
que a correlação linear entre as séries ONI e frequência de Chuva Intensa é negativa 
e significativa, para a primavera (r=-0,25), Figura 16. Ou seja, a frequência de Chuva 
Intensa pode estar associada fisicamente aos valores de ONI durante a primavera. A 
separação das séries temporais em eventos distintos quanto à TSM na região do 
NiÃo3.4 permitiu verificar que durante a primavera, na fase Neutra, a correlação linear 
entre estas duas variáveis continua significativa, embora negativa durante a fase neutra 
(r=-0,61),Figura 16. No outono, durante a fase El NiÃo, identificamos uma correlação 
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positiva e significativa (r=0,71), Figura 17. Todos os demais resultados podem ser 
observados na Tabela 6. 


Figura 15 — São Paulo - Variação Cíclica de Chuva Intensa, na Primavera — (1970 a 2009). 
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Figura 16 —Variação Cíclica de Chuva Intensa, na Primavera, durante a Fase Neutra — (1970 a 
2009). 
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Figura 17 — Variação Cíclica de Chuva Intensa, no Outono, durante a Fase El NiÃo — (1970 a 2009). 
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Tabela 6 — Correlação Cíclica entre a Frequência de Chuva Intensa e os Valores de ONI — (1970 a 


2009). 

VERSÃO OUTONO INVERNO PRIMAVERA, VERÃO OUTONO INVERNO PRIMAVERA 

Ar a as as om om om om 

az az az az NEUTRO NEUTRO NEUTRO NEUTRO 

AI as as as ENOS ENOS ENOS ENOS 

aa as sa as ELNHO ELNRO ELO ELNRO 

as as as as ta PRA LA Para LA NA, ta MESA 

CORRELAÇÃO CÍCLICA TESTE T - STUDENT 

VERÃO OUTONO INVERNO PRIMAVERA, VERÃO CUTONO INVERNO PRIMAVERA 
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0,105 0,339 o «0,612 NÃO SIGESFICATVO NÃO SIGISFICATIVO NÃO SIGNFICATIVO SIGNIFICATIVO 
-Q243 0176 0,167 om NÃO SIGASFICATIVO NÃO SIGMIFICATIVO NÃO SIGNEICATVO NÃO SIGMSFICATIVO 
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0,207 0164 q2s 519 NÃO SIGASFICATIVO NÃO SIGREFICATVO NÃO SIGNEICANVO NÃO SIGraFICATVO 


Fonte: Os Autores. 


Os resultados de tal análise revelam as possíveis correlações existentes entre 
as fases altas ebaixas da frequência de Chuva Intensa e do ONI. Neste caso, 
identificamos a série específica atravésdas fases altas (x > 1) e baixas (x < 1) da 
variação cíclica da frequência trimestral de Chuva Intensa. A variação cíclica de Chuva 
Intensa no período de 1970 a 2009 durante a estação de verão foi compostapor 22 
fases específicas. A partir do resultado positivo da correlação linear entre a tendência 
negativade Chuva Intensa e a tendência negativa do ONI, procuramos identificar 
as fases da oscilação que possivelmente estiveram associadas a tal comportamento. 
Neste caso, deduzimos que somente as fases baixas estariam correlacionadas 
(Figura 18). Em função dessa probabilidade, identificamos nos anos 72, 75, 80, 81, 
84, 85, 86, 93, 94, 97 e 04 as fases baixas que estariam significativamente e 
positivamente correlacionadas com a correlação positiva entre a Chuva Intensa e o 
ONI (Tabela 7). Avariação cíclica de Chuva Intensa no período de 1970 a 2009 durante 
a estação de outono foi composta por 18 fases específicas. A partir do resultado 
positivo da correlação linear entre a tendência negativade Chuva Intensa e a 
tendência negativa do ONI, procuramos identificar as fases da oscilação que 
possivelmente estiveram associadas a tal comportamento. Neste caso, deduzimos que 
somente as fases baixas estariam correlacionadas, no entanto, não foram 
identificadas fases baixas que estariam significativamente e positivamente 
correlacionadas com a correlação positiva entre a Chuva Intensa eo ONI (Tabela 7). 
A variação cíclica de Chuva Intensa no período de 1970 a 2009 durante a estaçãode 
inverno foi composta por 10 fases específicas. A partir do resultado positivo da 
correlação linearentre a tendência positiva de Chuva Intensa e a tendência positiva 
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do ONI, procuramos identificar asfases da oscilação que possivelmente estiveram 
associadas a tal comportamento. Neste caso, deduzimos que somente as fases altas 
estariam correlacionadas (Figura 19). Em função dessa probabilidade, identificamos 
no ano de 2005 a única fase baixa que esteve significativamente e positivamente 
correlacionada com a correlação positiva entre a Chuva Intensa e o ONI (Tabela 7). 
A variação cíclica de Chuva Intensa no período de 1970 a 2009 durante a estação 
de primavera foi composta por 28 fases específicas. A partir do resultado positivo da 
correlação linear entre a tendência positiva de Chuva Intensa e a tendência positiva 
do ONI, procuramos identificar as fases da oscilação que possivelmente estiveram 
associadas a tal comportamento. Neste caso, deduzimos que somente asfases altas 
estariam correlacionadas (Figura 19). Em função dessa probabilidade, identificamos 
nosanos 70, 71, 80, 81, 94, 04 e 06 as fases altas que estariam significativamente 
e positivamente correlacionadas com a correlação positiva entre a Chuva Intensa e o 
ONI (Tabela 7). 
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Figura 18 — Fases Específicas do Ciclo Trimestral, Verão, Outono, Inverno e Primavera — (1970 a 
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A conclusão final para análise trimestral de Chuva Intensa parte das distintas 
correlações identificadas, para cada estação climática, envolvendo o ajuste linear dos 
índices do ONI na região NiÃo3.4 e a frequência de chuva intensa. De modo geral, no 
verão e no outono, observamos que o ajuste linear negativo do ONI coincidiu 
positivamente com o ajuste negativo de Chuva Intensa. O mesmo ocorreu durante o 
inverno e a primavera, no entanto, neste período a correlação positiva ocorreu em 


função dos ajustes lineares positivos do ONI e da Chuva Intensa. A Tabela 7 apresenta 
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os resultadosdas demais correlações realizadas para as séries temporais do ONI em 
cada estação climática do ano. 


Tabela 7 — São Paulo - Correlação Linear entre a Frequência de Chuva Muito Fraca e os Valores de 
ONI para Cada Estação do Ano e, para Cada Condição de Anomalia na Região de NiÃo3.4 (Eventos 
Neutros, ENOS, EN e LN). “A” representa asSéries Temporais de Chuva MFA relativa às Séries 
Temporais do ONI “B”. Assim, B1 (ONI), B2 (Neutro), B3 (ENOS), B4 (EN) e B5 (LN). Correlação “A” 
são os Tipos Fases Correlacionadas com a Chuva MFA e Correlação “B” são os Tipos Fases 
Correlacionadas com o ONI — (1970 a 2009). 
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Após identificarmos as respectivas correlações lineares trimestrais entre a 
Chuva Intensa e o ONI, analisamos os resultados das correlações cíclicas trimestrais. 
Neste caso, encontramos apenas três correlações cíclicas significativas de acordo com 
a Tabela 6. A primeira e única correlação significativae positiva foi identificada no 
outono, durante a série temporal da fase El Niho. A segunda e a terceira correlação 
significativa foram negativas, identificadas na primavera, durante o ONI e a fase 
neutra. A partir da combinação dos resultados observados durante o outono relativo à 
identificação de correlação negativa envolvendo ajustes negativos e a identificação de 
uma significativa de correlação cíclica, analisamos por dedução e correlação que seja 
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muito provável que tenha ocorrido um enfraquecimento das variações cíclicas de 
Chuva Intensa em função da diminuição das amplitudes dos seus ciclos durante a fase 
do El Nifo. Neste caso, é possível identificar consonância com a expectativa de 
(Grimmet al., 1999), ou seja, nota-se a influência de padrões de macroescala 
alterando a frequência de circulação, que neste caso diminuiu suprimindo a 
precipitação. Ainda, podemos identificar os possíveis reflexos da combinação 
observada, em fases específicas, que podem ser visualizados através dos anosque 


estiveram correlacionados, de acordo com a Tabela 7. 


9. CONCLUSÕES 


A cidade de São Paulo apresenta uma evolução urbana constante ao longo do 
tempo, assume- se que a ilha de calor associada a esta expansão se intensifica. Além 
da expansão urbana, entende-se que qualquer localidade está sujeita à variabilidade 
natural do clima, sobretudo, a variabilidade periódica de eventos com alta capacidade 
de liberação energética, como é o caso do El NiÃo. O aquecimento global, tal como 
citado nos relatórios do IPCC (2001, 2007), também pode estar associadoas alterações 
climáticas observadas localmente. De forma contrária, podemos considerar que as 
alterações ocorridas localmente possam também influenciar o aquecimento global. De 
qualquer forma,a tendência positiva observada para chuva horária superior à Forte, 
superior a 4,0-16,0 milímetros, está associada aos três processos acima citados. 
Desta forma, consideramos que está em curso à redistribuição das chuvas no 
município de São Paulo quanto à sua intensidade, com a ocorrência de chuvas mais 
fortes e a diminuição de chuvas mais fracas nas últimas décadas. Outro aspecto 
importanteobtido nesta análise é a alteração da frequência de cada tipo de chuva nas 
estações do ano. De modo geral, a frequência de chuvas mais fortes tem aumentado 
nas estações de verão, inverno e, principalmente, na primavera, enquanto que na 
estação de outono, a frequência tem diminuído ao longodo período considerado. Por 
outro lado, a frequência das chuvas mais fracas tem diminuído nas estaçõesde outono, 
inverno e primavera. Na estação de verão não foi observada alteração significativa 
para o caso de chuva mais fraca. 

Na perspectiva climática, a associação de chuvas mais intensas pode ser 
estudada ainda em relação a eventos diferentes de ENOS e o comportamento do 
Oceano Indico. Com o intuito de se investigar a associação de eventos severos de 
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precipitação na região sudeste de São Paulo, estudos de caso podem ser analisados 
em relação ao sinal e intensidade de índices climáticos do Pacífico e Indico.O aumento 
da precipitação intensa na região sudeste do Brasil tem impacto direto nas enchentes 
urbanas e no movimento de massa na vertente oceânica da Serra do Mar, produzindo 


impacto na condição de moradia da população em várias áreas ocupadas. 
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RESUMO: Trata-se de artigo que teve como objetivo avaliar possíveis resultados à 
ação do Estado brasileiro, enquanto agente normativo e regulador, a partir da vigência 
da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, que instituiu a Declaração de Direitos 
de Liberdade Econômica e a Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019, que dispôs sobre 
a gestão, a organização, o processo decisório e o controle social das agências 
reguladoras. Essas leis estabeleceram a necessidade de o Estado, por meio de seus 
órgãos e entidades públicas, analisarem, previamente à edição de atos normativos, 
os possíveis impactos que as medidas podem trazer aos agentes econômicos e aos 
consumidores. Partindo-se de uma premissa de que ambasas legislações, assim 
como, o Decreto nº 10.411, de 30 de junho de 2020, que regulamentou o processo de 
avaliação do impacto regulatório, qualificaram a ação estatal, tem-se como um 
resultado esperado a redução do fardo regulatório, abrindo espaço para a melhoria 
do ambiente de negócios e para a geração de empregos e de riquezas para o nosso 
País. 


PALAVRAS-CHAVE: Ação estatal; Regulação; Políticas públicas; Análise de impacto 
regulatório (AIR); Avaliação de resultado regulatório (ARR); Administração Pública; 
Agentes econômicos. 


ABSTRACT: It is an article whose objective was to evaluate possible results to the 
action of the Brazilian State, as a normative and regulatory agent, as of Law No. 
13,874, of September 20, 2019, which instituted the Declaration of Rights of Economic 
Freedom and Law No. 13,848, of June 25, 2019, which provided for the management, 
organization, decision-making process and social control of regulatory agencies. These 
laws established the need for the State, through its public bodies and entities, to 
analyze, prior to issuing normative acts, the possible impacts that the measures may 
bring to economic agents and consumers. Starting from the premise that both laws, as 
well as Decree No. 10,411, of June 30, 2020, which regulated the regulatory impact 
assessment process, qualified the state action, the expected resultis to be reduction of 
the regulatory burden, opening space for the improvement of the business environment 
and for the generation of jobs and wealth for our country. 


KEYWORDS: State action; Regulation; Public policy; Regulatory impact analysis 
(AIR); Regulatory result assessment (ARR); Public administration; Economic agents. 
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1. INTRODUÇÃO 


O ano de 2019 foi um divisor de águas para a ação estatal, e isso se deve à 
sanção de duas leis que trouxeram novas regras para a atuação do Estado brasileiro 
enquanto agente normativo e regulador, Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019', 
que instituiu a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica e a Lei nº 13.848, de 
25 de junho de 20192, que dispôs sobre a gestão, a organização, o processo decisório 
e o controle social das agências reguladoras. 

Ambas as leis trouxeram dispositivos determinando a análise do impacto 
regulatório (AIR) nas propostas de edição e de alteração de atos normativos de 
interesse geral de agentes econômicos, consumidores ou de usuários dos serviços 
prestados, editadas por órgãos ou entidades da administração pública federal, 
também incluídas as autarquias e as fundações públicas, com informações e dados 
sobre possíveis efeitos do ato proposto, além da necessidade de verificação da 
razoabilidade do seu impacto econômico. 

Tais dispositivos foram posteriormente regulamentados por meio do Decreto nº 
10.411,de 30 de junho de 20203. 

Para efeitos do Decreto, considerou-se a análise de impacto regulatório como 
sendo um procedimento, a partir da definição de um problema regulatório, de 
avaliação prévia à edição dos atos normativos. 

O Decreto também dispôs sobre a necessidade de avaliação de resultado 
regulatório (ARR) para a verificação dos efeitos decorrentes da edição de ato 
normativo, considerados o alcance dos objetivos originalmente pretendidos e os 
demais impactos observados sobre o mercado e a sociedade, em decorrência de sua 
implementação. 

A avaliação de resultado regulatório tem efeito ex-post e se insere no quarto 


estágio do ciclo de políticas públicas: 


tee 
h 


º Agenda, em que são selecionadas as prioridades; 

2º. Formulação, em que são apresentadas soluções ou alternativas; 
3º. Implementação, em que são executadas as políticas; 

4º. Avaliação, em que ocorre a análise das ações tomadas. 


! http:/Ayww .planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2019-2022/2019/lei/L13874.htm 
2 http:/Awww.planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2019-2022/2019/Lei/L13848.htm 
* http:/Avww.planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2019-2022/2020/Decreto/D10411.htm 
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Segundo RAMOS e SCHABBACH (2012), a avaliação ex-post é realizada 
durante a execução de um programa ou ao seu final, quando as decisões passam a 
se basear nos resultados alcançados. Quando o programa está em execução, julga- 
se se ele deve continuar ou não, com base nos resultados obtidos até o momento. Se 
a resposta for positiva, avalia-se se se deve manter a formulação original ou efetuar 
modificações, redirecionando os objetivos, propostas e atividades. 

Para COSTA e CASTANHAR (2003), a avaliação trata-se do exame sistemático 
e objetivo de um projeto ou programa, finalizado ou em curso, que contemple seu 
desempenho, implementação e resultados, tendo em vista a determinação de sua 
eficiência, efetividade, impacto, sustentabilidade e relevância de seus objetivos. É uma 
atividade permanente e não restrita à etapa final do ciclo da política pública (que inclui 
as fases: definição da agenda, formulação, implementação e avaliação), que informa 
sobre seus avanços e limites. “O propósito da avaliação é guiar os tomadores de 
decisão, orientando-os quanto à continuidade, necessidade de correções ou mesmo 
suspensão de uma determinada política ou programa” (COSTA E CASTANHAR, 
2003:972). 

A avaliação gera uma retroalimentação que permite escolher entre diferentes 
projetos de acordo com sua eficácia e eficiência, e, ao cotejar os resultados, possibilita 
retificar as ações e reorientá-las em direção ao fim postulado (COHEN E FRANCO, 
2004:73). 

Em linhas gerais, a partir desses dois marcos legais - Declaração de Direitos 
de Liberdade Econômica e a Lei Geral das Agências Reguladoras Federais, a atuação 
do Estado sobre o exercício de atividades econômicas passa a depender da clara 
identificação do problema regulatório que se pretende solucionar, com a apresentação 
de suas causas e possíveis impactos. 

Tem-se, assim, uma estrutura de “árvore de problemas” em que, a partir da 
identificaçãode um problema central, que requer a ação do Estado, faz-se a análise 
das causas desse problema e dosseus possíveis efeitos. 

Para BUVINICH (1999), árvore de problemas é a representação gráfica de uma 
situação-problema (tronco), suas principais causas (raízes) e os efeitos negativos que 
ela provoca na população-alvo do projeto (galhos e folhas). 

Tal conduta, no agir estatal, força uma mudança de paradigma pois passa a 
exigir dos gestores públicos, a identificação precisa de qual é o problema que o Estado 


precisa solucionar. 
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A partir da identificação desse problema, deve-se elencar os agentes 
econômicos, os usuários dos serviços prestados e demais afetados; os objetivos a 
serem alcançados; descrição das alternativas possíveis para enfretamento do 
problema regulatório, além da exposição dos possíveis impactos das alternativas 
identificadas, inclusive quanto aos seus custos regulatórios. 

O Decreto também trouxe uma série de outros regramentos como, por exemplo, 
a definição de metodologias para aferição dos possíveis impactos econômicos 
advindos com a edição dos atos normativos, qualificando, dessa forma, a atuação 
estatal enquanto agente normativo e regulador. 

Com base nesse novo processo normativo, pode-se inferir que haverá uma 
redução do fardo regulatório sobre os agentes econômicos, redução do peso 
administrativo da ação do Estado e, consequentemente, uma possibilidade de 
redução de custos dos serviços prestados que dependem da normatização e da 
regulação estatal. 

Segundo o Ministério da Economia, afastar obstáculos à produtividade e à 
competividade das empresas, por meio da remoção de barreiras regulatórias e legais, 
é uma das ações estratégicas para aumentar o ambiente competitivo e de negócios 
do Brasil. Em 2019, o País ficou em 71º lugar no ranking do Fórum Econômico Mundial 
que avaliou a competividade de 141 países”. 

De acordo com o Fórum Econômico Mundial, o Índice de Competividade Global 
é definido como um conjunto de instituições, políticas e fatores que determinam o nível 
de produtividade dos países cobertos pela pesquisa. 

Assim, medidas que qualificam a ação estatal, e que reduzam a carga 
regulatória, são caminhos possíveis para a melhoria do ambiente de negócios e para 
a geração de empregos e riquezas para o nosso País. 

Ainda é cedo para se mensurar os ganhos que o País e a sociedade terão com 
esse novo processo da ação estatal mais qualificado, mas certamente, os ganhos 


virão. 


Rio de Janeiro, 18 de outubro de 2020. 


4 http:/Awww.mdic.gov.br/index.php/ultimas-noticias/3961-brasil-sobe-no-ranking-de-competitividade- 
do-forum- economico-mundial 
5 http://www3.weforum.org/docs/WEF. TheGlobalCompetitivenessReport2019.pdf 
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